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TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Em 04/07/2017 faço a abertura do volume nº 2 referente ao processo 

' nº 1015285 sendo que o volume nº 1, encerrou-se com o Termo de fl. 200. 

Certifico que o primeiro documento deste volume, à fl. 202 é: 

CONTINUAÇÃO DO DOCUMENTO PROTOCOLADO SOB Nº 2293310/2017 

SECRETARIA ｾｍａｒａ＠
DARLENE LUZ SOUZA 
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NO CADASTRO 
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2017-6-20 Com provante de lnscnção e de Situação Cadastral 
ＭｾＭＺＭＭＭＮＮＮ＠
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral ＬＯＬＬＯｾｾ｣ｲＮｩｬＧＺＧｌ•ｴＬ＠ ［［ＧＢＧｾＱＱ＠/li .\,,· c ... ｾＮｾｲＬＬＺＭｾＯ｜＠ ·ui 

\ l•lô ＺＺＲＲＺ＼Ｎｾ＠ ,, 
ＮｾＮｃｯｮｴｲｩ｢ｵｩｮｴ･Ｌ＠ \: Q _ Pág Í.,l"' 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência, ｰｲｯｶｩ､･ｮ｣ｩ･ｩｾ＠
RFB a sua atualização cadastral. 
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• 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ' 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE DATA OE ABERTURA 
02.536.066/0001-26 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
01/02/1998 

MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL 5/A 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) ··-
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

38.114·00 - Coleta de resíduos não-perigosos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
38.39-4-01 - Usinas de compostagem 
38.21-1-00 -Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
39.00-5-00 .. Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos 
81.30-3-00 ·Atividades paisagísticas 
38.12·2-00. Coleta de resíduos perigosos 
38.22·0-00 ·Tratamento e disposição de resíduos perigosos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
205-4. Sociedade Anônima Fechada 

1 LOGRADOURO 
: R SANTA LUZIA 1 

1 Nú.'v\ERO 
651 . 1 

1 COMPLEMENTO 
: 21 ANDAR PARTE 1 

1 CEP 
: 20.030-041 1 

1 BA!RROIOISTRITO 
CENTRO 1 

1 MUNICIPIO 
: RIO DE JANEIRO 1 LJ J 

1 ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 

1 TELEFONE 
: (21) 2131-7229 

1 

1 ｾｆｅｄｅｒａｔｉｖｏ＠ RESPONSÁVEL (EFR) 

1 

1 SííUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

l 1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/1112005 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ｾｏ＠ ESPECIAL 

Apnovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 20/06/2017 às 13:43:18 (data e hora de Brasília). 

1 Consulta QSA I Capital Social i 

1 

1 1 DATADASITUAÇÃOESPECIAL ............ 

! Voltar ' 

·1 P'."eparar ?é:gi:ia e_-: pa."a 'mp."eSEâO 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página 

http://www.receita.fazenda.gov .br /PessoaJ uri di ca/C N P J/cnpj re.Ja/C npj reva _ Solicitacao.asp 
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a) PROVA DE 
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• MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Página 1 de 1 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 
CNPJ: 02.536.066/0001·26 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nQ 5.172, de 25 de outubro de 1966 • 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nQ 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nQ 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida ás 16:15:06 do dia 13/02/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/08/2017. 
Código de controle da certidão: 798E.EOC5.FACF.890C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

i .i 
l V)'. 
V-.J 
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http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ A TSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia/Re... 17/02/2017 
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2210312017 SEFAZ-RJ - Portal da Secretaria de Estado de Fazenda 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL N" 2017.1.0534211-0 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS- CND 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

CPF 1 CNPJ: 02.536.06610001-26 1 CAD-ICMS: Não inscrito 

NOME I RAZÃO SOCIAL : º*********-* 

CERTIFICA-SE para ｦｩｮｾｳ＠ de direito e de ｾ｣｡ｲ､ｯ＠ com as informações registradas nos Sistemas Corporativos da Secretaria de Estado de Fazenda que, 
até a presente data, NAO CONSTAM DEBITOS perante a Fazenda Estadual para o requerente acima identificado, ressalvado o direito de a Receita 
Estadual cobrar e inscrever as dívidas de sua responsabilidade, que vierem a ser apuradas. 

EMITIDA EM: 221031201715:16 

··vAuDAATÉ: 1810912017 

Certidão emitida com base na Resolução SEFAZ nº 639 de 22103/2017 15:16 

OBSERVAÇÕES 

1.Esta certidão deve estar acompanhada da Certidão da Dívida Ativa, emitida pelo órgão próprio da Procuradoria Geral do Estado, nos termos da 
Resolução Conjunta SEFAZ/PGE nº 3312004. 

2.A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: www.fazenda.rj.gov.br. 

3.Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITD). 

4.Qualquer rasura ou emenda invalida este documento. 

JJ. 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EM DÍVIDA ATIVA 

Certifico, tendo em vista as informações fornecidas pelo Sistema da Divida Ativa, referente ao pedido 33393/2017 , que no período de 1977 até 
19/04/2017 NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO em Dívida Ativa para o contribuinte abaixo: 

RAZÃD SOCIAL: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 

CNPJ: 02.536.066/0001-26 INSCRIÇÃO ESTADUAL: ISENTO 

A certidão negativa de Dívida Ativa e a certidão negativa de JCMS ou a certidão para não contribuinte do JCMS somente terão validade quando 
apresentadas em conjunto. 

A aceitação desta certidão estâ condicionada a verificação de sua autenticidade na INTERNET, no endereço http://www.dividaativa.rj.gov.br. 

CÓDIGO CERTIDÃO: MSYV.5210.6211.80N1 

Esta certidão tem validade até 30/10/2017 , considerando 180 (cento e oitenta) dias após a data da pesquisa cadastral realizada em 03/05/2017 
as 17:15:46.7 , conforme artigo 11 da Resolução N. 2690 de 05/10/2009. 

Em caso de dúvida, recorra a PROCURADORIA: 

Procurador - da Dívida Ativa 

Rua do Carmo, 27 Térreo, Centro 

Emitida em 03/05/2017 ãs 18:08:12.5 

)..J, 
1 

1 
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

COORDENADORIA DO ISS E TAXAS 

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL SA 

RUA SANTA LUZIA 651 

PAV 21 

CENTRO RIO DE JANEIRO 20030-041 RJ 

( 

Órgão: 

Controle: 

------CNPJ/CPF------ r---------INSCRIÇÃO ｍｕｎｉｃｉｐａｌＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

02.536.066/0001-26 ANTIGA: ************* NOVA: 0.244.099-7 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - Modelo 1 

CERTIFICO que. até a presente data, em refação ao contribuinte acima qualificado, não há auto de 

infração, nota de lançamento, parcelamento. débito confessado em pedido de parcelamento ou nota 

de débito pendentes do pagamento integral, ou débito escriturado em livro fiscal ou declarado por 

meio eletrônico, vencidos e não ｰ｡ｧｯｳＮｷｩｬｩｧｾￍｩＯ［［ｾｾｴｦｾｴｋＦｾｒＧｫ＠ assegurado ao Município o direito de 
' ' ' : .•• :·:::-· 

HORA:15:50 

/i Joige ｣ｾｲｮ＠ 1rnie filho 
/ Fiscal de Rendas 

( J ＱＰＯＱＴｾＮＶＰＵＭＶ＠
Carim o e Assinatura do Fiscal de Rendas 

r------------------OBSERVAÇÕES-----------------­

A autencidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal de Fazenda na internet 

no e11dereço http://www.rio .rj .gov .br/smf 

O presente documento não certifica inexistência de débitos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microenzpresas e E1npresas de Pequeno Porte - Si111ples Nacional.. Caso o 

contribuinte seja ou tenha sido optante pelo Sirnples 1'lacional nos ú/tirnos 5 (cinco) anos, a presente cerUdão 

［ｾ＠
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.PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. 

Procuradoria Geral do Mun_lcípio 

Procuradoria da Divida Ativa 

CERTIDAO NEGATIVA-

Código de Control 
.:\ 

MBCXSC89CM 

.-- ｾ＠

A PRO.CURADORIA DA 'DÍVIDA ATIVA DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO, após analisar o cadastro dos cré1ttiK_ ｩｯＱ＿［ｾＢＧ＠ , 

sua· administração, relativamente a VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A , -inscrilo(a) no cadastro nacwnaF!!de ) '} 

pessoas jurídicas - CNPJ sob o n' 02.536.06610001-26, com endereço rio(a) RUA SANTA LUZIA, n' 651 - 21' ANDAR, ·.;;;­
PARTE - RJ Ceo: 20030041. certifica oue 1--.. 
ｾＧＭＭｾｾｾｾＭＭｾｾｾＭ］ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＬＭＬＭｾｾｾｾｾＭＭＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＮＭＭＭＭＭｾｾ］ＭＺＧＮＭＭＭｾｾＭＭＭ･ＭＧＭｾｾＭＢＧＮＬＬＬｾＬＬＭＬＬ＠ ｾ＠

NÃO FORAM APURADAS INSCRIÇÕES EM DIVIDA ATIVA ＧＢｓｇｅＱ＼ｾＭ

Observações Complementares 

Esta certidão compõe-se de 1 folha(s) e é válida por 120 dias, a contar ,desta data. 

Observações Rio de Janeiro,- RJ, 2810312917 

1. Esta certidão refere-se exclusivamente á siluaÇ/io fiscal do(s) contribuinte(s) acima indicado(s) perante· a divida ativa do 
Município do Rio de _Janeiro. 

2. A situação fiscal do(s) contribuinte{s) quanto a créditos não inscritos em divida ativa deve ser certificada pelos órgãos 
responsáveis pelas respectivas apurações. 

3. Esta certidão poderá ser renovada a partir de 14/0712017. A certidão de situação fiscal 'é expedida no prazo de 10 dias, ' . 
contados da data de ｓ･ｾ＠ requerimento perante a.Procurédoria da. Divida.Ativa. Não são áce!los pedidos de ｵｲｧ￪ｮ｣ｩ｡Ｎｾ＠

4. O requerimento· de certidão de Situação fiscal perante a Procuradoria da Divida Ativa pode ser feito pela própria pessoa 
física ou juridica interessada, gratuitamente e sem a necessidade de nomeação de procurador. 

5: Regularize sua situação fiscal imediatamente: 'efetue O pagamento ou parcelamento das dividas apontadas nesta 
certidão, apresente os comprova'ntes . de pagamento ou de in iclo de parcelamento (originais, ·inclusive honorários, quando 
devidos) e obtenha em dois dias úteis sua certidão ､ｾ＠ situação fiscal regular. 

6. O destinatário poderá confirmar a autenticidade desta certidão, inforr'nando o n.úmero do Código de Controle impresso. 
｡｣ｩｾ｡＠ no endereço damintemet.rio.rj.gov.,br 

Clovis de Albuquerque More'ira Neto 
Procurador-Chefe 

Procuradoria da Divida Ativa 
Mat.111176.131-1 
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IPTU - Certidão de Situação Fiscal e Enfitêutica do Imóvel ＰＮＮＨｾＮ＠ a 1 de 1 
ｾ＠

ｶﾷｾ＠ 034. Pá " g., ,: J.{. 

!: ' /"• 

\ ,,,\.D 
"-:Visto./ 

NÚMERO DA CERTIDÃO fl fl rY\ ｾＮ＠ 1(#-: -ｾﾷＺｾ＠
00-7.944.694/2017-0 (/\v ｩｾ＠ Ｑｾ＠ ( ,' ＺﾷＬＮｾ＠ iJ'l 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE F ENDA'!<:: ... ｾﾺｬＺｉＭ j 
PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO \ 0 i 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E ENFITÊUTICA DO IMÓVEL 1,-, ,e.;; ＧＯＬＧｬＬＴＭＺ［ｅｾｾ＠
Proprietario D•ta Folha 
JMMF EMPREENDIMENTOS E PARTIC1PACOES SIA 21106/2017 01/01 
Endereço Inscrição Cód. Lograd. 
RUA SANTA LUZIA 00651, PAV 21 ·CENTRO 1218109-5 06245-5 

.· QUADRO 1, NÃO HÁ DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA 
AnoJLotell MP 1Natureza1 Certldao Divida 

1 Vara Tipo 1 IPTU 
1 

TCLLP/TCL. 1 TIP TSD Divida Valora 
Guia Ativa Trib. Apurada Pagar ..... .., ... ..... .............. .. . ..... .............. .............. .............. . ............. ·············· . ............. 

ｃｯｾｯＧｪｪ＠
en 1 1 

iUJI 

ｊ｡ｾ＠ ｾ＠ éia de Oliveira ima 
- i:; 058.627 .126-( 7 
Matrfcufa nº 299 

. . 

QUADRO li -COTAS VENCIDf\S NÃQ )NSCRITAS ENI DÍVIDA ATIVAI COTAS A VENCER . 
ANO DO CARNE 2017 GUIA 00 Nº COTAS 10 ANO DO CARNE•••• GUIA•• Nº COTAS•• ANO DO CARNE•••• GUIA•• Nº COTAS'' 

NORMAL .......................................... . ......................................... 
EM ABERTO ·········································· .......................................... 

1 1 V•I°' 1 1 1 V•lo• 1 1 1 V•I•• 1 Cota Vencimento Histórico Valor a Pagar Cota Vencimento Histórico Valor a Pagar Cota Vencimento Histórico Valor a Pagar 
das Parcelas das Parcelas das Parcelas 

06 11/0712017 2.808,80 2.808,80 .. .......... .............. .............. .. .......... .............. . ............. 
07 11/08/2017 2.808,80 2.808,80 
08 12/0912017 2.808,80 2 808,80 

Oll 1111012017 2.808,80 2.808,80 

10 1311112017 2.808,80 2.808,80 .. .......... .............. .............. 

Total Lançado ,\Total a Pagar Total 

14.044,00 14.044,00 
Total Lançado *j1ota1 a Pagar Total 

************** ************** 
Total Lançado *]Total a Pagar Total 

************** ************** 

QUADRO 111- INFORMAÇOES COMPLEMENTARES . 

.. , QUADRO IV - SITUAÇAO ENFITEUTICA 
IMOVEL NAO FOREIRO (não será necessário pagar laudêmio) 
OBSERVAÇOES: 
01. AS COLUNAS DE IPTU, TCLLP/TCL, TlP, TSD, DÍVIDA APURADA E VALOR HISTÓRICO DAS PARCELAS APRESENTAM OS VALORES ORIGINAIS DOS DÉBITOS 
EXPRESSOS EM MOEDA DA EPOCA. 
02. VALOR A PAGAR CALCULADO PARA A DATA DE EMISSÃO DA CERTIDÃO É EXPRESSO EM REAIS. 
03. MP - INDICA DÉBITOS ORIGINÁRIOS DA INSCRIÇÃO DA MAIOR PORÇÃO OU OE INSCRIÇÕES VINCULADAS. 
04. NOS CASOS DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA JUDICIAL, O VALOR DEVERÁ SER ACRESCIDO DE CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATiCJOS. 
05. PARA REGULARIZAR DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, DIRIJA-SE A PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA. 
06. FICA ASSEGURADO AO MUNICiPIO O DIREITO DE COBRANÇA DE QUALQUER DÉBITO QUE POSSA SER VERIFICADO POSTERIORMENTE. 
07. ESTA CERTIDÃO CONSIDERA OS PAGAMENTOS CUJA ARRECADAÇÃO JÃ CONSTE NOS REGISTROS DA PREFEITURA. PAGAMENTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS 
15 DIAS PODERÃO NÃO CONSTAR DA CERTIDÃO. 
08. A PRESENTE CERTIDÃO É EMITIDA POR PROCESSAMENTO OE DADOS E SÓ SERÁ VÁLIDA SEM RASURAS E COM CHANCELA DO TITULAR DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FAZENDA. os INTERESSADOS PODERÃO CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO 
http;//www.rio.rj.gov.br/web/smf, PORTAL DA PREFEITURA, BUSCANDO "IPTU-SERVIÇOS ON UNE''. PRAZO DE ｖａｌｉｄａｏｾＺ＠ 90_DIAS. 
09. A COLUNA VALOR A PAGAR DO QUADRO 11 APRESENTA APENAS O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. ASSIM, NAO SAO IMPRESSAS AS COTAS QUITADAS. 
10. PARA O IMÓVEL FOREIRO AO MUNICiPIO A LAVRATURA DO TÍTULO DEFINITIVO DE TRANSMISSÃO DO SEU DOMÍNIO ÚTIL SÓ PODERÁ SER FEITA MEDIANTE 0 
PAGAMENTO DO ｌａｕｄｾｍｉｏＬ＠ EXCETO NOS CASOS DE "CAUSA MORTIS" OU DE FORMA GRATUITA "INTER VIVOS", OBSERVANDO ·o QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO EM 
VIGOR. 

' 

Fonte: Secretaria Municipal de Fazenda do Rio de Janeiro - SMF 
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b) PROVA DE 
REGULARIDADE PERANTE 
AO FUNDO DE GARANTIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO 
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2017-5-12 httpsJ/www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=8510425&VARPessoa=8510425&VARUf=RJ&VAR ... 

CAILX'A 
CAIXA ［［ＺｃｏｎￔｍｩｃＮｾ＠ FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 02536066/0001-26 

Razão Social: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S A 

Endereço: R SANTA LUZIA 651 21 ANDAR PARTE/ CENTRO/ RIO DE JANEIRO/ Rl 
! 20030-041 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/06/2017 a 02/07/2017 

Certificação Número: 2017060305285120462793 

Informação obtida em 12/06/2017, às 09:38:15. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALEO 

Pá·gina l 
. . }' \.. ....'\. 
/' ' \ 

:::· ., ..... , :;, ti'.\ 

ｆｩｳＮｾＩｌ＠

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 02.536.066/0001-26 
Certidão nº: 131196237/2017 
Expedição: 20/06/2017, às 13:47:39 

038 

Validade: 16/12/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 

(MATRIZ E FILIAIS)' inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
02. 536. 066/0001-26, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliaç Prévia. 
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ｨＧ［｜Ｇｩｦｬｬｾ＠
ｾｕ｜•＠ ,, ｬｂＯｾＴＯＲＰＱＷ＾ＱＹＯＰＴＯＲＰｑｩｾＬｑＩ•ＮＡ＠

f);, SERVIÇO REGISTRAL - RIO DE JANEIRO - CAPITAL 00-072947-L,001/0Q1. 
ｊＱｾﾷｩＩ＠ · · FINALIDADE EXCLUSIVA declarada pelo requerente: 

ＬｳｾＱｬｾＭ CONCORRENCIA. 
C.·-

1
111111111 11111111l 1f 1í11i n111111r111'1': · 

17000729470004 
RECIBO ＺＢ｜ｾＶＷＰＸ＠ ＸＶｾ＠ ..... _ 

f.f SELO: ECAW21'984BVE 

Ｑ ＺﾷＧﾷｾ＠ 2 Ofício do Registro; êfe ｄｩｳｴｲｩ｢ｵｩｧＺ￣ＭｾＺｾＺ＠
ﾷｾｾﾷ＠ RUA DO OUVIDOR, 63 • 2' ANDAR '.CENTRO ＮＯ［ｾｩ［ＡＧＮ＠ 4{i:fo ｴＧＮＮ｜ＮｦＬｾ＠ ｾＩ Ｕ Ｌ Ｒ ｾｪ｜ｾ［ｾ＠ '. 

ＩＮｾ＠

• neleaatário: 1 éiio ｇ｡ｾｲｩ･ｬ＠ 14oliodoro rlM $anik;(' ｾＭ 't; ', )i;).,/>i '';'if·.• {'.fJN; ·-
ATENCAO: A FINALIDADE EXCLUSIVA desta certroão, que 1õent11léa e oe1ine-s'uà\lti iZaÇàt>, ･Ｍ｣ｲｮ｣ｩｾｲ｡ｴｦ｡＠ pe!O".requerente e integra seu nte6tt5mateíf.fl!L"J 

ＭｾｾＮﾷ＠ Ｇｾｾ｜Ｎ＠ 'f ＨｾＮＢＢ［Ｇ＠ . \iffe ｾＺｾＮＢＢＧＧＮＢＧＢＧＮＭ［［Ｎ［ＧＢＧﾷ＠ ""' 
. - ﾷｾｾ､ＬＺｾｾ＠ ｾｴｩＮＮＧ＠ ｜ｾｾｬＧ＠ :Z;' ｴＮＧｾｩ＠ , . . : 

;{Ft? DE DISTRIBUIÇAO DE FEITOS AJUI . "-'lsGY 
FICIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE 
NEIRO, CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

ｌｬ￳ｾ＠ .. Ｇｾｩ＠ .• rl§Ul •. ｩＡＮｳＮＢＢＧｬＡｩＡｊＮｅＮｾｾｴｲﾧＺＱ＠ ... 'l"'@l.·:H1fl?IJ ｩＮｾｬｬｬｬＡ￪ｊｩｬ￪ｊＮ＠ ｷＮＱＱ［Ｚ［［ｳｮｾｬ｛ｬｦｊｊＡｕｉｊＡｬｬＧ＠ .1: , • ·- ·-- ｾＭＭＭ［ｩ［［Ｍ ·-,;· ＭＭｾｾﾷｬｬｴｾﾷｾＭＭ - )Bág ·· .. "'i'I i'ílf:r'ET1!!i[r:n 'ir1 ｬｧｧｾｳＺＺＺｲＱｾｾｦｾｮｾｉ＠ G!.L_:n1 ｊｗｾ｜ｾＱＺｾｾｾｾＬｾｾＱ＠ lhÊ ｾ＠ . , 
, .. ; ｜｀ｬｬｩｬｾｾｾﾧｬｾｕ＠ Ａｾ＠ ｾ＠ i=

3 · ｾＮ＠ ｾｌｉＡＧｴｴﾰﾪＧＡﾵｾＬｾｾ￪ｬｾ｜＠ ｾｩｾ＠ ｖｾＺＺ［ＺＧ＠
,., ＡｾＱＱｦｶＺｩＱＱｬＹＵＱｬＡＧｦｩＺＺＱＡｦＱＵＱＬｲ［［ｲＮＱｴｦｩｦ￼Ｑ＠ ｾ＠ ＧＢＧｲ［［ｔｲｾｦ￼ｲＢＢＢＧＢ￳ＡｴﾫｬｾＱＢＧＢＢｩＱｲＬｭ＠ i;;.. 'J, ' ,. 

ºº":li. ｲｾｴ･［ｴ￪ｮ｣ｩ｡＠ aos assuntos abaixo mencionados, e DA FE QUE, revendo em seu poder e Serviço os livros {Visto.· .: 
1 

e I ＼ｂｾｴｾｬ￣ｾｳ･ｮｴ｡ｭ･ｮｴｯｳ＠ das distribuições :m curso ou ｡ｮ､｡ｭ･ｾｴｯ＠ relativos a: .• ｾ＠ , . , .-: 
A) ｾｩｾｾＡＧｊｃｉａｓＬ＠ CONCORDATAS, INSOLVENCIAS E RECUPERAÇOES JUDICIAIS DISTRIBUIDA.S A UMA DA ＬＬ｜ＧＬＺｾｻﾷＮ•＠

ｖａｒａｓＮＨｾｍｐｒｅｓａｒｉａｉｓＮ＠ ｊｾＧｦｬＬＬ｝ｽＧ＠ ' ,, ' : j 

ｄｅＬ［ｾＹＬｾＮ｟＠ QUINZE DE ABRIL DE MIL NOVECENTOS E ｎｏｖｾｎｔａ＠ E ｓｅｔｅｊＮｾＳｩｾｔｅ＠ QUINZE ,:f.<.<t. j 
ｄｅｾａｊ＿ｊｬＮｉｌ＠ DE DOIS MIL E DEZESSETE (15/04/1997 ATE 15/04/20117,:J.;t:,;_;;dele (s) ｾＭＧ•ＮＧ＠ , ., 

ｾｾＪ＠ ｾｦｾＪ＠ * *_NADA_CONSTA_* * *''' * *_]j\\:' · 
Re'1Ja.'t:hva1iier!ite ao nome de VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A - CNE'J: 02. 5 ',;· .,., 

3 ｾＱ￳ＧｾＱ＾［ｯｯｩｲＭＲＶＪ＠ * *.* * ** * * ＪＪＬＮＪＪﾷＪｾ＠ Ｊｾ＠ * * ｾＪ＠ ｾ＠ ** * * *** * * ** * * * * * * * * * ** * ＪｾＪ＠ * ** * * * * .::-:·_'>·:: !•'$,i ｾｾﾷ＠ t ,. ,. • .. 
Ri.9; de ｊＧｮ･ｾｯＬ＠ éapital éni 20/.04/2017': QUALIFICAÇÃO conf. o ｾ･ｱｵ･ｲｩ､＠ ｾＺ＾ＺＧ＠
o. lEmoluli\en:p'6s Tab.01. Ato 01: R$ 36,96, Tab.04-Ato 08: R$ 38,57, LE ,, .. 

I Ｆｾｾ＠ 7 O /j:f"f:? 2 § 4 : R$ O , 7 7 , FETJ : R$ 15 , 1 O ; FUNDPERJ : R$ 3 , 7 7 , FUNP,ER ＺＺＺＺＬＬＧＧＮｾＬｾ＠
J: ｾｒＢＤ＠ 3, ｊＷｾＡＬｾｆｕｎａｒｐｅｎＺ＠ R$ 3, 02, ISS: R$ 4, 02. TOTAL: R$ 105, 98. ｾｅｩｬｦ｡｜ｒ＠ ''·' , 
Ic;;Jfuo ｄｾ｜Ｖ￳Ｂｂｔａ＠ MEIRELES (Mat.94/1867) ,Oficial ｓｵ｢ｳｴｩｴｵｴｯｾＮ｡ｳｳｬｨｯＮ＠ ::<: 

·.u, §'\ ｾＮＰ＠ \,/@• . . ' . ' 
Ｎｾ＠ .... /,.. li . Ｙｾｾ＠ ;>_/i(J \:.'· • : 

ｾＮｯ［Ｚｴｾ＿ＭＺ｟＠ - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ｴｾＧ＠ . ｾＭ

1 MfA;§'.fRTIDÃO ESPECIAL - - (ART. 21, § 1:' IV CNCGJERJ) 1 Ｇｾ［＠ ｾｴｦｦＮｾＬＬ＠ •Ｖｲｮﾷｲｾｪ＠ i 

i ｩｾ＠ Ｇｾ［￭＠ &,,, ESTA CERTIDAO REFERE-SE UNICA E i ＣＯＮｾＬ＠ ｾｾ＠ f)'. t1'fr1/iW1• 
1 ｾｩ［［ｸ｣ｌｕｓｉｖａｍｅｎｔｅ＠ AO ASSUNTO REQUERIDO. 1 ［Ｚｾｾｾｾ＠ ＧＧｩｾｦｪ＠ :'.' .. ';' 
1 

'W' i '1;. '·· Tt · . i ｾＬｪＡＮｲ＠

-Copr-;;rdege-erdlourd1'aic-Giáerr1a';;l d--.TJJ-uERstl,.-ça - - - - ｾｾＭ - - - - - - - \·?) ＧＺＭＨｦＮＺｾｾｾｾｦＮｾｴｦｦＰＱ￭＠ ｮｾｯｯｦＺｾｾｾ＠
cT,-; ,, I ＮＭｊＺｩｩＬ［Ｑｾｾｾｾｾ＠

Selo de Fiscaliza:ç_ão Eletrõnico Conferido em 20/04/2017 por j;: '. ｾ＼］ﾷＬ＠
ECAW 219H' BVE RICARDO DA COSTA M !RELES RICARDO DA COSTA MEIRELES \•)',; 

Consulte a validade do selo em: Oficial Substituto ( 4/1867) Escrevente Substituto (MAT.94/1867) 
https: //\VIWl3. tj rj. jus. br /si tepubl i co ｦｾｾ＠

l!il'i; 

Confa 
em ＢＢＢＧＢＢＭｊＬＬｊＮＢＧＭＭＧＭＮＮＮＬｾ＠

Janlc Oliveira Lima 
CPF 058.627 .126·07 

Ma rfé:ula nº 299 

cenidlio em nome de VITAL E!lGElffiARIA .JIXBIENTAL S/A • CNPJ1 02.SJ6.066/0001·26, çonfonne o reqv.erido. 

ｾｾＺ｜Ｇ＠

' p:· 
ｲＬｾ＠
ＬｽＬｾｾ｜＠

if':!&'"· ,11,'\ ,,; ｾﾷ＠

A PROVA NEGATIVA CIVEL E CRIMINAL ｾ＠ FEITA PELAS CERTIDÕES DO 1', 2', 3º E 4' OFICIOS DO R RO DE DISTRIBUIÇÃO. 
CERTIOÃ.O EMITIDA NOS TERMOS DO ART, 31 DA C'.ONSOLIDAÇÃ.O NORMATIVA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO OE JANEIRO. PARTE EXTRAJUDICIAL 
OOCUMEtrrD EMmoo POR PROCESSAMENTO ELETRÔNICO, QUALQUER EMENDA ou RJ.SURA. SERÁ COtlS!DERADA COMO HiO!CIO DE ADULTERAÇÃO ou TENTATIVA DE FRAUDE. 
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2° Ofício do ｒｾｧｩｳｴｲｯ＠ de Distribuiçã?, Pág. 

RUA DA ASSEMBLEIA, 19 • 7° ANDAR· CEP 20011-001 1 
• ｜｜ＢＢＢＡｾＮＮＮＮＮＮ［［［［ｾ＠

CENTRAL DE ｣ｾｩｴｭｾｾｾ￵ＡｶｩＺｾｾｾｉｎＱＬｾﾺｳｯＬ＠ 90. 2° ANDAR 

MODELO(C)>> CERTIFICA A a B << 
PARA FINS DE: CONCORRENCIA 

Ronaldo Cramer Moraes Veiga - Oficial Registrador · 

Jorge Constancio Cassas - Substituto 

CERTIDÃO DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJU! 
. ' . 

O REGISTRADOR DO 2° OFICIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE E COMARCA 
DO RIO DE JANEIRO; CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

CERTIFICA 
' ,. 

DA e 
QUE REVENDO OS LIVROS E ASSENTAMENTOS DAS DISTRIBUIÇÕES EM CURSO OU ANDAMENTO SOBRE: 

A - Ações de Falência ou Concordata distribuídas as Varas Competentes, bem como, Inguéri­
' tos Judiciais Falimentares ou Falências Dolosas as Varas Criminais ou outras .(art.186 
'da Lei.de Falências), Recuperações Judiciais; 

B - Interdições previstas pela Lei no. 6024 desde 13/03/1974, que trata da intervenção e 
Liquidação Extrajudicial de Instituições Financeiras pelo Banco Central,do Brasil ou 
Ministério da Fazenda, desde: ｾﾷ＠

DOZE DE ABRIL DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E SETE ATÉ DOZE DE ABRIL DE DOIS MIL E . 
. DEZESSETE (12/04/1997 a 12/04/2017) dele(s) .·.·.·.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.·.- . 

• -'. - •.;.. - • - • - • - .NADA .CONSTA. - • - • - • - • - • - • -
Relativamente ao Nome de VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A Qualificaçã 
o: 02536066000126 {conforme 'requerido). - . - . - . - • - . - . - . - . - . - . - . - • - • -

EMITIDA EM:'.1g/04/2017, RIO DE JANEIRO, COMARCA DA CAPITAL 

EU REGISTRADOR ASSINO. To TAL R$: 105.98 . ｾ＠
ｾＭｾﾺｌ＠ RS: 75.53. ｐｾｍＬｖＨｬＲＥＩｒＤＺ＠ o.n. FETJ(20%)Rt 15.10- FUNOPERJ(S%}RS: 3.77. FUNPERJ(5%)RS: 3.n. FUNARPEN(4%)RS: 3.02- ISS(5%)RS: 4.02 \ Ｍｾ＠

..: .. 
, Poder Judiciário · TJERJ 

Corregedoria Geral de Justiça 
., • ,,, Selo de Fiscalização Eletrônico 
.. ·• ·· EBZZB9233-KTO 

Consulte a validade do selo em: 
httPs://www3.tjrj.jus.br/sitepublico 

. .;; ,. 

'"" ｦｯｨｰｰ•ｾｉＩ＠ ｾ＠
Oliveira Silva 1 -

AUTORIZ/•,DO 
tl.alr. 94/2001 
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A PROVA NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL É FEITA PELAS CERTIDÕES DO 1', 2', 3° E 4° OFÍCIOS DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO. 
CERTIDÃO EMmDA NOS TERMOS 00 ART. 31 DA CONSOLIDAÇÃO NORMATIVA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 00 ESTADO 00 RIO DE JANEIRO· PARTE EXTRAJUDICIAL, 
DOCUMENTO EM moo POR PROCESSAMENTO ELETRÔNICO, QUALQUER EMENDA ou RASURA SERÁ CONS10ER.t.ClA COMO INDICIO OE ADULTERAÇÃO ou TENTATIVA DE FRAUDE. 
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r:··j '240. CfICIO Lf NJTAS .- ｔａＮｦｦｬＮｉｾ￼Ｚ＠ ,lffi: l'W:IO PI!HIRO PINJt5l!ISE55 
'::';_:: rw, Almirante Farroso, 139 _ç_- (21) ｾＳＵＵＳＭＶＰＲＰ＠ - Rio de J<neirn, 
ＧＭｾ＠ A li T E N T I e A e A ｯｾ＠ d/C'6r.Xl17 ' 

Ａ
ﾷｾＧＢ［ＧＡ＠ Certifico·e do1.1 fe que' '. r :;te cor'" e a ＨＭｾＮﾷ＠ ￭ｩｴｩｙＮｾﾪＭﾺＮｦｩＮ･ｬ＠ ,do 
cl_;'.j dm.unento qll; me fm,a r -cl pr;; send o,, ＱＬＱｾＱＯｩ｡ｬＮ＠ · . _c,!BUÍ4 
ｬＺＧｾ＠ Auteiticacao. !\'$ 1,9" !l_,/1 AI .Jf'.; . 'óíltad ,.:J Proc:. ､｡､ｯｳＺＮｾＧＤ＠ 5,42 ·11 'l.,,l;:. ,, .. '"'""""'. 
ｾｴｾｾ［＠ ·Total: f\1 t,.:>5 ) · . · . : . ＭＭｾ＠ ...... ,1. 2202•· ＱＳＢＵＳﾷｾ＠
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Requerida em 18/04/2017 

Finalidade declarada FINS NEGOCIAIS / 

SERVIÇO REGISTRAL - RIO DE JANEIRO - CAPITAL 

3° Ofício do Registro de Distrib 
Rua da Assembleia, 58 - 12º Andar - Cep 20011-000 

Central de Certidões - Av. Almirante Barroso, 90 - 2º Andar 

CERTIDÃO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO 
DE FEITOS AJUIZADOS 

O REGISTRADOR DO 30 OFICIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DD ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, AO VERIFICAR OS LIVROS E/OU ASSENTAMENTOS DE SEU OFICIO RELATIVOS A FEITOS EM ANDAMENTO, 
NO PERIODO REQUERIDO E NO. QUE CONCERNE AOS ASSUNTOS ABAIXO DISCRIMINADOS, CERTIFICA E DÁ FÉ: 

a) Falências, Concordatas, Recuperações Judiciais e demais ações e precatórias distribuídas às varas com competência 
Empresarial; 
b) Inventários, testamentos, arrolamentos, arrecadações, administrações provisórias, tutelas, interdições, curatelas, 
declarações de ausência e outras ações e precatórias distribuídas às varas com competência em Órfãos e Sucessões; 
c) Ações distribuídas às Varas da Infância, da Juventude e do Idoso mencionadas nos parágrafos 1' e 3' do artigo 33 da 
Consolidação Normativa da CGJ, desde 
DOZE DE ABRIL DE UM MIL E NOVECENTOS E NOVENTA E SETE ate DOZE DE ABRIL DE DOIS MIL E 
DEZESSETE (12/04/1997 ate 12/04/2017) deles NADA CONSTA contra o nome de: VITAL ENGENHARIA 
AMBIENTAL S/A, qualificacao: CNPJ 02.536.066/0001-26 (conforme requerido) 
Emitida em: 18/04/2017 Rio de Janeiro, RJ. OBS: Demais requisitos obrigatórios previstos na Lei 11.g71/09: NÃO 
CONSTAM. 
EMOLUMENTOS R$ 75,53 (íabl, Atol e Tab4, Ato8) + R$ 0,77 (Lei 6.370/2012) + R$ 15,10 (FETJ) + R$ 3,77 
(FUNDPERJ) + R$ 3,77 (FUNPERJ) + R$ 3,02 (FUNARPEN), totalizando R$ 101,96 

Poder Judiciário· T JERJ 
Corregedoria Geral da Justiça 
Selo de Fiscalização Eletrônico 

EBZT18174 EYY 
Consulte a validade do selo em: 

https:l/Ww.v3. ijrj.jus.br/sltepub!lco 

'OFÍCIC 1)0 ｬｾｬＺｃＺＭｉｓｔｒｏ＠ iii'. tiiS1'Rli:lUIÇAO 
- ,\faria A!izélic,1 Fermira Coelho 

Subetliuta do Ti!u!er 
Mat. 94/8014 
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lWEJ" J1 ·IP CERTIDÃgE ｾｾｾ［ｾｾｉｩｓｐｅｃｉａｌ＠ r---r"_:::;;:.... ｬｬｬｬｾｩｾｬｩｾｬｾｬｬｬｬｬｬｬＡｾｾｊＡｬＡｊｭｊＡｾｬｬｾｬｬｾｬｬｾｬｬＺｬｬｩｬｬｬｬｬｬ＠ O 

7 2 ｾｾ｟Ｚ［［＠
;iffel ., . SERVIÇO REGISTRAL • RIO DE JANEIRO • CAPITAL Emolumentos:Tab 15 Item 01 R$36,96Tat{ 19 Item .08 
r-'.IM'f!JIO 
1 "!''-"' CERTIDÃO DE REGISTRO DE R$38,57 (FETJ) R$: 15,10 (FUNPERJ) R$:,3,771' ｾＮ＠

ｾ
Ｎ＠ ｾ＠ DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJUIZADOS (FUNDPERJ) R$:3,77 (FUNARPEN) R$:3,p2 (CG.,;.d.2; 1 . . 

' · • . PORTARIA 17/:3) R$:0,77 Ｈｌｾｉ＠ 3189/15 art <) . 

Ｌｾ＠ ｾｦ｜＠ ｾ＠ 4 ° Ofício do ｒ･ｧｩｳｴｾＺ
Ｔ

［ｾ＠ ｔｾ
Ｑ

ｾＺｾ
Ｐ

［ｩ
Ｙ

ｾｾｩ￧￣＠
Rua do Carmo 8 - 3' andar 

Hermes Vah'ei-de da Cunha Vasconcellos Filho Hermes Vnlverde da Cunha Vasconcellos Netto ｾｾｾＭＭＯ＠

ｾﾷｴ＠ / . · ... ｾ＠ ' .'::l • ·. ｾｩｾｾｵＮ｟ｬ｟｡ｲ＠ , Substituto do Titul11r ViSfO 
" O OFICIAL REGISTRADOR DO 4' OFICIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 

AAFAELLL • CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NOMEADO NA FORMA DA LEI, Folha: 1 

ＱＸ［ＰＴＯＲＰｾｾ＠ m m m 1m mJ m mJ ml ｾ＠ ｾＡｾｾｾｾｾｾ＠
e DÁ FÉ QUE, ao verificar os livros e/ou assentamentos de seu Serviço Registrai, relativos a feitos em curso ou andaménto, no periodo 

. ' 
requerido, no que concerne aos assuntos abaixo: 
1 - Ações de FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS e demais ações e precatórias distribuídas às varas com 

competência Empresariais; 
n ｾ＠ Inquerltos Judiciais FalJmentares ou falências dolosas as varas cr1mlnals ou outras (art. 186 da Lei de Falências); 
Ill - "INTERDIÇÃO e/ou INDISPONIBIUDADE de BENS, previstas pela lel nº 6024 de 13/03/1974, que trada da Intervenção e liquidação 

extrajudlclal de Instituições financeiras pelo Banco Central do Brasil ou Mlnlsterlo da Fazenda; 
IV· INVENTÁRIOS, TtSTAMENTOS, ARROLAMENTOS, ARRECADAÇÕES, ADMINISTRAÇÕES PROVISÓRIAS, TUTELAS, INTERDIÇÕES, 
CURATELAS, DECLARAÇÕES de AUSÊNCIA e outras ações e precatórlas distribuídas às varas com competência em Órfãos e Sucessões 

afetos a este Oficio; · 
v - Ações distrlbuldas às varas da Infância, da juventude e do Idoso, mencionadas no parágrafo primeiro e terceiro do artigo 33 desta 

Consondação, desde: 

DEZESSETE DE ABRIL DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E SETE xxxxxxxxxxxx ate 
DEZESSETE DE ABRIL DE DOIS MIL E DEZESSETE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
que dele. (s) NADA CONSTA contra o (s) nome (s) · de 
VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL 5/A xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ:02.536.066/0001-26/////////////////////////////////////////////// 
REQUERIDA E EMITIDA EM 18/04/2017,RIO DE JANEIRO.///////////////////// 
FINALIDADE DECLARADA PELO REQUERENTE:CONCORRENCIA.//////////////////// .. 

.. 

Póder Judiclãrio - T JERJ 
Corregedoria Geral da Justiça 
Selo de Fiscalização Eletrônlco 

ECAE52253 HKM 
Consulte a validade do selo em: 
ｨｴｴｰｳＺｊｴｷＮｷｴｊＮｴｪｾＮｪｵｳＮ｢ｲＯｳｬｴ･ｰｵ｢ｬｩ｣ｯ＠

(_9172126229403001) 

. ' 

Utilização do processo de 
chancela mecânica 
autorizado pelo aviso n° 
1388/2012 de 29 de 
novembro de 2012 

1 mm m11111111i m1 flll ru:i m filJ ilíl m1 m um ＱＱＱＱＱｾ＠ 111111111111 
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2017-6-21 www4.tjrj.jus.tr/CLP/certidao.aspx 

,,---__ 

Poder Judiciário 
Estado do Rio de Janeiro 

CERTIDÃO 

Nº 2017.572.10123 

Em atendimento ao requerido junto a esta Corregedoria-Geral da Justiça/RJ por VITAL 
ENGENHARIA AMBIENTAL S/A , CNPJ/CPF nº 02.536.066/0001-26 , CERTIFICO, para fins 
de prova em Licitação Pública que, de acordo com o artigo nono c/c os artigos cento e vinte e quatro 
e cento e vinte e cinco da Resolução número cinco, de vinte e quatro de março de mil novecentos e 
setenta e sete, (Livro IIJ, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro), 

. , os Ofícios do Registro de Distribuição na Comarca da CAPITAL do Estado do Rio de Janeiro, 
são em número de nove, competindo: 1 - aos dos 1° e 2° Ofícios: o registro dos feitos da competência 
das Varas de Órfãos e Sucessões, das Varas Criminais e os contenciosos e administrativos das demais 
varas, salvo as da Fazenda Pública, que lhes forem distribuídos; II - as dos 3º e 4º Ofícios: o registro 
das habilitações para casamento, dos feitos de competência das Varas Criminais e os contenciosos e 
administrativos das demais varas, salvo os da Fazenda Pública, que lhes forem distribuídos; III - aos 
dos 5° e 6° Ofícios: a anotação das escrituras, procurações públicas em geral, substabelecimentos e 
respectivas revogações, distribuídas aos cartórios de notas e de circunscrições de numeração ímpar e 
par, respectivamente, e, em livro próprio, dos testamentos públicos e cerrados, bem como dos títulos 
judiciais e contratos particulares translativos de direitos reais sobre imóveis e das procurações em causa 
própria relativas a estes direitos; IV - ao do 7º Ofício: a distribuição, alternadamente, pelos respectivos 
ofícios, dos títulos destinados a protesto; V - ao do 8º Ofício: a distribuição, pelos respectivos ofícios, 
dos títulos e documentos destinados a registro; VI - ao do 9° Ofício: o registro dos feitos da 
competência das varas da Fazenda Pública do Estado (artigo 124), que lhes forem distribuídos. 
CERTIFICO ainda, que, os Cartórios de Registro de Protesto de Títulos são em número de quatro, 
numerados: 1°, 2°, 3° e 4°, e a eles compete, pelo artigo quarenta e oito do Código supramencionado, 
lavrar, em tempo e forma regulares, os instrumentos de proteção de letras, notas promissórias, 
duplicatas e outros títulos sujeitos a essa formalidade, por falta de aceite ou pagamento, fazendo as 
transcrições, notificações e declarações necessárias, de acordo com as prescrições legais. CERTIFICO 
mais, que, ao 2° Ofício de Registro de Interdições e Tutelas, incumbe, consoante o artigo trinta e três 
e seguintes do Código acima citado, o registro dos atos judiciais referentes às restrições da capacidade 
jurídica e, privativamente, à expedição .de certidões para prova da referida capacidade. Cabendo a este 
inclusive, registrar obrigatoriamente as sentenças declaratórias de insolvência ou de falência, a 
extensão desta a terceiros, as de extinção das obrigações do insolvente ou do falido, as de reabilitação 
deste, as decisões de deferimento das concordatas e as sentenças que a julgarem cumpridas. Através da 
Lei 4453/04, o registro dos atos judiciais inerentes à capacidade jurídica e a expedição de certidões 
para a prova de capacidade, compete ao 1 º Registro Civil de Pessoas Naturais.CAPITAL 01 OF DO 
REG DE DISTRIBUICAO: Rua do Ouvidor, 63 2. andar - Centro; CAPITAL 02 OF DO REG DE 
DISTRIBUICAO: Rua da Assembleia, 19 7. andar - Centro; CAPITAL 03 OF DO REG DE '-•\,;, 
DISTRIBUICAO: Rua da Assembleia, 58 12. andar - Centro; CAPITAL 04 OF DO REG DE \_, 
DISTRIBUICAO: Rua do Carmo, 08 3 andar - Centro; CAPITAL 05 OF DO. REG DE 
DISTRIBUICAO: AVENIDA RlO BRANCO. 131 11 ANDAR GRUPO DE SALAS 1 IOL 1102. 
1103 E 1104 - Centro; CAPITAL 06 OF DO REG DE DISTRIBUICAO: Av. Rio Branco, 135 ｳ｡ｬｾｾＭ
501 - Centro; CAPITAL 07 OF DO REG DE DISTRIBUICAO: Rua da Assembleia, 10 SALAS ｾ＠

2201 A 2212 - Centro; CAPITAL 08 OF DO REG DE DISTRIBUICAO: Rua da Assembleia, 10 ; : 
sala 1516 - Centro; CAPITAL 09 OF DO REG DE DISTRIBUICAO: Av. Nilo Pecanha, 26 Grupoy· 
601 - Centro; CAPITAL OI RCPN: Praia de Olaria, 155 Cocota - Ilha do Governador; CAPITAL OI \ 

OF nF. RF.C. nF. PROT TTTTTI.OS: AVF.NIOA F.RASMO RRACIA. 227 ln. ANDAR. CiRl IPOS 101 
c;r-v 112 http:/Awffl4.tjrj.jus.lr/CLP/certidao.aspx IZJ\ f•---'\ 

ｾＧＮＩ［［ｊＯ＠ '.\'--' 



2017-6-21 www4.tjrj.jus.br/CLP/certidao.aspx 047 
A 107, 1121113 - Centro; CAPITAL 02 OF DE REG DE PROT TITULOS: RUA DO CARMO, 09 
3o. e parte do 4o. andares - Centro; CAPITAL 03 OF DE REG DE PROT TITUJ,QS: Rua d._._ 

--··-··-----, ----- -- ·-· 

Assembleia, 1 O salas 21O1 a 211 O - Centro·, CAPITAL 02 OF DE REG DE INTE Ó-'E?Tti:l'E S: u., 
v· '" \ jl· r Rua da Assembleia 19 9. andar - Centro. Q;0 sEcRETP'<iA -:;, Pá , . 'iv 

' J...:. 18 CÂMARA { "'"'\--
fls . .Jt.U 

Observações: ｾ＠ Visto 
a) As informações do nome e nº do CPF/CNPJ do solicitante são de responsabilidade fu'IS!$Íií;#aliie dl.__ .... 
Certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário; ＭＭＮＮＮ［［ｾＺ［Ｚ［ＺＬ［ＭＭ

b) A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada na página da Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, no endereço http://www.tjrj.jus.br/cgj 
c) A autenticação poderá ser efetivada, no máximo, em até 3 (três) meses após a expedição. 

Rio de Janeiro, 2110612017 14:31 :40. 
Divisão de Pessoal da Diretoria Geral de Administração da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro 

Regimento de Custas Judiciais do Estado do Rio de Janeiro 
Valor cobrado: R$ 20,76 GRERJ Nº 6012387144881 

1 

. ' u-i) ; 
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e) ALVARA DE 
LOCALIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO 



\..._ . 

Nome/Razão Social 
VITAL ENGENH/\Rlfl /\MlllENT/\l SI/\ 

Documento - CPF/CNPJ 
02.536.06610010-17 

Domicílio Fiscal 
ESTR.BR 040 

Tipo de Pessoa 
JURÍDIC/\ 

Bairro Porte · V-, · · 
r11uL11 LIMA sEMl.uJrré /\RE/\1 r :i .• :., 
Atividade ou Serviço ; dL ( ;_ '. . _; Ｌｾ［［＠ <: 
3821100 TRATAMENTO E DISPOSICAO DE RESIDÚÓS NAO PERIGOSOS :; , )' 

3811'100COLET/\OERESIOUOSN/\OflEHIGOSOS "1 · ｾ＠ .. 1..,. · 

1 

ｾ＠ ..... ·, 

'\ ·:' j 

ｾｾＮＭＭＧﾷ＠ ;,1 

Obscrvaçâo 

Emissão 
30101/17 

Número 

Imóvel 
IRREGUL/\R 

O ESTAllELECIMENTO DEVERA POSSUIR AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS 
MANTER O AI.VARA EM LOCAL VISIVEL A DISPOSICAO DA FISCALIZACAO 
PARA O FUNCIONAMENTO, O ESTABELECIMENTO DEVERA POSSUIR LICENCA AMBIENTAL 

•' 

hh\· 
J!ág.J::i.L. 
ＭＭｾ＠

ｾ＠

Validade 
30/01/18 

Complemento 
KM772-F.8/\RBEIR 

Processo 
007427/2006 

ｓ｡ｮ､ｾ＠ ｾｮｩ｣｡＠ A. Vaz ｓｾｴｖｉｓｏｒａ＠
St1UlfJLAU/SLAE 
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INSCRIÇÃO 
MUNICIPAL 

CNPJ I CPF 

0244099-7 02.536.066/0001-26 

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL SA 

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL,SA 

RUA SANTA LUZIA 651 
PAV 21 

CENTRO 

258580 - LIMPEZA URBANA 

PROCESSO DE ÚLTIMO PROCESSO 
CONCESSÃO DE DEFERIMENTO 

04/176.981/1998 04/632 .389/2011 

CONCEDIDO A 

PARA SE ESTABELECER NOIAI 

; 
l) 

', ·; i ＭｾＧＧﾷ＠ : 

COM AS SEGÜÍNfoj ATIVIDADES 
···'";.." :··,:,,-... :· 

258865 - COLETA E REMDCAD DE RESIDUDS 
226335 - ASSESSORIA A EMPRESAS 
910236 - APLICACAD DE CAPITAIS PRDPRIDS EM OUT.RAS .. SOCIEDADES' 
910155 - SEDE ADMINISTRATIVA SEM CIRCULACAD .DE MERCADORIAS. ' ' ' 

'' 

' ·, 
.. ' . .·.,.· 

ri.'. 
;· 

' . 
' 

COM AS SEGUINTES RESTRICÕES 
01 - VEDADOS INCOMODOS E PREJU!ZOS A VJZINHANCA 
21 - SIMPLES ESCRITDRIO 

OBSERVACÕES 

1 Rio de Janeiro. 16/0612011 
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Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral 

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 

Secretaria Municipal de Fazenda 

Subsecretaria de Tributação e Fiscalização 

NOME OU NOME EMPRESARIAL VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL SA 

NOME FANTASIA -
CPF OU CNPJ 02.536,11$-1,D 

ATIVIDADES ECONÓMICAS 2ssae1J. ｣ｑｬ［ｬｩｬｴｬｬｬｩｬＡｩｬｬｾｬＡｬｏｅ＠ RESIDUOS 
226335. • ｾｓｪｩｬｩｾｬＡｬｩｬ＠ A l!l\tl'RESAS 
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INSPETORIA REGIONAL DE 1 
LICENCIMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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f) AUTORIZAÇA-0 ｷｾ＠

ｾ＠
AMBIENTAL DE ｩｩＮｾｩ＠

FUNCIONAMENTO (AAF), 
LICENÇA DE OPERAÇÃO 

(LO), EMITIDAS POR 
ÓRGÃO COMPETENTE, 
PARA '?ESTINAÇÃO DE 

RESIDUOS SOLIDOS 
CLASSE IIA 
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ENGENHARIA AMBIENTAL 
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O .Superintendente Regional de ｾｊｬ･ｩｯ＠ Ambiente do Alberto Felix lasbik no uso de suas atribuições, conforme art. 4°, 
inciso VII, da Lei 21.972 d.e 21 de Janeiro de 2016 e demais normas específicas, coné'ede à em'presa Vital Engenharia 
Ambiental S/A, CNPJ 02.536.066/0001-26 Licença de Operação em Caráter Corret,ivo, para atividade Tratamento e/ou disposição final 

j 

1 
' 

' • ·J de resíduos sólidos urbanos, Outras formas de tratamento ou de disposição de resíduos, não listadas ou não classificadas, 
aútorizando a continuidade da operação-;-de acordocom planos, programas e projetos aprovados,-incluindo as medidas de controle · ' 
ambiental e demais condicionantes, localizada na Rodovia BR 040, KM 772, Fazenda Barbeiro, Localidade Paula Lima, Coordenadas .:-V;; 
Geográficas: Latitude 7.608.000 Y Longitude 662.000-x no Município de Juiz de Fora, no Estado ae Minas Gerais, conforme processo . .._ :J. 

J 

Ｍｾ＠'l 
j 

ｾ＠administrativo de Nº 01276/2007/011 /2016. · 

D 
0 

Sam condicionantes 

Com condicionantes , 
{Válida somente acompanhada das condicionantes listadas no anexo) 

'• 

' 
', - .., ' 

_, 

ｾ＠
_ t.ry."" "": ·; 

ｾ＠ • ｾﾷ＠ .,.., 1 

- J , 
- ' 1' ...... ｾ＠ ·,. '1 

{A concessão da Licença deverá atender ao art. 6° da DN ｃｏｐａｾｊｉ＠ 13/95, sob pena de revogação da mesffia) 
(A revalidação da licença dar-se-á com base nas DN COPAf\11 017/96 e 023/97) • "(•:r .. ,: • ｾ＠

-- - - , - ,., 
ｾ＠ --- ｾ＠ ..... j ·- ｾＧＮＡＮＮＧＮＮＺＺ＠ ;-.'"1 ;f' - ｾﾷＮ｡＠

ESTA LICENÇA NÃO DISPENSA, NEM SUBSTITUI A OBTENÇÃO PELO REQUERENTE DE CERTIDÕES. ALVARÁS, LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES DE QUALQUER- : J 
NATUREZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E ｍｬＬＡ｟ｾｉｃｉｐａｌ＠ _. , : •. , _ ｾＭ 1 . . ._, 

-- -, \ 
Validade da Licença Ambiental: 04 {Quatro) anos, com_ vencimento em 15/12/2020. 

ｾ＠ --

G 
Ubá, 22 de dezembro de 2016 

- . \0.Sp\\<. 

,...,._._ -\- ;..,. ""'"' 
f\\oefl.º ｦｾｾｯＱＺＮＱＭＱＧＱＺＮ＠

･ＮｵｬＧｬ｜ＧＺＭｾｾｐＭＡｾｾ＠ ｾｾＱＭＱＱ＠
L-- Alberto Félix lasbik - ｾｾＤＱＧＧ＠ '.v-

Superintendente Regional de Meio Ambiente 
da Zona da Mata 

.. 

1 { · e r , l 

- • •- _v- - • -1 _,., ' . - 1 
... ｾ＠ ｾ＠

z;;g:::t:c!;ir' ﾱｓｴＺｳｲＧｾｩｲｦＬｲ［ＮｯＺ［ｺ＠ ' '1 . ., 
' ,, 
I• 

J 
• 

-'', ｾｾＷＮＺＺＬｾｾﾷｾｦｦＭｾ＠
ｾｲＭ . feam .. ｾ＠ -. = '': ·._ ｾｩＺｩＺ＿ｊｬＧＺ＠ o;., 
ｾＭ -- ｾｃａｏ･ＬｦﾰＮｵ＾ｵＱｴＱＮＮｴ＠ ｦＧ［ＭＭＮｾＭﾷＭﾷ＠ _ -.. : ｾＮ＼ＧＢｾＧＮＮＮｭｯ Ｑ •＠ Ul-1 
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" : . . · ANEXO 1 ' . ·. \ ＺＱＮ｟ＮＮＩｾ＠
Condicionar:ites para Licença de ｏｰ･ｲｾ￧￣ｯ＠ .. {LO) ｣ｯｲｲ･Ｎｴｩｾ｡＠ da Central de Tratamento \, ﾷﾷﾷＧＮｾｳｴｶＧｩＧＧＢＧ＠

·de Resíduos de Juiz de Fora· 

Empreendedor: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S.f.r. 
·Empreendimento: Central-de Tratamen.to de Residúos de Juiz ae Fo.ra: 

CNPJ: 02.536.066/0001·-26 
· Mun.icípio: Juiz de Fora ·_ :.,,- ﾷ｟ＭＺＭＬｾﾷＮ＠ ·, - · ...... 
Atividade{s): Tratanienió e/ou dispos.i9ão final dé 'í'esíduos-sólidos urban9s; Outras 
formas de tratamenfo.ou de.disposição-de resíduos', ri?o listadas ou não . . . 
classificádàs .. . : :' · ·: · · · .· · ' · ' : · · 
Código{sj DN y4to4: ｅｾￓＳＬｩｊＷＬＷＭ･＠ ·F,os:1s-Ü:. ·· · 
Processó: 01276/2007./011/2016 .. 
ｾ｡ｬｩ､｡､Ｇ･ＭＺﾷ＠ 04 an°0S . . ··.· . 

ITEM:' . bESCRiCAO DA-CONDICIONANTE· 

. ... -.,. ' 
···.· 

. '. 
1 ·" · ; .. Aprésentar · ｲﾷｾｬ｡ｩ￳ｲｩｯｳ＠ ﾷ｣ｯｮｳｯｬｩ､｡､ｾｾ＠ anuais, · dé • .atendimento . das 

· · condicióna'ntes,· apostas neste parecér· úniço;)elátando. as ações· 
• - .· : empr\liÚ1didás · no . cumprimento de .. caâa . condicionante, 

·· .. ﾷｾＺ＠ ·àêompànhi:ídas. quando·· possível de docurílentaÇao 'fot0Qráfica;_;f1UiTl 
·único· documento, e du_rahte a vigência da"\icença, sendo ·o. prin'ú1iro 
.doze nieses após a conçessão ､｡Ｉｩ｣ｾｮ￧｡Ｌ＠ e os,de.màis.a,cada 

:, .... ＮＭｩｾｩ･ｲｶ｡ｬￔ＠ de doze meses. . ·. · ·· . . , ...... ' · · '· · ' · · .· :. 
' ··: .•• ,: ..... -- ··'.. l,_ 

PRAZO· 
·puranté . 
vigência , 
LOC 

! • -

. ,·.·. 

2 .·. Manter: atualizados .os contratos firmados· íuntó ·.'às :-.empresas .. Durante 
· · respqnsaveis pelo recolhimento e destinçição dos ·resíduos perigoso·s vigência 
•. : ' . '.-.óléo ebarro'coniaminado, gerados na árêa i:lfu manutenção da'fiqta. lO·c, . 

3 

4 

· · :A correta_ ､Ｎｾｳｴｩｮ｡￧￣ｯ＠ desses resíduos deverá ·ser óo'mprovada airaves 
·" ·.de relaiórios· :anuais, constando' os montantes"âestinados: bem .Çomo: . 

. . ·os éoriloro'vantes de recebimento emitidos pelas devidas émoresas: 
Manter uma rotina periódica de ,limpeza e manutenção dás caixas· 
separad.Órâs de âgua e óleo, canaletas de ￪ｬｲ･ｮ｡ｧｾＡￍｬ＠ da área de 
ﾷ｡｢｡ｳｴ･｣ｩｭ･ｮｦｯＯｭ｡ｮｵｴｾｮ￧￣ｯ＠ da ｦｲｾｴ｡＠ e sistema de .drenagem ·pluvial 
Ｈ￩｡ｮｾｬ･ｦ｡ｳＬ＠ e Ｇ｣｡ｩｾ｡ｳ＠ de retenção ﾷｾ･ＭＧｓｾｬｩ｣ｴｯｳＩＺ＠ com tispeéià1 atenção 
dúrante:os·peííodbs chuvosos; cohforme 'Probedimento óperacional já 
em ･ｾｾ｣ｵ￧￣ￓ＠ ｮｾ＠ empfeerldimento. .', . / .· · . . · . . . 

• ': • . .1 '. • • . ': . '·. ,(. •.' . •. 

'D.urante:· 
vigência 
LOC. 

a 
da 

., 

.. a 
·da 

.a 
da 

Enviar n'otificaÇã9 a9, ｄｅｍｾｕｒｂ＠ ·aéerca aa in1poitância da correta 
ｳ･ｧｲ･ｧ｡ｾ￣ｯ＠ dos· resíô.uos inertes.i_ainda na fonte· de 'geração. A 20 
ｭ｡ｮｩｦ･ｳｴ｡ｾﾷ￣ｯ＠ .do bEMLl:iRB em . relação ... ao· t$mà deverá ser 'dias 

(vinte) 

5 

encaminhada à SUPRAM,zM. para conhecimento"; · 

Atender integrah11ente às recomendações contidas nos Relatórios 
Técnicos de· Segurança ilas fases 1, 2 e 3 do aterro de resíduos. 
Todas as atividades ·de .. inspeção e· moniioramento realizadas. ao 
longo da licença ambiental do . empreendimento deverão ser 
registr.adas, em relatóribs consolidados anuais.· · · 

6 A atividade de 

Durante 
vigência 
LOC 

a 
da· 

asoersão. das viás · internas utilizando os efluentes Durante a ｾ＠

·1 SlJPn. A 11 1- z11 •' Rodovio Ubá/Juiz de Fora, Knr02 - ｈｾｮｯＬｆｬｯｲ｣ｳＱ｡ｬ＠ Ubá/ MG 1 P'gi·iia· l JS/l2l 1 .· 
1V1.l\ 

11
'
1 

. CEP 36.500-000- Tcl.: (321 3539 27.00 . · " . · · · 
ﾷｾｾｾｾＮｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＬＭＧＭＧＭＧＭＬＭｾＭＧＭｾｾＭＧＭＭｾｾｾｾｾｾｾｾＭＧＭｾｾｾｾＭＬＭｾｾｾ＠
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ｾｾｾＭｴＭｲ｡ＭｴＭ｡､｟ｯ｟ｳ｟ｮ｟｡｟ｅ｟ｔｾｅＭ､Ｍ･Ｍｶ･｟ｲ｟￡ｾﾷＮＭＭｳＭｾｲｾ･ＭｸＭ･Ｍ｣ｵ｟ｴ｟｡Ｍ､｡｟｡｟ｰｾ･Ｍｮ｟｡｟ｳＭ .. ｾｮＭ｡ｳ｟｡｟ﾷ＠ r-e-as-. -.. ｭｾ｡ｩｾｳｾＭ -v-ig_ê_n_c-ia-. ＭＭ､Ｍ｡ｾ＠ '<ic· • • ｾﾷﾷＭｾＭﾷ ＷＱ ﾷ Ｑ Ｇ Ｔ＠ Ｇｾ＠

ＱＭＭＭＫＭ･｟ｬ･｟ｶ｟｡｟､｟｡｟ｳｾＬ＠ ｯ｟ｮ｟､｟･｟｡｟ﾷｾｰＱｲ｟ｯ｟ｦｵ｟ｮ｟Ｌ､｟ｩ､｟｡｟､｟･｟､｟ｯ｟ｬ｟･｟ｮ￧ＮＬＬ｟Ｐ｟Ｑ｟Ｎｦｲ｟･｟￡｟ｴｩ｣｟ｯ｟￩ｾｭ｟￠｟ｩｯ｟ｲ｟Ｎ＠ ｾﾷ＠ ｟ＮＬＬＮＮｾ｟Ｎｊ｟Ｌ｟ｌ｟ｏ｟ｃ＠ ___ -....<· i '- ｆｬ
Ｑ
ｾＮ＠ ＢＺｪﾷＧｩＩｾ＠ . <J> 

7 

8 

Executar o. Programa· de Monitoramento· (solo e ￡ｧｵｾ＠ subterrânea) Durante a" . . ./) 
elaboradq sob a resppnsabilidad.e . técnica do engen,heiro químiCo vigêpcia . da .• 
Antônio Carlos Mallmann ·- CREA RS 87.168-D, referente à aspersão LOC • - • ! ,.,<, 

·dos eflue·ntes tràtaaos( ·.nas· vias de circulação . internas. ; Os ＮＺＮＬｾﾷﾷ＠ ｲＮﾺＮｾＧＧ＠
monitoramentos ,·coin frequência trimestral deverão· ser reunidos em 
'relatórios C:onsol[dados anuais: .'Caberá ,a.o responsável analisar. a 

· · pertinência· de se '.alterar ;os' pontos de controle inicial.mente definidos, 
!lm função da alterai;ão.no tr.ech.o propqsto para·ª umidJficação.-

.... ···· 
E expressam'ente· proibidç. a ·utilização de remessas de. efluentes 
FORA bos 'PADF.lÕES LEGAIS VIGENTES para as atividades de 
ume.ctaÇão das vias: cabenpo ao empreendedor realizar esse 
controle,. bem· cbmo i:or:nprbvar ao órgão an)biental, no âmbito dos 

..... ·relatórios anuais consolidados. · · ·' .. . . · 

Durante a -
vigência - · ·da 
LOC .. 

_,.,, .. ·g 
Atender integralmente às ·medida§· de segurança e monitoiamento Durante 

i : recomeildadas'.no 'Relatórid Geotécnico Final do àterro de inertes, as vigência· 
·a 

da 

" 

.. 

· quais deverão ser' adotadas em· momento qportµno, 'ao longo·da LOC 
·> : -.. : operação ão. aterro de ·inertes, com . _base :em · critério . técnico de 

·. prcifissjonal habilit?dó.Todas •as ｡ｴｩｶｩ､｡ｾ･ｳ＠ de_ -inspet;ão . 'e. . . 
" '. 

•' , 

. 
·10· 
'.• 

.. 
•, 

,. 

1 1 ·._ 

.' 

:12 

13 

monitoramento reiilizadas ·ao longo : da . Jice·nça ambiental .do "· 
émp(eBQdimentó déverã,o. ser ｲ･ｧｩｳｴｲ｡､ｾｳＺ＠ erii relatórios. pbnsolidados 

· anüais. .,·. • 
En.viar notificação· ao: DEMtURl3 acérca da· necéssidade -,de se .20 (vipte) dias 

. ·promover' a ｳ･ｧｲｾｧ｡￧￣ｯ＠ deis. resíduos órgânicos ｰｲ￠ｶｾｮｩｾｮｴ･ｳ＠ de 
. sacolões,- fé ir.as .livres, etc ainda na fonte· de geração, de modo a 
· pci,ssibiliiar ·a destinação dos mesmos à .. cómpostagem. Tantci ·o 
· comunicaÇo, · quanto a respÓsia 'encaminhada .Pelo·: DEM.LURB 
deverão seraoresentadas à SUPÀAM-ZM:oara ciência. , · · · 

" 

Apresentar- uni cronqgrama, . com. prazo não süperio[' a' 06 (seis).. 30 .(trinia) dias 
meses, .contemplando todas as etapas/m'edidàs a serem adotadas, 

· ··visando viabilizar o início das atividades de compostagem de residuos 
·.o(aâoicos na ｃｔｒｾｊｆＺ｟Ｚﾷﾷ＠ ... · .. _ , · : , - . ｾ＠ .. , · .: . · : · · · : 
·Visando ,preservar .. a: saúde ·das é pessoas, que. habitam· ·nas. 'Durante 
propriedades localizadas.dentro da mic.robacia do cóír!!go.Har\)eiro,. vigência 

·1oca1· de inserção ;da CTR,JF, ·fica condicionado ao empreendedor, LOC 
manter ·o moliitorámento. das águas . .de. con·sumo.- humano .deistas ·· 
'pmpriedades, .sendo. ·é{primeiro doze ·meses' após a concéssiíci ,da 
licenca, e os demais a cada intervalo de doze meses .. · .. ; 
Promover as ações :de .111anutençâo e monitoramento previstas no 
âmbito. do "Adendo• ao PRAD";' ·executado co1n. a finalidade de 
revitalizar a microbacia do córregq'.Barbeiro. As ações de manutenção 
deverão ser registradas em·Relatórios Técnicos anuais consolidados 

. . . . . . ' 1·· . . . . . 

•a. 
cta 

14 ·o sistema de drenagem piuvial interna do empreendimento deverá ser ｾ＠
alvo ､ｾ＠ Ｎｩｮｳｰ･￧￵･ｾ＠ coniinuas, visando tanto a limpeza do mesmo,· 

1
' 

quanto a· avaliação da necessidade de _adequações, de. modo a 

SUP. RAJ]IK _ .Zl\K. · Rodovia UM/Jqii de Fo1':i, Km.02 - Honp Flores1nl Ubá/ MG 
'1 'J. · · CEP 36.500.000- Te!.: 32 35 . 2700 Página: l l9/12l 

garan)ir .sua 'eficiência e assim ·impedir· qye sedir:nentos.arra's<ados da \ 

ＭＭＭＭＭﾷＭ￡ＭＨ･｟ﾪ｟ﾪ｟ﾪ｟｣｟ｔ｟ｒ｟ﾷｊｾｆｾ｡ＭｴＭｩｮｾｪ｡ Ｗ ｭｾﾷﾷﾪＭ､ｾｲｾ･ｾｮ｡］ｧＭ･ｾｭＭ］Ｍ｡Ｍﾷ＠ ｾﾷ＠ j..,.u-sa
7

n"'t_e_. ｾｔｾ｡ＭｩｳＭｩｮＮＮＬＮｳ Ｗ ｰ］Ｍ･｟ＬＮ￧ＮＬＬ￵･ＢＧｳ］ＭＭｲｾＭＭｾＭＭＭＭＭＬ＠ ﾷｾﾷ＠ \ ｾ＠ deverão ser devidamente reqistradas e consolidadas em R'elatórios 
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GOVERNO DO ESTADO _D.E .MINAS GE_RAIS .·. . 
. Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Superintendência"Âegional"dê ｍ･ｩ￳ﾷａｾ｢ｩ･ｮｴ･＠ da Zoíla da Mata ' 

1369938/2016 ＭｾＭﾷＭﾷ＠
29/11/2016 

ｾ＠ 5· 
.. 
•. 

16 

17 

.18 

-. 

.. 
Técnicos Anuais. , • ,.. • .. " 
As .. vias de· acesso a.9 empreendimento, :bem ·como .as ·vias dé 
circúlação intériías,deverãci.se·r objeto·de uma rotina de manutenção, 
g·arantiíldO <i.'•segurânça de pessoas e Veículos que transitám .no· 
empreendimento. ·Tais·: atividades-.. · deverão ser :registradas· e 
consolidàdas em. Relatórios Técnicos Anuais. ·· 
Executar o Programa.:. de Gerenciamento Ambiental, conforme ·o 
'Proposto.. · . · .. ＭＮｾ［ｾ［ｾＺＺＭＭ .... ";;'. .. ﾷＭＮ［ＮＬＮｾ＠ ｾＮ＠ . 

.. ＺＮＺｸｾＮＱＮ＠ ｽｾＺｾＧＢＢ＠ ＬｾＺｊＩ＠ ＮｩＧｾｾ＠ . Ｎ［［ＺｾｾｬＧｽｾ｟｛ＧＮＬｾ＠ ·:. ｾＡＧＭＭＺＺＺ＠

Dar continuldaoe ao·Programa de Moríitoramento-.do Empreendimento 
e SisÍemá'Jntegradc)de BalanÇas (SIB) já erii desenvÓlviméiito. ., . · 
. _·;. ,;.:, __ ＭｩｾＭｾＷＺｾ＿Ｍ · ＺｾｦＮｾＧ｟＠ ＿ＬＬｾ＾ＺｦＬＧ＠ ,;: - · · Ｑﾷ［Ｚ｟Ｈｾ［ＺＬＮＮＮＮＮＬＮｾﾷＭＭｾＮＭｾｲ＠ .. ＭＮＺｾ＠ ﾷＢｴｾＭＺＮＮｾＱ［［ｾＧＮＺｩＧ＠ 1: i -' ｾＩ Ｑ Ｍ Ｚｾﾷ＠ ,.:· · • 

Durante 
vigência 
LOC 

.. 
Durante 
vigência 
LOC 
Durante 
vigênCia 
Loc· 
Durante 
vigência 
LOC 

·-

a 
da 

.a 
da 

a 
da 

a 
da 

19 Exe.cut<i'r.as medidàs de.acompanhamento.e· maríutenÇão previstas .no Durante a 
'Programa· dé,Móh.itciramento e .Prevenção do ·Assoreamento do vigência da 

, ;.e: ·córrecio.Ba.rbeirô;1'êontàrme metod6l0ciia· orooostã: · ｾＧｉＺＧﾷ［Ｌ［ＬＮＺ＠ : . · ·, \ · LOG."' 'f . . . . 
20 ,;: .( i Executar/o Programa-de Monitoramento das Areas Revegetadas,' com· ﾷＧｄ￺ｲ｡ｮｴ･Ｇｾﾷ＠ a 
. f/ éláoór<ÍÇão. dil relatórios $émestrais, 'confqrtTiê métbdologia_'j}ropqstá.:;;' 'vigência·

1
(, da 

ＺＺｾﾷＭｾＬ｟ｾｾｾﾷ＠ ﾷｾＺ＠ ［ＺｾｾｻｾＺＭｾﾷ＠ ＼ｾＺｩﾷﾷ［ｾﾷ＠ '!J. · ｾ＠ .. · :. _ . ＮＮＮＯＩﾷﾷｩｴﾷＺＺｺｾＭＺｴ＠ Ｍｾｾ＠ ｟Ｚｾ［＾Ｍｾ＠ ... \;-:;_:. ﾷｾＭｾ［ﾷＮｾ＠ : Loc·i ＭｾｾＱＭｾ＠ ｴＺＳﾷＭｾ＠

ｾＮＱＮｆｩｩｊ＠ ＺｅＺｾ･￩ｾｾ｡ｲＮｩＧ［ｾｑ［＠ Pro_gra_mà de. ｍｏｮｩＯ＿ｲ｡ｭ･ｾｴｧＧＭＱ［ＧＮｾｾＺ［｟［ﾷｆ＼Ｏｵｮ｡＠ ｔ･ｲｲｾｳＡｾｦ＠ ＺｰｵＬｾ｡ｮｴＮ￩Ｍ＾ＺＧ＠ a 
ＧｾＺｷＺ＠ ＮｾｲｩＺ･Ｎ｡￧ｾ､ｾ＠ de Extmçao, cbnlorme ｭ･ｴｯ､ＹｊｾｧＱｾ［ｰｲｯｰｯｳｴ｡Ｎ＠ . .. ￭ｦＮｩｾｊＮﾷ＠ v1genc1a· da 
:i ... ｩﾷＮ｟Ｎｾ＠ ［ＧＺＯﾷＧＺｾＭＨＭ＿ＺＺＯＮＩＬ＠ ,. .. ··.'.i'-:J·,F:· .1 

•• ＺｩＭ｜ＮＧ［ＬＺＭＭｾＺＮＬ｟ＬﾷＬＮ＠ LOC 
Ｒｾ＠ k9" ! Executar:•.o · Programa de Monjtoramenfo. da )ctioiaúna, ,aevéndo 'ser Durante a 
Ｈｘﾷｾｉｾｾ＠ ,'riioriitcirados, ·além dos pontos ｳｵｧ･ｲｩ､ｯｳｾＧＮｯ｟Ａｩ［ｰ￪ｩｮｴＧｯｳ＠ .màhiforadOs no. vigência da 
. ＨＬ｟ＬｾＮ＠ 'â" ' .... ,. . . . . ':Q,·*• ... .,_- ｾ＠ ﾷﾷｾﾷﾷﾷ＠ ... -.. ,. ' .... ' oc 
ＬＬＮＮＬ［ｾＮＺﾷ＠ mb1to.das campanhas de 2007 e 2009. ｴＧｬＧｾ＠ .. · · ; .. ＬＬＮＺＮＢｾＨ｜ＺＧＮＢＧＧＮ＠ . .; L . 

·.23 &:;, ｾｐ｡､ｲｯｾｩｺ｡Ｌｲ＠ .a i)oriienclatura dos ., pontcisX.âe.', ｭｯｮｩｴｯｲ｡ｭ･ｮｦｯＮＬｾＮ､｡Ｌ＠ Durante,. a 
:: Ｍｴｾ＠ ' 'ictiolaúiia;"de. forma a permitir. a· análise coíiiparáti\ia entre todàs iís: 'vigência- · dà 
ＡＭＺｾＮＺＭｾＧＮ＠ ＭＧＮｾｃｾｭｰｾｾｾＭｨ｟｡｟ｳｾ｟ＧＮＺ＠ __ ｲ･Ｇ￡ｬｩｺ｡､ｾｳ＠ · ao tongO · .. ､ｯｾ＠ ＺｾｾｾｽｾｾｾＭｾＮＭＭｓＮｾ＿ｾＭｾｲｩｴｾﾧﾷＧＮ［ＺｾｾｾＭＭｾ＠ ＭＧＮｾＹＮ｟ｾﾷＮＺＺｾｾＱ｟Ｚ［［ＮＭ

·. ｾＭﾷ｜＠ ｾＭｾﾷ＠ ＩＺｾｭｰｲ･Ｄｮ､Ｑｦｄ･ｮｴｯＮ＠ -· ﾷ＼ＺﾷｾｾＺＮｾＦＮｾＮＺＮｲｾＧＮＺﾷｾｲﾷ］ＮＢｴﾷＮ＠ ·0:.;:,·, .. ｾｾＭ ＺﾷｾＮＬＮ［ＭﾷＺＱｴＮﾷＱｾｾ＠
ＭｾＭ［ｾＮ＠ ＿ＺＺＺｾＮＺＮＮＮ［ｩＺ＠ ... ·./· .. ］［ｾＭｾﾷ＠ ［ＯＺｾﾷｾＺＮ＠ . . ... .. Ｌ｟ﾷ｟ｾ＠ ｾｲﾷ［ＺｾｾｾＺ＠ Ｚ［［ｾﾷ＠ . · ＭＭｾＮ＠ ; .. :- :{ .. : ｾﾷＧｾＮ＠ ｾｩ｜ｊ＠

24 ç_y; .• Ｙｾｾｲｾｧｲｾｭ｟｡＠ ｡･ＺｾＮＢＮｮｩｴｯｲ｡ｭ･ｮｴｯ＠ da lctiofauna ､･ｶ･ｲ￡Ｂｾｾｲ＠ manti.do ao 
dongo·da.•validade·:âa _licença ambiental. Quando 'da ·revalidação da 
'mesmk, 'é com'bílse êm Relatório ·Técnico conclusivo, sérá avaliada a· 

·Durante;- a 

26· 

.. "-",;,.,'. , 
v1genc1a da 

'·;. : ;. ' Ｎﾷﾷｾﾷ＠ .... ,1.,·.,1.,-t ｾＮﾷｾﾷＭ . ＭｾﾷﾷＧ［Ｍ･ＮＧ＠ .•• 
LOC· 

necessidade;: ou'· não,· ·.da:: sua Ｚ＾ｲｮ｡ｮｵｴ･ｮ￧￣ｯＮｾＬＮａ､･ｭ｡ｩｳＬＮＮ［＠ deverá ser 
mâniidà.'a? méto'dçilogia 1jirop0stà: casõ',exis'ta :motivaÇão:iécni

0

ca que 
justifiquê' a ﾷｳＩｪｳｰ￪ｾＭｳｾ￵Ｇｯￓ＠ 'p.rcigrãma''ãnies do .;término da 'valida.de da. 
licença ambiefüal,<a :mesma 'deverá. se(âp'res.entàda ã SUPRÁM:ZM, • 
oara análisê e_:<deCiS:àO.'-'Çi;.: .. ［ＺﾷｾＮｪ［ｪｾ｛Ｚ＠ · ＮＺＬｾＺＺＭｾ［ＺﾷＭ｜ｾｾｾﾷｃＮＺＺＢＺｽ Ｑ ＱｾＮｴｾＮＺＺ＠ · ］ＺｾＺＺｾﾷＭﾷｩＮｊＮ＾｟ＬＢＺＮＭＺﾷｾｦＮ［［＼ｾ＠ . 

' .. 

As atividades .de''.·amostragém' ｾ￡ＧＮｬ｣ｴｩｯｬ￡ｵｮＺ｡Ｚ＠ .Propriainei1te dita, só 
poderão teir início ｡ｰ￳ｳＢ￡･ｭｩｳｳ￣￴Ｎ｟､￠ﾷｌｩ｣･ｮ￧￠ｾ￩ｬ･ﾷｐ･ｳ｣￣＠ Científii:a·pelo; 
IEF, em n\)me do biólogo cbordenâ'dôr 80'-programa. Desta· forma, 
Caberá ao· empreendedor estabelecer uma p·rogramação, de modo. a 
solicitar e obter em tempo hábil as devidas licenças, de .modo a não 

·prejudicar a execução. do pr.ograma proposto: 
. 

Executar o Programa de ｍｯｮｩｴｯｲ｡ｭ･ｾｴｯ＠ da Qualidade da Agua. 
O monitoramento da qualidade da 'água superficial e subterrânea bem 
-como dos efluentes lixiviados do aterro ·de resíduos deverá ser 
contínuo e permanente ao longo de toda a validaéJe da Licença de 
Operação Corretiva do emoreendinientó. · 

Durante 
vigência 
LOC . 

Durante 
vigência 
LOC 

a 
da 

a 
da 

Pág. 1 
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Confere 
em ﾷｾ＠ o 

Janicléia de iveira Lima 
. CPF: 058.627.126-07 

Matricula nº 299 X 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secré,taria de Estado de Melo Ambiente e Oesenvolvimento Sustentável 
Superintendência ｒｾｧｩｯｮ｡ｬ＠ de.Meio Arr!9iente_ da_ ｾｯｮ｡＠ da tv1ata 

; ... 

27 Após julgamento da proposta de compensação pela CPB, iniciar a sua Conforme ·\ -
.. ·: , 'execução nos: termos" qo cronograma constante do item' 12 deste. ·cronogramà \', 

·carecer único crocàsto ceio cróoriÓ enioreend.edoi. .. · · · do item 12. 
28 Protocolar perante a .Gerência de. Compensação Ambienial do IEF No máximo de 

proposta de ,.compensáção 'ambie1ita/ por significativo impacto, 60 dias .. 
conforme. ｾｲ￳｣･､ｦｭＧ･ｨｴｯｳ＠ estipuladàs peli! PÔrtaria IEF N°.:' 55, de. 23' ·contados da 
de abri/'de 2012: · :. · · ·.publicação da 

colicess!Ío da 
'. ＭｾＺ＠ . : ' ····-·. 

Aprovada a inclusão de.três.novas 'condicionantes ' 
·29 ·" Apresentar o Plano d.e EfTlergência ;do empreendimento, n'Os ·termos 
, ·da NBR.,13,896., · . . '' '. " · · · · · 

. 30. . ./!.presentllr'oP.(ano. de Inspeção ii Mal]uténÇão exigido pela NBR 
·13.896. ·. ·• ..... : . . . .. .'.. . . . . . . . 

· 31 : ·Caso· seja necê'ss'i}rio. qúa(q_uer. 11ovà intervençao ambiental, .deverá· o 
.'empreei1dedor requere.f' previamente a · autqlização ao. COPAM. 
dúrante·a viaênda ·da'lícencà . . · :: 

lice1ica · 

03 (três) , 
meses . 

03 (três) . 
meses 

Durante a 
vigénéia da 

Jicenca 
•:Salvo especificações, ·os prazos. são c9ntados ·a partir d!'. data de publicação da Licença na · 
ｊｭｰｲｾｮＮｳ｡＠ ｏｦｩ｣ｩｾｉ＠ dei ｾｳｴ｡､ｯＮ＠ · ' · · " •· • · · ·· · · · · · · 

·:··' • - '· ｾＺ＠ • ,·. ·-· :. '· . • ' • . • -1 ·•. • • •• ' 

Obs. A alteraÇão "do conteúdo ou do ,prazo de, condicionante ･Ｄｬ｡｢･ｬｾ｣Ｎｩ､｡＠ na Licença Ｎｾｭ｢ｩ･ｮｴ｡ｬ＠
po/Jér$ ser ｲ･ｱｵｾｲＮｩ､｡＠ por-interessado,' na forma do artigo 9º da DN.ÇÓPAlvl nº °17/1996.' · 
., , . ' . ,, . ' .. . '' . ' . ' '. . ' ' ' :·-.-

..... :· 
·.··· '! 
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DO ATERRO SANITARIO 
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ＬｾＬ＠ GOVERNÕ ｾｯ＠ ESTADO DE MINA5_GERA1s . 
0 

\. SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO ｃｾｊｦｩ＠ ｬｄｬｾｎｾＦＧｶＱｂｅｾｑｳｔ｢ｾＭｳｾ＠

' 
) · l .. "-1 C E N -

8 7-9 
/ 

', 
ｾ＠

' 

Ir 

ＬＬＬＮｾＬ＠

\ 

) -

ｾ＠

Ç A - A fül B 1 E ｎｾ＠ T A L---­
\ 

·-o-Superintendente --Regional de Meio Ambiente 'do Alberto Felix lasbik no. uso de suas atribuiÇõep, conforme art. 4°, 
inciso VII, da Lei 21.972 d.e 21 de- Janeiro de 2016 e demais normas específicas, con6ede à empresa Vital Engenharia 

' Ambiental S/A, CNPJ 02.536.066/0001·26 Licença de Operação em Caráter Corretjvo, para atividade Tratamento e/ou disposição final 
de resíduos sólidos urbanos, ｏｵｴｾ｡ｳ＠ formas de tratamento ou de disposição de resíduos, não listadas ou nao classificadas, 
autorizando a continuidade da operaçãõ,'de acordo com planos, programas e projetos aprovados,-incluindo as medidas de controle 
ambiental e demais condicionantes, localizada na Rodovia BR 040, KM 772, Fazenda Barbeiro, Localidade Paula Lima, Coordenadas 
Geográficas: Latitude 7.608.000 Y Longitude 662.0oo·x no Município de Juiz de Fora, no Estado àe Minas Gerais, conforme processo 
administrativo de Nº 01276/2007/011 /2016. 

' 

D 
ｾ＠

-Sem condicionantes 
'• --

Com condicionantes , 
{Válida somente acompanhada das condicionantes listadas no anexo) 
(A concessão da Licença devera atender ao art. 6° da DN COPAM 13/95, sob pena de revogação da mesiTia) 
(A revalidação da licença dar·se-á com base nas DN ｃｏｐａｾＱ＠ 017/96 e 023/97} 

'-

' 

-- - ,,...--

ESTA LICENÇA NÃO DISPENSA, NEM 
0

SUBSTITUI A OBTENÇÃO PELO REQGERENTE DE 
NATUREZA, EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E ｍｾｃｉｐａｌＮ＠

- . \ -
CERTIDOES, ALVARAS, LICENÇAS E AUTORIZAÇOES DE QUALQUER 

\ 

- ｾ＠ ｾ＠
Validade da Licença Ambiental: 04 (Quatro) anos, com_ vencimento em 15/12/2Ó20. 

ｾ＠ '---

-----.. 
1 , 
ｾｾＭﾷ＠-

' ..... 
' ｾＮ＠

'. 

ｾ［＠ ｾ＠

: 

. ' .. 
....... ---

ｾＭＺ［＠ ... ﾷＯｊｾａ＠ ｾ＠

- ,d;-Y/·. - .' ｜ｾ＠
h .-· ··. ＭﾷｾﾷＭｩ＠ .-;_ 

!Jbá, 22 de dezembro de 2016 :oü<. 
· fe\bé ｜ｾｾｴＮ＠

\... '"'etl.º ＢＢｬＬＬｾｯ｜Ｌ＠
. Jv-'- •\• ;...... V ｴＧｦ｜Ｉ＿ｾＬＥｾￍＧＭｾｨ｜｜Ｇ［ｯＱ＠ Ｂｾ＠
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Cond1c1onar:ites para Licença de Operaçao· (LO) ｣ｯｲｲ･ｾＱｶ｡＠ da Central de Tratamento -

de Resíduos de Juiz de Fora 

Empreendedor: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S.A .. 
Empreendimento: Central de Tratamento de Resíduos de Juiz de Fora 

CNPJ: 02.536.066/0001-26 

Município: Juiz de Fora 

Atividade(s): Tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos urbanos; Outras 
formas de tratamento ou de disposição de resíduos, não. listadas ou não 
classificadas. 
Códígo(sj DN 74/04: E-03-07-7 e F-05-15-0 

Processo: 01276/2007/011/2016 

Validade: 04 anos 

ITEM DESCRIÇAO DA CONDICIONANTE. PRAZO 
1 

.. 
Durante a 

Apresentar relatórios consolidados anuais, de atendimento das 
vigência da 

condicionantes, apostas neste parecer· .único, relatando as ações LOC '· 

･ｭｰｲｾ･ｮ､ｩ､｡ｳ＠ no cumprimento de cada condicionante, 
acompanhadas, quando possível de documentação fotográfica; num 
ónico documento, e durante a vigência da Licença, sendo o, primeiro 
doze meses após a concessão da licença, e os demais a· cada 
intervalo de doze meses. 

2 Manter atualizados os contratos !irniados Junto às empresas Durante .a 
responsáveis pelo recolhimento e destinação dos resíduos perigosos vigência ·da . · - óleo e barra· contaminado, gerados na área de manutenção da frota. LOC, 
A correta destinação desses reslduos deverá ser comprovada através -
de relaiórios anuais, constando os montantes··destinados·bem como 
as comQrovantes de recebimento emitidos Qelas devidas empresas. 

3 Manter uma rotina periódica de ,limpeza e manutenção das caixas · D.urante·· 'ª 
separadoras de água e óleo, canaletas de drenagem da área de vigência da 

abastecimento/manutenção da frota e sistema de drenagem pluvial LOC 

(canaletas e caixas de retenção de sqlidos), com especiàl atenção 
durante os·períodos chuvosos, conforme ·Procedimento bperacional. já 
em execução no empreendimento. 

4 Enviar n·atificação ãoDEMLURB acerca da importância da correta 
segregação dos resíduos inertes ainda na fonte de geração. A 20 (vinte) 
manifestai;'ão do DEMLURB .em relação ao tema deverá ser 'dias 

- encaminhada à SUPRAM-ZM, para conhecimento. 
'' 

5 Atender integralmente às recomendações contidas nos Relatórios Durante a 

Técnicos de Segurança das Fases 1, 2 e 3 do aterro de residuos. vigência da· 

Todas as atividades d.e .. inspeção e monitoramento realizadas ao LOC 

longo da licença ambiental do empreendimento deverão ser 
registradas, em relatórios consolidados. anuais. 

6 A atividade de aspersão das viás internas utilizando os efluentes Durante a 

SUPRAl\1- Z:M Rodovia Ubá!Juiz de Fora, Km 02 - Hono,Floresml 1á/ MG 
1 
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tratados na ETE deverá ser. ·executada apenas· nas áreas mais· vigência 'da ｾＭＢＧ＠ ＱｾＧＱ＠ f "'· 
elevadas, onde a orofundidade do lencol freático é maior. . 1 LOC 

ｦＭＷＭＭＭｬｾｅｾｸｾ･ｾ｣ｾｵｾｴ｡ｾｲｾｯｾｐｾｲｾｯｧｾｲｾ｡ｾｭｾ｡ｾ､ｾ･ｾｍｾｯｮｾｩｾｴｯｾｲ｡ｾｭｾ･ｮｾｴｾｯｾＨｳｾｯｾｬ｢ｾ･ｾ￡ｾｧｾｵｾ｡ＢＭＧＭｳＭｵ｢Ｍｴｾ･ＭｲｲＭ￢Ｍｮ･ｾ｡ｾＩＭＭＡＭＧｄｾｵｾｲｾ｡ＭｮＭｴ･ＭＭＭＭｬ｡＠ Ｇｾｾｾｾｾ｜Ｎ＠

elaborado sob a resp.onsabilidad.e técnica do engen_heiro químico vigência da 

8 

9 
I 

.. 

10 

'· 
., 

11 

12 

13 .. 

14 

Antônio Carlos Mallmann - CREA RS 87. 168-D, referente à aspersão LOC 
dos eflue'ntes tratados nas vias de circulação · internàs. , Os 
monitoramentos Ｚｾｯｭ＠ frequência trimestral deverão ser reunidos em 
relatórios consolidados anuais. Caberá ao responsável analisar a 
pertinência de se alterar os pontos de controle inicialmente definidos, 
em função da alterçição no trecho proposto para a umidificação. 

,, 
E expressamente proibida a utilização ·de remessas de efluentes Durante a 
FORA DOS PADRÕES LEGAIS VlGENTES para as atividades de vigência da 
umecta.ção das vias, cabendo ao empteêndedor . realizar esse LOC 
controle, bem como comprovar ao 'órgão ambiental, no âmbito dos 
relatórios anuais consolidados. - • 

Atender integralmente às ｭ･､ｩ､｡ｾﾷ＠ de segurança e monitoramento Durante 
recomendadas. no Relatórió Geotécnico Final do aterro de inertes, as vigência 
quais deverão ser· adotadas em momento oportuno', ao longo da ·, LOC 
operação do aterro de inertes, com base em critério técnico de 
profissional habilitado.Todas as atividades de ·inspeção e 
monitoramento realizadas ao longo . da licença ambiental do 
empreéndimento déverão ser reg.istradas, em relatórios consolidados 
ﾷｯｯｾｾＮ＠ . . ' , 

·a 
da 

Enviar notificação ao DEMtURB acerca da necessidade de se . 20 (vinte) dias 
·promover· a segregação dos resíduos orgânicos provenientes de 
. sacolões,, feiras .livres, etc ainda na fonte.· de geração, de modo a 
. possibilitar . a destinação dos mesmos à•. compostagem. Tanto o 
comunicado, quanto a resposia encaminhada· pelo· DEMLURB 
deverão ser aoresentadas à SUPRAM·ZM:oara ciência. 
Apresentar. um cronograma, com prazo não súperio[ a 06 (seis) . 
meses, contemplando t.odas as etapas/medidas a s·erem adotadas, 
visando viabilizar o início das atividades de compostagem de resíduos 

•oraânicos na CTR-JF. .,í,· • 
Visando ,Prese1var a · sáúde das · pessoas que habitam nas 
propriedades localizadas dentro da microbacia do córrego BarÇeiro, 
local· de inserção da CTR,JF, fica condicionado ao empreendedor. 
manter o monitoramento das águas .de consumo· humano destas 
pmpriedades, sendo o primeiro doze meses'' após a concessão da 
licenca, e os demais a c'ada intervalo de doze meses . 
Promover as ações de. manutenção é moni)oramento previstas no 
âmbito cjo "Adendo· ao PRAD";: 'executado com· a finalidade de 
revitalizar a microbacia do córrego Barbeiro. As ações" de manutenção 
deverão ser registradas em 'Relatórios Técnicos. anuais consolidados 

·o sistema de drenagem pluvial iritema do empreendimento deverá ser 
alvo de inspeções continuas, visando tanto a limpeza do mesmo: 
quanto· à avaliação da necessidade de, adequações, de modo a 
garantir sua eficiência e assim impedir que sedimentos arra.stados da 
área ·da CTR-JF atinjam .a drenagem' à, jusante. Tais inspeções 

30 (trinta) dias 

Durante 
vigência 
LOC 

Durante 
vigência 
LOC. 

Durante 
vigência 
LOC 

'a. 
da 

a 
da 

a 
da . 

. ' 

ｾ＠
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Técnicos Anuais. 
As vias de acesso ao empreendimento, bem como as vias de 
circulação internas, deverão ser objeto de uma rotina de manutenção, 
garantiíldo a segurança de pessoas e veículos que transitam no 
empreendimento. Tais · atil(idades ·deverão ser ·registradas e 
consolidadas em. Relatórios Técnicos Anuais. 

. 

Durante 
vigência 
LOC 

16 . Executar o Programa de Gerenciamento Ambiental, conforme o Durante a 

17 

18 

19 

' 

20 

21 

22 

23 

24 

' 

25 

proposto. vigência 
LOC 

Dar continuidade ao Programa de Educação Ambiental, conforme o Durante 
·proposto. · · vigência 

LOC' 
Dar continuidade ao Programa de Monitoramento do Empreendimento 
e Sistema Integrado de Balanças (SIB) já em desenvolvimento. 

Exe.cutar as medidas de acompanhamento e manutenção previstas no 
Programa de Monitoramento e . Prevenção do Assoreamento do 
Córreqo Barbeiro, conforme metodol0oia prooósta. 
Executar o Programa de Monitoramento das Areas Revegetadas, com 
elaboração de relatórios semestrais, conforlne metodologia proposta. 

Durante 
vigência 
LOC 
Durante 
vigência 
LOC 
Durante 
vigência 
LOC 

Executar o Programa de Monitorament9 da Fi).una Terrestre Durante 
Ameaçada de Extinção, cbnforme metodologia proposta: vigência 

. LOC . 

Executar o Programa de Moni.toramento . da lctiofauna, devendo ser Durante 
m'onitorados, além dos pontos sugeridos, os. pontos monitorados no Vigência 
âmbito das camoanha·s de 20Ó7 e 2009. LOC 
Padronizqr a ｾｯｭ･ｮ｣ｬ｡ｴｵｲ｡＠ dos pontos de nionitoramento da Durante 
ictiofauna, de forma a permitir a análise comparativa entre todas as vigência 
campanhas realizadas ao longo dos . licenciamentos do. LOC 
empreendimento. 1 

da 

a 
da 

a 
da 

a 
da 

a 
da 

a 
da 

a 
da 

a 
da 

O Programa de. Monitoramento da lctiofauna deverá ser mantido ao Durante- a 
longo da validade da licença ambiental. Quando da revalidação da vigência da 
mesma, e com base em Relatório Técnico conclusivo, será avaliada a LOC· • 
necessidade, ou não, da sua manutenção. Ademais, deverá ser 
mantida a metodologia proposta. Caso_ 'exista motjvação técnica que 
justifique. a suspensão do Programa antes do término da validade da 
licença ambiental, a mesma deverá ser apresentada à SUPRAM:ZM, 
oara análise e decisão. 
As atividades de·· amostragem da lctiofauna. propriamehte dita, só Durante a 
poderão W início ｡ｰ￳ｾ＠ a emi$são da Licença de Pesca Cientffica pelo vigência da 
IEF, em nome do biólogo coordenador do programa. Desta· forma, LOC 
caberá ao empreendedor estabelecer uma programação, de modo. a 
solicitar e obter em tempo hábil as devidas licenças, de .modo a não 
prejudicar a execução_ do programa proposto: 

Pág. 1 

' 

2· 

O monitoramento da qualidade da água superficial e subterrânea bem vigência da \\ 
-como dos efluentes lixiviados do aterro ·de resíduos deverá ser LOC 
contínuo e permanente ao longo de toda a validade da Licença de 

26- Executar o Programa de Mo.nitoramento da Qualidade da Agua. Durante a • ｜ｾｶ＠
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28 
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30 

31 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. • \ ｾ＠
Secretaria de Estado de h'ielo Ambiente e Desenvolvimento ｓｵｳｬ･ｨｴ￡ｶ･ｽＺＡＢＮｾ＠
Superintendência Regional de Meio ａｭｾｩｯｮｴ･Ｎ＠ da_ Zona da Máta ｾ＠ ·,... 

Após julgamento da proposta de compen·saçáo pela CPB, iniciar a sua Conforme 
éxecuçáo nos termos· do cronograma constante do item 12 deste ·cronograma . . 

do item 12. · oarecer único orooosto oelo oróorio emoreendedor. 
Protocolar perante a Gerência de. Compensação Ambiental do IEF No máximo de 
proposta de compensação ambiental poi significativo impa'cto, iio dias 
conforme procedimentos estipulados pela Portaria IEF Nº.; 55, de. 23 contados da 
de abril de 2012. · publicação da 

concessão da 
Hcenca 

Aprovada a inclusão de três novas condicionantes 
Apresentar o Plano de Emergência do empreendimento, nos tem1os 03 (três) , 
da NBR .13.896. meses. 
Apresentar o Plano de Inspeção e Ma111Jfenção exigido pela NBR 03 (três) 
13.896. meses ·--------- -· --
Caso seja necessário qualquer nova intervenção ambiental, .deverá o Durante a 
empreendedor requerer previamente a autqrização ao. COPAM.. vigência da 
durante a viaência da licença . licenca 

' 

.. - - . 
• Salvo espec1f1caçoes, os prazos sao cçmtados a partir da data de pubhcaçao da Licença na 
lmpren.sa Oficial do Estado. • . . . 

Obs. A alteração do conteúdo ou do prazo de condicionante estabelecida na Licença Ambiental 
poderá ser requerida por interessado, na forma do artigo 9° da DN COPAM nº 17/1996. 
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h) ALVARA SANITARIO 

OU DECLARAÇÃO 
EXIMINDO A NÃO , 

NECESSIDADE DO ALVARA , 
SANITARIO EMITIDO 

PELO MUNICÍPIO SEDE 
DO LICITANTE 
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À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AJC da Pregoeira 

Ref.: Processo Licitatório Nº 051/2017, Pregão Presencial nº 035/2017. 

DECLARAÇÃO 

Prezada Senhora, 

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, inscrita no CNPJ sob nº 02.536.066/0001-26, 

com sede a Rua Santa Luzia, nº 651, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, por intermédio 

de seus representantes legais abaixo assinados, Hudson Bonno, brasileiro, casado, 

engenheiro civil, portador da carteira de identidade nº 5978/D, expedida pelo CREA-ES e 

do CPF nº 016.977.717-00 e Neiber Rodrigues da Silva, brasileiro, casado, engenheiro 

florestal, portador da carteira de identidade nº 63791/D, expedida pelo CREA-MG e do CPF 

nº 729.048.286-72, declara, para os devidos fins, que de acordo com a Resolução SMG 

"N" Nº 693 de 17 de agosto de 2004, que "dispõe sobre o licenciamento de 

Estabelecimentos de Interesse para a Saúde, no âmbito da Vigilância Sanitária Municipal", 

e dá outras providências, que a referida empresa não se enquadra nos critérios 

estabelecidos por esta Resolução e, portanto, não possui Alvará Sanitário de sua sede. 

Atenciosamente, 

/J A 
-iiµ__.]j ｾ＠

ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 
HUDSON BONNO 

Engº Civil CREA/ ES nº 5978/D 
CPF nº 016.977.717-00 

Diretor 

...-..[ ｾ＠

.,r: ! l ; t\ 
! I !I ;! 1 i ; 

ｖｉｔａｾｾｩｾＭｾｾｾｾｾｔａｌ＠ S/A 
N'EiêER RODRIGUES DA SILVA 

Engº Florestal CREA/ MG nº 63791/D 
CPF nº 729.048 286-72 

Procurador 

Rua Santa Luzia, nº 651, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.030-041 
Tel.: (55 21) 2131-7204 - (55 21) 2212-8840 
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PREFEITURA DE JUIZ DE FORA 
SECRETARIA DE SAÚDE • SS 

Departamento de Vigilância Sanitária 

ALVARÁ SANITÁRIO 

ft\..., : 

N' ALVARÁ:0423/2017 DATA DE VALIDADE:30/03/2018 

, N' PROCESSO: CMC: 103.326/00-6 
1 

TIPO DE ESTABELECIMENTO: Tratamento e Disposição de Resíduos Não-Perigosos d 

1 CNAE-Atividade Econômica Esbalecímento: 3811-4/00 3821·1/00 /'J' 
- ·· Conft;J ..,._ m\)J( original 

i 
, OBSERVAÇÃO: 
' 

RAZÃO SOCIAL: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA 

CNPJ/CPF: 02.536.066/0010-17 

LOGRADOURO: ROD. BR 040 KM 772 

' COMPLEMENTO: FAZ. BARBEIRO 

BAIRRO: PAULA LIMA 

MUNICIPIO: Juiz de Fora CEP: 36103000 

RESPONSÁVEL LEGAL: Alex Sandro Gomes de Andrade 
CPF: 023.244.037-90 

em/ ＱＯＭ｜ｾＱＬＬｸＱｾ＠

. Janiclé de Oliveira Lima 
CPF: ÓS.8.627.126-07 

Matricula n• 299 

NÚMERO: S/N' 

UF:MG 

RESPONSÁVEL TÉCNICO: Alex Sandro Gomes de Andrade 
i CPF: 023.244.037-90 
1 

REGISTRO NO CONSELHO PROFISSIONAL: CREA RJ 20009236-7-4 
1 

RESP. TÉCNICO SUBSTITUTO: 
1 

i CPF: 
REGISTRO NO CONSELHO PROFISSIONAL: 

O Chefe do Departamento de Vigilância Sanltãria, concede o presente ALVARÁ SANITÁRIO, sendo 
que seu(s) responsãvel(ls) assume(m) cumprir a legislação vigente e observar as Boas Prãtlcas 
referentes às atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 

1 tais exigências. 

Este documento deverã ser afixado no estabeleclmento, em local vislvel ao público. 

O presente alvará deve rã ser renovado anualmente de acordo com o disposto no artigo 85 do 
1 Código de Saúde de Minas Gerais. Lei nº 13317/1999 e poderá ser cancelado a qualquer momento, 

• ｾ＠ 1 J. Jl 
Vv-v".-vvc- VJ.r.v.--1''"'- -t 

-, "' ;(.1-; ..... ｾﾷｾ＠
' ｾ＠ '• t.. . _! ' ,_ •• •• ' 

•' l' ·.··-. . '1; 
' •'' . , .. 

por desobediência ou inobservância do disposto nas normas legais . 

Juiz de Fora, 30 de março de 2017. 
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i) CERTIDÃO DE REGISTRO 
DA EMPRESA E DE SEUS 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 
NO CONSELHO REGIONAL 

DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA - CREA 

ｾＺＭ｟＠ ' 

06'7 

ｾ＠_;i 
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PÁG: 115 
DATA: 17104/20 
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ｾｾ＠ SECRETARIA S. 
J...:. 1 ｾ＠ ｃｬＱｾＮＱａｒａ＠ (fi 

Fls. d '\b 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL ｾ＠

ｾａ＠ .. Ｏｾ＠
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE ｊａｎｅｴｒￕｾ＠ A-RJ ' 

CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA Nº: 36154/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

68 

Certificamos que a Pessoa Juridica. abaixo citada, encontra-se registrada neste Conselho, nos termos da 

Lei Federal Nº 5194, de 24 de dezembro de 1966, não apresentando débitos para com o Crea-RJ até a presente data, 

assim como seus responsáveis técnicos. As atividades da empresa estão restritas ao(s) ramo(s) especificado(s) nesta 

CERTIDÃO e somente podem ser exercidas com a participação efetiva do(s) respectivo(s)responsável(eis) técnico(s). 

Registro: 

Razão Social: 

CNPJ 

Data Registro: 

Endereço 

2006213878 

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 

02.536.066/0001-26 

19/12/2006 

RUA SANTA LUZIA 651 21 ANDAR PARTE CENTRO - RIO DE 
JANEIRO - RJ , CEP: 20030-041 

RAMOS ATIVIDADE: 

105-0 OBRAS E SERVICOS DE ENGA CIVIL 

106-0 OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA SANITARIA 

116-0 OS DE ENGENHARIA AMBIENTAL 

201-0 OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA ELETRICA 

302-0 OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA MECANICA 

307-0 OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA QUIMICA 

501-0 OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA AGRONOMICA 

502-0 OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA FLORESTAL 

CAPITAL SOCIAL ('): 

R$ (MATRIZ) 
245.506.171,08 

OBJETO SOCIAL: 

ARTIGO 3° - CONSTITUEM OBJETIVOS DA COMPANHIA: A) EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E 

PARTICULAR, COMPREENDENDO A COLETA E TRANSPORTE DE RESiDUOS DOMICILIAR, URBANO. 

INDUSTRIAL E ESPECIAL; B) SERVIÇOS DE VARRIÇÃO DE RUAS, PRAÇAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS; C) 

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE DISPOSIÇÃO DE RESiDUOS SÓLIDOS; D) OPERAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO, MODERNIZAÇÃO, AMPLIAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

COLETA DE RESiDUOS EM GERAL; E) CONSTRUÇÃO, IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, 

CONTROLE E FUNCIONAMENTO DE UNIDADES DE RECICLAGEM E COMPOSTAGEM DE RESiDUOS E DE 

ATERRO SANITÁRIO; F) COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESiDUOS PROVENIENTES DOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE; G) RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS; H) RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DE 

DEPOSIÇÃO IRREGULAR DE RESiDUOS; 1) IMPLANTAÇÃO. MODERNIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ÁREAS r { 

VERDES, PARQUES E JARDINS; J) LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE MONUMENTOS E ｌｏｇｒａｄｏｾ＠ J1 ' 
PÚBLICOS; K) A ｾ＠ l 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS E ATIVIDADES PERTINENTES E CORRELATAS; L) PARTICIPAÇÃO COM '' 

RECURSOS PRÓPRIOS EM OUTRAS EMPRESAS; M) LOCAÇÃO DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS,<-'
1 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL ﾷﾷＭｾ＠

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO - ｇｾｅｾＭｦ［［［＠
(Continuação da CERTIDÃO de Registro de Pessoa Juridica Nº 36154/2017) 

SEM MÃO DE OBRA ASSOCIADA; N) CONSULTORIA NA ÁREA AMBIENTAL; 0) PARTICIPAÇÃO, A CRITÉRIO DA 

DIRETORIA, EM CONSÓRCIOS COM EMPRESAS CONGÊNERES, VISANDO DISPUTAR LICITAÇÕES E 

EXECUTAR SERVIÇOS LIGADOS AOS DEMAIS OBJETIVOS DESTE ESTATUTO; E P) ASSESSORIA 

EMPRESARIAL, EM ATIVIDADES-MEIO, PARA SOCIEDADES CONTROLADAS, COLIGADAS OU SOB CONTROLE 

COMUM. 

CLASSE: 
A- EXECUCAO DE OBRA, PRESTACAO DE SERVICOS, DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADE TECNICA 

RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S): 

ALEX SANDRO GOMES DE ANDRADE 

Carteira N' RJ-RJ-143424/D/D 

RNP: 2000923674 
TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições: RES 218/73 -ART 07(AT.01A18) 

Inclusão como QT: 13/07/2015 

Expedida em: 28/04/1998 pelo Crea-RJ 
Registro: 1996120565 expedido em 11/03/1996 

Inclusão como RT: 13/07/2015 

Ramo Atividade: OBRAS E SERVICOS DE ENGA CIVIL 
ANTONIO HENRIQUE MIRANDA CAMPOS MARTINS 

Carteira Nº MG-MG0000039548/D 

RNP: 1403721408 
TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições: RES 218/73 -ART 07(AT01A18) 

Expedida em: 04/02/1985 pelo Crea-MG 
Registro: 2008154652 expedido em 04/02/1985 

Inclusão como QT: 26/04/2016 Inclusão como RT: 26/04/2016 

Ramo Atividade: OBRAS E SERVICOS DE ENGA CIVIL 
BRUNO NUNES DE BUSTAMANTE 
Carteira Nº RJ-161762/D 
RNP: 2000986935 
TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições: RES 218173 -ART 07(AT.01A18) 

Expedida em: 29/11/2000 pelo Crea-RJ 
Registro: 2000106646 expedido em 29/11/2000 

Inclusão como QT: 20/09/2007 Inclusão como RT: 20/09/2007 

Ramo Atividade: OBRAS E SERVICOS DE ENGA CIVIL 
EDUARDA DA CAMARA ALVES MEDEIROS 

Carteira N' PE-PE048637/D 
RNP: 1810429064 
TITULO: ENGENHEIRA ELETRICISTA 
Atribuições: RES 218173 -ART 08(AT:01A18) 
RES 218/73 -ART 09(AT:01 A 18) 

Expedida em: 24/10/2016 pelo Crea-PE 

Inclusão como QT: 27/03/2017 Inclusão como RT: 27/03/2017 

Ramo Atividade: OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA ELETRICA 

FABIO DE ANDRADE PEREIRA 
Carteira Nº RJ-RJ-1257 41 /D/D 

RNP: 2001488920 

Expedida em: 18/01/1994 pelo Crea-RJ 
Registro: 1991103229 expedido em 01/10/1991 )/ 

1 TITULO: ENGENHEIRO MECANICO 
Atribuições: RES 218/73 -ART 12(AT.01A18) 
Inclusão como QT: 02/01/2007 Inclusão como RT: 02/01/2007 
Ramo Atividade: OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA MECANICA 

JEANDRO PEREIRA SILVA 

ti:>/• 
i& . 

/' 
'\ . .-

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 



PÁG 3/5 
DATA: 17/04/2017 

.......-::-070 
ＬｾＬｾｌＡｊｦＺｾｾ＠. ｜ＩＧｾ＠ \,..o .. 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL ＯｾＧＧＡＩ＠ Ｑ Ｕ ＬＮ｣ｧｾｾｩｶｩ＠
i Flz._JZ,_ ) 

CONSELHO REGIONAL DE ｅｎｇｾｎｈａｒｉａ＠ E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO· ｃｒｾａｾｾ＠ / 

(Continuação da CERTIDAO de Registro de Pessoa Juridica Nº 36154/2017) ｜Ｌ｜ＺｾｾＯ＠

Carteira N' PR·PR-105189/D/D 

RNP: 1707643687 

TITULO: ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Expedida em: 19/0812009 pelo Crea-PR 

Registro: 2013103046 expedido em 1910812009 

Atribuições: RES 447/00 · ART 2 (AT 01A14 E 18) 
Inclusão como QT: 12/08/2013 Inclusão como RT: 12/08/2013 

Ramo Atividade: OS DE ENGENHARIA AMBIENTAL 

MARIANA PORTO SAMPAIO 

Carteira Nº BA-69723/D 

RNP: 0509435769 
TITULO: ENGENHEIRA SANITARISTA 

Atribuições: RES 218173 • ART 18(AT:01A18) 

Expedida em: 1810312011 pelo Crea-BA 

Registro: 2011120143 expedido em 1810312011 

Inclusão como QT: 2010812013 Inclusão como RT: 20108/2013 

Ramo Atividade: OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA SANITARIA 

NEIBER RODRIGUES DA SILVA 

Carteira N° MG-MG0000063791 D/D 

RNP: 1404088385 
TITULO: ENGENHEIRO FLORESTAL 

Atribuições: RES 218173 • ART 10(AT:01A18) 

Inclusão como QT: 2110212008 

Expedida em: 0810711996 pelo Crea-MG 
Registro: 2007130507 expedido em 0810711996 

Inclusão como RT: 2110212008 

Ramo Atividade OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA FLORESTAL 

RAFAEL MATEUS CORDEIRO RANUCI 
Carteira Nº PR·PR-102781/DID 

RNP: 1707273200 
TITULO: ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Atribuições: RES 447/2000 DO CONFEA 

Expedida em: 06/04/2009 pelo Crea-PR 
Registro: 2011118704 expedido em 06104/2009 

Inclusão como QT: 11103/2013 Inclusão como RT: 11/03/2013 

Ramo Atividade: OS DE ENGENHARIA AMBIENTAL 

ROBERTO FERREIRA DE CARVALHO 
Carteira N' RJ-RJ-172616/D/D 

RNP: 2000942946 
TITULO: ENGENHEIRO QUIMICO 
Atribuições: RES 218/73 • ART 17(AT:01A18) 

Expedida em: 1411112002 pelo Crea-RJ 
Registro: 2002105422 expedido em 1211112002 

Inclusão como QT: 02/01/2007 Inclusão como RT: 0210112007 

Ramo Atividade: OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA QUIMICA 

QUADRO TÉCNICO: . 
ALEXANDRE DA NATIVIDADE PEREIRA 

Carteira Nº: RJ-2000293190/D 

RNP: 2000293190 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuições: RES 218/73 -ART 07(AT.01A18) 

TITULO: ENGENHEIRO DE SEGURANCA 
DO TRABALHO 

Expedida em: 1710112008, pelo Crea·RJ 

Registro: 2006102280 expedido em 
07102/2006 

Atribuições: ARTIGO 4 DA RESOLUCAO 359/91, DO CONFEA ATIVIDADES 01A18. 

Início QT: 21/09/2007 
ANTONIO CARLOS FERRARI SALMERON 
Carteira N': SP-5060285469/D/D Expedida em: 19/09/1996, pelo Crea-SP 

J). 
ｾ＠ 1 
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RNP: 2602821632 Registro: 2005105857 expedido em ｾｇＢＢＭＱＧＧ
Ｐ＠

01/09/1994 --

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuições: RES 218173 -ART 07(AT.01 A 18) 

TITULO: ENGENHEIRO DE SEGURANCA 
DO TRABALHO 

Atribuições: RES 359/91 ART 4 (AT.01A18) 

TITULO NAO INFORMADO 
Atribuições •••TÍTULO DO CREA NAO CADASTRADO PARA O PROFISSIONAL••• 

Inicio QT: 02/10/2007 

CARLOS JOSE VIEIRA FILHO 

Carteira Nº: ES-016087/D 

RNP: 0805438424 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuições RES 218/73 -ART 07(AT.01A18) 

Inicio QT: 14/01/2016 

CASTRICIANO COELHO NETO 

Carteira Nº: RJ-RJ-54611/D/D 

RNP: 2000977782 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuições: RES 218/73 - ART 07(AT.01A18) 

Inicio QT: 19/12/2006 

HUDSON BONNO 

Carteira Nº: ES-5978/D 

RNP: 0800008685 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

Atribuições: RES 218/73 -ART 07(AT.01A18) 

TITULO: ENGENHEIRO DE SEGURANCA 
DO TRABALHO 

Atribuições: RES 359/91ART4 (AT.01A18) 

Inicio QT: 14/07/2008 

JOSE EDUARDO SAMPAIO 

Carteira Nº: MG-MG0000011517D/D 

RNP: 1401313655 

TITULO ENGENHEIRO CIVIL 

Expedida em: 21/02/2008, pelo Crea-ES 

Registro: 2015138043 expedido em 
21/02/2008 

Expedida em: 06/01/1993, pelo Crea-RJ 

Registro: 1983101408 expedido em 
28/01/1983 

Expedida em: 12/08/1996, pelo Crea-ES 

Registro: 2001104252 expedido em 
12/08/1996 

Expedida em: 03/04/1975, pelo Crea-MG 

Registro: 1972100209 expedido em 
10/01/1973 

Atribuições DEC 23569/33 - ART 28(TDS.ALINEAS) 
DEC 23569/33 - ART 29(TDS.ALINEAS) 
RES 218173 -ART 07(AT.01A18) 

Inicio QT: 11/10/2007 

KLEBER ALVES DE OLIVEIRA 
Carteira Nº: PE-025966/D Expedida em: 18/05/1999, pelo Crea-PE 

RNP: 1802374159 Registro: 2012124366 expedido em 
06/09/2012 

TITULO: ENGENHEIRO MECANICO 

Atribuições: RES 218/73 -ART 12(AT.01A18) 

Inicio QT: 03/02/2016 

ROBERTO DE AVELAR FRANCA 
Carteira Nº: MG-MG0000026437D/D Expedida em: 10/08/1981, pelo Crea-MG 

Íi; 
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RNP: 1401313370 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições: RES 218/73 -ART 07(AT.01 A 18) 

Inicio QT: 02/0112007 
ROGERIO CALAZANS DE FREITAS 

Carteira Nº: ES-ES-006179/DID 

RNP: 0802531660 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições: RES 218173 -ART 07(AT.01A18) 
TITULO: ENGENHEIRO DE SEGURANCA 
DO TRABALHO 
Atribuições: RES 359/91 ART 4 (AT.01A18) 

TITULO: NAO INFORMADO 

Registro: 1987108625 expedido em 
03/07/1980 

Expedida em: 23103/1998, pelo Crea-ES 

Registro: 2005105942 expedido em 
23/0311998 

Atribuições:••• TITULO DO CREA NAO CADASTRADO PARA O PROFISSIONAL••• 

Inicio QT: 24111/2009 

RESTRIÇÃO(ÕES) DE RAMO: Esta empresa não está habilitada a atuar na(s} área(s} de: OBRAS E SERVICOS DE 

ENGENHARIA AGRONOMICA por não ter profissional RT para a(s} área(s}, ficando sua atividade restrita a(s} área(s} 

de: OBRAS E SERVICOS DE ENGA CIVIL, OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA SANITARIA, OS DE 

ENGENHARIA AMBIENTAL, OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA ELETRICA 1 , OBRAS E SERVICOS DE 

ENGENHARIA MECANICA, OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA QUIMICA, OBRAS E SERVICOS DE 
ENGENHARIA FLORESTAL e advertida que deverá enquadrar-se nos termos do que determina o preceito acima 

mencionado. 

FINALIDADE: Fins de Direito 

••••RESTRITA A JURISDIÇÃO DO Crea-RJ .... 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, 17 de Abril de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificaçao posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada do registro. 

('} Mantenha seu capital social atualizado no Crea-RJ. 

Código de Controle do Comprovante: 0.27825808518207706 

Emitida às: 17/041201716:48 (Hora de Brasília) 

: 1: 

)J. ' , í 

A autenticidade deste comprovante devera ser confirmada na pagina do Crea-RJ na Internet, no 

Endereço www.crea-rj.org.br. 

fY' 

PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 
Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 48786/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 ｾ［＠
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Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: ALEX SANDRO GOMES DE 
ANDRADE 

Registro: 1996120565 

Carteira: RJ-RJ-143424/D/D 

CPF: 023.244.037-90 

RNP: 2000923674 

TÍTULO: 

ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218173-ART 07(AT.01A18) 

Data de Registro: 11/03/1996 

Emitida em: 28/04/1998 

Formado pelo(a): FACULDADE DE ENGENHARIA GENERAL ROBERTO LISBOA 

Data colação de grau: 10/02/1996 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.7891670174752027 

Emitida às: 06/06/2017 11 :35 (Hora de Brasilia) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

ｾ＠ ;; 
)..!· 

cv1I 
V/ 

' 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br' 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 48788/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/}017+ b• 
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Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1-966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: ANTONIO HENRIQUE MIRANDA 
CAMPOS MARTINS 

Registro: 2008154652 

Carteira: MG-MG0000039548/D 

CPF: 427.974-466-15 

RNP: 1403721408 

TÍTULO: 

ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 
RES 218/73 • ART 07(AT.01A18) 

Data de Registro: 04/02/1985 

Emitida em: 04/02/1985 

Formado pelo(a): CENTRO DE CIENCIAS TEC DA UNIVERSIDADE DE UBERABA 

Data colação de grau: 02/02/1985 

CURSO(S) PÓS-GRADUAÇÃO: 

MESTRE EM ENGA CIVIL 

Instituição: UNIVERSIDADE DE SAO PAULO-USP 

Data de Inicio: • Data de Término: 09/05/1990 

ANOTAÇÕES: 
MESTRE EM ENGENHARIA CIVIL AREA HIDRAULICA E SANEAMENTO, CONCLUI DO EM 09/05/1990 

CONFORME DIPLOMA EXPEDIDO PELA UNIVERSIDADE DE SAO PAULO - USP. 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017, 

Á' 
A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos ,

1
_, 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. @! ｾＭ

, 

Código de Controle do Comprovante: 0.1126143503537187 / 
\ 

Emitida às: 06/06/2017 11 :41 (Hora de Brasilia) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO - ｃｒｅｦＧｾｊ＠ ｬｳＬｅｧｾｾＮｾＮｾｾｾ＠ Í, 
F:s. Q.55 

(Continuação da Certidão de Registro Profissional nº 4878812017) 

www.crea-rj.org.br. 

Rua Buenos Aires ne 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 



PÁG: 111 
DATA: 0610612017 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO - CREA-RJ 

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 48790/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: BRUNO NUNES DE BUSTAMANTE 

Registro: 

Carteira: 

2000106646 Data de Registro: 29/11/2000 

RJ-161762/D Emitida em: 29111/2000 

CPF: 068.360.407-46 

RNP: 2000986935 

TÍTULO: 

ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218173 -ART 07(AT.01A18) 

Formado pelo(a): UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

Data colação de grau: 25/10/2000 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.11559066029062959 

Emitida às: 06/06/2017 11 :45 (Hora de Brasilia) '\ 
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereÇq 

'·-...._ '"' 
www.crea-rj.org.br. 

)j 

. 1 

_/ 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL j ｲＭＺ｣ＺＮｾￇＧＡ｟＠
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO - CREA-RJ 

. . \-:11-,A-}11"'"--,'õ 
VALIDA ATE: 31/12/2017 . SGEl<i>' CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL N': 52741/2017 

Certificamos que a profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que a interessada não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: EDUARDA DA GAMARA ALVES 
MEDEIROS 

Registro: 2016115788 

Carteira: PE-PE048637/D 

CPF: 076.469.634-37 

RNP: 1810429064 

TÍTULO: 

ENGENHEIRA ELETRICISTA 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218173 -ART 08(AT.01A18) 

RES 218173 -ART 09(AT.01A18) 

Data de Registro: 

Emitida em: 

Formada pelo(a): UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

Data colação de grau: 16101/2012 

FINALIDADE: 

PARA FINS DE DIREITO 

31/01/2012 

24/10/2016 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, 22 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.08963507909591795 

Emitida às: 22/06/2017 09:29 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na pá ·na do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

)J . 
. i 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 

PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 
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DATA: 06/06/2017 

n"'8 ｾＭＧｦｴＭￍ＠ '' 
'-· ＬＯＭｾＺＬｾｌ＠ l-f C';-

, ｾｾ＠ ｾ＠
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL /;:' S"CRETARIA /. 
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CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 48792/2017 VÁLIDA ATÉ: ＳＱＯＱＲｾＰＱＢＷＭＮＮＮｌＲＮＮ｟｟＠ %-•• ; -:;; 
ＧＧＧｾＤ＠ GEl'-1' 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: FABIO DE ANDRADE PEREIRA 

Registro: 1991103229 

Carteira: RJ·RJ-1257 41 /D/D 

CPF: 891.629.787-72 

RNP: 2001488920 

TÍTULO: 

ENGENHEIRO MECANICO 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218/73 -ART 12(AT.01A18) 

Formado pelo(a): UNIVERSIDADE GAMA FILHO 

Data colação de grau: 03/09/1991 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Data de Registro: 01/10/1991 

Emitida em: 18/01/1994 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.5192041266688356 

Emitida às: 06/06/2017 11 :47 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

' 

A· 
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\ 

ＭｾＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭＭＭＭＧｾｾ＠
Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.bi 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 41l ,e; 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANE ￍＩＧＭＰｾ＠ · ｾ＠ -RJ .:.;.o'-""'-

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 48793/2017 VÁLIDA ATÉ: 31112/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: 

Registro: 

Carteira: 

JEANDRO PEREIRA SILVA 

2013103046 

PR-PR-105189/D/D 

CPF: 104.289.457-40 

RNP: 1707643687 

TÍTULO: 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 447100-ART 2 (AT 01A14 E 18) 

Data de Registro: 1910812009 

Emitida em: 1910812009 

Formado pelo(a): UNIAO DINAMICA DE FACULDADES CATARATAS 

Data colação de grau: 17107/2009 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.7411486722316605 

Emitida às: 06106/2017 11 :48 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

Conf r 
em -'-14-.u;.,,llQ...1..t.:.l.l.:IJ 

Janiclé 
ＩｾＮ＠

1 

CPF: 27.126-07 
Mal fcula nº 299 

l 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 \ atendimento@crea-rj.org.br 
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CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 21090/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

Certificamos que a profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que a interessada não se encontra em débito com o Crea-RJ 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: 

Registro: 

Carteira: 

CPF: 

RNP: 

TÍTULO: 

MARIANA PORTO SAMPAIO 

2011120143 

BA-69723/D 

018.084.465-26 

0509435769 

ENGENHEIRA SANITARISTA 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218/73 - ART 18(AT01A18) 

Formada pelo(a): UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

Data colação de grau: 26/02/2011 

FINALIDADE: 

PARA FINS DE DIREITO 

Data de Registro: 18/03/2011 

Emitida em: 18/03/2011 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 6 de Março de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.6153095127862459 

Emitida às: 06/03/2017 10:24 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO· CREA-RJ 

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 52738/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: NEIBER RODRIGUES DA SILVA 

Registro: 2007130507 

Carteira: MG-MG0000063791 D/D 

CPF: 729.048.286-72 

RNP: 1404088385 

TÍTULO: 
ENGENHEIRO FLORESTAL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218/73 - ART 10(AT.01A18) 

Data de Registro: 

Emitida em: 

Formado pelo(a): UNIVERSIDADE FEDERAL DE VICOSA 

Data colação de grau: 19/08/1994 

FINALIDADE: 
PARA FINS DE DIREITO 

08/07/1996 

08/07/1996 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, 22 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.5009227687254838 

Emitida às: 22/06/2017 09:26 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

w ' ' 
. 

. i JJ. 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 

\ 
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CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL N': 52831/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: 

Registro: 

Carteira: 

CPF: 

RNP: 

TÍTULO: 

RAFAEL MATEUS CORDEIRO 
RANUCI 

2011118704 

PR-PR-102781/D/D 

008.019.289-07 

1707273200 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 447/2000 DO CONFEA 

Data de Registro: 06/04/2009 

Emitida em: 0610412009 

Formado pelo(a): UNIAO DINAMICA DE FACULDADES CATARATAS 

Data colação de grau: 17/12/2008 

FINALIDADE: 

PARA FINS DE DIREITO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 22 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.5585196704308275 

Emitida às: 22/06/201712:04 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

) ,; 
'-í , 

1 

\ \ 

i ' 
J 
\ 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 



CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 52744/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: 

Registro: 

Carteira: 

CPF: 

RNP: 

TÍTULO: 

ROBERTO FERREIRA DE 
CARVALHO 

2002105422 

RJ-RJ-172616/D/D 

672.703.447-87 

2000942946 

ENGENHEIRO QUIMICO 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218/73-ART 17(AT.01A18) 

Data de Registro: 12/11/2002 

Emitida em: 14/11/2002 

Formado pelo(a): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

Data colação de grau: 09/01/1981 

FINALIDADE: 

PARA FINS DE DIREITO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 22 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.7338924083815884 

Emitida às: 22/06/2017 09:34 (Hora de Brasilia) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

,, V' JJ. 
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Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.Or 
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CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL N': 48800/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos lermos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: ALEXANDRE DA NATIVIDADE 
PEREIRA 

Registro: 

Carteira: 

2006102280 

RJ-2000293190/D 

CPF: 074.155.207-85 

RNP: 2000293190 

TÍTULO: 

ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218/73 -ART 07(AT.01A18) 

Formado pelo(a): UNIVERSIDADE GAMA FILHO 

Data colação de grau: 26/01/2006 

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 

ATRIBUIÇÕES: 

Data de Registro: 07/02/2006 

Emitida em: 17/01/2008 

ARTIGO 4 DA RESOLUCAO 359/91, DO CONFEA ATIVIDADES 01A18. 

Formado pelo(a): UNIVERSIDADE CANDIDO MENDES 

Data colação de grau: 15/12/2012 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.5009787787083051 

Emitida às: 06/06/2017 11 :55 (Hora de Brasilia) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço :. 

www.crea-rj.org.br. j) 
\ ; 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: {21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE ｊ￀ｎｂｾｩＧＮＧｬ＠ - CREA·RJ 

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 50885/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: ANTONIO CARLOS FERRARI 
SALMERON 

Registro: 
Carteira: 

2005105857 
SP-5060285469/D 

CPF: 165.814.068-05 

RNP: 2602821632 

TÍTULO: 

ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 
RES 218/73 -ART 07(AT.01A18) 

Data de Registro: 01/09/1994 

Emitida em: 19/09/1996 

Formado pelo( a): ESCOLA DE ENGENHARIA-UNIVERSIDADE MACKENZIE 

Data colação de grau: 01/09/1994 

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 

ATRIBUIÇÕES: 
RES 359/91ART4 (AT.01A18) 
Formado pelo(a): CENTRO TECNOLOGICO-UNIV FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

Data colação de grau: 26/06/1998 

ANOTAÇÕES: 
O PROFISSIONAL POSSUI O CURSO DE POS-GRADUACAO LATU-SENSU-ESPECIALIZACAO EM 

ENGENHARIA DE SEGURANCA DO TRABALHO, MINISTRADO PELO CENTRO TECNOLOGICO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO, NO PERIODO DE MARC0/97 A DEZEMBR0/97, COM 

CERTIFICADO EXPEDIDO EM 26/06/98. O PROFISSIONAL POSSUI TAMBEM AS ATRIBUICOES INERENTES AO 

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO ART 4 DA RESOLUCAO 359/91, DO CONFEA, · O AMBITO DE 

SUA FORMACAO PROFISSIONAL (VITORIA-ES, 29/09/98). 

FINALIDADE: 
PARA FINS DE LICITAÇÃO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, 14 de Junho de 2017. 
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Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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(Continuação da Certidão de Registro Profissional n' 50885/2017) 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perdera a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.8996661764956396 

Emitida às: 14/06/201712:20 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

Í\ 
ｫｾｪＯ＠w __.) 
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Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 ] CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL -;;;b .---
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO - CREA-RJ 

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 48805/2017 VÁLIDA ATÉ: 31112/2017 

' 
Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal ' ' 
número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

ｾ＠

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: 

Registro: 

CARLOS JOSE VIEIRA FILHO 

2015138043 Data de Registro: 21/02/2008 

Carteira: ES-016087/D 

CPF: 095.771.517-01 

RNP: 0805438424 

TÍTULO: 

ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218/73-ART 07(AT.01A18) 

Emitida em: 

Formado pelo(a): UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO'SANTO 

Data colação de grau: 20/02/2008 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

21/02/2008 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.04813031791135902 

Emitida às: 06/06/2017 11 :58 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

;). 
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Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 l atendimento@crea-rj.org.br 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO - CREA-RJ 

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 48807/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei ｆ･､ｾｲ｡ｬ＠
número 5. 194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: CASTRICIANO COELHO NETO 

Registro: 1983101408 

Carteira: RJ-RJ-546111DID 

CPF: 428.996.307-25 

RNP: 2000977782 

TÍTULO: 
ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218/73 -ART 07(AT.01A18) 

Data de Registro: 28101/1983 

Emitida em: 0610111993 

Formado pelo( a): ESCOLA DE ENGA DA ASSOC EDUCL VEIGA DE ALMEIDA 

Data colação de grau: 2810111983 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.9678740744458157 

Emitida às: 06/06/201711:59 (Hora de Brasilia) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

w . 
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Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www'.crea-rj .org.br 
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CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 4880912017 VÁLIDA ATÉ: 3111212017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Fec:ieral 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: HUDSON BONNO 

Registro: 2001104252 

Carteira: ES-5978/D 

CPF: 016.977.717-00 

RNP: 0800008685 

TÍTULO: 
ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218173-ART 07(AT.01A18) 

Data de Registro: 12108/1996 

Emitida em: 12/08/1996 

Formado pelo(a): UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

Data colação de grau: 05/06/1996 

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 359/91 ART 4 (AT.01A18) 
Formado pelo(a): CENTRO TECNOLOGICO-UNIV FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

Data colação de grau: 01/12/1997 

CURSO(S) PÓS-GRADUAÇÃO: 
ESPECIALIZACAO EM ENGENHARIA SANITARIA E AMBIENTAL 

Instituição: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Data de Inicio: 03/03/2000 Data de Término: 15/12/2001 

ANOTAÇÕES: 
POSSUI O CURSO DE POS-GRADUACAO "LATU-SENSU" ESPECIALIZACAO EM ENGENHARIA DE 

SEGURANCA DO TRABALHO, MINISTRADO PELO CENTRO TECNOLOGICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

ESPIRITO SANTO, NO PERIODO DE MARC0/97 A DEZEMBR0/97, COM CERTIFICADO EXPEDIDO EM 

26/06/1998. COM ATRIBUICOES DO ARTIGO 4 DA RESOLUCAO 359/91, DO CONFEA, NO AMBITO DE SUA 

FORMACAO PROFISSIONAL. CONCLUIU O CURSO DE ESPECIALIZACAO EM ENG SANITARIA E SANITARIA 

AMBIENTAL PELA UERJ NO PERIODO DE 03/03/2000A15/12/2001, CONFORME CERTIFICADO EXPEDIDO EM 

14/10/2003.CURSO DE ESPECIALIZACAO EM ENGENHARIA SANITARIA E AMBIENTAL. CONFORME DIPLOMA 

EXPEDIDO PELA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE J EIRO EM 14/10/2003. 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

i.f 
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Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO --éREA-RJ 

(Continuação da Certidão de Registro Profissional n' 48809/2017) 

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.8659412017517697 

Emitida às: 06/06/2017 12:01 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 [ CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO • CREA-RJ 

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 48812/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei ｆ･､･ｾ￠ｬ＠
número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: JOSE EDUARDO SAMPAIO 

Registro: 

Carteira: 
CPF: 
RNP: 

TÍTULO: 

1972100209 

MG·MG0000011517D/D 
342. 713.417 -20 

1401313655 

ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 

DEC 23569/33 • ART 28(TDS.ALINEAS) 

DEC 23569/33. ART 29(TDS.ALINEAS) 

RES 218/73 • ART 07(AT.01A18) 

Data de Registro: 10/01/1973 

Emitida em: 03/04/1975 

Formado pelo(a): FAC DE ENG-FUNDACAO MINEIRA DE EDUCACAO E CULTURA 

Data colação de grau: 20/12/1972 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.6789451272687711 

Emitida às: 06/06/2017 12:03 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

' •1' ,; ' !J. 
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Rua Buenos Aires nQ 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.br 
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CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL N': 48815/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: 

Registro: 

Carteira: 

CPF: 
RNP: 

TÍTULO: 

KLEBER ALVES DE OLIVEIRA 

2012124366 

PE-025966/D 
947.015.634-04 
1802374159 

ENGENHEIRO MECANICO 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218/73 • ART 12(AT.01A18) 

Data de Registro: 06/09/2012 
Emitida em: 18/05/1999 

Formado pelo(a): UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 

Data colação de grau: 10/11/1998 

FINALIDADE: 

ARQUIVO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, 6 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.8899856061551927 

Emitida às: 06/06/2017 12:04 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 

/i:J/ 
(_Y/ 
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(21) 2179 2000 WWW.crea·rJ' .org.br 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANE1ífo"?.cREA-R 

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 52747/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei Federal 

número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: ROBERTO DE AVELAR FRANCA 

Registro: 1987108625 

Carteira: MG-MG0000026437D/D 

CPF: 132.016.896-53 

RNP: 1401313370 

TÍTULO: 

ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 

RES 218/73 -ART 07(AT01A18) 

Data de Registro: 03/07/1980 

Emitida em: 10/08/1981 

Formado pelo( a): ESCOLA DE ENGENHARIA-UNIV FEDERAL DE MINAS GERAIS 

Data colação de grau: 22/09/1980 

FINALIDADE: 

PARA FINS DE DIREITO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro, 22 de Junho de 2017. 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos 

cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Código de Controle do Comprovante: 0.6630431788586755 

Emitida às: 22/06/2017 09:36 (Hora de Brasília) 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL ｇＧ￩Ｍｾｾ＠

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO • CREA-RJ 

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL Nº: 52748/2017 VÁLIDA ATÉ: 31/12/2017 

Certificamos que o profissional abaixo citado encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei ｆ･､ｾｙ｡ￍ＠
número 5.194, de 24 de dezembro de 1.966. Certificamos ainda, face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida 

Lei, que o interessado não se encontra em débito com o Crea-RJ. 

DADOS DO REGISTRO 

Nome: ROGERIO CALAZANS DE FREITAS 

Registro: 

Carteira: 

2005105942 Data de Registro: 23/0311998 

ES-006179/D Emitida em: 2310311998 

CPF: 005.164.677-35 

RNP: 0802531660 

TÍTULO: 
ENGENHEIRO CIVIL 

ATRIBUIÇÕES: 
RES 218173 -ART 07(AT.01A18) 
Formado pelo( a}: UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

Data colação de grau: 2710211997 

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 

ATRIBUIÇÕES: 
RES 359191 ART 4 (AT.01A18) 
Formado pelo(a}: CENTRO TECNOLOGICO-UNIV FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

Data colação de grau: 0110311997 

ANOTAÇÕES: 
O PROFISSIONAL POSSUIU O CURSO DE POS-GRADUACAO "LATU-SENSU" ESPECIALIZACAO EM 

ENGENHARIA DE SEGURANCA DO TRABALHO, MINISTRADO PELO CENTRO TECNOLOGICO DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO-ES, NO PERIODO DE MARCO 97 A DEZEMBR0/97, COM 

CERTIFICADO EXPEDIDO EM 26106198.POSSUI TAMBEM AS ATRIBUICOES INERENTES AO ENGENHEIRO DE 

SEGURANCA DO TRABALHO ARTIGO 4 DA RES.359191, DO CONFEA, NO AMBITO E SUA FORMACAO 

PROFISSIONAL. 

FINALIDADE: 

PARA FINS DE DIREITO 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, 22 de Junho de 2017. 

<ffeY 
)/. 

1 

A certidão emitida pelo Crea-RJ perdera a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos'. 
y cadastrais nela contida e desde que não representem a situação correta ou atualizada, do registro. 

Rua Buenos Aires nº 40 - Centro 1 PABX: (21) 2179-2000 www.crea-rj.org.ht' 

Rio de Janeiro - RJ - 20070-022 1 CENTRAL DE RELACIONAMENTO: (21) 2179-2007 1 atendimento@crea-rj.org.br 
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PÀG:2/2 
DATA: 22/06/2017 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO - CREA-RJ 

(Continuação da Certidão de Registro Profissional nº 52748/2017) 

Código de Controle do Comprovante: 0.27984085791048197 

Emitida às: 22/06/2017 09:37 (Hora de Brasília) 

095 

A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página do Crea-RJ na Internet, no endereço 

www.crea-rj.org.br. 
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• SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

096 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS ｇｅｒａｉｓＭｃｒｾｆｾ￧ Ｐ＠
ｾ＼ｯ＠ SECRET1\RIA ｾｾＺ｜｜ｲＭｦＺＧ･ＺＺＭＺＭｾ＠

" 1 ' CAM ARg..._ "'$ CERTIDAO DE REGISTRO E QOITACAO DE PESSOA JlJRIDICA 

NUMERO: 006354/2017. ｆｬｳＮ｟ＲｾＡ＿＠

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 ｾＭＭ

'%·\ ,r, 
Ｏｾｾ＠ c.-:n?' 

CERTIFICAMOS QUE A PESSOA JURIDICA ABAIXO CITADA ENCONTRA-SE REGISTRADA ｎｅｾＧ＼ＧｅＭｃｏｎｓｅｌｈｏＬ＠

PARA EXERCER ATIVIDADE(S) TECNICA(S) LIMITADA(S) A COMPETENCIA LEGAL DE SEU(S) 

RESPONSAVEL(EIS) TECNICO(S) NOS TERMOS DA LEI N. 5194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966. 

CERTIFIC.AMOS AINDA, ｆａｃｾ＠ AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 67, 68 E 69 DA CITADA LEI, QUE A REFERIDA 

PESSOA JURIDICA, BEM COMO SEU(S) RESPONSAVEL(EIS) TECNICO(S), ENCONTRAM-SE QUITES COM O 

CREA-MG, ESTANDO LEGALMENTE HABILITADOS PARA O EXERCICIO DE SUAS ATIVIDADES E QUE A SUA 

CAPACIDADE TECNICO-PROFISSIONAL E COMPROVADA PELO CONJUNTO DOS ACERVOS TECNICOS DOS 

PROFISSIONAIS CONSTANTES DE SEU QUADRO TECNICO, O QUAL PODERA SER OBTIDO ATRAVES DA 

CERTIDAO DE QUADRO TECNICO. ｃｅｒｔｉｆｉｃｦｵｾｏｓ＠ MAIS, QUE PARA EXECUTAR QUAISQUER OBRAS E/OU 

SERVICOS TECNICOS A PESSOA JURIDICA DEVERA TER A PARTICIPACAO REAL, EFETIVA E INSOFISMAVEL 

DO(S) RESPONSAVEL(EIS) TECNICO(S) A SEGUIR CITADO(S) OBSERVADA A COMPETENCIA LEGAL DE CADA 

UM DELES, E QUE ESTA CERTIDAO PERDERA A VALIDADE CASO OCORRA QUALQUER MODIFICACAO 

POSTERIOR DOS ELEMENTOS CADASTRAIS NELA CONTIDOS, E DESDE QUE NAO REPRESENTEM A SITUACAO 

CORRETA OU ATUALIZADA DO REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO **************************************************** 

RAZAO SOCIAL: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 

ENDERECO: RUA SANTA LUZIA, 651 21 ANDAR CENTRO 
RIO DE JANEIRO - RJ CEP: 20030041 

CNPJ: 02.536.066/0001-26 PROCESSO: 01000307 

REGISTRO NO CREA-MG: 038619 EXPEDIDO EM: 30/01/2007 

CAPITAL SOCIAL: R$245.506.171,08 (DUZENTOS E QUARENTA E CINCO MILHOES, QUINHENTOS E SEIS 

MIL, CENTO E SETENTAE UM REAIS E OITO CENTAVOS ') 

-------------------------- RESPONSAVEL(EIS) TECNICO(S): 
NOME: SEBASTIAO DA COSTA PEREIRA NETO 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 30/01/2007 

CARTEIRA: 831004615/D EXPEDIDA EM 12/12/1988 PELO CREA-RJ 

RNP: 2003408711 

VISTO i5335 EM 08/08/1997 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 2i8 ARTIGO: 007 * 

RESOLUCAO: 359 ARTIGO: 004 * 

ESPECIALIZACAO: 

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 
INST.ENSINO:PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DO RIO DE JANEIRO 

DT.CONCL.CURS0:27/01/1997 

**** OBS: ALERTAMOS, POR FORCA DO CODIGO PENAL E DOS ARTIGOS 90 E 94 DA LEI N. 8666/93, 

QUE O PROFISSIONAL CITADO ACIMA E TAMBEM RESPONSAVEL TECNICO DA(S) SEGUINTES(S) FIRMAIS) 

OU EMPRESA ( S) : * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
continua ... 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 "'p.L DE Co 
>) 'v c?'q, SECP.;:TARV\ ｾ＠

MACAUBAS MEIO AMBIENTE SA '"' ｆｉｾＮ＠ ｣ａｷｾＧＩＮ＠ <º 
CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESIDUOS MACAUBAS S/A ﾷｾ＠• .d.a....:.-"-

ｾｾＺｾｾＭ［ｾｾｾＭｾｾｾｾ［ｾｾＭｾＺｾｾｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ -ＱＬＬ［Ｚ［ｾ＠
TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 13/04/2007 

CARTEIRA: 11517/D EXPEDIDA EM 03/04/1975 PELO CREA-MG 

RNP: 1401313655 

ATRIBUICOES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 ' 
DECRETO: 23569 ARTIGO: 028 ' 
DECRETO: 23569 ARTIGO: 029 ' 

**** OBS: ALERTAMOS, POR FORCA DO CODIGO PENAL E DOS ARTIGOS 90 E 94 DA LEI N. 8666/93, 

QUE O PROFISSIONAL CITADO ACIMA E TAMBEM RESPONSAVEL TECNICO ｄＮｾＨｓＩ＠ SEGUINTES(S) FIRMAIS) 

OU EMPRESA ( S) : * * * * * * * * * * * * * * 
MACAUBAS MEIO AMBIENTE SA 

NOME: ROBERTO DE AVELAR FRANCA 
TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 13/04/2007 

* * * * * * * * * * 

CARTEIRA: 26437/D EXPEDIDA EM 10/08/1981 PEL_O· CREA-MG 

RNP: 1401313370 
' ": 

ATRIBUICOES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 ' 

. . , * * * * * * * * * * * 

"" OBS: ALERTAMOS, POR FORCA DO CODIGO PENAL E DOS ARTIGOS 90 E 94 DA LEI N. 8666/93, 
QUE O PROFISSIONAL CITADO ACIMA E TAMBEM RESPONSAVEL TECNICO DAIS) SEGUINTES(S) FIRMAIS) 

OU EMPRESA ( S) : * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
MACAUBAS MEIO AMBIENTE SA 

NOME: FABIO DE ANDRADE PEREIRA 

TITULO: ENGENHEIRO MECANICO 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 13/04/2007 

CARTEIRA: 125741/D EXPEDIDA EM 17/01/1994 PELO CREA-RJ 

RNP: 2001488920 

VISTO 21682 EM 03/09/2004 

ATRIBUICOES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 012 ' 

NOME: LELIS ANTONIO CARLOS 

TITULO: ENGENHEIRO DE OPERACAO - MECANICA 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 13/04/2007 

CARTEIRA: 28284/D EXPEDIDA EM 11/02/1982 PELO CREA-MG 

RNP: 1402484879 

PAGINA 2 DE 6 
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SERVIÇO PúBLJéO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

):>l'l DE Co 
ATRIBUI COES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 022 ' ,1!>\)SECR"TARt/"' 
RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 001 CONSID. ALINEA 09Al8 ' f! 1' CAMAR.A, ｾ＠

------------------------------------------------------------------------------------.El• __ ｊＬＱｾ＠
NOME: ROBERTO FERREIRA DE CARVALHO ｾ＠ ｾ＠
TITULO: ENGENHEIRO QUIMICO /,;. , {0 

'4s ＭＺｾＧＮＧＮＢＧ＠ Y INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 23/05/2007 

CARTEIRA: 172616/D EXPEDIDA EM 12/11/2002 PELO CREA-RJ 

RNP: 2000942946 

VISTO 21129 EM 02/03/2004 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 017 ' 

OBSERVACOES:AT 01 A 18. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
"" OBS: ALERTAMOS, POR FORCA DO CODIGO PENAL E DOS ARTIGOS 90 E 94 DA LEI N. 8666/93, 
QUE O PROFISSIONAL CITADO ACIMA E TAMBEM RESPONSAVEL TECNICO DA(S) SEGUINTES(S) FIRMAIS) 

OU EMPRESA(S): * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
CONSTRUTORA QUEIROZ GALVAO S/A 

NOME: NEIBER RODRIGUES DA SILVA 

TITULO: ENGENHEIRO FLORESTAL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 07/03/2016 

CARTEIRA: 63791/D EXPEDIDA EM 08/07/1996 PELO CREA-MG 
RNP: 1404088385 

REGISTRO CANCELADO/INTERROMPIDO NO PERIODO DE: 01/01/2002 ATE 04/09/2005 

ATRIBUICOES:ARTIGO 10 DA RESOLUCAO 218 DE 29.06.73, DO CONFEA. 
ARTIGO 7 DA LEI 5194/66 

NOME: ANTONIO CARLOS FERRARI SALMERON 
TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

INCLUIDO COMO RT DA ｅｍｐｾｅｓａ＠ EM 07/03/2016 

CARTEIRA: 5060285469/D EXPEDIDA EM 01/09/1994 PELO CREA-SP 
RNP: 2602821632 

VISTO 25146 EM 04/06/2007 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 A.qTIGO: 007 ' 

RESOLUCAO: 359 ARTIGO: 004 ' 

ESPECIALIZACAO; 

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 

INST.ENSINO:CENTRO TECNOLOGICO-UNIV FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

DT. INIC. CURSO: 01/03/1997 DT. CONCL. CURSO: 3i/12/1997 

PAGINA 3 DE 6 

continua ... 

Avenida Alvares Cabíal 1600, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte - ｾｇ＠ - CEP: 30í70 - 917 - (31)3299 8700 
080J283J273 (cuv!doria) • 0800 031 2732 (atendimento) - www .crea-rrg.crg.br 

J) 
1 
! 



1 ' 

\; -
• 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERl'JS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. 

NOME: HUDSON BONNO 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

VALIDA ATE 31 DE MllRCO DE 2018 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 07/03/2016 

CARTEIRA: 5978/D EXPEDIDA EM 12/08/1996 ｐｅｾｏ＠ CREA-ES 

RNP: 0800008685 

VISTO 25817 EM 01/10/2007 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 ' 

NOME: ALEX SANDRO GOMES DE ANDRADS 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 07/03/2016 

CARTEIRA: 1996120565/D EXPEDIDA EM 24/01/2013 PELO CREA-RJ 

RNP: 2000923674 

VISTO 37469 EM 26/01/2012 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 ' 

NOME: JEANDRO PEREIRA SILVA 

TITULO: ENGENHEIRO AMBIENTAL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 07/03/2016 

CARTEIRA: 105189/D EXPEDIDA EM 19/08/2009 PELO CREA-PR 

RNP: 1707643687 

VISTO 39388 EM 07/11/2013 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 447 ARTIGO: ??? ' 

NOME: ANTONIO HENRIQUE MIRANDA CAMPOS MARTINS 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 30/05/2016 

CARTEIRA: 39548/D EXPEDIDA EM 05/12/1985 PELO CREA-MG 

RNP: 1403721408 

REGISTRO CANCELADO/INTERROMPIDO NO PERIODO DE: 01/01/1990 ATE 31/08/1994 

ATRIBUICOES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 ' 

ESPECIALIZACAO: 

MESTRE EM ENG CIVIL AREA HIDRAULICA E SANEAMENTO 

INST.ENSINO:UNIVERSIDADE DE SAO PAULO-USP 

DT.CONCL.CURS0:09/05/1990 

NOME: CASTRICIANO COELHO NETO 

099 
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SERVIÇO PÜBLICO FEDERAL 1-<f>.J 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS. CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. 

VALIDA ATE 31 DE Ml\RCO DE 2018 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 22/08/2016 

CARTEIRA: 54611/D EXPEDIDA EM 28/01/1983 PELO CREA-RJ 

RNP: 2000977782 

VISTO 45375 EM 03/06/2016 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 07 * 
OBSERVACOES:AT. 01 AO 18 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

------------------------------- OBJETIVO SOCIAL: ----------------------------------------­
A) EXECUCAO DE SERVICOS DE LIMPEZA PUBLICA E PARTICULAR, COMPREENDENDO A CO LETA E 
TRANSPORTE DE RESIDUOS DOMICILIAR, URBANO, INDUSTRIAL E ESPECIAL; 8) SERVICOS DE VARRICAO 

DE RUAS, PRACAS E LOGRADOUROS PUBLICOS; C) OPERACAO E MANUTENCAO DE ｓｉｓｔｅｍＮｾｓ＠ DE DISPOSICAO 

DE RESIDUOS SOLIDOS; D) OPERACAO, CON SERVACAO, MANUTENCAO, MODERNIZACAO, AMPLIACAO E 
EXPLORACAO DE SERVICOS PUBLI COS DE COLETA DE RESIDUOS EM GERAL; E) CONSTRUCAO, 

IMPLANTACAO, OPERACAO, MA NUTENCAO, CONTROLE E FUNCIONAMENTO DE UNIDADES DE RECICLAGEM E 

COMPOSTAGEM DE RESIDUOS E DE ATERRO SANITARIO; F) COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RE 

SIDUOS PROVENIENTES DOS SERVICOS DE SAUDE; G) RECUPERACAO DE AREAS DEGRADA DAS; H) 

RECUPERACAO DE AREAS DE DEPOSICAO IRREGULAR DE RESIDUOS; I) ｉｾｐｌａｎｔａ＠ CAO, MODERNIZACAO E 

MANUTENCAO DE AREAS VERDES, PARQUES E JARDINS; J) LIMPE ZA E CONSERVACAO DE MONUMENTOS E 
LOGRADOUROS PUBLICOS; K) A REALIZACAO DE SERVICOS E .ATIVIDADES PERTINENTES S CORRELATAS; 

L) PARTICIPACAO COM RECURSOS PROPRIOS EM OUTRAS EMPRESAS; M) LOCACAO DE * * * * 

MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E VEICULOS, SEM MAO DE OBRA ASSOCIADA; N) CONSULTORIA NA AREA 

AMBIENTAL;O) PARTICIPACAO, A CRITERIO DA DIRETORIA, EM CONSORCIOS COM EMPRESAS CONGENERES, 

VISANDO DIS PUTAR LICITACOES E EXECUTAR SERVICOS LIGADOS AOS DEMAIS OBJETIVOS DESTE ESTA 

TUTO; E P) ASSESSORIA EMPRESARIAL, EM ATIVIDADES-MEIO,PARA SOCIEDADES CONTROLADAS, 

COLIGADAS OU SOB CONTROLE COMUM. PARAGRAFO UNICO: QUAISQUER DOS SERVI COS PREVISTOS NESTE 

ARTIGO PODERAO SER PRESTADOS SOB A FORMA DE CONCESSAO DE SERVICOS PUBLICOS. * * * * * * * 
------------------------------- NOTIFICACAO PREVENTIVA: ---------------------------------­
CERTIFICAMOS QUE A EMPRESA EM EPIGRAFE ESTA HABILITADA PARA ATUAR NAS ATIVIDADES DE SEU 

OBJETO SOCIAL COM PROFISSIONAL HABILITADO PELO SISTEV.!\ CONFEA/CREA. INFORMAMOS QUE A 

EMPRESA DEVERA INDICAR OUTRO PROFISSIONAL ANTES DE VIR A EXERCER ATIVIDADES QUE EXTRAPOLEM 

AS ATRIBUICOES DO SEU RESPONSAVEL TECNICO, DE ACORDO COM O PREVISTO NOS ART. 6 , 'E', A.qT, 

7, CAPUT E P.U., P.U. 00 ART 8 E ART. 59 DA LEI 5.194/66 E P.U. DO A.qT, 13 DA RESOLUCAO 

336/89 DO CONFEA, SOB PENA DE SANCOES ADMINISTRATIVAS, CIVEIS E/OU PENAIS APLICAVEIS A 

ESPECIE. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PA.'<A CONFI&'IAR A VERACIDADE DESTAS 

INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - CERTIDOES - VALIDACAO DE CERTIDOES - CERTIDAO DE 

REGISTRO E QUITACAO DE EMPRESAS, COM O NUMERO 006354/2017. FONE PARA CONTATO 0800-0312732. 

EMITIDA EM: 28 DE MARCO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA Nº 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 
continua ... 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. 

VALIDA ATE 31 DE Ml\RCO DE 2018 

101 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. ' 

ＬＭｾ＠

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *Â-. * . .:: ... ;"-,,_ 
--------------------------------------ＭＭＭＭＧＶﾷＮｃｾｾｾＭＺＮｾｩ＠ ｾｾｩＮＱＧｩ＠ ＧＺＺＮｾ＠ ', -------------------------------------- FIM ,, ｆ［ｾ［Ｎ＠ ｣ｾｊｾｾｦ＠ M ｾｑ＠
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 027447/2017 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

102 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - ｃｒｅａＭｍｊＮＧＮＮＭｾ＠

CERTIFICA QUE O (A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE RSGISTRADO (A) NESTE CONSELHO ｒｅｇｉｏｎＮｾｌｩ［Ｇｾｌ＠ € CO,j;\ f · ' ·'E.'RE"".RIA.'" 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) ａｂａｩｸｯ［ｯｾｨｾｾＭＱＱ｜＠ 1\ 
POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA(S)I A(S;);, J O [j.. \ 

ATRIBUICAO (OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * "" * * * * * >< * * * * * * * ; * * ,.iZ. .. I 
CERTIFICAMOS MAIS QUE O(A) CITADO(A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ANUIDA?Eê,.J_ .. "•f-'./j 
JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * * "' *'* .... Ｚﾷ｟ＺｾＧｬＢＧ＠
ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: SEBASTIAO DA COSTA PEREIRA NETO 

CARTEIRA: RJ-831004615/D REGISTRO: 05.0.0831004615 RNP: 2003408711 

DATA DO REGISTRO: 12/12/1988 
, - NUMERO DO VISTO: 15335 DATA DO VISTO: 08/08/1997 

' CPF: 469.801.487-53 
ENDERECO: AV. LIGACAO , 150 - APTO 1402 

BAIRRO: BELVEDERE - BELO HORIZONTE - MG 

CEP: 30.320-540 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COLACAO DE GRAU:09/02/1983 
ESCOLA: FACULDADES INTEGRADAS AUGUSTO MO'I·TA-FINAI:Jl 

TITULO:ENGENHEIRO CIVIL 
--------------------------------- ATRIBUICOES ____________ ccc ____________________________ _ 

LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 

RESOLUCAO: 359 ARTIGO: 004 
-------------------------------- ESPECIALIZACAO ------------------------------------------

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 
INST.ENSINO:PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DO RIO DE JANEIRO 

DT.INIC.CURSO: / /0 DT.CONCL.CURS0:27/01/1997 

------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 

DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027447/2017 FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QOITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 027443/2017 

VALIDA ATE 31 DE Ml\RCO DE 2018 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CREA-MG, 

CERTIFICA QUE O(A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO(A) NESTE CONSELHO REGIONAL, 

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0-5-194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) ABAIXO, 

POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA($) A(S) 

ATRIBUICAO(OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * *"* * * * * * * * * * * * * * 
CERTIFICAMOS MAIS QUE O(A) CITADO(AI PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ANUIDADES 

JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. ' ' ' ' ' ' ' ' ' 

ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: JOSE EDUARDO SAMPAIO 
CARTEIRA: MG-11517/D REGISTRO: 04.0.0000011517 RNP: 1401313655 

DATA DO REGISTRO: 03/04/1975 
REGISTRO PROVISORIO Nº. 00. O. 0049021024 NO PERIODO DE: 10/01/1973 A 10/07 /1973 

CPF: 342.713.417-20 

ENDERECO: RUA PALERMO , 929 - CASA 

BAIRRO: BANDEIRANTES - BELO HORIZONTE - MG 

CEP: 31.340-560 

----------------------------------- FORMACAO 

DATA DA COLACAO DE GRAU:20/12/1972 

ESCOLA:FUNDACAO UNIVERSIDADE DE MINAS GERAIS 

TITULO:ENGENHEIRO CIVIL 

. .. . .. : ---,----.:...--·----------------.:... _________________ _ 

--------------------------------- ATRIBUICOES --------------------------------------------

RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 

DECRETO: 23569 ARTIGO: 028 

DECRETO: 23569 ARTIGO: 029 
------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 

DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- ｖｾｌｉｄａｒ＠ CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027443/2017 . FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290.DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS- CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 027444/2017 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

104 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - ｃｒｅａＭｍｇｾ＠ ,<.,p- --' Co 
CERTIFICA QUE o (A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO (A) NESTE CONSELHO ｒｅｇｽｾＧｊｬＢｽｩＡ｣ｭ￵ｔａｒｉａＧｶ＼Ｍﾷﾷ＠
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) AfJllIX0r:;AMARA V, 1 . 
POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA(S) ｬｦ￪ｩＦｬＺ［ＩＮＧＺＳｩＯｾ＠
ATRIBUICAO{OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ｊ｜ＪｾＧｾＧＭＭＱＢＢＧｾ＠
CERTIFICAMOS MAIS QUE O (A) CITADO (A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ｦｵｾｕｬｄａｄｅｓ＠

,.:'!.•. 

JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * * * * *...:Z.' 

ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: ROBERTO DE AVELAR FRANCA 
CARTEIRA: MG-26437/D REGISTRO: 04.0.0000026437 RNP: 1401313370 

DATA DO REGISTRO: 10/08/1981 
Ｎｾｾ＠ REGISTRO PROVISORIO Nº. 04.9.0000801402 NO PERIODO DE: 03/07/1980 A 03/01/1981 

CPF: 132.016.896-53 
ENDERECO: RUA SALGUEIRO , 301 - APTO. 501 

BAIRRO: NOVA FLORESTA - BELO HORIZONTE - MG 

CEP: 31.140-550 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------C'----------------------
DATA DA COLACAO DE GRAU:22/09/1980 
ESCOLA:ESCOLA DE ENGENHARIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS. GERAIS 

TITULO:ENGENHEIRO CIVIL 
--------------------------------- ATRIBUI COES --------------------------------------------

RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 
------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 
DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW. CREA-MG. ORG. BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027444/2017 . FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS -CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 027449/2017 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

105 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CREA-MG, 

CERTIFICA QUE O(A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO(A) NESTE CONSELHO ｒｅｇｉｏｎＷｾ＠
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) ａｂａＧￍＮｧ｢ｾｅｃｒｅ￭ａｾｉａＧｶＮＬ｜＠
POSSIBILITANDO-o (AI EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA (S ｩｻＧｴＮＨｳｾＧ＠ ｣ａＱＬＩＺｦｦｻＺｾ＠ T.o \ .. 
ATRIBUICAO(OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * r ｦｬｾＮ＠ '-, j 

ｾｾＺｾｾｆｾｾｾｾＺａ｟Ｚ［ＺｉＺ＠ ｎｾｾｅｐｏｾｾｾｾ＠ ａｾｾｾａｾｾＨｾｾｆｾｾＺｾｾＺｾｾｎｾｾｅｅＺｃｾＺＺＺＺｾｾｾ＠ ｾｾｾＺｾ＠ ｃｾｍＪｓｾａｾ＠ ｾｾｉｾ｜ｾＮＬｾｩＭｾ＠
ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * Ｊｾｾ＠
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: FABIO DE ANDRADE PER,IRA 
CARTEIRA: RJ-125741/D REGISTRO: 05.0.0000125741 RNP: 2001488920 

DATA DO REGISTRO: 17/01/1994 
NUMERO DO VISTO: 21682 DATA DO VISTO: 03/09/2004 

CPF: 891.629.787-72 
ENDERECO: RUA NELSON 555 - APTO 302 

BAIRRO: UNIAO - BELO HORIZONTE - MG 

CEP: 31.170-770 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COLACAO DE GRAU:03/09/1991 

ESCOLA:UNIVERSIDADE GAMA FILHO 

TITULO:ENGENHEIRO MECANICO 
--------------------------------- ATRIBUI COES --------------------------------------------

RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 012 
------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ａｃｉｾ￺｜＠

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PlL"J\ CONFIRMAR A VERACIDADE 

DESTAS INFOfu'!ACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027449/2017 . FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, ｃｏｎｆｏｦｵｾｅ＠ PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- ｆｉｾ＠ -----------------------------------------------

PAGIM 1 DE 1 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Ｍ［Ｌ［ＧｗＤﾧｾｾｾｾＺｐ＠
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG..,,,,_ 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -
NUMERO: 027445/2017 

VALIDA ATE 31 DE MllRCO DE 2018 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CREA-MG, 

CERTIFICA QUE O (A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO (A) NESTE CONSELHO REGIONAL, _....=...__ •l DE e 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) ABAIXO.;\'-' Oj, 

ATRIBUICAO (OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *j * t:ts. = , :..- '. 

POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA(S) ｾＭｾＤＭＧｩ［Ｎ［ｾｾＭｦＮ［｟ＧＮ｟ａＬＮｒＮｬ｜Ｎｴｬ＠ <Z,,\ 

CERTIFICAMOS MAIS QUE O (A) CITADO (A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ANUIDADES · . 

JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * * * * ｜ｾ＠ ｾＭＭＭＭｆｾｾ＠
ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * .j.. ':±P 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL --------------------------------------

NOME DO PROFISSIONAL: LELIS ANTONIO CARLOS 
CARTEIRA: MG-28284/D REGISTRO: 04.0.0000028284 RNP: 1402484879 

DATA DO REGISTRO: 11/02/1982 
ＮＯｾＮ＠ REGISTRO PROVISORIO Nº. 00.4.0090080125 NO PERIODO OE: 09/01/1980 A 09/01/1981 

CPF: 261.305.216-34 
ENDERECO: RUA CONSUL WALTER , 12 - APTO 402 

BAIRRO: BURITIS - BELO HORIZONTE - MG 

CEP: 30.575-140 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COLACAO DE GRAU:20/09/1980 
ESCOLA:FACULDADE DE ENGENHARIA DE OPERACAO DE SAO JOAO DEL REI 

TITULO:ENGENHEIRO DE OPERACAO - MECANICA 
--------------------------------- ATRIBUI COES --------------------------------------------

RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 022 
RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 001 CONSID. ALINEA 09Al8 
------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIOAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA ｇｒａｔｕｉｔａ＼ｾｅｎｔｅ＠ PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 
DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027445/2017 . FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO COD!GO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS· CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 027450/2017 

10'( 
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O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS ｊＧＮ＿｣ｒＬＢｦｧｈＦｾ＠ "t,, 
CERTIFICA QUE O(A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO(A) NESTE CONSELHO ｒｾｊＮｏｎａｌＬｴｦｾＢＱﾰ＠
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) ｔｉｔｕｌｏｾｓＩ＠ ABAIXO,c/) ' 

POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRI\A'{S) A(SJf-;:: / "'" . '/ 
ATRIBUICAO(OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * ＪＢＢＧｾｾ＠

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

CERTIFICAMOS MAIS QUE O(A) CITADO(A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ANUIDADES 

JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * * * * * * 
ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: ROBERTO FERREIRA DE CARVALHO 
CARTEIRA: RJ-172616/D REGISTRO: 05.0.0000172616 RNP: 2000942946 

DATA DO REGISTRO: 12/11/2002 
Ｍｾｾ＠ NUMERO DO VISTO: 21129 DATA DO VISTO: 02/03/2004 

CPF: 672.703.447-87 
ENDERECO: RUA ANTONIO DE ALBUQUERQUE , 194 - SALA 901 

BAIRRO: FUNCIONARIOS - BELO HORIZONTE - MG 

CEP: 30 .112-010 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COLACAO DE GRAU:09/01/1981 
ESCOLA:UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

TITULO:ENGENHEIRO QUIMICO 
--------------------------------- ATRIBUICOES --------------------------------------------

LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 017 

OBSERVACAO(OES)AT 01 A 18. 
------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 
DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 
DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027450/2017 . FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------

PAGINA 1 DE 1 
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Ｇｾ＠SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA - 'i>/IS\0 

ｖａｌｉｄｾＺｏｾｬ＠ ＰｾＺ Ｔ ｾｾｾｬ＠ :E 2018 ｌＡ［ｪｾｾ［［ＬｾｾｾｾＭｓ［＠
ç';';;\i/'.P,.,-'\ lf. 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CR I ｍｦＧＺｾＮ＠ ｾ＠ ｩｾ＠

CERTIFICA QUE O(A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO(A) NESTE CONSELHO ｒｅｇｉｾｎａｌＬ＠ ｾＱＳＭ , 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) ａｂｆＡｻｘｧ｟［ＭＭｲＭＭﾷＭﾷﾷｾ＠ · 

POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA(S) ａｾｾｾﾭ

ATRIBUICAO(OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

ｃｅｒｔｉｆｉｃａＮｾｏｓ＠ MAIS QUE O(A) CITADO(A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ANUIDADES 

JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * * * * * * 
ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: NEIBER RODRIGUES DA SILVA 

CARTEIRA: MG-63791/D REGISTRO: 04.0.0000063791 RNP: 1404088385 

DATA DO REGISTRO: 08/07/1996 
REGISTRO CANCELADO/INTERROMPIDO NO PERIODO DE: 01/01/2002 ATE 05/09/2005 

CPF: 729.048.286-72 

ENDERECO: RUA MAL FLORIA.NO PEIXOTO , 313 BAIRRO: CENTRO - CONSELHEIRO LAFAIETE - MG 

CEP: 36.400-000 

----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COLACAO DE GRAU:l9/08/1994 

ESCOLA:UNIVERSIDADE FEDERAL DE VICOSA - UFV 

TITULO:ENGENHEIRO FLORESTAL 

--------------------------------- ATRIBUICOES ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＬＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾭ

ARTIGO 10 DA RESOLUCAO 218 DE 29.06.73, DO CONFEA. 

ARTIGO 7 DA LEI 5194/66 

ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMF. 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PA.RA CONFIRMAR A VERACIDADE 
DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027441/2017 . FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, ｃｏｎｆｏｒ＼ｾｅ＠ PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------

PAGINA l DE 1 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA D E MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 027451/2017 .. J::-''-
v'"J;t>-\.. ｬｾｃ｣ｾ＠

ｾ＼Ｇｊ＠ <""""'...,r.r·o1• "V;.. 
!" .. ｾ＠ ..,..;.•_,,,_. '''""' "7. 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - ｃｒｅａｾｍｇＬｃａｾＡＬ｜ｩｬａ＠ iJ> • 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

CERTIFICA QUE O(A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO(A) NESTE CONSELHO REJIONAD,....)3:1,. \/ 

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) ａｬｳａｉｾ＠ I 

POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, ｃｉｒｃｕｎｓｃｒｉｔａＨｓｾＩｪ＠ _,-:::: l 

ATRIBUICAO{OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ｾｾ＠
CERTIFICAMOS MAIS QUE O(A) CITADO(A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ANUIDADES 

JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * * * * * * 
ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: ANTONIO CARLOS FERRARI SALMERON 

CARTEIRA: SP-5060285469/D REGISTRO: 06.0.5060285469 RNP: 2602821632 

DATA DO REGISTRO: 01/09/1994 
' '' NUMERO DO VISTO: 25í46 DATA DO VISTO: 04/06/2007 

CPF: 165.814.068-05 
ENDERECO: AV RIO BRANCO , 1000 - CONJ. 3037 

BAIRRO: CENTRO - RIO DE JANEIRO - RJ 

CE?: 20.040-901 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COLACAO DE GRAU:Ol/09/1994 
ESCOLA:ESCOLA DE ENGENHARIA-UNIVERSIDADE MACKENZIE 

TITULO:ENGENHEIRO CIVIL 
--------------------------------- ATRIBUI COES --------------------------------------------

LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 

RESOLUCAO: 359 ARTIGO: 004 
-------------------------------- ESPECIALIZACAO ------------------------------------------

ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 
INST.ENSINO:CENTRO TECNOLOGICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

DT.INIC.CURSO:Ol/03/1997 DT.CONCL.CURS0:31/12/1997 

------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 

DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027451/2017 FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 
FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

ｓｕｊｅｉｔａｴｾｄｏ＠ O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------

Avenida Álvares 

PAGINA 1 DE 1 

Gabral 1600. Baiíro Santo Agostinho, Be!o Hortzonte - MG - CE?: 30170 - 917 - (31)3299 8700 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL OE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG -
CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 027454/2017 

-
VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 ...--:O:o'i-ＯＮ｟Ｎｾｌ＠ •e C 

o CONSELHO REGIONAL DE ENGENH.l\RIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - ｣［ｾａｾｾｾＺＧＮｅｔＮＧｒｬｾｶ＿＠
CERTIFICA QUE O(A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO(A) NESTE CONSELHO REG"ONABAMARA <!> 

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S)\ABÁ'I·X0,.,2,'.'.10 

POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA ｦｬ｟Ａ［Ｉｓｉｾｾ＠

ATRIBUICAO (OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *\:.*!'.:.* * ＮＮｴｾ＠

CERTIFICAMOS MAIS QUE O (A) CITADO (A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ａｎｕｉｄＩ［ｾｅｳＮＺＺ［ＺｾＮ＠
JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * * * * * * 
ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: HUDSON BONNO 
CARTEIRA: ES-5978/D REGISTRO: 11.0.0000005978 RNP: 0800008685 

DATA DO REGISTRO: 12/08/1996 
NUMERO DO VISTO: 25817 DATA DO VISTO: 01/10/2007 

CPF: 016.977.717-00 

ENDERECO: RUA ALAGOAS , 1000 - SALA 501 

BAIRRO: FUNCIONARIOS - BELO HORIZONTE - MG 

CEP: 30.130-160 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COLACAO DE GRAU:08/02/1996 
ESCOLA:UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

TITULO:ENGENHEIRO CIVIL 
--------------------------------- ATRIBUICOES --------------------------------------------

LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 
------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 

DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027454/2017 FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS-CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 027457/2017 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

111 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - ｃｒｅａＭｍｇＬｾ＠

CERTIFICA QUE O (A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO (A) NESTE CONSELHO ｒｅｇｉｏｾｾｾ＠ DE Coy 

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) ａｩｩｦｬｻｧ＿Ｇｩ［ﾷＧＮ［［ｾａａ＠ ｾ＼ﾺ＠,,.._ j .... ｲＮｾ＠ .... ｾｈ＠ I' 

POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA($) ｎＺｊＮＮｬ｟ＬＲｾ＠ [_ " 
ATRIBUICAO(OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * r/) j 
CERTIFICAMOS MAIS QUE O (A) CITADO (A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS AN ＰＱｩＺｄｅｓ［ｆＢｾＭＭﾷＺ＠ J 

4.<1, . --· 
JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * * * * ＪＧＮｾｾｳ＠ n:;\: .. : 

ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: ALEX SANDRO GOMES DE ANDRADE 

CARTEIRA: RJ-1996120565/D REGISTRO: 05.0.1996120565 RNP: 2000923674 

DATA DO REGISTRO: 24/01/2013 
NUMERO DO VISTO: 37469 DATA DO VISTO: 26/01/2012 

CPF: 023.244.037-90 
ENDERECO: RUA IVON JOSE CURI , 50 BAIRRO: PORTAL DA TORRE - JUIZ DE FORA - MG 

CEP: 36.037-467 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COLACAO DE GRAU:l0/02/1996 

ESCOLA:FACULDADE DE ENGENHARIA GENERAL ROBERTO LISBOA 

TITULO:ENGENHEIRO CIVIL 
-- - -- - - - -- - - - - --- - - - ---- - - - -- - - -- ATRIBUI COES --- - -- - - - - --- - - - e_ e_ - - .e e_ - - ｾＭ - - - - - - -- - - - - - - -

LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 ., '.' 

------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 

DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027457/2017 . FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------

PAGINA l DE l 

Avenida Álvares Gabral 1600, Bairro Santo Agostinho, Belo Hoíizonte - MG - CEP: 30170 - 917 • (31)3299 8700 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA D E MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA 

NUMERO: 027458/2017 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

112 

1 \[1s\O 
_ __..\ 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - ｃｒｅａＭｍＢＧＮＬｾｬ＠ Ó"E-c· /._,,,, o 
CERTIFICA QUE O (A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO (A) NESTE CONSELHO ｒｅｇｉｑＺｾＲｃｒｅｔｦｒＺａ＠ 'f,-<p. 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) ａｩￍｍｸ￳ｾｃￃｓａ＾ｬａ＠ ll' 

POSSIBILITANDO-O (A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA (SI A fSj._.3.?:. 
* * ,, * * _-:-!2. • J ATRIBUICAO (OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

CERTIFICAMOS ｾＮａｉｓ＠ QUE O(A) CITADO(A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS 

JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * 
ａｎｕｉｾｾｾａＡ｟ｾｲｾｻ［Ｏ＠
ＪＪＪＪＧＡ＼ｾｾ＠

ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: JEANDRO PEREIRA SILVA 

CARTEIRA: PR-105189/D REGISTRO: 07.0.0000105189 RNP: 1707643687 

DATA DO REGISTRO: 19/08/2009 
NUMERO DO VISTO: 39388 DATA DO VISTO: 07/11/2013 

CPF: 104.289.457-40 
ENDERECO: RUA CASTRO ALVES , 635 BAIRRO: CIDADE NOBRE - IPATINGA - MG 

CEP: 35.162-360 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COL.ACAO DE GRAU:l7/07/2009 

ESCOL.A:UNIAO DINAMICA DE FACULDADES CATARATAS 

TITULO:ENGENHEIRO AMBIENTAL 
,_.. ! ' .. /: • .... 

--------------------------------- ATRIBUI COES --------------------------------------------

LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 447 ARTIGO: ??? 

ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PEL.A INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 
DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027458/2017 FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------

PAGINA 1 DE l 

Conf""'IB--3 ' 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS-CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 027446/2017 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

113 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - ｃｒｅａＭｍｇＱＧＢｾｄ＠
ＬＮＮＮﾷＢｾｾ｜ＮＮ＠ ;:; e 

CERTIFICA QUE O (A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO (A) NESTE CONSELHO ｒｅｇｉｇｎｾｴﾷＬ＠ 01; 
/,.-.;! SECHETAR!A ." 

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966, COM O(S) TITULO(S) Jlifll!iIX;GJ,:AMARA V, 
POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITAd) lflcS.2._0li)_ 

ATRIBUICAO (OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * \ * ｾＮＭＮＮＭｉｊ＠ ,,_ __ 
CERTIFICAMOS MAIS QUE O (A) CITADO (A) PROFISSIONAL ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ANUI-OADES r· e. 

JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. 
* * * * * * Ｎ［［Ｎ［Ｑ￭ｩｾＧＪ＠ .. -' r: .. , .... ｲｾＮ＠---ESTA CERTIDAO E PARA. FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: ANTONIO HENRIQUE MIRANDA CAMPOS MARTINS 

CARTEIRA: MG-39548/D REGISTRO: 04.0.0000039548 RNP: 1403721408 

DATA DO REGISTRO: 05/12/1985 
REGISTRO PROVISORIO Nº. 04.9.0000850098 NO PERIODO DE: 04/02/1985 A 04/08/1985 

REGISTRO CANCELADO/INTERROMPIDO NO PERIODO DE: 01/01/1990 ATE 01/09/1994 

CPF: 427.974.466-15 
ENDERECO: RUA HORTA BARBOSA, 919 - APT0.100 

BAIRRO: NOVA FLORESTA - BELO HORIZONTE - MG 

CEP: 31.140-260 
----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------

DATA DA COLACAO DE GRAU:02/02/1985 
ESCOLA:CENTRO DE CIENCIAS TECNOLOGICAS DA UNIVERSIDADE DE UBERABA 

TITULO:ENGENHEIRO CIVIL 
--------------------------------- ATRIBUI COES --------------------------------------------

RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 
-------------------------------- ESPECIALIZACAO ------------------------------------------

MESTRE EM ENG CIVIL AREA HIDRAULICA E SANEAMENTO 

INST.ENSINO:UNIVERSIDADE DE SAO PAULO-USP 

DT.INIC.CURSO: I /O DT.CONCL.CURS0:09/05/1990 

------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------
ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ａｃｉｾＧＱＱ＠

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRl''1\R A VERACIDADE 
DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 027446/2017 FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 06 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, ｃｏｎｆｏｒ＾ｾｅ＠ PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 
FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

-------------------------------------- FIM ------------------------- --------------------

Avenida Alvares 

PAGINA 1 DE 1 

Gabral 1600. Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte - MG - CE? 30í70 - 917 - (31)3299 8700 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL \ ｾ＠
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS· CREfl.MG 'Z''·'•S <;\·'il"' 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA FISICA -

NUMERO: 029552/2017 

VALIDA ATE 31 OE MARCO DE 2019 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CREA-MG, 

CERTIFICA QUE O(A) PROFISSIONAL ABAIXO ENCONTRA-SE REGISTRADO(A} NESTE CONSELHO REGIONAL, 

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NR0.5.194, DE 24 DE DEZEMBRO OE 1966, COM O(S) TITULO(S) ABAIXO, 

POSSIBILITANDO-O(A) EXERCER SUA PROFISSAO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA(S) A(S) 

ATRIBUICAO(OES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
CERTIFICAMOS MAIS QUE O(A) CITADO(A) ｾｘｏｦｉｓｓｉｏｎａｌ＠ ENCONTRA-SE QUITE COM SUAS ANUIDADES 

JUNTO AO CREA-MG E NAO POSSUI AUTO DE INFRACAO-AIN ATE A PRESENTE DATA. * * * * * * * 
ESTA CERTIDAO E PARA FINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
----------------------------- DADOS DO PROFISSIONAL -------------------------------------­

NOME DO PROFISSIONAL: CASTRICIANO COELHO NETO 

CARTEIRA: RJ-54611/D REGISTRO: 05.0.0000054611 RNP: 2000977782 

DATA DO REGISTRO: 28/01/1983 
NUMERO DO VISTO: 45375 DATA DO VISTO: 03/06/2016 

CPF: 428.996.307-25 
ENOERECO: RUA ANTONIO DE ALBUQUERQUE , 194 BAIRRO: SAVASSI - BELO HORIZONTE - MG 

CEP: 30.112-010 

----------------------------------- FORMACAO ---------------------------------------------
DATA DA COLACAO OE GRAU:28/01/1983 

ESCOLA:ESCOLA DE ENGENHARIA DA ASSOCIACAO EDUCACIONAL VEIGA ALMEIDA 

TITULO:ENGENHEIRO CIVIL 

--------------------------------- ATRIBUICOES --------------------------------------------
LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 07 

OBSERVACAO(OES)AT. 01 AO 18 : ｾＭＮ＠

ESTA CERTIDAO PERDERA SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUAISQUER ALTERACOES EM SEUS DADOS ACIMA 

DESCRITOS. CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE 

DESTAS INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - SERVICOS - CERTIDAO- VALIDAR CERTIDOES -

CERTIDAO PROFISSIONAL, COM O NUMERO 029552/2017 . FONE PARA CONTATO 0800-0312732. EMITIDA 

EM: 21 DE JUNHO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA NRO. 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

-------------------------------------- FIM -----------------------------------------------
PAGINA 1 DE l 

Conf 
･ｭｾｾｾｾＢＢＭｬＮｅＮｩＮＮｲＮｴ＠

Janiclé Oliveira Lima 
CPF: 058.627.126-07 

Matrícula nº 299 

Aveiida Álvares Gabral 1600. Bairro Santo Agostinho, Belo Horlzonte - rv:G - CEP: 30110 - 917 • (31)32998100 

0800283)273 (ouvidoria) - 0800 031 2732 (atendirrento) - www .crea-1ng.org.br 
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À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS 
MERCÊS-MG 

INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Prezados Senhores, 

116 

A VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, inscrita no CNPJ sob nº 02.536.066/0001-26, 

com sede a Rua Santa Luzia, nº 651, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, em atendimento 

ao Pregão Presencial Nº 035/2017, indica para Responsável Técnico dos serviços o 

Engenheiro Lelis Antônio Carlos, carteira do Crea/MG nº 28.284-D. 

Rio de Janeiro, 23 de junh9 de 2017.,,,. 
1 : "1 ;'"' : ·.. Ｎｾ｜＠

ｾＰｦ｡ＭＭＭｙｾ＠
vifí('éÊNGENHARIA AMBIENTAL S/A 

HUDSON BONNO 
Eng' Civil CREA/ES n' 5978/D 

CPF N' 016.977.717-00 
Diretor 

! ! ｪＩｊｊＮｊＮｊＰＬＧＩｎｾｪ＠
ｖｉｔａｾｇｅｎｈａｒｉａ＠ AMBIENTAL S/A 

NEIBER RODRIGUES DA SILVA 
Eng' Florestal CREA/MG n' 63791/D 

CPF N' 729.048.286-72 
Procurador 

Rua Santa Luzia, n° 651, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.030-041 
Tel.: (55 21) 2131-7204 - (55 21) 2212-8840 

JJ 

\ .·' 
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Registrq de Empregado 

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S.A 

Emissão 30/01/200715:55:44 

Página: 1 

CNPJ: 02.536.066/0001-26 CNAE: 90000 Município IBGE: 3304 
tNGENHAP.IA AMBIEliliil Endereço: AV. RIO BRANCO. 15613005, CENTRO, RIO DE JANEIRO- RJ CEP: 20.040-901 ｾＭ...-:' ＧｾＺＺ＠ .... 

CPF: 261.305.216.34 

Data de nascimento:13101/1956 

Naturalidade: SAO JOAO DEL REI 

Pai: JOSEANTONIO CARLOS 

Mãe:GERALDA LARA CARLOS 

Cónjuge:VALERIA ANTONIA DE BARROS Estado Civil: Casado(a) 

Endereço 

Número: 1668 Compl.: Endereço: AV PALADIUM 

Bairro: IMBAUBAS Município: IPATINGA UF: MG Cep: 35.160-272 

Pais: Brasil 

Documentação 
ｉ､･ｮｴｩ､｡､･ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

Número: M1133505 UF: MG 

Emissão: 29/09/1976 órgão Expedidor. SSP 

Carteira de ｔｲ｡｢｡ｬｨ•｡ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

Número: 0096314 Série: 00474 UF: MG 
Emissão: 

Habi/itação-------------­
Número: Emissão: 
Registro: Validade: 
Categoria: UF: 

GTS 

Titulo de ｅｬ･ｩｴｯｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＬ＠

Número: 902323002 

Zona: 256 Seção: 049 

ertificado de ｒ･ｳ･ｲｶｩｳｴ｡ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

Número: 773541 Categoria: 1 

Órgão Expedidor. Ministério do Exército 

arteira Profissiona1-e-t' .,,,_------------, 
Número: 282840 .:, · · 
Emissão: 11/02/1982 <·Órgão Expedidor. CREA 
UF: MG 

Banco 104 • C.E.F. ·TORRE ALMIRANTE/RJ No.3073/RJ 

Núm era: 12022955805 Cadastramento: 06/08/1980 Banco: CX ECN FEDERAL AG 151 

Admissã 
Data: 01/09/1995 Função: ENGENHEIRO 

Local de Trabalho: M.A.- IPATINGA 

orário de trabalh 
Dom. Descanso 
Seg. 08:30h às 12:30h, 13:30h às 
Ter. 08:3Qh às 12:30h, 13:30h às 
Qua. 08:30h às 12:30h, 13:30h às 
Quí. 08:30h às 12:30h, 13: 30h às 
Sex. 08:30h às 12: 30h, 13:30h às 
Sab. Compensado 

18:00h 
18:00h 
18:00h 
18:00h 
18:00h 

Contrato 

Salário: 3.350,00 Tipo de Salário: Mensalista 
Forma de Pagamento: Mensa 1 

Observação do Horário de traba/h 

eneficiário do /NSS--------, 

Cônjuge e Filhos 

Polegar direito 
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CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. rs· ''" c6' 
I . º ＺＺＺｾ＠ .·•· ＬＮＬ｟ＮＮＬｾＭＱ［ｽ｜＠

/1-.· 'I"( .. :···1 ｾ｜＠

{ Fio. ｾｃ｜ｬ＠ ' 
VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

CERTIFICAMOS QUE A PESSOA JURIDICA ABAIXO CITADA ENCONTRA-SE REGISTRADA NESTE CONSELH0,

1
-­

PARA EXERCER ATIVIDADE(S) TECNICA(S) LIMITADA(S) A COMPETENCIA LEGAL DE SEUl•S)-* -
\ 11,.. Ｌ･ｾ＠

RESPONSAVEL(EIS) TECNICO(S) NOS TERMOS DA LEI N. 5194, DE 24 DE DEZEMBRO DE ＱＹＮＶＧＶＧＮﾷＢｾｇｃＮＰＮ｜ＢＧ＠

CERTIFICAMOS AINDA, FACE AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 67, 68 E 69 DA CITADA LEI, QUE A REFERIDA 

PESSOA JURIDICA, BEM COMO SEU(S) RESPONSAVEL(EIS) TECNICO(S), ENCONTRAM-SE QUITES COM O 

CREA-MG, ESTANDO LEGALMENTE HABILITADOS PARA O EXERCICIO DE SUAS ATIVIDADES E QUE A SUA 

CAPACIDADE TECNICO-PROFISSIONAL E COMPROVADA PELO CONJUNTO DOS ACERVOS TECNICOS DOS 

PROFISSIONAIS CONSTANTES DE SEU QUADRO TECNICO, O QUAL PODERA SER OBTIDO ATRAVES DA 

CERTIDAO DE QUADRO TECNICO. CERTIFICAMOS MAIS, QUE PARA EXECUTAR QUAISQUER OBRAS E/OU 

SERVICOS TECNICOS A PESSOA JURIDICA DEVERA TER A PARTICIPACAO REAL, EFETIVA E INSOFISMAVEL 

DO(S) RESPONSAVEL(EIS) TECNICO(S) A SEGUIR CITADO(S) OBSERVADA A COMPETENCIA LEGAL DE CADA 
UM DELES, E QUE ESTA CERTIDAO PERDERA A VALIDADE CASO OCORRA QUALQUER MODIFICACAO 

POSTERIOR DOS ELEMENTOS CADASTRAIS NELA CONTIDOS, E DESDE QUE NAO REPRESENTEM A SITUACAO 

CORRETA OU ATUALIZADA DO REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
ESTA CERTIDAO E PARA FINS OE: DIREITO ＪＪＪＪＪＪＪＪＪｾＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪ＠

RAZAO SOCIAL: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 

ENDERECO: RUA SANTA LUZIA, 651 21 ANDAR CENTRO 

RIO DE JANEIRO - RJ CEP: 20030041 

CNPJ: 02.536.066/0001-26 PROCESSO: 01000307 

REGISTRO NO CREA-MG: 038619 EXPEDIDO EM: 30/01/2007 
CAPITAL SOCIAL: R$245.506.171,08 (DUZENTOS E QUARENTA E CINCO MILHOES, QUINHENTOS E SEIS 

MIL, CENTO E SETENTAE UM REAIS E OITO CENTAVOS ) 

-------------------------- RESPONSAVEL(EIS) TECNICO(S): ----------------------------------

NOME: SEBASTIAO DA COSTA PEREIRA NETO 
TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 30/01/2007 
CARTEIRA: 831004615/D EXPEDIDA EM 12/12/1988 PELO CREA-RJ 

RNP: 2003408711 
VISTO 15335 EM 08/08/1997 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 * 
RESOLUCAO: 359 ARTIGO: 004 ' 

ESPECIALIZACAO: 
ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 
INST.ENSINO:PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DO RIO DE JANEIRO 

DT.CONCL.CURS0:27/01/1997 

**** OBS: ALERTAMOS, POR FORCA DO CODIGO PENAL E DOS ARTIGOS 90 E 94 DA LEI N. 8666/93, 
QUE O PROFISSIONAL CITADO ACIMA E TAMBEM RESPONSAVEL TECNICO DA(S) SEGUINTES(S) FIRMAIS) 

* ' OU EMPRESA ( S) : * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * + * * * * * 
----------------------------------------------------------------------------- continua 

PAGINA 1 DE 6 Jf 
Avenida Álvares ｾﾰＧＢＧ＠ füOO Mco ｾＢＧ＠ ＧｾﾰＢＧＧ＠ ｾｏｾＧＧＭＧ＠ ｾＬ＠ ｾ＠ ｾＢｏＬＬ｀［［｟ＬＬﾰＢｾ＠

08002830273 (ouvidoria) - 0800 031 2732 (atendimento) - www .crea-rrg.org.br 
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CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 13/04/2007 

CARTEIRA: 11517/D EXPEDIDA EM 03/04/1975 PELO CREA-MG 

RNP: 1401313655 

ATRIBUICOES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 * 
DECRETO: 23569 ARTIGO: 028 * 
DECRETO: 23569 ARTIGO: 029 * 

119 

**** OBS: ALERTAMOS, POR FORCA DO CODIGO PENAL E DOS ARTIGOS 90 E 94 DA LEI N. 8666/93, 

QUE O PROFISSIONAL CITADO ACIMA E TAMBEM RESPONSAVEL TECNICO DAIS) SEGUINTES IS) FIRMAIS) 

OU EMPRESA(S): * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
MACAUBAS MEIO AMBIENTE SA 

NOME: ROBERTO DE AVELAR FRANCA 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 13/04/2007 

CARTEIRA: 26437/D EXPEDIDA EM 10/08/1981 PELO CREA-MG 
RNP: 1401313370 

ATRIBUICOES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 * 

. f 

**** OBS: ALERTAMOS, POR FORCA DO CODIGO PENAL E DOS ARTIGOS 90 E 94 DA LEI N. 8666/93, 
QUE O PROFISSIONAL CITADO ACIMA E TAMBEM RESPONSAVEL TECNICO DAIS) SEGUINTES(S) FIRMA(S) 

OU EMPRESA(S): * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
MACAUBAS MEIO AMBIENTE SA 

NOME: FABIO DE ANDRADE PEREIRA 
TITULO: ENGENHEIRO MECANICO 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 13/04/2007 

CARTEIRA: 125741/D EXPEDIDA EM 17/01/1994 PELO CREA-RJ 
RNP: 2001488920 

VISTO 21682 EM 03/09/2004 

ATRIBUICOES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 012 * 

NOME: LELIS ANTONIO CARLOS 

TITULO: ENGENHEIRO DE OPERACAO - MECANICA 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 13/04/2007 

CARTEIRA: 28284/D EXPEDIDA EM 11/02/1982 PELO CREA-MG 

RNP: 1402484879 

PAGINA 2 DE 6 

Avenida Álvares Gabrat 1600, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte - MG - CEP 30170 - 917 
080028:'1l273 (ouvidoria) - 0800 031 2732 (atendimento) - www .crea-rrg.org.br 

continua ... 



120 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. 

Páf,49 
,S 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

ATRIBUICOES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 022 * 
RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 001 CONSID. ALINEA 09A18 * 
------------------------------------------------------------------------------------------
NOME: ROBERTO FERREIRA DE CARVALHO 

TITULO: ENGENHEIRO QUIMICO 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 23/05/2007 

CARTEIRA: 172616/D EXPEDIDA EM 12/11/2002 PELO CREA-RJ 

RNP: 2000942946 

VISTO 21129 EM 02/03/2004 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 017 * 
OBSERVACOES:AT 01 A 18. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
**** OBS: ALERTAMOS, POR FORCA DO CODIGO PENAL E DOS ARTIGOS 90 E 94 DA LEI N. 8666/93, 

QUE O PROFISSIONAL CITADO ACIMA E TAMBEM RESPONSAVEL TECNICO DA(S) SEGUINTES(S) FIRMAIS) 

OU EMPRESA ( S) : * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
CONSTRUTORA QUEIROZ GALVAO S/A 
------------------------------------------------------------------------------------------
NOME: NEIBER RODRIGUES DA SILVA 

TITULO: ENGENHEIRO FLORESTAL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 07/03/2016 

CARTEIRA: 63791/D EXPEDIDA EM 08/07/1996 PELO CREA-MG 

RNP: 1404088385 
REGISTRO CANCELADO/INTERROMPIDO NO PERIODO DE: 01/01/2002 ATE 04/09/2005 

ATRIBUICOES:ARTIGO 10 DA RESOLUCAO 218 DE 29.06.73, DO CONFEA. 

ARTIGO 7 DA LEI 5194/66 
------------------------------------------------------------------------------------------
NOME: ANTONIO CARLOS FERRARI SALMERON 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 07/03/2016 
CARTEIRA: 5060285469/D EXPEDIDA EM 01/09/1994 PELO CREA-SP 

RNP: 2602821632 

VISTO 25146 EM 04/06/2007 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 * 
RESOLUCAO: 359 ARTIGO: 004 * 

ESPECIALIZACAO: 
ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 

INST.ENSINO:CENTRO TECNOLOGICO-UNIV FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

DT.INIC.CURSO:Ol/03/1997 DT.CONCL.CURS0:31/12/1997 

------------------------------------------------------------------------------------------
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SERVIÇO PÚBLICO F.EDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. 

NOME: HUDSON BONNO 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 07/03/2016 

CARTEIRA: 5978/D EXPEDIDA EM 12/08/1996 PELO CREA-ES 

RNP: 0800008685 

VISTO 25817 EM 01/10/2007 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 * 

NOME: ALEX SANDRO GOMES DE ANDRADE 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 
INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 07/03/2016 

CARTEIRA: 1996120565/D EXPEDIDA EM 24/01/2013 PELO CREA-RJ 

RNP: 2000923674 

VISTO 37469 EM 26/01/2012 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 * 

NOME: JEANDRO PEREIRA SILVA 

TITULO: ENGENHEIRO AMBIENTAL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 07/03/2016 

CARTEIRA: 105189/D EXPEDIDA EM 19/08/2009 PELO CREA-PR 

RNP: 1707643687 

VISTO 39388 EM 07/11/2013 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 447 ARTIGO: ??? * 

·,, 

ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＢＢＭＮＬＭ｟ｾＮＬ＠ .. ::·-. 

NOME: ANTONIO HENRIQUE MIRANDA CAMPOS MARTINS 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 30/05/2016 

CARTEIRA: 39548/D EXPEDIDA EM 05/12/1985 PELO CREA-MG 

RNP: 1403721408 

REGISTRO CANCELADO/INTERROMPIDO NO PERIODO DE: 01/01/1990 ATE 31/08/1994 

ATRIBUICOES: RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 007 * 

ESPECIALIZACAO: 

MESTRE EM ENG CIVIL AREA HIDRAULICA E SANEAIVJENTO 

INST.ENSINO:UNIVERSIDADE DE SAO PAULO-USP 

DT.CONCL.CURS0:09/05/1990 

NOME: CASTRICIANO COELHO NETO 
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CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA 

NUMERO: 006354/2017. 

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL 

INCLUIDO COMO RT DA EMPRESA EM 22/08/2016 

CARTEIRA: 54611/D EXPEDIDA EM 28/01/1983 PELO CREA-RJ 

RNP: 2000977782 

VISTO 45375 EM 03/06/2016 

ATRIBUICOES: LEI: 0000 DECRETO: 00000 RESOLUCAO: 218 ARTIGO: 07 * 
OBSERVACOES :AT. 01 AO 18 * * * * * * * * * * * * * * * * * *. * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------- OBJETIVO SOCIAL: ----------------------------------------­
A) EXECUCAO DE SERVICOS DE LIMPEZA PUBLICA E PARTICULAR, COMPREENDENDO A CO LETA E 
TRANSPORTE DE RESIDUOS DOMICILIAR, URBANO, INDUSTRIAL E ESPECIAL; B) SERVICOS DE VARRICAO 

DE RUAS, FRACAS E LOGRADOUROS PUBLICOS; C) OPERACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS DE DISPOSICAO 

DE RESIDUOS SOLIDOS; D) OPERACAO, CON SERVACAO, MANUTENCAO, MODERNIZACAO, AMPLIACAO E 

EXPLORACAO DE SERVICOS PUBLI COS DE COLETA DE RESIDUOS EM GERAL; E) CONSTRUCAO, 

IMPLANTACAO, OPERACAO, MA NUTENCAO, CONTROLE E FUNCIONAMENTO DE UNIDADES DE RECICLAGEM E 

COMPOSTAGEM DE RESIDUOS E DE ATERRO SANITARIO; F) COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RE 

SIDUOS PROVENIENTES DOS SERVICOS DE SAUDE; G) RECUPERACAO DE AREAS DEGRADA DAS; H) 

RECUPERACAO DE AREAS DE DEPOSICAO IRREGULAR DE RESIDUOS; I) IMPLANTA CAO, MODERNIZACAO E 

MANUTENCAO DE AREAS VERDES, PARQUES E JARDINS; J) LIMPE ZA E CONSERVACAO DE MONUMENTOS E 
.' .. 

LOGRADOUROS PUBLICOS; KI A REALIZACAO DE.SERVICOS E ATIVIDADES PERTINENTES E CORRELATAS; 

' LI PARTICIPACAO COM RECURSOS PROPRIOS EM OUTRAS EMPRESAS; MI LOCACAO DE * * * * 
MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E VEICULOS, SEM MAO DE OBRA ASSOCIADA; NI CONSULTORIA NA AREA 
AMBIENTAL;O) PARTICIPACAO, A CRITERIO DA DIRETORIA, EM CONSORCIOS COM EMPRESAS CONGENERES, 

VISANDO DIS PUTAR LICITACOES E EXECUTAR SERVICOS LIGADOS AOS DEMAIS OBJETIVOS DESTE ESTA 

TUTO; E PI ASSESSORIA EMPRESARIAL, EM ATIVIDADES-MEIO,PARA SOCIEDADES CONTROLADAS, 
COLIGADAS OU SOB CONTROLE COMUM. PARAGRAFO UNICO: QUAISQUER DOS SERVI COS PREVISTOS NESTE 

ARTIGO PODERAO SER PRESTADOS SOB A FORMA DE CONCESSAO DE SERVICOS PUBLICOS. * * * * * * * 
------------------------------- NOTIFICACAO PREVENTIVA: ---------------------------------­
CERTIFICAMOS QUE A EMPRESA EM EPIGRAFE ESTA HABILITADA PARA ATUAR NAS ATIVIDADES DE SEU 

OBJETO SOCIAL COM PROFISSIONAL HABILITADO PELO SISTEMA CONFEA/CREA. INFORMAMOS QUE A 

EMPRESA DEVERA INDICAR OUTRO PROFISSIONAL ANTES DE VIR A EXERCER ATIVIDADES QUE EXTRAPOLEM 

AS ATRIBUICOES DO SEU RESPONSAVEL TECNICO, DE ACORDO COM O PREVISTO NOS ART. 6 , 'E', ART. 

7, CAPUT E P.U., P.U. DO ART 8 E ART. 59 DA LEI 5.194/66 E P.U. DO ART. 13 DA RESOLUCAO 
336/89 DO CONFEA, SOB PENA DE SANCOES ADMINISTRATIVAS, CIVEIS E/OU PENAIS APLICAVEIS A 

ESPECIE. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
------------------------------------------------------------------------------------------
CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE PELA INTERNET. PARA CONFIRMAR A VERACIDADE DESTAS 

INFORMACOES ENTRE EM WWW.CREA-MG.ORG.BR - CERTIDOES - VALIDACAO DE CERTIOOES - CERTIDAO DE 

REGISTRO E QUITACAO DE EMPRESAS, COM O NUMERO 006354/2017. FONE PARA CONTATO 08D0-0312732. 

EMITIDA EM: 28 DE MARCO DE 2017 * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

------------------------------------------------------------------------------------------
E DISPENSAVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO, CONFORME PORTARIA Nº 290 DE 29/11/2012. A 

FALSIFICACAO DESTE DOCUMENTO CONSTITUI-SE EM CRIME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO, 

----------------------------------------------------------------------------- continua 
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SERVl ÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS - CREA-MG 

CERTIDAO DE REGISTRO E QUITACAO DE PESSOA JURIDICA /' 
NUMERO: 006354/2017. /·'''';. - DE Co 

ｻ ＨｾＭ
Ｑ Ｂ＠ ｳＺ｣ＧＮＱｾｔＬ｜ｒｉａ＠ ｾｾ＠

VALIDA ATE 31 DE MARCO DE 2018 1 :.: ｦ［ｾＭ ･ＮＧｾＺ［ｾ＠ <ll 

SUJEITANDO O AUTOR A ACAO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * J * * * /) 
-------------------------------------- FIM ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ｜ｾＺＺＺｾｾＨＭｾ＠ "' I .•. ｾ＠ ... ;:3 

ｾｬｊＧＬ＠

Avenida Álvares 

·1. 

PAGINA 6 DE 6 

ｾﾺＢＧ＠ füOO ｾＢＧ＠ ｾﾷﾷ＠ '""foOO "'" __ ,. • ｾ＠ · ｾ＠ ｾＧ＼Ｐ＠ · ｾＩｾＰ＼ＰＰＧＱｩ＠
OSDJ283:J273 (ouvidoria) - 0800 031 2732 (atendiniento) - www .crea-rng.org.br 



124 
Página 1/1 

Certid_ão de Acervo Técnico - CAT CREA-MG ｾ＠ CATCOM REGISTRO DE ａｔｅｓＺｾﾺｾ＠
Resoluçao nº 1.025, de 30 de outubro de 2009 . ＱＴＲＰＱＴＰＰＰＱＸｾｾＬＬＬ｜ｾ＠

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais . Atividade em andamento. ·· ·:·-0 \rit, 1'-:;,, 
... -- : ' .. '3o1Y '°\ 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução nº 1.025, de 30 de outubro ille 2009,l/) ｾ＠ ! 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e AJronomiaf · · 
de Minas Gerais - CREA-MG, o Acervo Técnico do profissional LELIS ANTONIO CARLOS .... :,·: ... ｾ＠., 

referente à (si Anotação(ões) de 
Responsabilidade Técnica - ART abaixo descrita(s): 

Profissional: LELIS ANTONIO CARLOS ........................................................... . 
Registro: 04. O. 0000028284 ................ RNP: 1402484879 .................................... . 
Titulo Profissional: ENGENHEIRO DE OPERACAO - MECANICA ......................................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Número ART: 14201400000001621047 Tipo de ART: Obra/Service - Nova ART. . . Registrada em: 6/2/2014 

Forma de Registro: Substituição ............... Participação Técnica: Individual ................... . 

Empresa Contratada: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A .......................................... . 

Contratante: DEMLURB - DEPTO DE LIMPEZA URBANA DE JUIZ DE FORA ....... CPF/CNPJ: 20430120000136. 
Logradouro: AVENIDA FRANCISCO VALADARES ............................................ Nº: 1000 .. 
Complemento: ................................ Bairro: VILA IDEAL ............................ . 
Cidade: JUIZ DE FORA ....................................... UF: MG .............. CEP: 36020-420 

Contrato: CONTR Nº 003/2007... celebrado em .............. Vinculado à ART 14201300000001439852 
Valor do conlrato: R$ 235856526. 00. . . Tipo de contratanle: PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO ..... . 

Ação institucional: ....•...................................................................... 
Endereço da obra/serviço: RODOVIA BR 040, KM 772 ...................................... Nº: ..... . 

Complemento: FAZENDA BARBEIRO .................. Bairro: PAULA LIMA ............................ . 
Cidade: JUIZ DE FORA .................. .': .' ................. UF: MG .............. CEP: 36103-000 

Inicio: 1/3/2007 .. Situação: ATIVIDADE EM ANDAMENTO Coord. Geográficas: ............................ . 

Finalidade: SANEAMENTO BÁSICO. . . . . . . . . . . . . . . . Código: .......................•................ 

Proprielàrio: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL SA .......................... ·CPF/CNPJ: 02536066000126. 
Atividade Técnica: EXECUÇÃO EXECUÇÃO DE OBRA/SERVIÇO SANEAMENTO LIMP. URBANA TRATAMENTO DO LIXO 

Quantidade 15000.00 Unidade t/mes; EXECUÇÃO INSTALAÇÃO/MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO 

SANEAMENTO LIMP.URBANA TRATAMENTO DO LIXO / Quantidade 15000.00 , Unidade t/mes ............ , 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
ｾＭＭ Observações 
EXECUÇÃO DE TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESID SOLIDOS URBANOS DO MUNICIPIO DE JUIZ DE 

FORA /CT 003/2007 ....................................... , , ................................ . 

F: l:nforrn:a:çõ" ｃＺｯｾｰｬ･ｭ･ｮｴ｡ｲ･ｳＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＮＺＮＺＺＺ＠ ••••••••• : ••• :: •• :: •• ::.::.:.:::::: •• ::::::::::::.::::::: ••• :::.:::: 
CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico - CAT, 
conforme selos de segurança 00077235 a 00077239, o documento contendo 5 folha (s), expedido pelo 
contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações 
nele constantes ........................................................................................ . 

Certidão de Acervo Técnico n° 1420140001852/2014 
16/04/2014' 14:23:39 

A CAT à qual o atestado está vinculado é o documento que ｣ｯ［ＺＺｶｾｾ
Ｔ
ＰＰＰＱｾＡｾ＠ perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos • ｾ＠

registro do atestado no Crea. qualitativos e quantitativos nela contidos, bem como de alteração da situação 
A CAT à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade do registro da ART. 
técnico-profissional da pessoa juridica somente se o responsável técnico A autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no site do 1 
indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu quadro técnico por meio Crea-MG (www.crea-mg.org.br) ou no site do Confea {www.confea.org.br). 
de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
propostas. Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

A CAT é valida em todo o terntono nacional J 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais ｾ＠ CREA MG i 

Av Alvares Cabral, 1600- Santo Agostmho - Belo Horizonte CEP 30170-001 ｾ＠ • - ,,, __ ｾﾷＭＭ _,,,_, _,_, ··-"" --·(i§v "='= 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
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O DEMLURB - Departamento de Limpeza Urbana de Juiz de Fora, ｾｯｭ＠ sede ｮ＿ｾｾｾ｣ｲ［ｾｾａｒｬｾＱＧＧＥＬ＠
Francisco Valadares, n° 1000, Bairro Vila Ideal, Juiz de Fora - MG, ｩｮｾ｣ｮｴ｡＠ no ｃｎｾｊＭＭｳｾ｟ｬＵ＠ ｃ•Ｉｪﾷｾｾ＠

n°. 20.430.120/0001-36, representada pelo Sr. Diretor Geral, ANDRE LUIS ZATQRRE·,,.,.,L-'º-­
MEDEIROS, brasileiro, casado, RG sob o nº 085.358.539 IPF e CPF sob b nº __ r/2_ 
038.693.217-41, ATESTA para fins de participação em concorrências, e a pedidd ｾ｡ﾷＭｲﾷ｟ＮＮＭＧＧＮＧ＠
Interessada, que através do Contrato de Concessão 003/2007, firmado com ･ｭｰｲ･ｳ｡ＭＮ･ＧＺＭｾ＠ · 
CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S/A, Inscrita no CNPJ-MF sob nº 33.412.792/0001-60, 
e registro no CREA/MG n° 005278, com sede na Rua Santa Luzia, 651/2º ao 6º andar, 
Centro, na Cidade do Rio de Janeiro, entre o período do dia 01/03/2007 a 31/05/2013 e 
cedido à VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, inscrita no CNPJ-MF sob nº 
02.536.066/0001-26, e registro no CREA/MG n° 038619, com sede na Rua Santa Luzia, 
651/ 21° andar - Parte, Centro, na cidade do Rio de Janeiro - RJ, a partir de 18 de abril 
de 2007, através de Cessão Contratual conforme Primeiro Tern10 Aditivo ao 
Contrato, executou a contento os serviços e obras segundo os dados e características a 
seguir descritos. 

1) - EQUIPE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Eng. Civil José Eduardo Sampaio 
Eng. Clvil/Eletriclsta/Eletrotécnlco Maurício Rizzo 
Eng. Civil Roberto de Avelar França 
Eng. Mecânico Fábio de Andrade Pereira 
Eng. Químico Roberto Ferreira de Carvalho 
Eng. Agrônomo Sllvio José Elia Galvão 
Eng. Oper. Mod. Mecânica Lells Antonio Carlos 

2) - DADOS DO CONTRATO 

MODALIDADE: 

- CREA 11.517-D/MG 
- CREA 5.777-D/MG 
- CREA 26.437-D/MG 
- CREA 125.741-D/RJ 
- CREA 172.616-D/RJ 
- CREA 851.023.453-D/RJ 
- CREA 28.284-D/MG 

Concessão dos Serviços de Recebimento, Tratamento, Destinação Final dos Resíduos 
Sólidos- do Município de Juiz de Fora - MG, conforme Contrato de Concessão nº. 
003/2007 e respectivos termos aditivos. 
DATA DA ASSINATURA: 01 de março de 2007. 
PRAZO DO CONTRATO DE CONCESSÃO: 
25 anos (vinte e cinco) contados a partir do dia 01/04/2007. 
Primeiro Termo Aditivo- Data da Assinatura: 18/04/2007: Cessão Contratual; 
Segundo Termo Aditivo-Data da Assinatura: 10/08/2009: Extinção da C.P.M.F.; 
Terceiro Termo Aditivo-Data da Assinatura: 08/04/2010: Manutenção da Tarifa; 
Supressão da Atividade relativa a Implantação , operação e manutenção da Unidade de 
Transferência/Transbordo de resíduos sólidos urbanos, de serviços de saúde e inertes; 
Término da Operação do Aterro Sanitário de Salvaterra. 

VALOR DO CONTRATO: 
Valor atual de referência de R$ 188.383.826,26 (cento e oitenta e oito milhões, trezentos 
e oitenta e três mil, oitocentos e vinte e seis reais vinte e seis centavos), reportado ao 
mês de setembro de 2006. 
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OBJETO DO CONTRATO: 

· I2·6'. 
/ 

1/0) ' . 
.. ｟ＮＮＯｴＮＧＡｊｾｾｩｬＡＧｦ｣ＢｊＢｊ＠ Ｍｾｾﾷｬﾷｬｾ＠ .. i,,,'11 -ry,>,,' 
'f\ ' tô';'.};' ｾﾷ＠ ｾｾｉｏｦｬｽＢＧＮｬＺｾｾＢＩｊｩｨＬＡＧ＠ .!'-.'.'·. ">'11-: Vis . ,, ::-1 ｾｾｴＧＢＧＢ＠ ﾷﾷｾ＠ ＧＡＧＺｩｾＮＧｬ｜ＧＮｬｪＧ＠

. Z'Í" -· . "' '): 
Ｍ］ｾＬＱＮＭＮＺ［ｾｴＬｾＺＮ＠ ｾ＠ Ｚｸ［ｾ＠ ｾＮ＠

K1;· 3,:,í ｾ＠ ｻｾＧＮｽＺｰ＠

ｾＮｾ［ｾ［Ｚ＾Ａ＠ 5J!º -;:; ＧＮ､ｩＯｦ［｟｜ａｦ､ｾｪｓｴｾ＠
ｾ［ｺＱﾷＮＺ［［ＮＢＮＺ＠ cc11vote , ［ＭＬｾｶＭ｀Ｚｩｾｾ［＠ ｾ＠ .- 'l;íf.'f: 
llii 077236 ｬＡＯｊｻｾｾＧＮ＠ .. _.!(ÇJ,7.pfi:r 
?.í -::;7"""Tê., ,_," ＬＮＬＬ［ＡＺＧｦＧＮｾＬＨｲＬＺｊＱＢｦｅｴｾＬｲ［ＬＺＺｚｦｲＺｾｉ＠ .• 

1.1. Imp,iantação. e Operação do ｓｩｳｴ･ｭｾ＠ de Tratamento e Destinação Final Ｔｦｩ［ＺＬｾＧＺＮＺＬＬ＠ ,,. ·,. 
Resrduos Sol idos Urbanos no Munlcrpio de Juiz de Fora - MG, dorav<(nte,10 9 oG 
denominada Central de Tratamento de Resíduos ou CTR, aí incluídos, a amplia ão •• .:.;_ 
e exploração dos serviços, abrangendo ainda estudos técnicos, projetos, obten ·ry-.-/2-­
de. licenciamento ｡ｭｾｩ･ｮｴ｡ｬＬ＠ serviços_ e obras necessárias à consecução des Ｏｾ＾ｬｓｇｆＧﾰｳＭＢＧ＠
objeto ao longo do perrodo de Concessao. 

1.2. A operação e manutenção do Aterro Sanitário de Salvaterra (ou ASS) até a 
entrada em operação da CTR a ser Implantado, em estrita conformidade com as 
especificações contidas no Edital nº 002/2006, e na Proposta da 
CONCESSIONÁRIA, bem como, o projeto e as obras e serviços visando o seu 
encerramento. 

1.3. 

1.4. 

A Implantação, operação e manutenção de Unidade de Transferência/Transbordo 
(ou UT(s)) de resíduos nos termos contidos no Edital n° 002/2006 e na Proposta 
da CONCESSIONÁRIA. 
A manutenção do ASS durante todo o período de vigência do contrato, aí Incluída, 
a transferência/transbordo do chorume até a Estação de Tratamento de Esgoto 
indicada pelo PODER CONCEDENTE e localizada no Município de Juiz de Fora e 
demais especificações elencadas no Edital nº 002/2006 e na Pro a da 
CONCESSIONÁRIA. 

3) - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

No período de 01 de março de 2007 a 30 de abril de 2013 foram executados os 
seguintes serviços e obras: 

3.1 - Destinação final dos resíduos sólidos urbanos 

Descrição: Para a execução da destinação final dos resíduos coletados no município de 
Juiz de Fora foram executadas as seguintes atividades: 

OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E ENCERRAMENTO DO ATERRO CONTROLADO 
SALVATERRA. 

Descrição: Recuperação da área degradada e operação do aterro sanitário tendo sido 
executadas as seguintes intervenções principais: 

• Implantação de unidades administrativas e de apoio (manutenção de 
equipamentos), constando de guarita, com área -total de 739 (setecentos e trinta 
e nove) m'; 

o Controle de entrada e saída de veículos/equipamentos e pessoas, com vigilância 
permanente; 

o Implantação e manutenção das vias Internas de serviços, com o emprego de 
material de granulometria aberta, permitindo a qualquer época do ano, perfeitas 
condições de tráfego; 

o Conformação do maciço de resíduos descoberto e posterior cobertura com o 
emprego de material terroso; 

o Implantação e manutenção de sistema de drenagem pluvial; 
• Implantação de estrada circundando todo o perímetro do aterro, com objetivo de 

delimitar e conter o chorume no interior da área; 
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/\v. Frnncisco Valadares, 1.000 - Vila Ideal - CEI' 36.020-420 - Te!: (32) 3690-3501 / 3502 /i(';)/ 

Juiz de Forn - MO l.S7' 

V 



1. 
! 

1 

l 

'' 



1 
\ 

0 Implantação do sistema de drenagem sub superficial e valas a céu aberto ｰ｡ｲ｡ｾ＠
captação de chorume; . 4\''' co,;;;:1 

,,, ,.. , ｦｩＭｅｾ＠ SSCRFT1\RiA ｾ＿＠0 Implantaçao e manutençao de vinte e oito poços de captação e queima indiviflual·' ｣ｦＮｍａｾ＠ '" 
de biogás; · ( ric-.• Jo 

• Execução de monitoramento ｡ｭ｢Ｎｊ･ｮｴｾｉ＠ de ｣ｾｲｰｯｳ＠ hídricos e do ｣ｨｯｭｲｩｾ･ＧｾＭｅ］ｊ＠
mediante coleta de amostras e reaflzaçao de analises laboratoriais para afençao.,._ ..• ·•, 
de parâmetros como: DBO, DQO, oxigênio dissolvível, nitrogênio ｡ｭｯｮｩ｡｣ｾ［ＧＲＧＰＭＢ＠
só// do em suspensão total e sólido em suspensão volátil; 

• Execução de monitoramento geotécnico inclusive topográfico, através de 
levantamento p/ani-altimétrico da área em que se situa o aterro; 

o Recuperação/complementação da cerca de arame farpado no entorno da área do 
aterro; 

• Implantação de barreira vegetal no entorno do aterro, ao lado da cerca, com o 
plantlo de ár\lores; 

o Conformação e cobertura dos resíduos com emprego de argila e operação do 
aterro; 

• Alterações na conformação do maciço dos resíduos sólidos urbanos (RSU) com 
vistas à regularização da Inclinação na relação 1V:3H, uniformização da altura, 
alinhamento da base superior (crista) e base inferior (pé de talude), 
e ainda regularização das bermas, de modo a facilitar a execução da camada de 
cobertura final; 

o Cobertura final da camada dos resíduos com material argiloso de boa qualidade, 
com baixa permeabilidade, lançada, nivelada e compactada, de modo a que os 
platôs regularizados tenham Inclinações da ordem de 2 %, de maneira a 
minimizar a entrada de águas pluviais dentro da área, facilitando o escoamento 
das águas superficiais; 

o Implantação de sistema de drenagem superficial definitivo, ao longo das bases 
dos taludes, nas margens das vias principais de acesso e circulação, de forma a 
receber e conduzir para pontos finais de escoamento todo o volume das águas 
pluviais; 

• Proteção das estruturas de drenagem, de modo a impedir que as mesmas sejam 
danificadas por veículos e equipamentos em serviço; 

• Restauração das condições físicas das estruturas de drenagem devido a 
deslocamentos provocados pela ação de máquinas e equipamentos em operação 
ou pela própria acomodação dos resíduos; 

• Restauração com material argiloso de boa qualidade devido ocorrência de sulcos 
ocasionados pela erosão; 

o Implantação de dispositivos adicionais de drenagem, de modo a reduzir a entrada 
das águas superficiais; 

• Manutenção dos poços de chorume existentes, permitindo sua recirculação sobre o 
maciço de resíduos; 

o Execução da complementação da altura dos atuais poços de gás, escavando o 
maciço, e utilizando tela para elevação do poço com brita no seu interior e 
manilha na parte final junto da superfície; 

o Recuperação de drenos danificados por choques de veículos e equipamentos; 
• Relocação dos drenas, nos casos de deslocamento das tubulações, provocadas 

pelas acomodações das camadas de resíduos. 

DEMLURB 
Av. Francisco Valadares, 1.000 -Vila Ideal - CEP 36.020-420-Tel: (32) 3690-3501/3502 LJJ 

Juiz de Fora - MG w 

V 





ﾰＧｾ＠ --

. ' 

-··-· ' 
ｑｵ｡ｮｴｩｾ｡､･ｳ＠ executadas: ＬＮＺ［ＺＺＺＮＺＧＺＺＺＺ｣ＺＧ･ｔＬＬｒ［ｲ［Ｇｾ｜＠

• Operaçao e manutenção do Aterro: Total no período de 470.604,48 t, média1de•,f•IARA 'oi\\ 
13.841,31 t de resíduos sólidos domiciliares ao mês. Fls.-3.Qi , 

• Construção de barreira vegetal com o plantio de árvores em uma extensão ･｟ＵＬｐｾｯ｟ｩＲ｟｟＠ i 
m e largura de 10, m; ＢＧｾｶＮｾ｣ＱｾｾＢＧＧＢ＠

• Cobertura dos res1duos com o emprego de argila (material terroso); 
• Construção de valas de Drenagem para captação de chorume em uma extensão 

total de 798,68 m; 

o Execução de drenagem sub superficial de chorume com o emprego de brita e 
bidim em uma extensão total de 781,62 m. 

Projeto, Construção, Implantação e Operacionalização do Aterro Sanitá1·io 
denominado CTR - CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS , com capacidade 
volumétrica para tratamento e destinação final de resíduos do tipo domiciliar (Classe 11-
A) no quantitativo total de 3. 900.000 (três milhões e novecentos mil) m3 ; tratamento e 
destinação final de resíduos do tipo inertes (Classe !1-B) no total de 207.000 (duzentos e 
sete mil) m3 ; tendo sido executadas obras e serviços segundo as seguintes 
ca racterístlcas: 

o 

• 

o 

o 

• 

o 

o 

o 

o 

o 

Encaminhamento do processo de licenciamento da Central de Tratamento de 
Resíduos junto aos órgãos do SISEMA/MG (Sistema Estadual de Meio Ambiente de 
Minas Gerais): FEAM, COPAM, IEF, IGAM, JBAMA; 
Elaboração/encaminhamento do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e seu 
respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), instrumentos do processo de 
licenciamento do empreendimento, em conformidade com a legislação ambiental 
vigente; 
Desmatamento, deslocamento, e limpeza de 75.819,37 m2 ; 

Escavação, carga e transporte de material na quantidade de 207.121,16 m3 

destinado ao preparo das células do aterro; 
Construção da estrada de acesso à Central de Tratamento de Resíduos, em 
pavimento escória (Fluf), em uma extensão de 3.478,14 me largura de 9 m, além 
das ruas do entorno dos escritórios em uma extensão de 300 m e largura de 9 m; 
Construção de edificações conforme abaixo: 

Escritório administrativo: 344 m2 
Galpão pré moldado com cobertura em telhas de galvanizada 
oficina mecânica: 824 m2 

Lavador: 122 m2 
Guarita: 115 m2 
Balança: 48,3 m2 
Balança eletrônica com capacidade de 80 toneladas 
Centro de educação ambiental: 297 m2 

ｾｾｦｾＧ＠
Janicléia 

CPF: 058. 7.126-07 
Matricula nº 299 

Estação de Tratamento de Efluentes Líquidos Percolados 
(chorume); Físico-químico e Biológico com capacidade de 
tratamento de 6 m3/hora. 

Implantação/construção do sistema de drenagem sub superficial de líquidos 
percolados (chorume) e captação em quantidade média de 4,5 m3 /hora; 
Implantação/construção do sistema de captação e drenagem de blogás; 
Implantação/construção do sistema de drenagem pluvial do. aterro e de toda a 
á1·ea, com a construção de 4.438,0 m de canaletas de concreto; 
Impermeabilização da base do aterro (1ª Etapa; da ia a 8ª células) através da 
compactação de 40.040,34 m2 de argila com controle tecnológico, obtendo balx · 

DEMLURil ＨＩＮｾ｟ＮＮＮＮ＾＠ . 
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if 

'°'""'"" de p•meobU/d,de •m "'"'"" '' 0,60 m, ｰｾｴｯ､ｯ｣＠ empcego de ｰｾＲＮＲＯｩＮ＠
49.030,34 m2 de manta PEAD, e concluindo, 40.040,34 m2 de argila compactad ' • 
de baixa permeabilidade em espessura de 0,40m; 
Monitoramento dos corpos hídricos do aterro, com a construção de 04 (quatro) · 
poços de monitoramento subterrâneos e 05 (seis) poços de monitoramento isto 
superficial; 
Monitoramento geotécnico do aterro através de controle (plani-altimétricos, do . ﾷＮＬｾﾷＨＺＨ［［＠ . 
acompanhamento plezométrico e de marcos superficiais); . . . ｾＺ［｣ｹＺＱＺＱ＠ '4\ 
Monitoramento químico e biológico dos efluentes e dos corpos hídricos através dos,:. ﾷｾﾷｾｱｾ＠ "''e 
seguintes parâmetros: Cádmio total; Chumbo total; Cobre dissolvid,o; · k· •• ＭＧｌＭｾ＠ ,' 
Condutividade elétrica; Cromo total; DBO; DQO; E. coll; Fósforo total; NíqU\:/ .... -JO .. " i 
total; Nitratos; Nitrogênio amoniacal total; Óleos e graxas; Oxigênio dissolvldo';-;'.·:.-,[. ,-;:'./ 
PH; Substâncias tensoativas; Zinco total; Sólidos voláteis, Nitrogênio; Fósforo; ｾ｟｟ＮＬ＠
Potássio; Carbono total; Clorofila a; Densidade de Clanobactérias; Coliformes 
fecais; Estreptococos; Mercúrio. 
Implantação/construção do viveiro de mudas nativas com 250 m2 e capacidade de 
produção de 23 mil mudas. 

Operação do aterro sanitário nas quantidades de: 

• Cerca de 558.453,28 toneladas totais de resíduos do tipo domiciliar 
correspondente à média mensal de 18.558,15 toneladas; 

• Cerca de 62.650,60 toneladas totais de resíduos do tipo inertes correspondente à 
média mensal de 1. 740,29 toneladas. 

O referido documento é verdade. Dou fé, Aos 08 dias do mês de julho de 2013 

Juiz de Fora, 08 de julho de 2013. 

VA 
Fora-MG 

ａｎｏｒｾＧＱｒｏｓ＠
Diretor Geral - Demlurb/Juiz de Fora-MG 

DEMLURB 
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Janicléia · liveira Lima 

CPF: 058.627.126-07 
Matrfcufa nº 299 
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a) Anexo III - Declaração 
do Ministério do Trabalho 
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ANEXO Ili 
DECLARAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO 

Nós Hudson Bonno, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da carteira de 
identidade nº 5978/D, expedida pelo CREA/ES e do CPF 0 016.977.717-00 e Neiber 
Rodrigues da Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro florestal, portador da carteira de 
identidade nº 63791/D, expedida pelo CREA/MG e do CPF nº 729.048.286-72, 
representantes legais da empresa VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, 
com inscrição no CNPJ sob nº 02.536.066/0001-26, sediada na Rua Santa Luzia, nº 
651, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, interessada em participar no Pregão 
Presencial nº 035/2017, da Prefeitura do Municipio de Mercês, declaramos, 
sob as penas da lei, que, nos termos do artigo 27, § 6º da Lei nº 6544, de 22 de 
novembro de 1989, a VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A encontra-se em 
situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observân eia do disposto no inciso XXXlll do artigo 7° da Constituição Federal. 

Rio de janeiro, 23 de junho de 2017. 

ｾｨｩｶｾｐｾ＠
ｾ｛￉ｎｇｅｎｈａｒｉａ＠ AMBIENTAL S/A 

HUDSON BONNO 
Engº Civil CREA/ES n' 5978/D 

CPF N' 016.977.717-00 
Diretor 

·\ 

', (!' ... ＭｾＧ＠ ; ; ' : 
ｕｾｶＭ｣Ｚ［ＩｾＺＺＺＧＮｩｌｌﾷｾﾷ＠

ｖｉｔａｌｾｇｅｎｈａｒｉａ＠ AMB).ENTAL S/A 
NEIBER RODRIGUES DA SILVA 

Eng' Florestal CREA/MG nº E)3791/D 
CPF N' 729.048.286-72 

Procurador 

1 J 
d ;-·. 

Rua Santa Luzia, nº 651, 210 andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.030-041 
Tel.: (55 21) 2131-7204 - (55 21) 2212-8840 



b) Anexo VII -
Declaração de 

Superveniência 

133 
ｾｾｬﾷＧＮｳ］ＱＺｾｾ｜ｾｖ［＠

ENGENHARIA AMBIENTAL 

e o nf e ｲｾｬｬＩｴ＾＼＠ ""'' .-i 
･ｭｾｯＬＮｊＮＮｊｊＬＮＮＺｬｩ＼ＧＮＮＭｌｕｊｊＮＮ［ｴ＠

Janic!éi 
CPF: .627.126-07 

Matr ula nº 299 

·, 
｜ｾ＠ ... 

jJ. ' 

;/ 
\_ 



. _...,,.--.._. 

ｅｎｇｾｎｈａｒｉａ＠ AMBIENTAL 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

Os signatários da presente empresa VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, inscrita 
no CNPJ sob nº 02.536.066/0001-26, em atendimento ao Pregão Presencial nº 
035/2017, da Prefeitura Municipal de Mercês, pela presente DECLARA, para 
todos os fins de direito informar qualquer fato superveniente impeditivo de licitar 
ou cadastrar, que venha a ocorrer no período de validade do respectivo registro, 
comprometendo-nos ainda a manter atualizado a Certidão Negativa de Débito 
perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, inclusive FGTS. 

Rio de janeiro, 23 de junho de 2017. 

HUDSON BONNO 
Eng' Civil CRENES nº 5978/D 

CPF Nº 016.977.717-00 
Diretor 

,.......,:,,....\ 
. ' '\ 
' ' ' l:r .e'"/. 

ｖｉｔａｾｃＺ￉ｎｾａｾｂｬ｡ＺＬＮａｌ＠ S/A 
NEIBER RODRIGUES DA SILVA 

Eng' Florestal CRENMG nº 63791 /D 
CPF Nº 729.048.286-72 

Procurador 

ｾｾｾｾｾｾＭＭＭＭＭＭＭ｟ＬＮＮＬＮＮＮＬＮ｟ＮＮＮＮＮＮＬＬＮｾｦｪｦ＠

Ｚ［Ｎｾ･＠ ［ＺＭｅ｝ＬＺ［｜ＧＮＺｾ＿ＮＮＺＺ＠

Rua Santa Luzia, nº 651, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.030·041 
Tel.: (55 21) 2131-7204 - (55 21) 2212-8840 

134 

,, 
'\ ... 
' \. 



e) Anexo VIII -
Declaração de Idoneidade 

135 
ＬＬｾｾ＿ＺﾷＧｩｾＭﾷｾＭＭ

ENGENHARIA AMBIENTAL 

: : 



ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Os signatários da presente empresa VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, inscrita 
no CNPJ sob nº 02.536.066/0001-26, em atendimento ao Pregão Presencial nº 
035/2017, da Prefeitura Municipal de Mercês - MG, pela presente DECLARA: 

Para todos os fins de direito que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 
o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Que não está impedida de transacionar com a administração pública. 

Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiências dos serviços 
prestados, quer por outro motivo igualmente grave no transcorrer nos últimos cinco anos. 

Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no artigo 9° da Lei 
Federal da 8.666/93. 

Declara ainda que concorda com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Rio de janeiro, 23 de junho de 2017. 

f' 

ｾｌｬｨＭＭ ｾＬＬ＠ , 
vífAL°ENGENHARIA ｾａｌ＠ S/A 

HUDSON BONNO 
Engº Civil CRENES nº 5978/D 

CPF Nº 016.977.717-00 
Diretor 

'/ . . .. ,,_ .. · .... j._/ 
｟｟ｪｪｾ｟［ｪ＠ .. i.i.; .', 'G-V_,,_,___,. 

VIT-Al:ENGENHARIA AMBIENTAL S/A 
\Ni:IBER RODRIGUES DA SILVA 
Engº Florestal CRENMG nº 63791/D 

CPF Nº 729.048.286-72 
Procurador 

Rua Santa Luzia, nº 651, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.030-041 
Tel.: (55 21) 2131-7204 - (55 21) 2212-8840 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, com inscrição no CNPJ sob nº 
02.536.066/0001-26, sediada na Rua Santa Luzia, nº 651, 21º andar, Centro, Rio de 
Janeiro/RJ, por seus representantes legais abaixo assinados, Hudson Bonno, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da carteira de identidade nº 5978/D, 
expedida pelo CREA/ES e do CPF 0 016.977.717-00 e Neiber Rodrigues da Silva, 
brasileiro, solteiro, engenheiro florestal, portador da carteira de identidade nº 
63791/D, expedida pelo CREA/MG e do CPF nº 729.048.286-72, declara, sob as 
penas da lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação 
estabelecidos no presente edital, na Modalidade: PREGÃO nº 035/2017, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Rio de janeiro, 23 de junho de 2017. 

HUDSON BONNO 
Eng' Civil CRENES n' 5978/D 

CPF N' 016.977.717-00 
Diretor 

t./'. '. ; .· . ｾｾＮＮＺ［ｾＺ｟ＺｾＺ＠ .. ,:_·:..__../ 
ｖｉｔａｾｅｎｈￃｒｩￂ＠ AMBIENTAL S/A 

NEIBER RODRIGUES DA SILVA 
Eng' Florestal CRENMG n' 63791/D 

CPF N' 729.048.286-72 
Procurador 

Rua Santa Luzia, nº 651, 210 andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.030-041 
Tel.: (55 21) 2131-7204 - (55 21) 2212-8840 
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5. PROCURAÇÃO 
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CE a Carlos Alberto Filmo Oliveira Tabelião 
Fabio Firmo Oliveira Tabelião Substituto 

Rua do Carmo, 63 - Centro 
Rio de Janeiro - RJ - CEP: 2oon-020 
Tel. (21) 2107-9800 
\\,.,·v:.17oficio.com.br - cartorio@17oficio.com.br 

07.01/2018-Padrão GDN (Licitações) (tipo 1)-Matriz 
LIVRO Nº 7957 ' 
FOLHANº023 
ATONºOl3 
TRASLADO 

1 

S A I B A M - Quantos este público instrumento de 
Procuração bastante virem ｱｾ･Ｌ＠ no ano de dois mil e dezessete-(2017), aos quatro­
(04) dias do mês de Maio-(OS), nesta Cidade do Rio de Janeiro, neste Cartório do 
17º Oficio de Notas, sito à Rua do Carmo nº 63. Centro e perante mim, WERLEY 
GONÇALVES, Escrevente, iconfonne Lei ,Federal nº 8.935 de 18.l l.1994 e 
publicada no Diário Oficial de 21.11.1994, compareceu como Outorgante, VITAL 
ENGENHARJA AMBIENTAL S/A com sede nesta Cidade, na Rua Santa Luzia, 
n.

0 

651, 21º andar-parte, Centro/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 02.536.066/0001-
26, neste ato, representada por seus Diretores, CASTRICIANO COELHO NETO, 
brasileiro, casado, Engenheiro Civil, inscrito no CREAIRJ sob o nºI 9831O1408, 
inscrito no CPF sob o nº 428.996.307-25 e RICARDO MOTA DE FARIAS, 
brasileiro, casado, ･｣ｯｮｯｭｩｳｴｾ＠ portador do documento de identidade nº 5.420.977 
SSP/PE, inscrito no CPF sob o nº 009.854.124-29. Os presentes reconhecidos e 
identificados como sendo os próprios, consoante fazem certos os documentos a 
mim apresentados. Então, pela outorgante, através de seus representantes, e 
conforme dados dos procuradores e elementos do objeto da presente, fornecidos e 
conferidos por ela outorgante, a qual se responsabiliza, me foi dito que por este 
público instrumento e na melhor fonna de direito, nomeia e constitui seus bastantes 
procuradores, NEJBER RODRJGUES DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
engenheiro floresta!, portador da identidade nº 210.392.320.025, SSP/MA, inscrito 
no CPF sob o nº 729.048.286-72 e FABIO VILLARI, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da identidade nº 143.497/D, CREAIRJ, inscrito no CPF sob o 
nº 892.698.887-20. PODERES: para assinar propostas, apresentar propostas já 
assinadas, receber intimações; assinar e impugnar atas, assinar petições e 
requerimentos diversos (inclusive de vistas e cópias de processos administrativos); 
impugnar edital de licitação; interpor, impugnar e desistir de recursos, 
representações e pedidos de reconsideração; participar de visitas técnicas; bem 
como praticar todos os atos necessários ao fiel desempenho do presente mandato. 
Perante qualquer entidade ou órgão público, da administração direta ou indireta, em 
todo território nacional. Vedado o substabelecimento. O poder acima de "assinar 
propostas" somente poderá ser praticado pelos Outorgados NEIBER RODRIGUES J). 
DA SILVA e FÁBIO VJLLARJ, ·acima qualificados. Para tanto, as propostas ｾ｟ＬＭｬ＠
deverão ser assinadas por um deles junto com um dos Diretores Estatutários do 

ﾺＢＢｾＧＢ＠ º' •=•· ＺＮＺＺＺＮＺＮＺﾷＺＮＺｾＺＺＺＺﾷ］ｾﾷ＠ ｾﾷ＠ ｾﾷｾ］＠ ｾ＠
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ｾｾｦ･ｲ･＠ c,om o original 

Janícléia de Olivefru Uma 
CPMF: 058.627.126·07 

atrlcula nº 2ee 

,, ,:. ••.. _.,,. ·-· ·-· ••.• .:. ... _.: ••. ｾｾ＠ ... - - .... _ ｟ＺＺＮ［ＺＮＮＮＮＬ｟［｟ＺＬｊｾﾷ＠ .. .; 

do(s) outorgado(s) que cons1am neste instrumento. Validade até: 31 de março de 
2018. A presente é feita sob minuta apresentada. Certifico que as custas devidas 
pelo presente ato, confom1e P011aria CGJ 2.684/2016, Tabela VII, ltem 1 no valor 
de R$237,77, acrescida das despesas previstas pela Tabela 01 da mesma Portaria 
(arquivamento, item 4 no valor de R$10,06, Distribuidor, CENSEC item 5 no valor 
de R$23,32), sub-total R$271,15, acrescida da Mutua dos Magistrados/Anoreg no 
valor de R$14,16, confonne Lei 489 de 19.11.81 e Lei 3761/02, Acoterj no valor 
de R$0,28, confonne Lei 5910 de 26.10.82, mais 20% devidos a FETJ, consoante a 

1 
Lei 3217/99, no valor de R$54,23, mais 5% devidos a FUNDPERJ, consoante a 
Lei 4664/2005, no valor de R$13,55, mais 5% devidos a FUNPERJ, consoantes a 
LC 111/2006 no valor de R$13,55, mais 4% devidos a FUNARPENRJ consoantes 
a Lei 6.281/2012 no valor de R$10,84, mais 2% atos gratuitos/PMCMV consoante 
a Lei Estadual 6370/12 no ｶｾｬｯｲ＠ de R$4,75, mais distribuição no valor de R$27 ,41. 
ASSIM - Justos e contratados me pediram e lhes fiz lavrar nestas minhas Notas a 
presente Procuração, a qual, sendo lida em voz alta, perante todos que a acharam 
em tudo confonne, outorgam, aceitam e assinam dispensando a presença das 
testemunhas, segundo o art. 240 da Consolidação das Nonnas da Corregedoria 
Geral de Justiça do Estado. do Rio de Janeiro. Eu,(A)-WERLEY GONÇALVES, 
Escrevente, confom1e Lei Federal nº 8.935 de 18.11.1994 e Publicada no Diário 
Oficial ､･ｾＮＱＱＮＱＹＹＴＬ＠ lavrei, li e colhi a assinatura das partes. E eu,(A)-(Tabelião 
ou Substitu Legal) subscrevo e assino, encerrando o presente ato.(AA)-VIT AL 
ENGENHA AMBIENTAL S/A-p/CASTRICIANO COELHO NETO = 
VITAL ENGENi ARI ｬ｜ｾ＠ I NTAL S/A-p/RICARDO MOTA DE FARIAS. 
"TRASLA 1 A N ;, feto ｾＱｅｓｍａ＠ DA TA". Eu, 

er; y 1'6!llJr;;)'.ente, digitei e conferi. E eu, 
ＭＭＭＭＭｲ］ＬｊＮｾ｜ｪ［ＭｾＧｦｾｾＮｾＨｾｓｴｬ｟ｦｦｩ｟ｾｱＧｾ＼ｯ｜｜ＮＬＺＧｾＡｩｬｾｴｯ＠ Legal) subscrevo e assino em 
púbI .-.- -. - . . ＭｾＺＮ［ＺｾＮｦＲｾｱＳ･ﾷＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮＭＮ＠

ＬｾｲＮｊｩﾷ＠
l>J'di<l p\11""" 

. ･Ｎｾｦｬｾ＠ ()66 p.J 

Poder Judltlério- T JER.Jc,-PS 93351 
80 

Corregedoria Geral de Justiça 
Selo de Fiscalizaç!o Eletrónico 

ECBL-86052 HAK 
Consulte a vn1ldade do selo em: 
https://wv.v.'2.IJrj.jus.brfsitepublico 
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6. TERMO DE 
ENCERRAMENTO 
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À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS 
MERCÊS-MG 

Ref.: PRE'.GÃO PRESENCIAL Nº 035/2017 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

142 

\ 

A VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, inscrita no CNPJ sob nº 02.536 066/0001-26, 
com sede a Rua Santa Luzia, nº 651, 21º anda!, Centro, Rio de Janeiro/RJ: ｄｅｃｬｌａｾａＬ＠ ｱｾ･＠ este 
caderno de "DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO - _ENVELOPE 0?,"

4
cp,ntem 4 G paginas, 

devidamente numeradas em ordem crescente de Ü O 1. a l e, 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2017. 

%. ｾｾ＠
ｖｬｾｲｾｾｾａｾｾｔａｌ＠ S/A 

HUDSON BONNO 
Engº Civil CREA/ES nº 5978/D 

CPF Nº 016.977.717-00 
Diretor 

ｹｾﾷｾｬｾｾＺｾｾｾﾷｾｾﾷｾｾｊｾＯ［＠
VITÀ'l.- ENGENHARIA.AMBIENTAL S/A 

NEIBER RODRIGUES DA SILVA 
Engº Florestal CREA/MG nº 63791/D 

CPF Nº 729.048286-72 
Procurador 

Rua Santa Luzia, n° 651 / 21º andar - parte, Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20030-041 
Tel.: (55 21) 2131-7204 - (55 21) 2212-8840 
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PREIFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2017 

PR.EGÃO PRESENCIAL Nº 035/2017 

El\!IVElOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/ A 

CNPJ: 02.536.066/0001-26 

" ' 1 ｾ＠ 1 1 1 ' i ) 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. l\tg ?J&:i_ 
MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG pi) 

CNPJ nº 17.744.442/0001-45 J_y 
--------------'--------------------\ /Vi"-l<l 

JIT A DE ABERTURA E JULGAMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENT ａｇｾｾｩ［ｾＺｾｾｾ［ＧｾＭ
( , ｆｉｾＮＬ＠ ＱＲｾ＠ e• 

_ PROCESSO LICITATÓRIO nº 051/2017 ｾｾ＠
PREGAO PRESENCIAL - SISTEMA REGISTRO DE PREÇO nº 035/2017 

TIPO: Menor Preço por Item 

Aos vinte e três dias do mês de junho de dois mil e dezessete, às 14 (quator=c) horas, na 

sede ela Comissão Permanente de Licitação do Município de MERCÊS - MG, na Rua São 

José, nº 120, Bairro Caxangá, em sala própria, reuniram-se a Pregoeira e os membros ela 

Equipe de Apoio nomeados pela Portaria nº 019/2017, com a finalidade especial de 

proceder à abertura do pregào para registro de preços para contratacào ele empresa paL1 

prcstacào ele scrvico ele dcstinacào final ele resíduos sólic.los classe llA, nas condições 

constantes do Edital e no Termo de Referência, anexo ao processo. O edital de licitação 

foi publicado no quadro de avisos, no átrio da Prefeitura Municipal, local oficial ela 

publicação dos atos normativos elo Poder Executivo, conforme lei Municipal nº 

940/2006. Procederam à retirada do edital conforme recibos inclusos nos autos do 

processo em epígrafe. Os envelopes contendo PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO da 

empresa VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S.A,, inscrita no CNPJ sob o nº 

02536.066/0001-26, através elo seu representante legal, o Sr. Bruno Antunes Machado, 

portador do CPF sob o nº 084.249.297-64, foram entregues à esta Comissão. Vencido o 

prazo do credenciamento, onde não houve intenção de participação de nenhum outro 

licitante, a Pregoeira iniciou a sessão Pública do Pregão, conferiu e rubricou os lacres dos 

en\'c]opcs de Proposta de Preços da empresa supracitada, assim como os demais 

membros da Comissão. Fez-se a abertura do Envelope ele Proposta de Preços, sendo os 

mesmo visado pela Pregoeira e demais presentes, e após sua apreciação, a Pregoeira 

considerou a proposta de acordo com o exigido no edital. A licitante não manifestou 

lances 1-erbais, conforme Planilha de Lances em anexo à Ata. Após vcrjficaçào e aceitação 

do valor apresentado, conforme Planilha de lances, passou-se para abertura cio envelope 

ele Habilitação da empresa participante. A empresa VITAL ENGENHARIA 

1 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO l'uo.2{'4i 
MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG ;,,g;-

_____________ C_N_:PJ:_n_º_l_7_.7_44_.4_4_2/_0_00_l_-4_S _______ ｾＭＭｾ＠ 'v;"" 
l 

AMBIENTAL S.A. fm considerada HABILITADA, atendendo a todos os ｰ･､ｩ､ｯｾ＠

Ｈ
ｾ＠ ｬｾ＼ｃｒｅｔａｒｉａ＠ O\ 

estabelecidos no edital de licitação, entregando toda documcntacào solicitada AFis. ｣ＱｲＮＭｾｾ＠ ' 
hCJtantc abdicou do direito de manifestação de recurso. O Resultado dess,1 sessão s ｲ￡ｾ＠

\'··, ' ', 
publicado no átrio da Prefeitura Municipal desse município. Nada mais h,ncndo > "-
tratar, foram encerrados os trabalhos e para constar e produ=ir os efeitos jurídicos 

lavrou-se a presente Ata, que vai assinada pelos membros da Equipe de Apoio, por mim 

] anicléia de Oliveira Lima, designada como Pregoeira da presente sessão e demais 

presentes. Mercês, Estado de Minas Gerais, vinte e três de junho de dois mil e dc=essctc. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ｦｾｾ＠
:2; \ l 

\,):v / 
Elaine ｾｩｯ＠ Campos 

Membro da Equipe ele Apoio 

/ 
! ,' 
' ' 
i 1 
ｾ＠ i 
j 1; 

Maurício ｾｍＧＮＰＭｲｧｯ＠ Branelao 
MemJ:irc\ffEquipc ele Apoio 

-NHARIA AMBIENTAL S.A. 

2 



PLANILHA DE LANCES 

l'ROCESSO UCIT/\T(JRIO 11º lVil/2017 

l'RECAO PRESLNCl;\J.. SISTe•I/\ RICISTRO Ili. PRl:C,:Cl n" 03'5/2(117 
·r1 PC1: lvlcnnr Pn.\;o por ltc111 

(1B.JL"!"C): c:ontrataçüo de cn1prcsa para ｰｲ｣ｳｲ｡￧ｾｬｯ＠ de scr\'içn de dcstinal;Jn final de resíduos sl'llídns classe f[;\_ 

Lote Quant. Unidade 

1 lllllllO -rnnclada 

•; 

'/#)' 
f;",-y- r 0,, 

c"t)tí\·ci r;_'f1 __ in1a ]ani_cléi; 

_Pregoeira 

l)escriçào 

C:ONTR1\ ｉａｾﾷａｵ＠ Ili. 1 \H'lffS:\ 
1'1\ R,\ PR FSl/\(iÍO lllc 

SU\ \' IC:ll ｬｾｬ｣＠ lll:STI N:\C\Cl 
F!"ii\L. Ili' Rl:SÍllUClS S(Jl.lllClS 

C:Li\SSIC 11;\ 

'.vlcrcês, :23\lc junho de 20 l7. 

M,..L ｬｩｾ＠ ... ,, "'"'"' "' ｍｾｾｾｾｯ＠ ela Com1ssào 

ｾＬＮ＠ () 
o;:s 3 Q 

ｳＺＧＮｬｬｾＺＺ＠ =.'' m·· . 
::to 
-cn >:>. 
ｧ＿Ｇｾ＠
ii>"'o "'­;:, .....,.-. 
•• <:::: 
ｎｎｾＭco <ll.., co,s:>. 

Ot'""'"<'' 
ＭＮｾＭ

Ernprcsas J>articipantes 

VITAL ENGENllARI/\ 
AMllll'NTAL S/A 

.. •., .. 
. _,-,,._:<··, 

Ｎｾ＠ -·. 

ｑｾＩｾ＠ ... -
Elainc 7\í[1urício c:an1pns 

\ 1lc1nhro da c:on1issão 

ROD/\D/\ DE LANCES 

Valor de r· \ 1<.dor cio Lance Final En1presa \ 1cnccdora l'ronosta 

80,0(1 80,00 
VITAL ENGENHARIA 

AMBIENTALS/A 

Ｍｾｾｾｾ￩［Ｇｾ｟Ｎ€ＧＢＺＺ［ｾＧ＠
ENHARIA AMBIENTAL S/A 

, ｾｾ＠ .,, ＷＧＭＱｾ｣［Ｎ＠
f• ￩ｩｲｾｵｩ［ＮｺＮ＠

i,, ＢｯｐＧｾｾ＠

: : I ｾｦｾ＠ g 
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ｾ＠ ＼ｾ＠ ＧＩＬＮｾ＠
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE MERCÊS · MG 

CNPJ nº 17.744.442/0001-45 

ｬＧ｡ｧｊＮｾｐＬ＠
jç, 
ｾ＠

'(Í-'-<f'L ￼ｾ＠
RESULTADO DE JULGAMENTO DA ｐｒｏｐｏｓｔａｦＢＧ Ｑ ｾｅｩｾｾＱｒＱＮｾｾ｜＠

( F/3. J ｾＧＡＯＧ＠

\d-:) 
\.,,,,,,. ｟ＮＮ｟ＬｬｩＢｾ＠Processo L!citatório nº 051/2017 , :../ 

Modalidade Pregão Presencial n" 035/2017 

Sistema Registro de Preços 

Tipo: Menor Preço Por Item 

EMPRESA VENCEDORA: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S. A. CNPJ Nº 

02.536.066/0001-26 

Item Quant. Unidade Descrição 
Valor Valor 

: Unitário R$ Total R$ 

Tonelada 
Destinaçao final de resíduos 

1 

L 
1 

10.000 80,00 800.000,00 
sólidos Classe II A 

1 
1 

Valor total estimado: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 

fica considerada VENCEDORA a proponente participante, conforme proposta 

apresentada e valores acima expostos. 

Mercês, 23 de Junho de 2017. 

Confer·M.:"l'ml.'!:1 
･ｭ｟ｾｾＮ｟ＮＮＢＢＭＧＭＧＭＢＧＭＱＮｕ＠

Janicléia liveira Lima 
CPF: 058.627 .126-07 

Matricula nº 299 



COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE MERCÊS. MG 

CNPJ nº 17.744.442/0001·45 

RESULTADO DO JULGAMENTO DA 
DOCUMENTAÇÃO 

Processo Licitatório nº 051/2017 

;vrodaliclaclc: Pregão Presencial nº 035/2017 
Sistema Registro de Preços 
Tipo: Menor Preço Por Item 

Fundamento Legal: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/2006, 
Decreto Federal nº 3.555/00 e os Decretos Municipais nº 040/2009 e n' 041/2009, Portaria n" 
lil9/2l117 e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. 

Objeto: ｣ｯｮｴｲｮｴ｡￧ｾｯ＠ de empresa para prestação de scrvico ck destinado final de 
C''''t'd·1·y '•t'1 1'··1·"' L'i"'SC' II,, ._\. ... ll.):'1.!lL"-'·- ｊＮＨＮＡﾷｾﾷＭ _,i. 

Fica considerada HABILITADA a proponente: 

• VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S. A, inscrita no CNPJ sob o nº 02.536.066/0001-
26: 

Vistas Franqueadas: T cndo em vista a transparência dos procedimentos, o 
vencedor supracitado demonstrou desinteresse quanto à interposição de recursos. 

Mercês · MG, 23 de junho de 2017 . 

.. 
;, 
n 

] ｡ｮｩ｣ｬ￩ｩ｡ｾｩｲ｡＠ Lima . '---./ 
Pregoeira 

Certifico que foi afixado no Quadro de Avisos no átrio da Prefeitura Municipal 
de Mercês - MG, conforme Lei Municipal nº 940/2006. Por ser a expressào da verdade, 
dato e assino. Mercês, 23 de junho de 2017. 

ｾ＠] ｡ｮｩ｣ｬｴｩＯ､ｾＢ￩Ｚｬｬｩｶ･ｩｲ｡＠ Lima 
·Pregoeira 



COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG 

CNP] nº 17.744.442/0001-45 

PARECER TÉCNICO DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Da: Comissão Permanente de Licitação 

Ao Prefeito Municipal em exercício/ Assessor Jurídico 

Processo Licitatório nº 05l/20I7 

Modalidade Pregão Presencial n º O 35/2017 

Sistema Registro de Preços 

Tipo Menor Preço Por Item 

Fundamento Legal: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto 

Federal 3.555/00, Decreto nº 7.892/ 2013 e os Decretos Municipais nº 040/2009 e nº 

041/2009, Portaria nº 019/2017 e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 e demais 

legislações aplicáveis. 

Objeto: Contratação de empresa para prestacão de serviço de destinaçc1o final de resíduos 

··c'ili"-] c's cl-i«e IP ;-, L ''-· l' "'·' ｾｌ＠ \. 

Analisando os documentos nesta fase, a Pregoeira e Equipe de Apoio, constataram 

que o Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos solicitou que fossem tomadas as 

providências legais, para contratação do objeto supracitado, cujo valor total estimado é 

de R$ 9.16.667,00 (Novecentos e dezesseis mil, seiscentos e sessenta e sete reais) que 

foi calcu.lado em conformidade com a média aritmética dos valores orçados no mercado 

constante no Al\EXO 1 - Termo de Referência, sabendo que o Processo Licitatélrio n° 

044/2Cll7, PREGÃO PRESENCIAL - SISTE:..1A REGISTRO DE PREÇO n° 033/2017. foi 

considerado DESERTO, na data de 08/06/2017, originando este novo procedimento. 

Diante da manifestação dos Departamentos de Contabilidade e de Finanças 

quanto à disponibilidade ele dotação orçamentária e indicação das respecti1'as rubricas, 

para rcali=ação da despesa e a confirmação de que esta não afetana o PLANO DE METAS 

ｾｾ＠ ｾ＠
'/" ｾ＠ - " -.1\J 
ｾＭ ｾ＠



COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO """Ã0 
MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG & 

ＷＭＭＭｾＬＮＮＧｩｾｔｬｬ＠CNPJ nº 17.744.442/0001-45 • 

b l d f . lº . d p f . M . . 1 - . . ､［ｾﾺｾｔ
Ｐ

ｒｾｾｾ＠esta e cc1 o, 01 so !C!ta a ao re eito 1 umopa em exerc1c10 autorização para ｡ｾＧｩ｜ｌ［ｩｻＬｾ｜ｦＮｴｾｒａ＠ 'I'"' 

· · · { Fls ＧＮｬｾｉ＠do respectivo Processo de L1c1tação, obtendo resposta favorável. \ ＭＭ｟［Ｎ＾ｾｪ＠

ＭｾＭAssim sendo, foi autuado e elaborado o Instrumento ｃｯｮｶｯ｣｡ｴ￳ｲｩｾｩ＿｣Ｇ＠

Modalidade Pregão Presencial, com Sistema ele Registro ele Preços, Tipo: Menor 

Preço Por !tem e após parecer favorável da Assessoria .Jurídica, foi publicado no Quadro 

de Avisos ela Prefeitura Municipal, conforme Lei Municipal nº 940/2006, onde prevê a 

publicação dos atos oficiais da administração e no site: 1vww.m.crccs.m,r_,rn1 .hr, na data 

de 08 de junho ele 2017. 

Na data de 19/06/2017, a empresa VII AL ENGENHARIA AMBIENTAL S.A. 

apresentou por e-mail, solicitação de esclarecimento a respeito elo referido processo, 

sendo respondido pela Pregoeira na data de 20/06/2017, também através de e-mail. 

Aos vime e três dias do mês de junho de dois mil e dezessete, às .14 horas, na 

sede da Comissão Permanente de Licitação do Município de MERCÊS - MG. na Rua São 

José, nº. 120, Bairro Caxangá, em sala própria, reuniram-se a Pregoeira e os membros da 

Equipe de Apoio nomeados pela Portaria nº 019/2017, com a finalidade especial de 

proceder à abertura do pregão supracitado. 

Compareceu e entregou os envelopes contendo PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO, a empresa VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.. inscrita no 

CNPJ sob o 11º 02.536.066/0001-26, através do seu representante legal, o Sr. Bruno 

Antunes Machado, portador do CPF sob o nº 084.249.297-64. 

Percorrido o prazo do credenciamento, onde não houve intenção de participaçào 

de nenhum outro licitante, a Pregoeira iniciou a sessão Pública do Pregão. O cm'clopc de 

Proposta de Preços foi conferido e rubricado cm seu lacre pela Pregoeira e pelos presentes. 

Inicfou-se a etapa de abertura do Envelope de Proposta de Preços, sendo o mesmo 

visado pela Pregoeira e demais presentes. Após apreciação de seus termos, a Pregoeira 

considerou a proposta de acordo com o exigido no edital. A licitante nào manifestou lance 

1-erbal, conforme Planilha de Lances em anexo à Ata. Após verificação e aceitação do valor 

apresentado, conforme Planilha de Lances, passou-se ｰ｡ｾ｡＠ abertura do envelope de 
) 

;., 

ｾ＠
ｃｯｮｦｯＱｾ＠ _ai ｜｟ｾ＠ /7\ 
ern Ｒｾ＠ .. ＮＫｴＮＮＮｊＮＮｾｕＮｳ＼ｊＮＮｩ＠ ,, :1 v 

Janidéiri. . iveira Lima ｾ＠
CPF: OSB.627.126-07 

Matricula nº 299 

Habilitação da empresa participante. 

2 



COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE MERCÊS · MG 

CNPJ nº 17.744.442/0001-45 

\)\<M DE; 
A empresa VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S.A. fm cons1 ＺｴｾｾｾＢｒ￵ｲａｒｾｯｾ＠

Fl AMAVA ,, HABILITADA. atendendo a todos os pedidos estabelecidos no ed1ul ele h Ｑｴ｡￧ｾｾ＠ "' 

entregando toda documentação solicitada. ;;;-:/!.__-
ＬｾＺ［［＠

Concluída a fase de habilitação a Pregoeira encerrou a sessão, sendo a mesn1:1 

declarada vencedora do item. 

Foi perguntado ao proponente se tinha interesse na interposição de recurso, a 

negativa se impôs, assim sendo, foi determinado que o resultado dessa sess<1o fosse 

publicado no átrio da Prefeitura Municipal deste município. 

Submetemos nossa decisão para análise e Parecer Jurídico e posterior 

Adjudicação/ Homologação e Convocação pelo Prefeito Municipal em exercício ao 

\'enccdor elo certame. 

" '!,..-\ 

Mercês - MG, 23 de junho de 2017. 

ｾ＠

' ' ' . 
r, ; 

{; 'v' "v..,....._ 

.Janiciéi<lde( ·"eira Lima Ｇｶｬ｡ｵｲ￭｣Ｇｾｰ｣ｴｲｧｯ＠ Brandcio 

?vkmbro chi Equipe de Apoin 
' '-
"Pregoeira 

\ 

ff\ . 
;:;l .• ;", C·in1po<: ＮｌｊｾｬＮｊＮｬｬＧＭＮＭ é ,, il ,, 

\lcmbm da Equipe de Apoio 

3 
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PARECER JURÍDICO . ｾ［ｒＺｾｒｾｦＭｶｾ＠
. ,.... 'i :, C/t(l.·íARA (fl 

1 ::o._3li 

- ' . ·, ｩＧＢＭｾＧＢＧ＠APROVAÇAO DO PROCEDIMENTO LICITATORIO·· 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2017 

OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviço de destinação final de 

resíduos sólidos classe llA, conforme especificações constantes do anexo 1 -
Termo de Referência parte integrante do Edital. 

PARECER 

RELATÓRIO 

Em atendimento ao artigo 38, inciso VI, da Lei 8.666/93, consulta-nos o Ordenador 

de Despesa da entidade promotora da licitação em referência se o procedimento 
licitatório atendeu aos preceitos legais e está em condições de ser autorizada a 
homologação e adjudicação. 

Lido e examinado os autos passamos a opinar. 

FUNDAMENTOS 

Inicialmente examinamos os procedimentos que antecederam a formalização do 

ajuste e constatamos que o processo seguiu os preceitos da Lei Federal 
10.520/2002 subsidiada pela Lei Federal n. 8.666/93. O presente processo já conta 

com o parecer inicial com a indicação das formalidades principais do procedimento -.-.. 

Os atos processuais ao processo foram praticados satisfatoriamente, ou seja, de 

modo a instrumentalizar a obediência aos princípios fundamentais do processo de 
licitação. 

A minuta da Ata de Registro de Preços também já foi objeto de análise do qual se 

\_/ 
\,; 



!'"", ::· ·"'\ 
l)<i':2..r;,Í'-..)!L.. 

ｾ＠ ·'-7-
/;... _;t....v-

\li..;111 

extrai o objeto, a descrição geral, as condições de participação dos licitantes, os 

critérios de habilitação, a apresentação dos documentos e propostas, condições e 

formas de pagamento. . . ... •'\ 
.-.ozs-3 y • ' - ' • 

Procedemos, também, ao exame da documentação acosta da licitante, beíl\ c0 - e-
do julgamento realizado no Pregão, estando perfeitamente ｦｯｲｭ｡ｬｩｺ｡ｾＶﾷ＠ ｳｯｾｾｉＧＧＢＧ＠
procedimento nos preceitos legais. 

CONCLUSÃO 

Com essas considerações, conclui-se que o curso do presente procedimento 

atendeu, na essência, as diretrizes da Lei de Licitações, autorizando, portanto, a 

homologação, adjudicação e celebração do contrato com a empresa vencedora. 

Como estão satisfeitos todos os aspectos legais, o instrumento examinado mereceu 

nossa aprovação, razão pela qual colocamos a chancela deste serviço. 

Para finalizar alertamos que, conforme previsto no art. 61 parágrafo único da Lei 

8.666/93, ao instrumento assinado deverá ser dada publicidade, condição esta 

indispensável á sua eficácia. 

Este é o nosso parecer. 

Mercês - MG, 23 d_e junho de 2017. 

\' 

Frederico ｐ･ｲ･ｩｾＮ＠ Paschoalino 
OAB/MG n. 1.12.621 

' \ \V 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE MERCÊS · MG 

CNPJ nº 17.744.442/0001-45 

RESULTADO DA LICITACAO 

Processo Licitatório nº 051/2017 

Pregão Presencial - SRP nº 035/2017 

Tipo: Menor Preço por Item 

' 

EMPRESA VENCEDORA VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S. A CNPJ Nº 

02.536.066/0001-26 

Valor 
Item Quant. Unidade Descrição 

Unitário R$. 

Destinação final de 1 

1. 10.000 Tonelada 80,00 
resíduos sólidos Classe II A 

Valor total estimado: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 

Mercês, 23 de junho de 2017. 

J ｡ｮｩ｣ｬ￩ｩｾｲ｡＠ Lima 

Pregoeira 

Valor 

Total R$ 

800.000,00 

Certifico que foi afixado no Quadro de Avisos no átrio da Prefeitura 'dunicipal ele 

Mcrcês - MG. conforme Lei Municipal nº 940/2006. Por ser a expressão ela 1-crclaclc. dato 

e assino. Mercês, 23 de junho ele 2017. 

ｾ＠

(7.?\ 
J anicl(iai•tlldb{eira Lima 

Pfegocira 

1 

1 



PREFEITURA IVIUNiCiPtu DE IVlERCÊS - f\/IG 

Processo Licitatório nº 051 /2017 

Modalidade: Pregão Presencial nº 035/2017 

Sistema Registro de Preços 

Tipo: Menor Preço Por Item 

Fundamento Legal: Lei Federal nº 10.520102. Lei Complementar nº 123/2006. Decreto 

Federal 3.555/00. Decreto nº 7.892/ 2013 e os Decretos Municipais nº 040/2009 e nº 041/2009. 

Portaria nº O 19/2017 e. subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações 

aplicáveis. 

Objeto: Contraíação de empresa para prestação de serviço de destinação final de 

resíduos sólidos classe llA. 

-TERMO DE ADJUDICAÇAO 

O Prefeito Municipal cm exercicio de Merces -- MG. ADJUDICA o objeto do certame 

acima descrito. conforme constante no Resultado de Julgamento de Proposta e Documentação 

a favor da empresa: 

• VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S.A., inscrita no CNPJ sob o 11º 

02.536.066/0001-26, com sede na Rua Santa Luzia. N'' 65 L 21° andar. Centro. Rio ele 

.laneiro/RJ. CEP: 20.030-041: com valor total C:-:: R$ 800.000,00 (Oitocentos mil reais), 

referente ao item N'' O 1. 

M ＮＬｾＬ＠ . ＮＮＮＬｾＬＺＬＬﾷ＠ ＭｬﾷＮＧＬＯｪＮｾＨＧＱＷ＠e1ce.: .. _.'.,.· ...:\.. Jll.!11n, .. ｾＭ _ 1, .. 

Prefeito Municipal e111 exercício 

Certificado de Publicação 
Cda lllt Oii ｾ＠ h, llC8 tlrmog da 
Lei U!!li/&3, que mia ｡ｾﾮ＠ m 
Ili ｾ＠ dl PnMira Mü.'8cip& 

Merc6s ＺＺＶＭｾ＠ f e'-' I !i[;;' 

/;!2y..f: 

ｓ･ｲｶｩ､ｾ･［ｰｯｮｳ￡ｶ･ｬ＠

-------------------------------t+----
CNPJ nQ 17.744.442/0001-45 

Rua São José, 120 - Caxangà - Mercês - MG 
CEP. 36190-000-Tei.: (32) 3337-1295 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS - ív1G 
ｬ｜ＱｾＮｾＮＺ［［Ｉ｟＠

Processo Licitatório n" 051/2017 

Modalidade: Pregão Presencial nº 035/2017 

Sistema Registro de Preços 

Tipo: Menor Preço Por Item 

Fundamento Legal: Lei Federal nº 10.520/02. Lei Complementar nº 123/2006. Decreto 

Federal 3.555/00. Decreto nº 7.892/ 2013 e os Decretos Municipais nº 040/2009 e nº 

041/2009. Portaria nº 019/2017 e. subsidiariamente. a Lei Federal nº 8.666/93 e demais 

legislações aplicáveis. 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de destinação final de 

resíduos sólidos classe HA. 

-TERMO DE HOMOLOGAÇAO 

HOMOLOGO o Processo Licitatório supracitado. acatando a decisão da Pregoeira 

e o Parecer Jurídico. conforme constantes no Quadro Demonstrativo de Resultado da 

Proposta a favor das empresas: 

• VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S.A., inscrita no CNP.I sob o nº 

02.536.066/0001-26, com sede na Rua Santa Luzia. Nº 651. 21° andar. Centro. Rio de 

Janeiro/RJ, CEP: 20.030-041: com valor total de R$ 800.000,00 (Oitocentos mil reais). 

referente ao item Nº O J. 

ｍ･ｲ｣ｾｳＮ＠ 23 tk junho de 20 i 7. 

(·7·,, ,;:_.: .. Ｍｾ＠

w ｾｩＺ￭ｴＧ｣ｴｲ｣｜＠ ｂｾｏｓａ＠

/Certificado de Publicação 

1 CatitJJ ｾＺ＠ de>ildos f'1S, ｾ＠ lemllS _da 
, ｌｾ＠ aesa .. , ｾＮｩｳ＠ 81\lt"US! • ｾＡｃ｡ￇ￠｣＠ oo .to 
1 no ｾ､｡＠ ｐｲｾｲＮ＠ r.ti11iapa 

ｐｲ･ｦｾｩｴｯ＠ Municipal em exercício 1 
ｓ･ｩｶｩ､ｯｾｳｰｯｮｳ￡ｶ･ｬ＠ .. 
,.... ｾ＠ ;'·?;Q. f' :-.. -:-_« .::',:; :.:_ .::./-:" 

CNPJ nº 17.744.442/0001-45 
Rua São José, 120 - Caxangá - Mercês - MG 

CEP.: 36190-000 -Tel.: (32) 3337-1295 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 1015.285 

TERMO DE JUNTADA 

ｾｾｄｅ｣ｯ＠
ｾ＠ 11-;\ 
ｾｓｅｃｒｅｔａｒｉａ＠ 1j, 

1'CÃMARA 

fl. Ｓｾ＠

ｾＧＱ＠ ｾ＠

Em 05 de julho de 2017, juntei às fls. 63 a 33 7 deste processo o 

documento protocolado sob o n. 2293310/2017, apresentado pelos Srs. Wanderlúcio 

Barbosa e Janicléia de Oliveira Lima, em cumprimento ao despacho do Conselheiro à 

fl. 56. 

ｄ｡ｲｬ･ｮ･ｾ＠

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Em 05 de julho de 2017, encaminho os presentes autos conclusos ao 

Conselheiro, em cumprimento ao despacho à fl. 56. 

ｬｩｾ＠ Ji . .D. ｾ＠
Flávia Alice Dias Lopes 

Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Co11Se!heiro S11bJtituto Hamilton Coelho 

Processo n. º: 1.015.285 
Denúncia Natureza: 

Órgão: 
Denunciante: 

Prefeitura Municipal de Mercês 
União Recicláveis Rio Novo Ltda. 

Procurador: 
Denunciados: 

Roberto Thomaz da Silva Filho (OAB/MG 84.144-B) 
Wanderlúcio Barbosa (Prefeito em exercício) e 
Janicléia de Oliveira Lima (Pregoeira) 

À Secretaria da Primeira Ornara, 

Tratam os autos de denúncia, com pedido liminar, formulada pela 

União Recicláveis Rio Novo Ltda. em face do Pregão Presencial n.º 035/2017, 

Processo Licitatório n. 0 051/2017, da Prefeitura Municipal de Mercês, cujo objeto 

é "contratacão de empresa para prestacão de service de destinacão final de resíduos sólidos 

classe l IA, conforme especificações constantes do anexo 1 - Termo de Referência, parte 

integrante deste edital." (grifos no original), fl. 23. 

Argumenta a denunciante que, no edital, reproduzido às fls. 23 / 51, 

constam as seguintes irregularidades: 

1) incompatibilidade dos serviços contratados com a 

modalidade de licitação utilizada (pregão presencial); 

2) ausência de informações relevantes para a estruturação das 

propostas; 

3) exigência de vínculo trabalhista ou societário do detentor dos 

atestados de capacidade técnica com a empresa licitante. 

Cumpre destacar que esta denúncia deu entrada em meu gabinete, 

pela primeira vez, em 23/6/17. Em despacho inicial, fl. 56, antes de analisar o 

pedido liminar, por cautela, detemlinei a intimação dos denunciados para oitiva. 

Os responsáveis apresentaram petição e documentos relativos às 

fases interna e externa do certame, demonstrando sua homologação, fls. 63/337. 

Ap6• ｾＢ＠ bre" rebtr>, !""º à mifae do pedido liminrrO\ 

V 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ES'YADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro S11bstit11to Hamilton Coelho 

1. Da suposta incompatibilidade dos serviços contratados 

com a modalidade de licitação utilizada (Pregão 

Presencial). 

A denunciante alega que a contratação dos serviços de coleta de lixo, 

dada sua especialidade, não poderia ser licitada por meio de pregão, por não se 

enquadrar na definição de "serviços comuns'', contida no parágrafo único do 

art. 1° da Lei n. 0 10.520/ 02. 

Em análise preliminar, considero cabível a modalidade pregão para 

serviços de engenharia, como são os serviços de coleta de lixo, tendo o Tribunal 

de Contas da União, inclusive, sumulado o tema: 

Súmula nº 257/2010 - O uso do pregão nas contratações de serviços 

comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 10.520/2002. 

Importante frisar que "serviço comum" não é oposto de "serviço 

complexo", conforme decidido no Processo n. 0 020.118/2012-0, do Tribunal de 

Contas da União, de Relatoria da Ministra Ana Arraes: 

"Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, formulada pela 

Fortnort Desenvolvimento Ambiental e Urbano Ltda. (fls. 1/22), nos termos no 

art. 113, § 1º, da Lei n.0 8.666, de 1993, acerca de possíveis irregularidades 

na Concorrência Pública n.° 06/201 O, promovida pela Companhia de 

Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), que tem como 

objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços de coleta 

seletiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e 

destinação final de resíduos provenientes das áreas de operação e 

comercialização de produtos situados dentro do Entreposto Terminal de São 

Paulo, cujo valor global orçado é de R$ 58.591.772,40 (fls 46 e 60). 

[ ... ] 

Não podemos olvidar, por outro lado, que a jurisprudência desta Corte vem 

se perfilando no sentido da aplicação plena do art. 4° Decreto nº 5.450/2005, 

isto é, exigindo a utilização da modalidade pregão para a aquisição de bens e 

serviços comuns e, além disso, vem reconhecendo uma larga abrangência ao 

termo "bens e serviços comuns"( ... ): De outra parte, comungo com a 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro S11bstÍfJ1to Hamilton Coelho 

unidade técnica que o objeto licitado amolda-se perfeitamente ao 

conceito de bens e serviços comuns da Lei n.0 10.520, de 2002, e do 

Decreto n.0 5.450, de 2005, devendo, pois, ser obrigatoriamente licitado 

por meio da modalidade pregão, conforme a jurisprudência do Tribunal 

sobre o tema, a exemplo do recente Acórdão 265/2010 -Plenário. 

Convém esclarecer, como bem fez o Auditor Augusto Sherman 

Cavalcanti em Declaração de Voto apresentada quando da prolação do 

Acórdão 237/2009-Plenário, que .. bem e serviço comum .. não é oposto 

de .. bem e serviço complexo .. , podendo-se, assim, dizer que são 

conciliáveis, não se contrapondo. Disse Sua Excelência: .. Bens e 

serviços comuns, segundo o art. 1°, § 1°, da Lei 10.520/02, são aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos por meio de especificações usuais no mercado. Isto é, são 

aqueles que podem ser especificados a partir de características (de 

desempenho e qualidade) que estejam comumente disponibilizadas no 

mercado pelos fornecedores, não importando se tais características são 

complexas, ou não ... (g.n.) 

Esta Oirte de Ointas também se manifestou nesse sentido em 

resposta à Oinsulta n. 0 732.557, de relatoria do Oinselheiro Eduardo Carone 

Oista, em sessão do Pleno no dia 11/ 6/ 08: 

"A Lei nº 10.520/02 poderá ser regulamentada no âmbito dos municípios por 

meio de decreto, o qual estabelecerá procedimentos específicos e 

suplementará eventuais lacunas, mormente no que tange ao modo de 

operacionalização do pregão eletrônico, bem como adotará o rol de bens e 

serviços comuns existentes ou criará outro desde que condizentes com a 

aludida lei federal [ ... ]. O decreto regulamentar do pregão, na órbita 

municipal, poderá prever a adoção da modalidade pregão para a 

contratação de obras e serviços de engenharia, desde que não 

necessitem de aferição técnica mais apurada, sejam considerados 

usuais e rotineiros e a Administração tenha como defini-los nos atos 

convocatórios das licitações de forma satisfatória". (g.n.). 

A título ilustrativo, no Decreto Estadual n. 0 44.786/08, admite-se 

expressamente a contratação de 

CREA por meio de pregão, veja-

· os de engenharia que exijam registro no 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Co11selheiro S11bstit11to Hamilton Coelho 

"Art 3° Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo 

fornecimento de bens ou pela prestação de serviços comuns é feita por meio 

de proposta escrita, permitindo-se aos licitantes a alteração dos preços por 

meio de lances verbais ou eletrônicos, em sessão pública. 

§ 1º Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no objeto do 

edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado, tais como 

os exemplificados no Anexo. 

§ 2" Atendido o disposto no § 1°, o pregão poderá ser utilizado: 

1 · nas contratações de serviço de engenharia comum, mesmo que se 

exija profissional registrado no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA para execução;" (g.n.). 

Compulsando o termo de referência contido no instrumento 

convocatório, fls. 35/36, verifiquei que os serviços licitados estão adequadamente 

definidos e detalhados e configuram serviços comuns, tomando possível a opção 

pela modalidade pregão. 

2. Exigência de vínculo trabalhista ou societário do detentor 

dos atestados de capacidade técnica com a empresa 

licitante (item 6.2.2, "j", editalício, fl. 26). 

Alega a denunciante a ilegalidade de eXIgir apenas vínculo 

empregatício ou societário dos responsáveis técnicos das empresas licitantes. 

Os denunciados informaram, fl.64, que há permissão editalícia para 

a comprovação do vínculo entre o responsável técnico e a empresa licitante de 

diversas formas e não apenas por meio de emprego (CL1), tendo sido atendida a 

orientação dos Tribunais . 

A jurisprudência deste Tribunal de Contas e do Tribunal de Contas 

da União recomenda que, no edital, admita-se também contrato de prestação de 

serviços, regido pela legislação civil, visando evitar restrições à competitivida e. 

4 
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Cite-se, nesse sentido, a Denúncia n. 0 875.345, de relatoria do Conselheiro Mauri 

Torres, in verbis: 

verbis: 

"[ ... ] edital contém diversas irregularidades e ilegalidades que 

comprometem a lisura do certame e impedem o seu prosseguimento 

[ ... ] a exigência de que os profissionais possuam vínculo empregatício 

com a empresa licitante está em desconformidade com o art. 30, li, da 

Lei n. 8.666/93, que determina tão somente a indicação da 

disponibilidade do pessoal técnico e equipamentos, a serem 

apresentados em momento oportuno. [ ... ] cumpre destacar que a Lei 

n. 8.666/93, em seu art. 30, § 1°, 1, autoriza a exigência editalícia de 

que as sociedades participantes do certame comprovem possuir, em 

seus quadros permanentes, profissional de nível superior ou 

equivalente na qualidade de responsável técnico. No entanto, deixou 

de definir o conceito de "quadros permanentes", o que ficou a cargo 

da doutrina e jurisprudência. [ ... ] esta Corte de Contas em diversas 

assentadas tem decidido no sentido de ser restritiva a exigência de 

vínculo empregatício com a empresa licitante para comprovação de 

capacitação técnico-profissional, conforme destaco a seguir: [ ... ] 

considero que a exigência constante do item [ ... ] do edital, de que a 

capacidade técnico-profissional seja comprovada por meio de 

profissional com vínculo empregatício com a empresa licitante, é 

restritiva ao caráter competitivo da licitação contrariando o art. 3°, 

caput, §1°, 1 e o art. 30, §5°, da Lei n. 8666/93." (Denúncia n. 875.345. Rei. 

Conselheiro Mauri Torres. Sessão do dia 10/05/12). 

Cumpre transcrever a disposição editalícia em comento,fls. 25/26, 

"6.2.2 - Regularidade Fiscal e Qualificação Econômica e Financeira: 

( ... ] 

j) Comprovação de vínculo entre a licitante e o profissional por ela indicado 

como Responsável Técnico - RT far-se-á através de apresentação de, pelo 

menos, 01 (um) dos seguintes documentos: 

•!• Anotações da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social ou; 

» Cópiod• fioh• drngi"'o d"mpm- º"' ｾ＠
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•!• Cópia da folha do livro de registro de empregados devidamente 

registrado no Ministério do Trabalho ou; 

•!• Cópia do contrato de prestação de serviços CL T ou; 

•!• Cópia do contrato social ou da última alteração contratual, em caso 

de sócio diretor, ou presidente da licitante, devidamente registrado na 

Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, no qual conste o nome do Responsável Técnico - RT''. 

Assim, nos termos editalícios, é indiscutível que o responsável 

técnico pode possuir os seguintes vínculos com a licitante: empregatício ou 

societário, sendo a admissão de contrato de prestação de serviços regido pela 

legislação civil passível de dúvida, pois constou a expressão "CLT" em seguida a 

"contrato de prestação de serviços'', questão a ser analisada mais detidamente em 

momento oportuno, após a imrução processual. 

3. Da alegada ausência de informações relevantes para a 

estruturação das propostas. 

A denunciante destaca omissões no mstrumento convocatório, 

especialmente acerca das balanças a serem utilizadas, do processamento em 

estação de transbordo, da quantidade de lixo a ser recolhida durante o período 

contratual, da planilha de custos e expectativa das receitas, o que prejudica a 

formulação das propostas. 

Os denunciados, por outro lado, alegam que as informações 

contidas no edital esgotam todas as informações, condições e aspectos 

necessários. 

Em exame não exauriente, verifiquei que, na cláusula 7.6 do tem10 

de referência, fl. 120, previu-se uma média de coleta de resíduos de 

120 toneladas/mês e na cláusula 5, estipulou-se 10.000 toneladas. Na fase interna, 

também constatei referida divergência, pois, na pesquisa de preços realizada pela 

Prefeitura Municipal de Mercês, acostada às fls. 85/93, quantificou-se os serviços 
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de coletas de resíduos em 120 toneladas/ mês, não obstante, na planilha de preços 

referenciais de fl. 94, indicou-se o total de 10.000 toneladas. 

Inclusive, a empresa Vital Engenharia Ambiental S/ A, única 

participante da licitação, conforme Ata de Julgamento de fls. 325/326, formulou 

questionamento sobre o tema, fls. 143/ 144, tendo a Administração Municipal se 

limitado a informar, fls. 145/ l 46, que o valor a ser considerado é 10.000 toneladas, 

pois a quantia de 120 toneladas/ mês é simples estimativa, verbi;. 

"1 - Diante dos fatos, informo que o quantitativo a ser considerado deverá ser 

o do item 5 - descrição dos serviços, com a quantidade de 10.000 (dez mil 

toneladas). O item 7.6 é informativo, pois o processo é baseado em 

destinação final por Tonelada, onde pode sofrer alterações no decorrer do 

contrato." 

Ora, multiplicando-se 120 toneladas/ mês por 12 meses por ano, 

obtem-se 1.440 toneladas anuais. De modo semelhante, dividindo-se 10.000 

toneladas estimadas no todo por 12 meses, tem-se 833,33 toneladas/ mês. Assim, 

em princípio, ainda que os valores sejam estimados e sujeitos a alteração após a 

devida pesagem, considero a discrepência demasiadamente significativa para ser 

ignorada. 

Ademais, mesmo que, para argumentar, se considerasse o total de 

10.000 toneladas como o quantitativo estimado para o prazo de 60 (sessenta) 

meses, período de possível duração contratual após eventuais prorrogações, 

conforme sugerido pela empresa licitante às fls. 143/ 144, o valor estimado mensal 

continuaria discrepante, pois seria o equivalente a 166,66 toneladas/ mês. 

Destaco que a proposta declarada vencedora, da empresa Vital 

Engenharia Ambiental S.A, de R$800.000,00, fl. 376, valor, aliás, vultoso para um 

Município de pequeno porte como Mercês, baseou-se na estimativa de .10.000 

toneladas, conforme planilha de fl. 335 e termos de adjudicação e homologação de 

fls. 336 e 337. 

Ressalto ainda que, na ata de registro de preços anterior, fls. 70/ 77, 

previu-se o total de 11 O toneladas/ mês, no valor total anual de R$273.686,64. 
1 
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Assim, no respectivo certame, a estimativa utilizada foi 110 toneladas/ mês, 

equivalente a 1.320 toneladas no total (e não 10.000). Apesar de se tratar de 

registro de preços, em análise perfunctória, não há motivo aparente para referido 

acréscimo exacerbado do quantitativo estimado, de uma licitação para a outra, o 

que pode ter ocasionado embaraço para a formulação de propostas e restrição da 

competitividade. Frise-se, apenas uma empresa participou do certame. 

Portanto, i11 casu, em face do indício de restrição à competitividade, 

consubstanciado na imprecisão do quantitativo de serviços a serem prestados, 

falha grave, entendo que seria o caso de se promover a suspensão do certame. 

Ressalto, contudo, que na documentação de fls. 66/337, consta, 

como último andamento do Pregão Presencial n. 0 35/2017, sua homologação, 

datada de 23/ 6/ 17, dia seguinte à data do protocolo da inicial da denúncia. Além 

disso, em pesquisa na rede mundial de computadores, pude averiguar, por meio do 

· · Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Mercês, <publicacao.pm­

merces.siplanweb.com.br/ contas-publicas/ documemo/71 >, a publicação da Ata de 

Registro de Preços, também com data de 23/ 6/ 17. 

A teor do art. 60 da Lei C.Omplementar Estadual n. 0 102/08, este 

Tribunal de C.Ontas somente poderá suspender licitações até a data da assinatura 

do respectivo contrato: 

o limite 

"Art. 60. O Tribunal poderá suspender, de oficio ou a pedido, liminarmente, o 

procedimento licitatório, até a data da assinatura do respectivo contrato ou da 

entrega do bem ou do serviço, caso sejam constatadas ilegalidades, 

observando-se, no que couber, o disposto no Capítulo li do Título IV desta 

Lei Complementar" . 

Assim também, no art. 267 do Regimento Interno, dispõe-se sobre 

temporal para a concessão de medida cautelar em procedimentos 

licitatórios: 

"Art. 267. No exerclcio da fiscalização dos procedimentos licitatórios, o 

T'l•eol, do oli<O º" pm molo do dMO"ci' '" "'""-º· ｾ＠
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suspendê-los, mediante decisão fundamentada, em qualquer fase, até a data 

da assinatura do respectivo contrato ou da entrega do bem ou do serviço, se 

houver fundado receio de grave lesão ao erário, fraude ou risco de ineficácia 

da decisão de mérito". 

Conforme jurisprudência desta Corte de Contas, a formalização de 

ata de registro de preços já impossibilita medida cautelar, a teor da decisão 

proferida no Agravo n. 0 958.319, de minha relataria: 

"Nas licitações para registro de preço, seja na modalidade pregão, seja na 

modalidade concorrência, os atos relacionados à formalização e à adesão da 

ata de registro de preços estão inseridos no procedimento administrativo que 

antecede a celebração do contrato, pondo termo à fase de competição. No 

caso em exame, a partir da cronologia dos atos administrativos evidenciados, 

no momento em que foi concedida a ordem de suspensão pelo Tribunal, ficou 

comprovado que o processo licitatório denunciado já havia sido encerrado 

pela Administração e que a execução do objeto havia sido iniciada, conforme 

se infere das cópias das ordens de fornecimento e de prestação de serviço, 

juntadas nestes autos, o que, a meu juízo, constitui obstáculo para que esta 

Corte determine, como medida acautelatória, a suspensão do certame. 

Cumpre assentar, todavia, que o exame da legalidade do edital do Pregão 

Presencial n.0 024/2015 e, por conseguinte, dos ajustes dele advindos 

permanece inserido no rol de competências do Tribunal, que, no momento 

processual oportuno, irá se manifestar pela regularidade ou irregularidade do 

ato fiscalizado, devendo ser observadas as garantias do devido processo 

legal". 

Portanto, constatada a realização da Ata de Registro de Preços, não 

vislumbro a possibilidade de deferimento do pedido liminar in castt. Ressalto, nesse 

tocante, que a empresa denunciante União Recicláveis Rio Novo Ltda. 

protocolizou a exordial no dia 22/ 6/ 17, às 18:23hs, ao passo que a sessão de 

julgamento das propostas ocorreu no dia subsequente, 23/6/17, data em que foi 

formalizada a Ata de Registro de Preços, conforme documentação ora juntada. 

Assim, constata-se que o ajuizamento tardio da denúncia impossibilitou o 

provimento do pedido liminar no tempo oportu o. 
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Destaco, ainda, que, na hipótese de, após a instrução processual, ser 

evidenciada a restrição na competitividade do certame, os responsáveis poderão 

ser sancionados com pena máxima, em razão da gravidade da falha (art 70, VIII, 

da Constituição da República), sem prejuízo da competência de "assinar prazo 

para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei, se verificada ilegalidade" (inteligência do inciso IX do art 71 

da Carta Magna). 

Intimem-se a denunciante, por me10 de seu procurador, e os 

denunciados, via e-mail e D.O.C, deste despacho. 

Por fim, à luz do disposto no art 31 da Constituição Federal e nos 

arts. 62, XXXI, e 176 da Constituição do Estado de Minas Gerais, cientifique-se o 

Presidente da Câmara Municipal, do Município de Mercês, do inteiro teor deste 

despacho. 

Após, remetam-se os autos ao órgão para análise e, 

posteriormente, ao Ministério Público junto a este T ribun para pronunciamento. 

10 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG 

CNPJ n°17.744.442/0001-45 

}f.TA DE ｾｇｉｓｔｒｏ＠ DE ｾｅￇｏ＠ Nº 26/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 051/2017 

PREGÃO PRESENCIAL nº 035/2017 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 

TIPO: Menor Preço por Item 

ºág. __ 

O MUNICÍPIO DE MERCÊS - MG, inscrito no CNPJ sob o nº I7.744.442/0001-45, com sede à 
Rua São José, nº 120, Caxangá, cm Mcrcês - MG, CEP 36.190-0000, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal cm cxerclcio, Sr. WANDERLUCJO BARBOSA, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL SI A, inscrita no CNPJ sob 
o n° 02.536.066/0001-26, com sede à Rua Santa luzia, nº 651, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, 
CEP: 20.030-041, neste ato representado pelo Sr. Hudson Bonno, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador do CPF n° 016.977.717-008 e pelo Sr. Castriciano Coelho Neto, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador do CPF nº 428.996.307-25, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal 
n' 10.520/2002, Decreto Federal n° 3.555/00, Decretos Municipais n' 040/2009 e n' 041/2009 e das 
demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL nº 
051/2017, para REGISTRO DE PREÇOS, conforme consta do PROCESSO LICITATÔRlO nº 
035/2017, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições da Lei Federal 
n° 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1- Através da presente ata ficam Registrados preços para contratação de emprésa para prestação 
de serviço de destinação final de residuos sólidos classe IIA, nas condições constantes do Edital e 
no Termo de Referência, abaixo especificadas:· 

Class. Item nuant. Descrição Preço Unit.-R$ Preço Total-R$ 

lº 1 10.000 
Destinação final de resíduos 

80,00 800.000,00 
sólidos ｃｬｾｳｳ･＠ II A 

1.1.1- Fica registrado a Secretaria participante do Registro de Preços, abaixo especificada: 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua assinatura. 
2.2 - Nos termos do§ 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de Mercês - MG, não será obrigado a firmaras contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
｜ｾｧ･ｮｴ･Ｎ＠

2.3 - A prestação dos serviços decorrente desta Ata será observada, quanto ao preço, às cláusulas 
e condições constantes do edital do Pregão Presencial nº 35/20!7, que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno 
conhecimento das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
3.1 - Todo o pagamento será efetuado após emissão de Nota Fiscal, devidamente preenchida, não 
podendo conter erros ou rasuras. 
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3.2 - Os pagamentos serão efetuados em ｡ｴｾ＠ 20 (vinte) dias corridos do mês subsequente a 
prestação dos serviços, quando o cumprimento do contrato estiver em total conformidade.mm.as 
especificações exigidas pelo Municlpio e, mediante apresentação da nota fiscal do ｳ･ｲｙＩＬｾｾｴｩｦｴｲｦｎｬＡＮＡｬＺ［Ｌ＠
de depósito na seguinte conta bancária do CONTRATADO: e§ , ",;: 

Banco: Bradesco 1, FI. ｊＭＱＱＮＮＯｾｖｾ＠

Agência: 2373 
<'> e 

Conta Corrente: 1067-7 

3.3 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4 - As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do País. 
3.5 - As despesas referentes à. prestação dos serviços, objeto da presente licitação, serão 
empenhadas nas dotações orçamentárias da Secretaria participante. 

CLÁUSULA QUARTA- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1- Os resíduos sólidos a serem enviados, ｳｾｯ｟ｰｲｯｶ･ｮｩ･ｮｴ･ｳ＠ dos ｳ･ｮｾ￧ｯｳ＠ de limpeza pública, 
compreendo o lixo comercial e o lixo público (exceto podas, terras, entulhos e outros 
semelhantes), pertencentes ã Classe II A, defmido pelas normas da ABNT. 
4.2- A CONTRATANTE entregará os' resíduos no Aterro e/ou Estação, de Transbordo da 
CONTRATADA, cabendo a esta optar pelo melhor Íocal dé e11trega. 
4.2.2 - Em sendó feita a õpção de êntrega dos resíduos em Estação de Transbordo, a 
responsabilidade pelo transporte dos mesmos até seu loca( de' destinação final ficará por conta da 
CONTRATADA. , . • 
4.3 - É de responsabilidade da ｃｏｾｔｒａｔ＠ ａｄｾＮ｟｡ｽ･ｳｮｮ｡￧￣ｯ＠ correta dos resíduos sólidos enviados. 
4.4 - Os residuos sólidos deverao ser pesados em balança adequada, de responsabilidade da 
CONTRATADA, serido emitido relatório iffen'sal do quantitativo recebido. . • 
4.4.1 - Caso a CONTRATADA não ･ｭｩｦ￡ＧＡｾｬ｡ｴ￳ｲｩｯ＠ .mensal, caberá a administração aplicação de 
multa de 10 % (dez por cento) por mêS'ge'inadimplência. . , 
4.5 - Todas as desResas, diretas16Ífijndir,etas, necessárias para a prestação dos serviços de 
destinação final dos resíduos ｳ￳ｬｩ､ｾｳＮｳＧ￪ｲ￣ｯ＠ por conta da CONTRATADA. · • 
4.6 - O valor da prestação dó°?fsên,iços s'erá :para :éada tonelada de resíduos destinada. A 
quantidade mensal a ser destinÍda será· de /proximadamente 120 toneladas, podendo sofrer 
alteração no decorrer da exedíção do contráfo. 
4.7 - O Aterro'e/ou.Estação de Transbordo da CÓNTRATADA, onde será entregue os resíduos 
sólidos deve locàlizai-se a uma' ｱｵｩￍｯｭｾｲｲ｡ｧ･ｭ＠ máxima de 100,0 Km de distância da sede do 
Município de Mercês. · . 
4.8 - A prestação dos serviços será realizada pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 
5.1- DA CONTRATANTE: 

5.1.1- Atestar nas notas fiscais a efetiva prestação dos ｳ･ｮｾ￧ｯｳ＠ do objeto desta licitação; 
5.1.2- Aplicar à empresa vencedora penalidade, quando for o caso; 
5.1.3- Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do contrato; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 
competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

5.2 - DA CONTRATADA: 

2 
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ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾｃｾｎｾｐｾＱｾｮｾ
Ｐ

ｾＱＷｾＮＷｾＴｾＴＮＴＴＺＧＮＺＧＮＺｾｾＰｾＰＰｾＱｾＴｾＵＭＭＭＭＭＭＭＭＮＮＮＮＺＺＺＺＺＺＺＺＺｾＮＮＮＮＭＭＭＬＮ｟＠
"ll>:i;t. !ta ' 
J ﾷｾﾷＢ＠5.2.1- Prestar os sen'.iços, confonne descrito no objeto desta licitação nas especificações co 'elas ＧＭ￩Ｌｾ＠

5.2.2- Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; ;9 F/. •;1 

neste edital; ｾｵ＠ 3 L/) ｾＬＬ＠

5.2.3- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fi ･ｲ･ｭｾ＠ J 
necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen ｾ｟｟Ｏ＠
do valor contratado; 
5.2.4- Prestar os sen'.iços, ora licitado, no preço, prazo e fonna estipulada na proposta. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS PENALIDADES 
6.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a 
CONTRATADA, às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n' 8.666/93, das quais 
destacam - se: ' 

a) advertência; 
b) multa de 5% (cinco) do valor da nota de empenho, por dia de atraso injustificado na 

execução da mesma observada o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 
c) multa de 2% (dois) sobre o valor da nota de empenho, pela recusa injustificada do 

adjudicatário em executá-la; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Munic!pio, no prazo de até 05 (cinco) anos; 
e) Multa rescisória de 20 % (vinte por cento). 
f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 

promo\'.ida a reabilitação, facultado a detentora da Ata o pedido de reconsideração da decisão da 
autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
6.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos de,'.idos pela Administração. · 
6.3- Da aplicação das penas definidas nas al!neas 'a', 'd' e 'e', do item 6.1, caberá recurso no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
6.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido 
ao Secretário da unidade requisitante: à qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis: . 

'., ·-" ｾ＠

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
7.1 - O reequillbrio financeiro da referida Ata será estabelecido em conformidade com o artigo 58 
e artigo 65 § r da Lei 8.666/93, após 60 (sessenta) dias da assinatura da mesma, devidamente 
comprovado. 

CLÁUSULA OITAVA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.l - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela 
administração, quando: 
8.1.1 - A CONTRATADA não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
8.1.2 - A CONTRATADA não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
8.1.3 - A CONTRATADA der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério da Administração, observada a legislação cm \'.igor; 
8.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro 
de preços, se assim for decidido pela Administração, com obsen•ância das disposições legais; 
8.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a 
CONTRATADA não acatar a revisão dos mesmos; 
8.1.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração. 
8.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 
feita por correspondência com a\'.iso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
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(-g FI. 31..jS--V . 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incert<1ú' u · 
inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação será feita por publicação no Oi ·o 
Oficial do Município, por 03 (três) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço e 
registrado a partir da última publicação. 
8.3 - Pela CONTRATADA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços ou, a juízo da 
Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos incisos 
Xlll a XVI do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
8.3.1 - A solicitação da CONTRATADA para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das 
penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido . 

• 

CLÁUSULA NONA - DAS COMUNICAÇÕES 
9.1- As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 - Os casos omissos serão resolvidôs de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 
10.520/2002, Decreto Federal nº 3.555/00 e"'pclos' Decretos Municipais nº 040/2009 e nº 41/2009. 
No que não colidir com as normas aplicávcls, subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais 
de direito. · ' ' 

' ' 

CLÁUSULA ｄ￉ｃｊｍａｾｐｒｊｍｅｉｒａ＠ - DO FORO . 
11.1 - As partes elegem o foro da Cofi\aréa 'de Metds - M ç;, como ú'nico competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata. -- -,Y· ·. , 

E, por haverem assim. pactuado, ｡ｳｾｩｮ｡ｭ＠ este instrumento em duas· vias de igual teor e 
f r · P n orma para um só eieito, na presença das testemunhas abaixo. 

q '"-P 
ｍ･ｲ｣￪ｾＧ＾ＭＧＧｍｇＬ＠ 23 de junho de 2017 . . • .. - . >' . 

r., ir" -·. f 1 

｟ＯｾＩＧＡＩＭ ·'r' 

-',,Jl . 

• • 

W ANDERLUCIO BARBOSA 
Prefeito Municipal em exercício 

" éONTRATANTE 
. 1 
• 

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/ A 
CASTRICIANO COELHO NETO 

CPF nº 428.996.307-25 
Representante Legal 

Testemunhas: 

!) ----------­
CPFnº 

ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/ A 
HUDSON BONNO 

CPF n' 165.814.068-05 
Representante Legal 

2) _________ _ 
CPFnº 

ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Ofício n.13707/2017 - SEC/1ª Câmara 

,,f>-L DE e 
.::F o 
ｾ＠ SECRETARIA ＺＮＮｩｾ＠

f! 1' CÁMAP.A 'U, 
Fls. )t/f 

'0:-\--:,0 
'.!:1 s >o r..11-.t 

Belo Horizonte, 17 de julho de 2017. 

Senhora, 

.. : ... · ... ·. :.: 

·• ｲＺＱＱＱＮﾷﾷ｣ｵｾｾｲｩｭ･ｨｴ￳＠ ｾ＼､･ｴ･ｨｮｩｮ｡￧￢ｑ＠ .do éohselheir()· ｾｴ｢ｾｩｩｴｵｴｯ＠ Hamilton 

Coelho, ｒｾｬ｡ｴＹｦｾｯ＠ ｰｲｮｾｾｳｾｯ＠ ｫｾｾｵ｡､ｯ＠ sob ｾ＠ n. ＱＰｻＵＲｾＱＭｊ＿･ｮ￺ｮ｣ｩｾＬ＠ ;ncaminho ｾﾷﾷ｜ＮＧＮﾷ＠ Sa; .wpia 

do despaCho cle.fls.339/343paraêiêhcia. 

Senhora 

.. . 

·•· ａｴ･Ａｬ､Ｚｾｳ｡ｭ･ｮｴ･Ｌ＠

.. : . . ..... :.:.,, .. :,:<:,,:.;:-;,, .. :. ··: .· 

':R, .. ｾｾ［＠
..... Diretor em exercíciü 

Secretariada Primeira Câmàra 

J anicléia de Oliveira Lima 
Pregoeira do Município de Mercês 
essp 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de. publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposicao expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2" da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
ｌ｟ｾｾｾｾｾｾｃｾ｡､ｾ｡ｾｳｾｴｲｾ･ｾｾ･ＧＮＺＮＮＧＮＧＮＺｮｯｾｳｾｩｾｳｴｾ･ｭＧＮＢＮＮＢＭ｡ｾｐｾｕｓｾｈＭＧＭＢＭ･ｾ｡｣ｾｯｾｭｾｰｾ｡ｮｾｨｾ･ｾｳｾ･ｾｵｾｰｲｾｯｾ｣･ｾｳｾｳｾｯ｟Ｍｾｷｷｷ］］］ﾷＧ］｣･ｾＮｭ］ｧｾＮｾｧｯ］ｶ］Ｎ｢］ｲｾｾｾｾｾｾＧＯＯ＠

Secretaria da 1" Câmara-Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Ofício n. 13705/2017 - SEC/!' Câmara 

Belo Horizonte, 17 de julho de 2017 . 

. -.-, -, •"•'' .. , .. , .. , .. , ............... ,•, •, -. 

Em cumprimintb ·à ､ｾｾ･［ｭｩｲｩ｡￧ｩￍ｢＠ • do ＲＶｲｴｳ￩ｬＴｾￍｩｯ＠ ｾｾ｢ｾｴￍｴｵｴ､｜ｈ｡ｭｩｬｴｯｮ＠
Coelho, RelatpÍd; ｰｲ［ｾ･ｳｳ､＠ ｾｵｴｵ｡､ｯ＠ ｳｾ｢＠ o n. id1;iss. - ｄ･ｮｾｾ､ｩｾ［＠ ･ｮ｣｡ｭｩｾｾｱ＠ li y,. Exa. 

cópia.do ｾ･ｧｾ｡｣ｨｯ＠ ｾ･＠ fls:339/343 ｰ｡ｉｾﾷﾷ｣ｩ￪ｮ｣ｩ｡＠ .. ••• 

Respeitosamente, 

Exmo. Sr. 
Wanderlúcio Barbosa 
Prefeito do Município de Mercês, em exercício. 
essp 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mg.qov.br 

ｌ｟ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＧＮＮＮＺＺＧＮＮＧＺＧｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＢＢＢＢＢＢＢＧ］］ＭｾｾｾｾＭＱｰ＠

Secretaria da 1 • Câmara-Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG- (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Ofício n.13704/2017 - SEC/lª Câmara 

Belo Horizonte, 17 de julho de 2017. 

Senhor ｐｲ･ｳｩ､･ｮｴｾＬ＠ · 

::: .:::.· :::<-:·:'.: :::::: :·>·><::_·;:·.·.·:·' : '':' :·:·"' ·-· '•' -_ ':' .·. :_:::' '.-.' ._-_:_:: :.::::·:::: ;:t?:-. :_ -: .. : :_ ':,: "=:, 

. .. ｅｾ＠ ｅｵｬｬｬｾｲｩｮｩ･ｨｴ｣ｬ＠ ｾ＠ ､･ｴｾￍｾｩｾ｡ｾ￣｢＠ do Cbnsélheiro··· ＮｾｾＶｾ￺ｴｵｴｯ＠ .Hamilton 

Coelho, Relatbfdó processo autuado sob o n. • l0l5285 - ｄ･ｮￓｾ｣ｩ｡Ｌ＠ Ｎ･ｮ｣ｾｬＡＱｩｨｨￓ＠ ; V, Exa. 
. -, ....... -.. ,:: ' . _ .. · .. . 

cópia.do ｩｊ･ｳｰｾ｣ｨｯ＠ de ｦｬｳｾ＠ ＳＳＹＯＳＴＳﾷｪＩ￢ｲｾﾷ｣ｩ￪ＱＱ｣ｩ｡Ｎ＠

Respeitosamente, 

· <}legiriàldo de Pádua Ribeiro ·. 
. .·Diretor nÍ exerdcfo 
ｓｾ｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡＠ da Pritneira •. Câmaia 

Exmo. Sr. 
José Eliso Campos 
Presidente da Câmara Municipal de Mercês 
essp . 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposição expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mg.gov.br 

.Secretaria da 1 •Câmara - Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Ofício n. 13708/2017 - SEC/l ª Câmara 

Belo Horizonte, 17 de julho de 2017. 

·. .. . ·: 

.. ·· Ehl. ｾ￺ｭｰｲｩｭ￪ｨｴ｣ｦ￠＠ detbrminaçâQ. do · ｾ｢ｨｳ￪ｬｨｾｬｲｾ＠ ｓｵ｢ｾｦｩｴｵｴｯ｜ｈ｡ｭｩｬｴｯｮ＠
Coelho, ｒｾｬ｡ｴｾｩ＠ do ｰｲｯｾ･ｳｾｯ＠ ｡ｾｴｵ｡､＿Ｎ＠ ｾＨＩ｢＠ o n. ｬｏｬｓｚｾｓＮ＠ - ｄ･ｮｾｾ｣ｩ｡Ｌ＠ Ｙ･｣ｯｲｦｾｾｴｾ＠ dá petição 

apresentàda pôr V,· Sa.; 

､･ｳｰｾｾｨｯ＠ ､ｾ＠ ｦｬｾＬ＠ ＳＳＹＯｊｾｽ＠ . 

Senhor 

... ﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷﾷｯｾｊｾﾷﾷ｟ﾷﾷ＠
ｒ･ｧｩｮ｡ｾ･Ｎ＠ Pádua Ribefró 
.< Diretor em exercício. > 

· · ｓｾ｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡＠ dá Primeira ｃ￢ｲｩｩｾｾﾪ＠

Roberto Thomáz da Silva Filho 
Procurador da União Recicláveis Rio Novo Ltda. 
essp 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mg.gov.br 

Secretaria da 1 ªCâmara - Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS . ｾｾｄｅ＠ Co 
Secretaria da Primeira Câmara f SECRETARIA ｉｓＭｾ＠

1• CÃMARA 

Processo n.: 1015285 

CERTIDÃO 

Certifico que, em cumprimento ao despacho às fls. 339/343, foram 

publicadas no Diário Oficial de Contas do dia 18 de julho de 2017 as intimações de 

nº'. 13704, 13705, 13707 e 13708/2017, respectivamente aos Srs. José Elizo 

Campos, Presidente da Câmara Municipal de Mercês, Wanderlúcio Barbosa, Prefeito 

do Município de Mercês, à Sra. Janicléia de Oliveira Lima, Pregoeira e ao Sr. 

Roberto Thomáz da Silva Filho, Procurador da União Recicláveis Rio Novo Lida. 

Tribunal de Contas, 18 de julho de 2017. 

ＯＩｾ･Ｇｾ＠
Reginaln Pádua Ribeiro 

Diretor em exercício 
Secretaria da Primeira Câmara 



Retransmitidas: Ofício n. 13704/2017 -SEC/1' Câmara https://webmail.tce.mg.gov.br/owa/?ae=ltem&t=REPORT.IPM.Not. .. 

1de1 

Retransmitidas: Ofício n. 13704/2017 - SEC/1ª Câmara 
Microsoft Outlook 
Enviado:terça-feira, 18 de julho de 2017 10:46 
Para: PRIMEIRA CÂMARA 

A entrega para estes destinatários ou grupos foi concluída, mas o servidor de 
destino não enviou uma notificação de entrega: 

camara-vereadores@iq.com.br (camara-vereadores@iq.com.br) 

Assunto: Ofício n. 13704/2017 - SEC/1ª Câmara 

19/07/2017 07:28 



Retransmitidas: Ofício n. 13705/2017 - SEC/!' Câmaia https://webmail.lce.mg.gov.br/owa/?ae=llem&t=REPORT.IPM.Nol ... 

1de1 

Retransmitidas: Oficio n. 13705/2017 - SEC/1ª Câmara 
Microsoft Outlook 
Enviado:terça-feira, 18 de julho de 2017 10:52 
Para: PRIMEIRA CÂMARA 

Ｌｾｦ｜ｌ＠ Üf' C 
Ｍｾﾷ＠ o 

<i;<Q SECHETARIA 't_;,. 
i-. I' CA.\IARA 1Í> 

Fls.jf['., 

ｾ［ＭｌＬＰ＠
ｾＢｉｳ＠ ｐＬｩ［ＮＱ＾Ｎｾ＠

A entrega para estes destinatários ou grupos foi concluída, mas o servidor de 
destino não enviou uma notificação de entrega: 

administracao@merces.mg.gov.br (administracao@merces.mq.qov.brl 

Assunto: Ofício n. 13705/2017 - SEC/la Câmara 

19/07/2017 07:29 



RES: Ofício n. 13707/2017 - SEC/lªCâmara https://webmail.tce.mg.gov.br/owa/?ae=ltem&t=IPM.Notc&id=R ... 

1de1 

RES: Ofício n.13707/2017 - SEC/1ªCâmara 
Litação [licitacao@merces.mg.gov.br] 
Enviado:terça-feira, 18 de julho de 2017 11:32 
Para: PRIMEIRA CÂMARA 

Bom dia, 

Ofício recebido. 

Att. 

Janicléia 
Pregoeira 

-----Mensagem original-----
De: PRIMEIRA CÂMARA [mailto:primeiracamara@tce.mg.gov.br] 
Enviada em: terça-feira, 18 de julho de 2017 10:59 
Para: licitacao@merces.mg.gov.br 
Assunto: Ofício n. 13707/2017 - SEC/l•Câmara 

Senhora, 

Ｐｾ｜ｰＮＮ｜｟ￕｾ＠
ｾ＠ SECRETARIA 1',._ 
ｾ＠ 1' CÁMARA -{;, 

Fls. J(j 

1;;.A""' '.!'.."Is Jt.-;i.J. 

Encaminhamos, em anexo, as cópias do Ofício n. 13707/2017 desta Secretaria e a do 
despacho do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho, Relator dos autos de n. 
1015285 para ciência. 

Solicitamos a gentileza de confirmar este e-mail o mais breve possível. 

Atenciosamente, 

Reginaldo de Pádua Ribeiro 
Diretor em exercício 
Secretaria da Primeira Câmara 
3348-2S40 1 www.tce.mg.gov.br 

PAntes de imprimir pense em seu compromisso com o Meio Ambiente e no 
comprometimento com a redução de custos. 

De: Email para impressoras TCE 
Enviado: terça-feira, 18 de julho de 2017 9:36 
Para: PRIMEIRA CÂMARA 
Assunto: Scan from a Samsung MFP 

Scanner da impressora da secretaria da primeira câmara. 

''As informações contidas neste e-mail e anexos são para uso exclusivo do 
destinatário pretendido. Caso tenha recebido por engano, notifique o remetente e 
apague-o imediatamente. A sua divulgação não autorizada é expressamente proibida 
pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais." 

Este email foi escaneado pelo Avast antivírus. 
https://www.avast.com/antivirus 

18/07/201712:48 



-----------------------------------------------

Re: Ofício n. 13708/2017 - SEC/1 ª Câmara https://webmail.tce.mg.gov.br/owa/?ac=ltem&t=IPM.Notc&id=R ... 

Re: Ofício n. 13708/2017 - SEC/1ª Câmara 
Bruna [secretaria@thomaz.adv.br] 
Enviado:terça-feira, 18 de julho de 2017 12:59 
Para: PRIMEIRA CÂMARA 

Em 18/07/2017 11:22, PRIMEIRA CÂMARA escreveu: 
> Senhor, 
> 
> Encaminhamos, em anexo, as cópias do Ofício n. 13708/2017 desta 
> Secretaria e a do despacho do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho, 
> Relator dos autos de n. 1015285 para ciência. 
> 
> Solicitamos a gentileza de confirmar este e-mail o mais breve possível. 
> 
> Atenciosamente, 
> 
> Reginaldo de Pádua Ribeiro 
> Diretor em exercício 
> Secretaria da Primeira Câmara 
> 3348-2540 1 www.tce.mg.gov.br 
> 
> 
> PAntes de imprimir pense em seu compromisso com o Meio Ambiente e no 
> comprometimento com a redução de custos. 
> 
> 
> De: Email para impressoras TCE 
>Enviado: terça-feira, 18 de julho de 2017 9:44 
> Para: PRIMEIRA CÂMARA 
> Assunto: Scan from a Samsung MFP 
> 
> Scanner da impressora da secretaria da primeira câmara. 
> 
> 
> "As informações contidas neste e-mail e anexos são para uso exclusivo 
> do destinatário pretendido. Caso tenha recebido por engano, notifique 
> o remetente e apague-o imediatamente. A sua divulgação não autorizada 
> é expressamente proibida pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 
>Gerais." 

Boa tarde! 
Email recebido. 

Att; 

Bruna Portes - Secretária 
Thomaz e Advogados Ltda 
Tel.: ( 32) 3025-2100 / ( 32) 3025-2700 
Rua Fernando Lobo,102 - salas 1001/1003 
Centro - Juiz de Fora - MG 
CEP: 36016-230 
site: www.thomaz.adv.br 

19/07/2017 07:27 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 1015285 

TERMO DE JUNTADA 

Em 19 de julho de 2017, juntei às fls. 351/354 deste processo os 

comprovantes de e-mail referentes à transmissão e recepção dos Ofícios n. 13704, 13705, 

13707 e 13708, em cumprimento ao despacho às fls. 339/343. 

840-8 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Em 19 de julho de 2017, encaminho os presentes autos à l3 

Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios, em cumprimento ao despacho às fls. 

339/343. 

ＱＹｾＰＧｾＭ . 
ｒ･ｧｩｮ｡ｬｾ･＠ Pádua Ribeiro 

Diretor em exercício 
Secretaria da Primeira Câmara 

' ,, 



PROCESSO: 

NATUREZA: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

1' Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

1.015.285 

Denúncia 

DENUNCIANTE: União Recicláveis Rio Novo Ltda. 

DENUNCIADO: Prefeitura Municipal de Mercês/MG 

EXERCÍCIO: 2017 

I-RELATÓRIO 

Tratam os autos de Denúncia formulada pela empresa UNIÃO RECICLÁVEIS 

RIO NOVO LTDA., com pedido de suspensão liminar, em face de possíveis irregularidades 

no o Edital do Pregão Presencial nº 35/2017 - Processo Licitatório nº 51/2017, deflagrado 

pela Prefeitura de Mercês/MG, cujo objeto é a " contratação de empresa para prestação de 

serviço de destinação final de resíduos sólidos classe !IA, conforme especificações constantes 

do anexo 1 - Termo de Referência, parte integrante deste edital ". 

A Coordenadoria de Protocolo de Triagem, por meio do Relatório de Triagem nº 

404, fls. 52/53, -encaminhou os autos ao Conselheiro Presidente, fl. 54, que recebeu a 

documentação como denúncia, fls. 01/51, e determinou sua autuação e distribuição ao relator, 

fl. 55. 

O Relator no despacho de fl. 56 determinou a intimação dos responsáveis para 

encaminhar (..) documentos relativos às fases interna e externa do procedimento e que a 

formação de juízo liminar só será concluído após o transcurso do prazo de oitiva prévia ora 

fixado. 

Após serem devidamente intimado, fls. 58/62, os responsáveis encaminharam os 

documentos juntados às fls. 63/337. Dessa forma os autos retornam ao Relator que no 

despacho de fls. 339/343v, quanto ao pedido de suspensão liminar apontou que (..) "em face 

do indício à competitividade, consubstanciado na imprecisão de quantitativo de serviços a 

serem prestados, falha grave, entendo que seria o caso de se promover a suspensão do 

certame". (..) 

Entretanto, considerando que às fls. 66/337 encontra-se a homologação datada de 

23/6/17 e que por meio do Portal da Transparência da Prefeitura de Mercês constatou a 

realização da Ata de Registro de Preços, não vislumbra a possibilidade de deferimento do 

pedido liminar. Ressalta ainda que a empresa denunciante protocolizou a exordial no dia 

22/6/17, às 18:23hs sendo que a sessão de julgamento das propostas ocorreu no dia 23/6/17, 
l 
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• · ajuizamento tardio da denúncia impossibilitou o provimento do pedido liminar no tempo 
1 ' 

: oportuno. ( .. ) 

Determinou a intimação do denunciante, dos denunciados e do Presidente da 

: Câmara Municipal, e em seguida, o envio dos autos ao órgão técnico 
' 
1 posteriormente ao Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais. 

para análise e, 

, Após as intimações, fls. 346/355, os autos foram encaminhados a esta 
1 

. 1 Coordenadoria para análise, em cumprimento ao despacho de fls. 339/343. 

j li - DOS APONTAMENTOS DA DENÚNCIA 
1 

Aponta a denunciante as seguintes irregularidades, fls. 01/52, no Edital do Pregão 

1 Presencial nº 035/2017 - Processo Licitatórió nº 051/2017: 

1 
' 1. Do vício na escolha da modalidade licitatória 
1 • ' ' 

. \ . Alega a denunciante, fls. 01/03, epi síntese, que o objeto licitado se trata de 

ｾｳ･ｲｶｩ￧ｯ＠ complexo e não pode a Administração se utilizar do pregão para esta contratação. 
' 

Alega ainda que as especificações ·do objeto não são usuais de mercado, mas 

1demandam expertise e know-how para se entender a extensão do que se pretende contratar. É 

1um serviço especializado e complexo incompatível com o pregão que não pode ser utilizado 
! 
!para este tipo de seleção. 

Os responsáveis, fl. 64, informam que não há complexidade a afastar a adoção da 
1modalidade pregão, na forma presencial, conforme pretende crer o denunciante além de 

;enviar cópia do Edital Processo Licitatório nº 051/2017 - Pregão Presencial - Sistema de 

- Registro de Preço n°035/2017 juntado às fls.107/135. 
' 1 

O Relator em sua manifestação às fls. 339v /340v, em síntese, considerou cabível a 

· .modalidade pregão para serviços de engenharia, no caso em exame, são os serviços de coleta 

)de lixo e concluiu que os serviços licitados estão adequadamente definidos e detalhados e 
' 

'configuram serviços comuns, tornando possível a adoção pela modalidade pregão. 

· 'Análise 

Considerando a manifestação desta· Corte de Contas bem como a dos 

. 
1responsáveis, verifica-se que encontra corretá a utilização do pregão para qualquer valor de 
' 
Ｇ｣ｯｾｰｲ｡＠ ou serviços, destinando-se à aquisição de bens e serviços comuns, entendidos aqueles 
' 2 

·'· 
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cujos padrões de desempenho e qualidades possam ser objetivamente definidos pelo edital, 

através de especificações usuais no mercado, nos termos do art. 1°, parágrafo único da Lei nº. 

10.520/2002, des.sa forma, ratifica-se o apontamento registrado por esta Corte de Contas, 

portanto, não cabe razão ao denunciante quanto a este item. 

2. Ausência de informações relevantes para a estruturação da proposta 

O denunciante alega às fls. 03/07 que, em síntese, que o Termo de Referência é 

vago assim o referido Edital é falho ao estabelecer as varáveis do certame, conforme os itens 

7.2 - 7.2.2, 7.4, 7.5 e 7.7 e o item 5. E, conclui que não há informações objetivas sobre 

receitas, orçamento estimado ou qualquer referência clara para estruturação da proposta. 

Os responsáveis, fl. 64, informam que o objeto licitado se encontra devidamente 

especificado, contendo toda a especificação necessária para a compreensão pelos licitantes 

dos requisitos e qualificações necessárias a elaboração de proposta de preços. 

O Relator em sua manifestação, às fls. 341 v/342v, apontou, dentre outras 

divergências, a divergência entre as cláusulas 5 e 7.6 do Termo de Referência, fls. 119/120, 

que tratam da descrição e prestação dos serviços, e concluiu que a estimativa utilizada no 

certame foi de 110/mês equivalente a 1.320 toneladas no total, e não 10.000 toneladas sendo 

que não há motivo aparente para referido acréscimo do quantitativo estimado, que pode ter 

ocasionado embaraço para formulação da proposta e restrição da competitividade. 

Análise 

Em que pese a alegação dos responsáveis, de que o objeto licitado se encontra 

devidamente especificado contendo toda a especificação necessária para a formulação da 

proposta, fl. 63, ratifica-se a irregularidade quanto à imprecisão do quantitativo de serviços a 

serem prestados; conforme manifestação desta Corte de Contas às fls. 341 v/342v. 

Quanto às divergências entre as cláusulas 5 e 7.6 -Termo de Referência do Edital 

do Pregão Presencial n ° 035/2017, cabe citar o Manual de Compras na Administração, site 

http://antigo.enap.gov.br/downloads/ec43ea4fCompras _ administracao _publica.pdf, acesso em 

17108/2016: 

( ... ) 
( ... ) é o instrumento de divulgação do processo licitalório, ele é considerado a Lei 
interna da licitação, porque vincula a Administração e os participantes às suas 
cláusulas, não se pode exigir nada que não esteja previsto no edital. É considerado 
nulo o edital omisso ou errôneo em pontos essenciais, ou que ｣ｾｮｴ･ｮｨ｡＠ condições 

3 
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discriminatórias ou preferenciais, que afastem determinados interessados e 
favoreçam outros, 
( ... ) 

E ainda os cuidados na elaboração de um edital, de acordo com o artigo de Talita 

; Aquino - "Cuidados imprescindíveis na licitação de modo a não comprometer a 

· \ administração pública": , 
1 
' 
1 ( ... ) 

As cláusulas do edital deverão estar compatíveis com seus anexos. Se, por exemplo, 
consta uma cláusula com os seguintes dizeres: "consta junto ao Edital os anexos 1 e 
li", entretanto, observamos que junto a este edital, na realidade, estão os anexos 1, li, 
111, IV e V, existe um erro que pode ser de grafia, falta de atenção ou possivelmente 
um indício de fraude, ressaltando-se que os anexos são, na verdade, peças acessórias 
do edital, onde são mencionados, geralmente, os detalhamentos do objeto. 
( ... ) 

Ante o exposto, diante das diversas divergências apontadas na manifestação do 

: i Rel,aÍor, observa-se que no referido Edital ocorreu .um erro que pode ser de grafia ou falta de 

. !atenção (erro material) ou possivelmente um indício de fraude (erro substancial). 
' 
1 . , ;3· Exigência ilegal de vínculo com o responsável técnico 

Alega o denunciante, fls. 07 /09, em síntese, que o item 6.2.2. - Alínea "j" do 
1 

Edital do Pregão Presencial nº 035/2017 está em desacordo com o inciso II e o § 6° do art. 30 

: ]da Lei 8.666/93, uma vez que basta a mera deélaração de disponibilidade ou indicação do 

'colaborador, sendo ilegal exigir vínculo empregatício ou jurídico com o mesmo antes de 

."concluído o certame . 
. ' • i 

. i 
Os responsáveis, fl. 64, apontam que o referido Edital atendeu a orientação dos 

'tribunais ao autorizar o licitante comprovar o vínculo por diversas formas, e não apenas por 
.1 . 
, vínculo ·empregatício, estando em conformidade com os meios exigidos a fim de comprovar o 

vínculo empregatício. 

1 
O Conselheiro Relator, fls. 340v/341v, informa que a jurisprudência deste 

·.Tribunal e do Tribunal de Contas da União recomendam que no edital admita-se também 

· tontrato de prestação de serviços a fim de evitar restrição à competitividade. 

Informou ainda que nos termos do Edital não se discute que o responsável técnico 

, pode possuir os seguintes vínculos com a licitante: empregatício ou societário. Quanto à 
' 

. ' 4 
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admissão de contrato de prestação de serviço regido pela legislação passível de dúvida uma 

vez que co.nstou a expressão "CL T" após "contrato de prestação de serviços". 

Análise 

O Edital do Pregão Presencial nº 035/2017, às fls. 109/110, assim dispõe quanto 

ao item 6.2.2 que trata da capacitação técnica, conforme segue: 

Técnica 

( ... ) 
CLÁUSULA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 

( ... ) 
6.2.2 - Regularidade Fiscal e Qualificação Econômica Financeira: 
j) Comprovação de vínculo entre a licitante e o profissional por ela indicado como 
Responsável Técnico- RT, far-se-á através de apresentação de, pelo menos, 01 (um) 
dos seguintes documentos: 
Anotações da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social ou; 
Cópia da folha do livro de registro de empregados devidamente registrado no 
Ministério do Trabalho ou; 
Cópia do contrato de prestação de serviços CLT ou; 
Cópia do contrato social ou da última alteração contratual, em caso de sócio, diretor, 
ou presidente da licitante, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual consiste o nome do Responsável 
Técnico - RT. 
( ... ) 

Quanto à qualificação da equipe técnica, importante citar o artigo Capacidade 

Profissional e o vínculo empregatício disponível em 

http:Uwww.olicitante.com.br/capacidade-tecnico-profissional-vinculo-empregaticio/, acesso 

em 24/04/2018: 

Quanto à capacitação técnico-profissional, o art. 30, §1°, I da LLC dispõe 
expressamente a possibilidade de exigir a "comprovação do licitante de possuir 
em seu . quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes". 
Valendo-se desse dispositivo, é comum que alguns órgãos estipulem como condição 
de habilitação técnica a apresentação de atestado com a demonstração de vínculo 
empregatício dos profissionais com a empresa licitante. 
No entanto, é preciso alertar que essa medida representa interpretação que não se 
ajusta à finalidade da lei e à consolidada jurisprudência do TCU. 
O dispositivo legal possui como objetivo garantir que os profissionais indicados 
possam desempenhar suas funções e assegurar a execução do objeto licitado. Por 
essa razão, de acordo com as lições do prof. Marçal Justen Filho "é inconeebivel que 
as empresas sejam obrigadas a contratar, sob vínculo empregatício, alguns 
profissionais apenas para participar da licitação". 
Para a Administração Pública, o fundamental é que o profissional esteja cm 
condições de efetivamente desempenhar seus trabalhos por ocasião da execução do 
futuro contrato. 

5 
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De acordo com o TCU, . a expressão "quadro permanente" não deve ser 
compreendida como o rol de trabalhadores com vínculo empregatício presentes na 
empresa. 

Nesse sentido, apresentando as razões de decidir de importantes julgados anteriores, 
o recém-publicado Acórdão nº 872/2016 - Plenário esclarece que: 

A exigência de que as en1presas concorrentes possuan1 vínculo en1pregatício, por 
meio de carteira de trabalho assinada, com o profissional técnico qualificado 
1nostra-se, ao n1eu ver, excessiva e limitadora à participação de eventuais 
interessados no certame, unw vez que o essencial, para a Administração, é que o 
profissional esteja em condições de efetivamente desempenhar seus serviços no 
1no1nento da execução de Ún1 possível contrato. 

Desse modo, na visão do TCU, o profissional integrará o quadro permanente da 
empresa quando estiver disponível para prestar seus serviços de modo permanente 
durante a execução do objeto do licitado e, para fins de comprovação da capacidade 
técnico-profissional, é irregular a ex1gencia de demonstração 
de vínculo empregatício do profissional com a empresa licitante. 

O vínculo do profissional qualificado não precisa, portanto, ser necessariamente 
trabalhista ou societário. É suficiente a existência de um contraio de prestação de 
serviços, regido pela legislação civil comum (Acórdão nº 1.84212013-Plenário). 

Segundo o Min. Benjamim Zymler, no voto-condutor do Acórdão nº 2.297/2005 -
Plenário, atender "à letra fria desse dispositivo, sem considerar os objetivos da 
Administração e os limites de exigência de qualificação técnica, suficientes para a 
garantia do cumprimento das obrigações, seria desbordar para o formalismo que se 
basta em si mesmo, sem ter em vista qualquer outro objetivo consentâneo com o 
interesse público". 

Vale ressaltar, por fim, que a demonstração de vínculo empregatício no momento do 
certame configura restrição indevida ao caráter competitivo da licitação e viola 
dispositivo constitucional que somente permite exigências indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações. 

Jurisprudências relacionadas: 
TCU: Acórdãos 2898/2012, 1916/2013, 3148/2014, 1301/2015, todos do Plenário. 
TCE/SP: TC nº 001772/010/04 e TC nº 000316/013/08. . 
TCE/MG: Representação nº 712424/2008. 

No caso em exame, quanto ao item 6.2.2 que trata da capacitação técnica, 
1 

entende-se que se pode exigir que o responsável técnico possua vínculos com a licitante: '. '1 
empregatícios ou societário conforme Acórdão nº 1.842/2013-Plenário, além de não poder 

exigir a demonstração de vínculo empregatício durante o certame tais exigências configuram 
' 

restrição indevida ao caráter competitivo da licitação, violando dispositivos constitucionais . 
1 

Ili'- CONCLUSÃO 

Após o exame da documentação referente à denúncia em confronto com a 
' 

manifestação dos responsáveis bem com manifestação do Relator desta Corte de Contas, 

･ｮｴｾｮ､･Ｍｳ･＠ que Processo Licitatório nº 051/2017, Pregão Presencial - Sistema de Registro de 

. 1 

1 

1 
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Preços nº 035/2017, realizado pelo Município 

irregularidades apontadas pelo denunciante: 

de Mercês/MG, permaneceu as seguintes 

1. Ausência de informações relevantes para a estruturação da proposta e 

2. Exigência ilegal de vínculo com o responsável técnico. 

Entende-se ainda que o Prefeito do Município de Mercês/MG - Sr. Wanderlúcio 
. ' 

Barbosa e a Pregoeira - Sra. Janicléia de Oliveira Lima podem ser citados para apresentarem 

defesa quanto às irregularidades apontadas. 

DCM/1" CFM, em 24 de abril de 2018 

ｾｱＱｾ＠
Nilma Pereira Montalvão 

Analista de Controle Externo 
TC 1634-6 
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De acordo com a análise de fls. 356 a 359. 

Em cumprimento ao despacho de fl. 343, encaminhem-se os autos ao Ministério 

Público de Contas. 
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Mari Helena Pires 

Coor nadara de Área 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Cristina Andrade Melo 

Parecer n.: 
Autos n.: 
Natureza: 

204/2019 
1.015.285 
Denúncia 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mercês 
03/05/2018 Entrada no MPC: 

MANIFESTAÇÃO PRELIMINAR 

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Conselheiro(a) Relator(a), 

1. Trata-se de Denúncia oferecida por União Recicláveis Rio Novo Lida., na 
qual são apontadas irregularidades no Pregão Presencial n. 035/2017, 
deflagrado pela Prefeitura Municipal de Mercês, cujo objeto é a contratação 
de empresa para prestação do serviço de destinação final de resíduos 
sólidos classe llA. (tis. O 1 /11) 

2. A inicial foi instruída com os documentos de tis. 12/51. 

3. Recebida a Denúncia (tis. 54), o Conselheiro Relator determinou a 
intimação dos responsáveis para prestarem esclarecimentos quanto aos fatos 
denunciados, bem como para encaminharem cópia integral do processo 
licitatório examinado (tis. 56). 

4. Intimados, os responsáveis apresentaram as informações de tis. 63/65, 
instruídas com os documentos de fls. 66/337. 

5. Seguiu-se a decisão monocrática de tis. 339/343, na qual o Conselheiro 
Relator indeferiu o pedido de suspensão do certame, uma vez que seu 
resultado já havia sido homologado e assinada a Ata de Registro de Preços 
(fls. 344/345). 

6. A Unidade Técnica elaborou o estudo de tis. 356/359, assim concluído: 

Após o exame da documentação referente à denúncia em confronto 
com a manifestação dos responsáveis bem com manifestação do Relator 
desta Corte de Contas, entende-se que Processo Licitatório nº 051/2017, 
Pregão Presencial - Sistema de Registro de Preços nº 035/2017, realizado 
pelo Município de Mercês/MG, permaneceu as seguintes irregularidades 
apontadas pelo denunciante: 

1. Ausência de informações relevantes para a estruturação da 
proposta e 

2. Exigência ilegal de vinculo com o responsável técnico. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Cristina Andrade Melo 

Entende-se ainda que o Prefeito do Município de Mercês/MG - Sr. 
Wanderlúcio Barbosa e a Pregoeira - Sra. Janicléia de Oliveira Lima podem 
ser citados para apresentarem defesa quanto às irregularidades apontadas. 

7. Após, vieram os autos ao Ministério Público de Contas para a 
manifestação preliminar de que trata o art. 61, § 3º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Resolução nº 12/2008) 

1
• 

8. É o relatório, no essencial. 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

9. Verifica-se que o certame ora examinado já teve resultado homologado e 
foi celebrada Ata de Registro de Preços com a empresa Vital Engenharia 
Ambiental S/A (!Is. 344/345). 

1 O. Tal constatação, no entanto, não impede que esta Corte de Contas, no 
exercício da competência fixada no art. 76, notadamente os incisos Ili, XIII e 
XIV, da Constituição do Estado de Minas Gerais2

, examine a legalidade dos 
procedimentos licitatórios e dos contratos celebrados pelos jurisdicionados, 
aplicando, caso constatada alguma ilegalidade, as sanções previstas na Lei 
Complementar Estadual n. 102/08, a Lei Orgânica do Tribunal de Contas de 
Minas Gerais. 

ADITAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

11. Compulsando os autos, verifica-se que o processo licitatório padece 
irregularidade não apontada pela Unidade Técnica. Assim, no exercício da 
competência que lhe é atribuída pelo art. 61, § 3°, do RITCEMG, promove o 
Ministério Público de Contas o seguinte aditamento, realcionado à utilização do 
sistema de registro de preços: 

1 Art. 61, § 3º: Nos processos de fiscalização de concursos públicos e naqueles originados de denúncias e 
representações, será dada oportunidade de manifestação preliminar ao Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, antes da citação, na qual, querendo, poderá apresentar apontamentos 
complementares às irregularidades indicadas pela unidade técnica do Tribunal. 
2 Art. 76 - O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas, ao qual compete: 
[ ... ] 
Ili - fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 
tenha resultado prejuízo ao Estado ou a entidade da administração indireta; 
[ ... ] 
XIII - aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção 
prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao 
erário; 
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12. A utilização do Sistema de Registro de Preços é adequada quando 
constatada que a necessidade da Administração seja imprevisível quanto aos 
quantitativos necessários para supri-la e quanto ao momento em que as 
contratações se farão necessárias. Em resumo, são estas as hipóteses que 
autorizam a utilização do referido contrato normativo: 

a) quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 

b) quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida 
ou em regime de tarefa; 

c) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração.3 

13. O certame ora examinado destina-se ao registro de preços do serviço de 
destinação final de resíduos sólidos classe llA, conforme item 1.1 do edital (tis. 
107). 

14. O Termo de Referência anexo ao edital, apesar de indevidamente prever 
o registro de preços para a destinação final de 10.000 (dez mil) toneladas de 
resíduos sólidos, dispõe em seu item 7.6 (tis. 120) que a quantidade mensal a 
ser destinada será de aproximadamente 120 (cento e vinte) toneladas, além de 
estabelecer que o valor da prestação do serviço será calculado por tonelada de 
resíduos sólidos. 

15. Em que pese a prev1sao de remuneração do serviço por unidade de 
medida (tonelada de resíduos sólidos), o quantitativo mensal estimado para 
contratação está devidamente descrito no Termo de Referência, não havendo 
justificativa para a adoção do sistema de registro de preços no certame ora 
examinado. 

16. A possibilidade de variação na quantidade de resíduos sólidos entre os 
meses do ano não são suficientes para justificar a utilização do sistema de 
registro de preços, uma vez que eventual variação estaria abrangida pela 
faculdade da Administração Municipal acrescer ou suprimir até 25% do valor 
inicial do contrato, nos termos previstos no art. 65, § 1 º, da Lei Federal n. 
8.666/93. 

17. Ou seja, o exame da necessidade a ser suprida pela contratação permite 
concluir que não há qualquer imprevisibilidade nos quantitativos ou no 
momento da contratação do serviço. 

3 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Licitações e contratos. on'entações e jurisprudência do TCU. 4. ed. 
rev., atual. e ampl. Brasília: TCU, 201 o, p. 244. 
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18. Assim, considerando a natureza do serviço contratado; considerando que 
não serão realizadas contratações sucessivas independentes; e considerando 
a viabilidade de estimar os quantitativos necessários; este órgão ministerial 
entende que os responsáveis devem ser citados para trazer aos autos 
justificativas acerca da adoção do sistema de registro de preços na contratação 
em questão. 

19. Saliente-se que a adoção indevida do sistema de registro de preços -
notadamente quando se constata que o quantitativo registrado em ata está 
superestimado, como no caso concreto ora examinado (a estimativa mensal é 
de 120 toneladas e o quantitativo registrado em ata foi de 1 O.DOO toneladas) -
é prática que tem sido utilizada para possibilitar contratações por outros 
entes por meio de "carona". 

20. Dessa forma, requer o Ministério Público de Contas que o atual Prefeito 
Municipal e a Pregoeira informem se foram autorizadas adesões à Ata de 
Registro de Preços decorrente do certame examinado. E, caso positivo, 
informem quais foram as adesões e encaminhem cópia da respectiva 
documentação de autorização. 

REQUERIMENTOS 

21. Em face de todo o exposto, requer o Ministério Público de Contas: 

a) o aditamento do objeto da presente Denúncia em razão da 
seguinte irregularidade: utilização indevida do sistema de registro 
de preços à vista da natureza e das características do serviço 
contratado; 

b) a citação do Prefeito Municipal, Sr. Wanderlucio Barbosa, 
autoridade homologadora do certame (tis. 337), bem como da 
Pregoeira, Sra. Juciléia de Oliveira Lima, subscritora do edital e 
do termo de referência, para, querendo, apresentarem defesa em 
face das irregularidades apontadas no exame da Unidade 
Técnica de tis. 356/359 e na presente manifestação preliminar do 
Ministério Público de Contas; 

c) a intimação do Prefeito Municipal, Sr. Wanderlucio Barbosa, bem 
como da Pregoeira, Sra. Juciléia de Oliveira Lima, para 
informarem se foram autorizadas adesões à Ata de Registro de 
Preços decorrente do certame examinado. E, caso positivo, 
informarem quais foram as adesões e encaminharem os 
respectivos documentos de autorização; 
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d) após transcorrido o prazo de defesa e efetuado o reexame pela 
Unidade Técnica, sejam os autos remetidos novamente a este 
Parque! de Contas para manifestação conclusiva; 

e) alternativamente, seja este Ministério Público de Contas intimado 
pessoalmente da decisão que eventualmente indefira, no todo ou 
em parte, o requerimento acima formulado. 

22. É o parecer. 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2019. 

Procuradora do Ministério Público de Contas 
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J/à, TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TUM:> Gabinete dfJ Conselheiro S11bJ"fituto Hamilton Coelho 

Processo n.º: 
Natureza: 

Órgão: 
Denunciante: 

1.015.285 
Denúncia 

Prefeitura Municipal de Mercês 
União Recicláveis Rio Novo Ltda. 

' 
1 

ｾｾｾ＠

ｊｆｌｾ＠ ｾ＠

Procurador: 
Denunciados: 

Roberto Thomaz da Silva Filho (OAB/MG 84.144-B) 
Wanderlúcio Barbosa (Prefeito em exercício) e Janicléia 
Oliveira Lima (Pregoeira) 

À Secretaria da Primeira Câmara, 

Citem-se o Prefeito Wanderlúcio Barbosa, gestor à época da 

. 1 realização do Pregão Presencial n.º 035/2017, e a Pregoeira, Janicléia de Oliveira 

Lima, do Município de Mercês, para, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, 

nos termos do art. 307 do Regimento Interno, acostar defesa e documentos que 

julguem pertinentes acerca dos fatos apontados, sob pena de revelia. 

Na oportunidade, intimem-se também os responsáveis para, no 

referido prazo, informar a este Tribunal se foram autorizadas adesões à Ata de 

Registro de Preços n.º 26/2017. Em caso positivo, que informem quais foram as 

adesões, com remessa da documentação referente à questão. 

Encaminhem-se cópias da petição inicial, do relatório técnico de 

fls. 356/359, da referida Ata de Registro de Preços, fls. 344/345, bem como do 

1 ·. parecer do Ministério Público junto a este Tribunal, fls. 362/366. 

Informe-se que somente serão aceitas razões de defesa subscritas 

pela parte ou por procurador devidamente habilitado nos autos. 

Havendo manifestação, encaminhe-se o processo à unidade técnica 

para novo exame e, após, ao Parque! para pronunciamento. 

Decorrido in a/bis o prazo, remetam-se o autos diretamente ao 

Órgão Ministerial. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GE 
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Ofício n. 3106/2019 - SEC/1ª Câmara 

,'<• S'" ｑＮＬｾ＠

";;'!'' 
1--1_,, ·'> 

Secretaria da Primeira Câmara 

'1,s GET'Í"' 

Belo Horizonte, 08 de março de 2019. 

Senhor, 

Comypico;füe .. ｱｾ･ｰｃｾｲｬｳ･ｬｨ･ｪｲｮ＠ Sub§tituto Hamilton Coelho, Relator do 
processo autuado sob o }tj:< 1015285 - Demíncia, ｾｩｬｩ＠ ?e$pacho disponibilizado em 
07/03/2019, Ｈｰ･￧ｾ＠ 8); detetmil)Qu.a citação cj9V. Sa. pará que, no prazo improrrogável de 
15 (quinze) dias, ｡ｰｲｾｳ･ｮｴ･＠ defesa ｾ＠ cjócümeh\os qúejulgue pertinentes acerca dos fatos 
apontados, sob pena de revelia:. · · · 

Ellcall1inhd:lhe cópfas da Petição Inicial de fls:,01/ll·éélaAta .de Registro 
de Preços rt.,2()/2017, fls.}44/345, · · .... ·· .. ·. ·· ·· · . 

'. ...... -_ ...... -.-... ,-, __ "' -·.. "" 

.•. ·,. • •• ..... ihiól:riiocÍhe que ｧｾ＠ ､ｯ｣ｲｩｩｬｬ･ｲ￺ｰｾ＠ .. Produzidós .Pº Ttibunal(ielatórios, 
ｰ｡ｲ･｣･ｲ･ｾＬ､･ｳｰ｡｣ｨｯｳＩ＠ estão ､ｩｾｰｰｮ￭ｶ･ｩｳＬｮｯ＠ ·. Portal do.· tcEMÓ, no •.. endereço 
www.tce.Illg;gov.br,haaba''Secretaria\fütual'c, ícone Ｇｾｖｩｳｴ｡Ｎｅｬ･ｴｲ￴ｮｩ｣｡＠ de ｐｲｯｾ･ｳｳｯｳＢＮ＠ Para 
｡｣･ｳｳ￡Ｍｫｩｾ［ｖＮｓ｡Ｎ＠ dêvérá informar a segúihtechâve de acesso: 683973825. . 

ｄｾｴ･ｲＡｊＱￍｲｬｯｵＬ＠ · ainda, a intimação de V. ｓｾＮﾷ＠ ·para· ｾｵ･＠ no refürido prazo, 
inforJrie ｾｾｳｴ･ｔｲｬ｢ｾｾｾｨｳ･ｦｏｲｾｾ＠ autorizadasaclêsõés à Ata ､･ｒｾｧｩｳｴｲｯ､･＠ ｐｴ･￧￳ｾｮＮＲＶＯＲＰＱＷＮ＠
Em caso positivo, qúeinfonne quais foram ·;is adesões, com remes,sa da documentação 
referepteáquestão.\ .•.. · i .. · ..... · . .. ··. ·• · .. · .... 

CieI!tiÚco-lhe que o prazo ora ｣ｯｮｾｾ､ｩ｣ｦｯ＠ [Jode ser ｡｣ｯｾｰ｡ｮｨ｡､ｯ＠ no Portal 
acima iridica.dotno ｣ｾｭｰｯＮＧＧｂ￼ｳ｣｡＠ por ｐｴｯ｣￩ｳｳｰ￵ＧＬｾｯ＠ quadro,de''.Ofició(s)''-.e que, caso 
ainda seja)1ecessário ｴｾｲ＠ ｡Ｎｾ･ｳｳ￳＠ ao inteiro teórdo processo, ｾｳｴ･＠ estará à ､ｩｾｰ￴ｾｩ￧￣ｯＬ＠ durante 
o prazo estipulado;.na Secretaria, n0 horário das 08:00 às í8:00. · ·· · 

' ｬｲｩｦｯｲｮｩ￴ＭｦｨｾＮ＠ ｰￔｦￍｩｾＮ＠ que somente ｾ･ｲ￣ｯ＠ acéifa$ 1J1apifestaç6es de defesa 
subscritas por V. Sa. óu pofjJfüêuradorregulàJ'lhente .. c()nstitriído; devendo ser apresentadas 
junto ao Protocolo, no h0rário ､｡ｳｑｾＺｏｏ＠ ｾｳ＠ J8:QO, ou por méio dp ｾ･ｲｶｩ￧ｯ＠ de Protocolo Postal 
nas agências dos Correios. 

Atenciosamente, 

r 
Secreta ia da ri eira Câma a 

Ilmo. Sr. 
Wanderlúcio Barbosa 
Prefeito do Município de Mercês à época do Pregão Presencial n. 035/2017 
lasb 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mg.gov.br 

Secretaria da l' Câmara -Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)3348-2111 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GE ;JS>EcRmF:tA1'.õ, 

&creto,;a do Mmá'" C6mam ' ＬＬＺｾ＠ '•' 

Ofício n. 3107/2019 - SEC/lª Câmara 4
'1'°"4sG<.l'-i-'" 

Belo Horizonte, 08 de março de 2019. 

Senhora Pregoeira, 

. ·:.:.:.:· ... ;··::',·;:· . .-·:-, . .. 

ｃｯｮ￭ｵｮｩｾ＿ＭｉｨｻＴｊｾ＠ ｾ＠ ｴＶｨｳ･ｬｾ･ｩｦ｡＠ ｓｴｨｴｴｩｴｾｴￇ＾Ｌｊｴ＼Ｑｭ￭ｬｴｯｮ＠ Coelho, Relator do 
processo autuad? soh 9 n, !015285 - Depúnc.ia, em. despacho disponibilizado em 
07/03/2019, (peÇa §)r.detenninpu a.citaçãogey, S<1.para ｱｵｾＬ＠ no ｰｲｾ＿ﾺ＠ }ITiprorrogável de 
15 (quinze) dias,. ｡ｰｲ･ｳｾｮｴ･＠ defesa e documentos qüejulgue pertinerites ｡ｾｲ｣｡＠ dos fatos 
apontados, soq pena dereyt;lia. · · · · · 

.•....•......•..•.....••. ｅｮ｣｡ｰｩｩ￀ｨ＿［ｬｨｾ＠ cópias da Petição Inicial defli.Ol/11 i; ｾ｡＠ Ata de Registro 
de Preços n; 26/2017,fls; 344/345. · · · · .... . 

·•· ·.·.· ....... ·•·· .···· Informo-lhe que, ｬ＿ｾﾷﾷ､ｯ｣ｨｨｬ･ｮｴｾｾ｜ｰｲｯ､ｵｺｩ､ＶｾﾷﾷﾷﾷﾷｰＶ＾ｔｲｩ｢ｵｮｾｉ＠ {rel.atórios, 
pareceres,(>despachos) estão dispoiiívds.> rio•.· .. Pórtal ·.dó TCEMG,. fio .endereço 
ｷｗＧｎＬｴ｣￩ＺｭｧＮｧ￳ｶＮ｢ｩｾｩｦ｡｡｢￠ＧＧｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡ｖｩｲｴｵＺｉｬＧＧ［＠ ícone "VistaEietrôtiiea de ProÇessós". Para 
acessâêlos, \/... $a; ､￪ｶｾｲ￡＠ irifortnar a seguinte.chave de acessb: 683413827. 

>i / ... beterriiihou, ｾｩｮ､｡Ｌ＠ a ｩｨｦｩｲｩ￭ｋｾｾ￳＠ de V. Sa, Ｎ［｡ｾ｡＠ qiie no.referido prazo, 
inforhi:e agste Tribunal sç foralTI autorizadas aclesões à Ata de Registro de f'reççis n.26/2017. 
Em caso positivo, que. jnfoffile ｱｾ｡ｩｳ＠ foram as ｡､ｾｳｾ･ｳＬ＠ com remessa, da doc;umentação 
refereriteJquestão, · · ..•. • .• .. •.·· ·· · · · .·· .. ·... · .. ·.·. · ... ·· . · ·· .· .. ·.· •. · 

··•····.··.·• ÇiertificoiJJÍetjue oprazo ｯｲ｡Ｎ｣ｯｮ｣･､ｩ､ｯｰ｢､･Ｌｳ･ｾ＠ ｡ｾｯｰｩｰ｡ＱＱｾ｡､￳＠ no Portal 
acima indicado- nq campo "B,usca pôr Processo;', no.)1uadrq de ''Ofício(s)" C-e que, caso 
ainda seja.necessário ter àCesfo ao inteiro íéôr do proc;esso, este estará à disposiÇão, durante 
o prazo esilpulado, ｮｾﾧ･｣ｲ･ｴ￢ｴｦ｡［＠ nóhorário das08:QOàsJ8:00. .. .. . · 

. ｉｮｦｯｲｨｬￔｾＱｨｩ［Ｌ＠ ｰｾ［＠ Úm, gde sólTiente serãó aceitas manifestações de defesa 
subscritas por V. Sa. ou por ｰｲ￴｣ｵｲ｡､￴ｲｦｯｧｵｬｾｲｩｮ［･ｮｴ･＠ coristituíqp, devendo ser apresentadas 
junto ao Protocolo, no h6rilrio@$ 08:Qúàs 18:oo;oüpormeibció serviço de Protocolo Postal 
nas agências dos Correios. 

lima. Sra. 

Atenciosamente, 

Ro son 11 ên o Pir s 
Di tor 

Secretaria da rimeira Câ ara 

Janicléia de Oliveira Lima 
Pregoeira do Pregão Presencial n. 035/2017 
lasb 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disposicão expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2º da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov .br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mg.gov.br 

Secretaria da l" Câmara- Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)3348-2111 
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TIUBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MJNAS GERAIS 

SECREIARIA DA !'CÂMARA 

Processo n. 1015285 

Data: 26/03/2019 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebimento de correspondência dos correios referente ao 
ofício 3106/2019. ' 

i' 
'l 

t 

l vanir Areias Rosendo 

-(\R 2 5 MAR 2019 

TCEMG ·SECRETARIA DA 1 <:AMARA r;AIRE 

Num.Oficio: 
3106/2019 

Proc. 'Doe.: 
1 015:!85 ]Ili l Ili li llllll li l l\11 

URE 
! 

Destinatario: 
WANDERLUCIO BARBOSA 

Enderece: 
RUA ANTONIO RIBEIRO SOARES · 250 · CASA 

CAXANGA 

36190 OOV-f.4 [R6f.S -MG 

ｾ｡ＱｳＺｮＺｩｳ＠ ' 
1 

PAIS/ PAYS 

íUREZA 00 ENVIO I NATURE DE L'ENVOI 

] PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

JEMS 

1/.ul: j0162 0 SEGURADO/ VALEUR DECLARE 

Assr ArUKA lJO'l{CCCBEOOR rSIGNATURE DU RECEPTEUR- -. - DATA DE RECEBIMENTO a. 
DATE OE ｾｉｖｒａｔｉｏｎ＠

s!JJJ.W J 

75240203-0 FC0463/16 114 x 186mm 

Executor: l.A.R. 

V 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo n. 1015285 

Data: 26/03/2019 

SECRE1ARl/I IJA !'CÂMARA 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

•.· 

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebimento de correspondência dos correios, referente ao 
ofício 3107 /2019. 

lvanir Areias Rosendo 

}------- --

' TCEMG •SECRETARIA DA 1 <:AMARA 

Num. Oficio: 
3107/2019 

Destipatarlo: 

P roe. 'Doe.: 
ＱＰＱＵＺｾＸＵ＠

JANICLEIA DE OLIVEIRA LIMA 

i::r.d97SllO: 
ｩＧｴｃｉａｉｊ￉ｾｲＬｩｴｩｯ＠ l ｯＮ｜ＱＶＭｾ＠
BOA VISTA 

36190000 • MERCES · MG 

'-----.-----
ASSINATURA DO RECEBEDOR I S/GNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

NO DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÔRGÀO EXPEDIDOR 

. Ｍｾ＠

111111111111111111111111 
i?e19J107 

-\R 
' 

2 5 ｍａｾ＠ 201g 

iAIRE 

1 PAIS/PAYS 

itJREZADO ENVIO I NATURE DE L'ENVO/ 

) PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

) EMS 
Mat: 90162 ·,,------------! 

-. ｾ＠ SEGURADO I VALEUR DÉCLARÉ 

' ' 
' , 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
.75240203-0 FC0463/ 16 114 X 1 ------- -- ﾷＭＭＭｾＭ

Exccuror: l.A.R. 

Ｎｾ＠ -· 

\ 
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··_, ﾷｾＧＮｬＡｔ￭ｬ＠ ｾ＠ ... 

·. : ... ::- . .ara ｾ＠

;" F,,37 L_ 
ｾｾＭＺｦｬ［Ｌ￭ｾＬｊ＠Ao Conselheiro Hamilton Coelho da Primeira Câmara do ｔｲｩ｢ｵｾﾷ＠

de Contas do Estado de Minas Gerais 

Autos .nº 1015285 

111 111 1111111 li 000585231 o I 2019 
MERCES 08/04/201913:54 

Wanderlucio Barbosa e Janicléia Oliveira Lima, ambos já 

qualificados, vem tempestivamente apresentar DEFESA nos autos 
..... 

da denõncia em epigrafe aviada por União Recicláveis Rio Novo ｾ＠
:3: .,., 

Ltda, sobre supostas irregularidades praticadas nos ｡ｵｴｯｾ＠ do .,, 

Processo Licitatório nº 51/20i 7, Pregão Presencial nº 35/2017, 

Registro de Preços, o que faz ｮｯｳＺﾷｳ･ｧｵｩｮｴ･ｾ＠ termos: .. 
"' o ..... 
o 
n 
!=! 
o 
o 
co 

" :J> 

"' Inicialmente é muito importante frisar que a empresa ｾ＠

"' o 
denunciante anteriormente à realização do processo licitatório ｾ＠

atacado, exercia a coleta e destinação final de residuos 

sólidos classe IIA para o Municipio de Mercês com preços muito 

superiores ao resultado do processo em apreço, no que a 

administração propõs a realização de novo certame alterando o 

objeto do contrato apenas para destinação final (ao passo que 

adquiriu veiculo próprio para a coleta), causando enorme 

economicidade para o erário põblico. 

Diante dessa nova licitação para a qual a referida 

denanciante foi convidada, esta entendendo que perderia 

lucros, mesmo que vencedora do novo certame, entendeu por 

oportuno ingressar com a denúncia no dia 22/06/2017, às 18: 23 

horas, buscando suspender através deste órgão de controle 

externo a realização do certame designêdo para o dia 

23/06/2017, às 14: 00 horas, no que permaneceria prestando o 

serviço até tribunal. 

.... 
w .. 
U1 .s: 
o 
o 
UI 

51 
"' w 
:.: 
:J> 

'"' .... 
o 



No mesmo passo a referida ､･ｮｾｮ｣ｩ｡ｮｴ･＠ nào obstou 

pedido de esclarecimento ou impugnaçào diretamente à 

de licitação do Município, fato que vem a corroborar com os 

argumentos. 

Neste sentido é notório que a denunciante buscava tào 

somente ganhar tempo, caso em que deferida a suspensào do 

certame iria intimidar os denunciados buscando permanecer 

exercendo até o limite de 60 (sessenta) meses o serviço de 

coleta e destinação final de resíduos a um custo mui to mais 

elevado para o erário. Possuindo a referida empresa o quase 

monopólio do serviço de coleta e destinaçào final de resíduos 

na Zona da Mata Mineira, como pode ser facilmente triado por 

este Tribunal. 

Superada esta preliminar, passemos a justificar e 

contrapor os levantamentos técnicos e da curadoria 

especializada, desde já justificando a boa fé dos denunciados 

na realizaçào do certame que buscou diminuir custos dos 

serviços para o Município, agindo dentro de suas limitações, 

já que no pequeno Município de Mercês nào possui quadro 

técnico ideal para a elaboraçào de termo de referência ideal 

(lembrando que o mesmo nào foi questionado pela denunciante ou 

por outro interessado): 

1. Do vício na escolha da modalidade licitatória 

Conforme já bem entendido no relatório técnico, o serviço 

objeto do certame em apreço possui natureza comum, cujos 

padrões de desempenho e qualidades podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, no que já restou afastado o vício pela 

escolha da modalidade Pregào. 

2. Ausência de info ações relevantes para a estruturação da 

proposta 

r 
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De fato reconhece os 

entre as cláusulas 5 e 7. 6 do Termo 

apontando o quantitativo total de 10.000 toneladas, e o 

quanti ta ti vo mensal de 120 toneladas, ocorre que o erro em 

apreço se deu de forma material, por falta de atenção, não 

havendo comprometimento do contrato por trata-se de registro 

de preços. 

3. Exigência ilegal de vínculo com o responsável técnico 

Como já exposto na manifestação anterior dos 

denunciados o item 6.2.2. - Alínea "j" do Edital do certame, 

atendeu a orientação dos tribunais, ao autorizar ao licitante 

a promove-la por diversas formas, e não apenas por vínculo 

empregaticio (CLT), estando os meios exigidos em conformidade 

a comprovar ligação entre o referido profissional e o 

licitante. O termo "CLT" aposto após o item "Cópia do contrato 

de prestação de serviços" ocorreu por erro material, 

entretanto os denunciados jamais afastariam a participação de 

qualquer licitante interessado, caso em que comprovasse o 

vinculo da empresa com seu responsável técnico por todos os 

meios expostos no item 6.2.2., alínea "j", sendo sempre a 

postura adotada pela Pregoeira em todos os certames do 

Município. 

4. Utilização do Sistema de Registro de Preços 

Aponta o parquet a necessidade de justificativa para a 

realização do certame pelo sistema de registro de preços, no 

que informam os denunciados não possuírem na data da 

realização do certame informações fidedignas do quantitativo 

mensal ou anual do volume de resíduos produzidos no Município, 

sendo o quantitativo realizado por estimativa, além disso o 

saldo registrado ultrapassaria o exercício financeiro, não 

sendo previsto no Plano sendo, portanto, 



• ' ' 

impossível a reserva de dotação orçamentária, no que 

pelo registro de preços, sendo este até incentivado 

melhores doutrinas e práticas de administração pública, não 

havendo, ainda, possível prejuízo ao erário ou aos licitantes 

por esta utilização. 

Diante do exposto, as possíveis irregularidades apontadas 

não causaram prejuízos ao erário e nem a possível licitante 

interessado, mesmo reconhecendo os denunciados erros materiais 

existentes no Edital, tendo estes ocorridos de boa fé, sem 

comprometer a ampla concorrência, vez que sequer ocorrer pedido 

de esclarecimento à Pregoeira. 

Feitas estas considerações requerem os denunciados que esta 

corte acolha as razões apresentadas para tão somente aplicar 

advertência, em razão da ausência de prejuízo ao erário e da 

boa fé dos mesmos na condução do Pregão Presencial. 

Na oportJnidade informa que não ocorreram adesões por outros 

entes à Ata de Registro de Preços celebrada. 

Mercês - MG, 05 de abr'.l de 2019. 

Ex-Prefeito Municipal em Exercício 

LIMA 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo n. 1015285 

Data: 10/04/2019 

SECRBIARIA DA 1· CÂMARA 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS 

Juntei a estes autos a documentação de fl(s) 371/374, protocolizada sob o n.º 5852310/2019, 
encaminhada por WANDERLUCIO BARBOSA, em cumprimento à determinação de fl(s). 367. 

Processo n. 1015285 

Data: 10/04/2019 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

Encaminho os presentes autos à(ao) 1' CFM - 1' COORD. DE FISCALIZAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS em cumprimento à determinação de fl(s). 367. 

R bson E ênio ues 
Di or 

Executor: M.M.R.M.N. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

1" Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 
,,1>-l DE; C' 

" o ｾ＠ DCEM11• CFM 1· 

ｾ＠ Fis. j '.f-(; -;. 
"' PROCESSO: 1.015.285 ·,., de . 

.,..,., ｾ＠

NATUREZA: Denúncia ''"Is cr."-1>-

DENUNCIANTE: União Recicláveis Rio Novo Ltda. 

DENUNCIADO: Prefeitura Municipal de Mercês/MG 

EXERCÍCIO: 2017 

I -RELATÓRIO 

Tratam os autos de Denúncia formulada pela empresa UNIÃO RECICLÁVEIS 

RIO NOVO LTDA., com pedido de suspensão liminar, em face de possíveis irregularidades 

no o Edital do Pregão Presencial nº 35/2017 - Processo Licitatório nº 51/2017, deflagrado 

pela Prefeitura de Mercês/MG, cujo objeto é a " contratação de empresa para prestação de 

serviço de destinação final de resíduos sólidos classe llA. conforme especificações constantes 

do anexo 1- Termo de Referência, parte integrante deste edital ". 

A Coordenadoria de Protocolo de Triagem, por meio do Relatório de Triagem nº 

404, fls. 52/53, encaminhou os autos ao Conselheiro Presidente, fl. 54, que recebeu a 

documentação como denúncia, fls. 01/51, e determinou sua autuação e distribuição ao relator, 

fl. 55. 

O Conselheiro Relator, às fls. 339/343v, indeferiu a suspenção do certame e 

encaminhou os autos à Unidade Técnica para análise dos fatos denunciados. 

Esta Coordenadoria elaborou o relatório, às fls. 356/360, e o Ministério Público de 

Contas apresentou manifestação preliminar, às fls. 362/366, em que requereu o aditamento do 

objeto, a citação dos responsáveis para que apresentassem defesa em face das irregularidades 

apontadas e informassem se foram autorizadas adesões à Ata de Registro de Preços. Em caso 

positivo informar quais foram as adesões e encaminharem os respectivos documentos de 

autorização. 

Os autos retornam ao Conselheiro Relator que no despacho de fl. 367 determinou 

a intimação dos responsáveis para que prestassem as informações solicitadas pelo Ministério 

Público de Contas. 

Devidamente intimados, fls. 368/370v, os responsáveis encaminharam a 

documentação juntada às fls. 371/374. 

Assim, os autos retornam a esta Coordenadoria para novo exame em atendimento 

ao despacho de fl. 367 

1 

\j 



! 
j 
1 

1 
ｾ＠

1 
' 
t 

1 

( 

1 
1 

1 

' 1 

!. 

' 
1 
1 

' 

1 

" 

1 

Jà.. 
ﾷＱﾷＭｾ＠
ｾﾷ＠ <fCEMG 

TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

1" Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

..., II -DOS APONTAMENTOS DA DENÚNCIA 
·,., . , ·I .,.., __ , .. 

No relatório de fls. 356/359 esta Coordenadoria apurou as seguintes 

! 
1 

irregularidades no Edital do Pregão Presencial nº 035/2017 - Processo Licitatório nº 

' 051/2017: 

1. Ausência de informações relevantes para a estruturação da proposta 

Às fls. 357/357v esta Coordenadoria, em síntese, ratificou a irregularidade quanto 

à imprecisão do quantitativo de serviços a serem prestados, conforme manifestação desta 

Corte de Contas às fls. 341v/342v. 

Análise 

Os responsáveis, fls. 372/372v, apresentaram os seguintes esclarecimentos: 

( ... ) 
De fato reconhece os denunciantes que a divergência entre as cláusulas 5 e 

7.6 do Termo de Referência do Edital, apontando o quantitativo total de 10.000 
toneladas, e o quantitativo mensal de 120 toneladas, ocorre que o erro cm apreço se 
deu de forma material, por falta de atenção, não havendo comprometimento no 
contrato por se tratar de registro de preços. 
( ... ) 

Compulsando os autos, verifica-se que a empresa Vital Engenharia Ambiental 

SJA, fls. 143/145, solicitou esclarecimento quanto a divergência entre os itens 5 e 7.6 do 

Termo de Referência sendo respondido pela Pregoeira, fls. 145/146, ou seja, a Administração 

teve oportunidade de revisar as cláusulas do edital em análise por ocasião do questionamento, 

mas optou por insistir na irregularidade e manter a exigência no edital, fls. 119/120. Assim, 

entende-se que essas cláusulas podem ter acarretado o desinteresse do mercado, pois o 

resultado foi a participação de um único licitante no pregão, justamente a empresa que 

solicitou os esclarecimentos, reforçando o indício de que a exigência tenha sido restritiva. 

Dessa forma; entende-se que a justificativa apresentada pelos responsáveis de que 

ocorreu um erro material não foi capaz de sanar a irregularidade, portanto, permanece a 

irregularidade quanto a este item. 

2. Exigência ilegal de vínculo com o responsável técnico 

Às fls. 357v/358v esta Coordenadoria, em síntese, quanto ao item 6.2.2 do Edital 

que trata da capacitação técnica, entendeu que pode se exigir que o responsável técnico 

possua vínculos com a licitante: empregatícios ou societários, além de não poder exigir a 

2 



TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GE Dt: 
"" (' Diretoria de Controle Externo dos Municípios ｾ Ｐ ｯ｣ｅｍＯｴＧ＠ CFMº-z. 

1 a Coordenadoria de Fiscalização dos Município o:: FI!. 3 1-:z. ｾ＠
ﾷｾ＠ ｾﾷﾷ＠ . 
ｾＭ ,e, 

'l<1S Gt=.'?-1' 

demonstração de vínculo empregatício durante o certame pois configuram restrição indevida 

ao caráter competitivo da licitação, violando dispositivos constitucionais. 

Análise 

Os responsáveis, fl. 373, apresentaram as seguintes alegações: 

( ... ) 
Como já exposto na manifestação anterior dos denunciados o item 6.2.2 -

Alínea ')" do Edital do certame, atendeu a orientação dos tribunais ao autorizar a 
promove-la por diversas formas, e não apenas por vínculo empregatício (CLT), 
estando os meios exigidos em confonnidade a comprovar ligação entre o referido 
profissiooal e o licitante. O lermo "CL T" aposto após o item "Cópia do contrato de 
prestação de serviços" ocorreu por erro lnaterial, entretanto os denunciados jamais 
afastariam a participação de qualquer licitante interessado, caso em que 
comprovasse o vínculo da empresa co1n seu responsável técnico por todos os meios 
expostos no item 6.2.2., alínea "j", sendo sempre a postura adotada pela Pregoeira 
em todos os certames do Município. 
( ... ) 

Quanto ao item 6.2.2, "j'', da Cláusula Sexta - Habilitação do Edital em novo 

exame esta Coordenadoria entendeu, conforme alegaram os responsáveis, de que se tratou um 

erro material ("o termo "CLT" aposto após o item "Cópia do contrato de prestação de 

serviços"), portanto, não há irregularidade quanto a este item. 

III-ADITAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

Às fls. 362/366, este Ministério apontou, em síntese, como irregular a adoção do 

sistema de registro de preços tendo em vista a natureza do serviço contratado, a não realização 

de contratações sucessivas independentes e a viabilidade de estimar os quantitativos 

necessários. Dessa forma, entendeu que os responsáveis devem apresentar justificativas 

acerca da adoção do sistema de registro de preços na contratação em questão. 

Entendeu também que os responsáveis informem se foram autorizadas adesões à 

Ata de Registro de Preços decorrente do certame examinado. E, caso positivo, informem 

quais foram as adesões e encaminhem cópia da respectiva documentação de autorização. 

Os responsáveis, fls. 373/374, apresentarem as seguintes justificativas quanto à 

adoção do registro de preços: 

(. .. ) 
Aponta o parquet a necessidade de justificativa para a utilização do certame 

pelo sistema de registro de preços, no que informa os denunciados não possuírem na 
data da realização do certame informações fidedignas do quantitativo mensal ou 
anual do volume de resíduos produzidos no Município, sendo o quantitativo 
realizado por cstünativa, além disso o saldo registrado ultrapassaria o exercício 
financeiro, não sendo previsto no Plano Plurianual, sendo, portanto, impossível a 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

l ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

reserva da dotação orçamentária, no que optou pelo registro de preços, sendo este até 
incentivado pelas melhores doutrinas e práticas de administração pública, não 
havendo, ainda, possível prejuízo ao erário ou aos licitantes por esta utilização. 

Diante do exposto, as possíveis irregularidades apontadas não causaram 
prejuízos ao erário e nem a possível licitante interessado, mesmo reconhecendo os 
denunciados erros materiais existentes no Edital, lendo estes ocorridos de boa fé, 
sem comprometer a ampla concorrência, vez que sequer ocorrer pedido de 
esclarecimento à Pregoeira. 

Feitas estas considerações requerem os denunciados que esta corte acolha as 
razões apresentadas para tão somente aplicar advertência, em razão da ausência de 
prejuízo ao erário e da boa fé dos mesmos na condução do Pregão Presencial. 

( ... ) 

<j-Quanto à adesão à Ata de Registro de Preços os responsáveis, fl. 374, informam 

que "não ocorreram adesões por outros entes à Ata de Registro de Preços celebrada" 

Análise 

Às fls. 344/345v consta cópia da Ata de Registro de Preço nº 26/2017, datada de 

23/06/2017, firmada entre o município de Mercês/MG e a empresa Vital Engenharia 

Ambiental S/A, no preço total de R$800.000,00, com validade de um ano, contada a partir da 

sua assinatura, para prestação de serviço de destinação final de resíduos sólidos Classe II A. 

Quanto a incompatibilidade da utilização do sistema de registro de preços para 

realização destes serviços mediante ata de registro de preços cabe citar decisão deste Tribunal 

de Contas no processo de Denúncia nº 1.024.681, relatoria do Conselheiro Wanderley A'vila: 

( ... ) 
Observa-se que o objeto foi parcelado em 05 grupos, sendo que cada um deles 
preveem: 
1. Coleta de resíduos sólidos urbanos; 
2. Equipe da capina 1nanual, raspagem e retirada de terra; 
3. Varrição inanual de vias; 
4. Limpeza e conservação de prédios públicos. 
( ... ) 
b) Os serviços licitados são incompatíveis com a ata de registro de preços; 
Os serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos, serviços de capina manual, 
raspage1n e retirada de terra, limpeza de córregos, e pintura de guias ou 111esmo os 
serviços de lünpeza e conservação de prédios públicos são serviços de natureza 
contínua. 
A utilização do Sistema de Registro de Preços - SRP não é mais questionada para 
contratar serviços. Originariamente o registro de preços foi criado restrito às 
compras. Com a evolução da legislação e a jurisprudência mais atual permitiu que 
ao SRP fosse incluído serviços por expressa previsão na Lei nº 10.520/2002, a Lei 
do Pregão. 
A legalidade foi assentada em norma de caráter nacional, extensível, portanto, a 
permissibilidade do registro de preços de serviços a todas as esferas de governo e 
aos poderes Judiciário e Legislativo, embora todos sejam possuidores da 
prerrogativa de regulamentar suas contratações. 
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Todavia o sistema de registro de preços é incompatível com a contratação de 
serviços de natureza contínua, pois este exige imprevisibilidade do quantitativo e os 
serviços ora em licitação tem seus quantitativos previsíveis. 
O maior impedimento é o fato de a licitação para registro de preços não obrigar a 

indicação da dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil, tais como Notas de Empenho. Nas licitações 
convencionais, a demanda é certa e previsível; logo, por força da norma geral, a 
previsão orçamentária, verificada na fase interna da licitação, é requisito para 
validade do certame e exigência que afasta responsabilizações. 
Assim entendemos que não cabe à administração a realização de serviços de Coleta 
de Resíduos Sólidos Urbanos, serviços de natureza contínua mediante Ata de 
Registro de Preços. 
Este entendimento é observado também pela Súmula 31 do TCE-SP, abaixo 
transcrita. 

SÚMULA N° 31 - Em procedimento licitatório, é vedada a utilização 
do sistema de registro de preços para contratação de serviços de 
natureza conlh111ada. 
( ... ) 

No caso em exame, os resíduos sólidos, objeto deste pregão, a serem enviados são 

provenientes dos serviços de limpeza pública, compreendendo o lixo comercial e o lixo 

público, (exceto podas, terras, entulhos e outros semelhantes), pertencentes à Classe II A, 

definidos pelas normas da ABNT, de acordo com as Cláusulas 14.1 do Edital Pregão 

Presencial - Sistema Registro de Preços nº 035/2017, fl. 116, que foram contratados mediante 

Ata de Registro de Preço nº 26/2017, fls. 344/345v 

Ante o exposto, considera-se irregular a realização de serviços de coleta de 

resíduos sólidos, serviços de natureza contínua mediante Ata de Registro de Preços, portanto 

ratifica-se a irregularidade apontada pelo Ministério Público de Contas. 

Quanto à alegação dos responsáveis de que os erros formais não comprometeram 

a ampla concorrência, vez que sequer ocorrer pedido de esclarecimento à Pregoeira, informa­

se que às fls. 143/144 consta pedido de esclarecimentos referente ao Pregão Presencial -

Sistema de Registro de Preços nº 033/2017 - Processo Licitatório n ° 051/2017, respondido 

pela pregoeira, fls. 145/146. 

Informa se ainda que de acordo com a Ata de Abertura e Julgamento de Proposta 

e Documentação, fls. 325/327, ocorrida em 23/06/2017, o procedimento licitatório teve um 

único participante, a empresa Vital Engenharia Ambiental S/ A. 

Quantb a um único participante no certame, a Corte de Contas da União, em 

julgados mais recentes, destacou que a unicidade referida não constitui óbice à contratação, 
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,qual é parte o Acórdão 408/2008 - Plenário), mas, no caso em exame, considerando que as 

irregularidades apontadas restringiram a competividade entende-se que a unicidade constituiu 

óbice à contratação. 

Também se informa que a empresa Vital Engenharia Ambiental S/A participou da 
' 
·fase de planejamento da contratação uma vez que apresentou cotação de preços, fl. 92, usada 

como referência de preços na licitação, fl. 94. 

. ' 

Ante o exposto, entende-se ainda que não cabe razão aos responsáveis ao 

· alegarem que não houve comprometimento da ampla concorrência diante dos fatos acima 
1 

apresentado. 

ÍIV - CONCLUSÃO 

Após o exame da documentação de defesa encaminhada pelo Sr. Wanderlúcio 

Barbosa-' Prefeito do Município à época e pela Sra. Janicléia de Oliveira Lima - Pregoeira do 

Processo Licitatório nº 051/2017, Pregão Presencial - Sistema de Registro de Preços nº 

•035/2017, realizado pelo Município de Mercês/MG, esta Coordenadoria apurou as seguintes 
1 

•irregularidades: 
' ' 
: 1. Ausência de informações relevantes para a estruturação da proposta e 

. 2. Adoção do sistema de registro de preços tendo em vista a natureza do serviço contratado. 

DCM/lª CFM, em 26 de abril de 2019. 

ｾｦｴｴ＠
Analista de Controle Externo 

TC 1634-6 

1. 
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PROCESSO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

lª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

1.015.285 

NATUREZA: Denúncia 

DENUNCIANTE: União Recicláveis Rio Novo Ltda. 

DENUNCIADO: Prefeitura Municipal de Mercês/MG 

EXERCÍCIO: 2017 

De acordo com a análise de fls. 376 a 379. 

Em cumprimento ao despacho de fl. 367, encaminhem-se os autos ao Ministério 

Público de Contas. 

1' CFM, em 26/04/2019. 

Coo denadora de Área 

TC 2172-2 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Cristina Andrade Melo 

Parecer n.: 
Autos n.: 
Natureza: 
Jurisdicionado: 
Entrada no MPC: 

31212020 
1.015.285 
Denúncia 
Prefeitura Municipal de Mercês 
29/04/2019 

PARECER 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, 

1. Trata-se de denúncia oferecida por União Recicláveis Rio Novo Ltda., na 
qual são apontadas irregularidades no Pregão Presencial n. 035/2017, 
deflagrado pela Prefeitura Municipal de Mercês, cujo objeto é a contratação 
de empresa para prestação do serviço de destinação final de resíduos 
sólidos classe llA. (fls. 01/11) 

2. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 12/51. 

3. Recebida a denúncia (fls. 54), o Conselheiro Relator determinou a 
intimação dos responsáveis para prestarem esclarecimentos quanto aos fatos 
denunciados, bem como para encaminharem cópia integral do processo 
licitatório examinado (fls. 56). 

4. Intimados, os responsáveis apresentaram as informações de fls. 63/65, 
instruídas com os documentos de fls. 66/337. 

5. Seguiu-se a decisão monocrática de fls. 339/343, na qual o Conselheiro 
Relator indeferiu o pedido de suspensão do certame, uma vez que seu 
resultado já havia sido homologado e assinada a Ata de Registro de Preços 
(fls. 344/345). 

6. A Unidade Técnica elaborou o estudo de fls. 356/359 e o Ministério 
Público de Contas apresentou a manifestação preliminar de fls. 362/366, na 
qual aditou a denúncia em relação à adoção indevida do sistema de registro de 
preços e requereu a citação dos responsáveis. 

7. Citados, o Sr. Vanderlúcio Barbosa, prefeito municipal, e a Sra. Janicléia 
de Oliveira Lima, pregoeira, apresentaram defesa conjunta às fls. 371/374. 

8. Seguiu-se o reexame da Unidade Técnica, às fls. 376/378, cuja conclusão 
foi a seguinte: 

Após o exame da documentação de defesa encaminhada pelo Sr. 
Wanderlúcio Barbosa - Prefeito do Municlpio à época e pela Sra. Janicléia 
de Oliveira Lima - Pregoeira do Processo Licitatório nº 051/2017, Pregão 
Presencial - Sistema de Registro de Preços nº 035/2017, realizado pelo 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Cristina Andrade Melo 

Municlpio de Mercês/MG, esta Coordenadoria apurou as seguintes 
irregularidades: 

1. Ausência de informações relevantes para a estruturação da proposta e 

2. Adoção do sistema de registro de preços tendo em vista a natureza do 
serviço contratado. 

9. Após, vieram os autos ao Ministério Público de Contas para parecer. 

1 O. É o relatório, no essencial. 

FUNDAMENTAÇÃO 

11. O Ministério Público de Contas adota a fundamentação exposta no 
reexame da Unidade Técnica às fls. 376/378 para também concluir pela 

1 procedência parcial da denúncia, persistindo no certame ora analisado as 
seguintes irregularidades: 

a) ausência de informações relevantes para a formulação da 
proposta pelos interessados, 

b) indevida adoção do sistema de registro de preços. 

12. A irregularidade acima apontada na alínea "a" é grave e possui o condão 
de afastar do certame potenciais licitantes, uma vez que o quantitativo 
demandado pela administração é informação fundamental para a formulação 
das propostas pelos licitantes e interfere diretamente no valor do serviço a ser 
prestado em razão da economia de escala. 

13. Deve ser salientado que, conforme apontado pela Unidade Técnica em 
seu reexame, a pregoeira teve a oportunidade de sanar a irregularidade do 
edital quanto à ausência de informações relevantes para a formulação das 
propostas pelos interessados ao responder o pedido de esclarecimento 
formulado pela empresa Vital Engenharia Ambiental S/A (fls. 143/144). 

14. Contudo, a resposta subscrita pela pregoeira às fls. 145/146 manteve no 
certame a dúvida quanto ao quantitativo realmente demandado pela 
administração municipal. 

15. Quanto à responsabilidade pelas irregularidades apontadas, entende o 
Ministério Público de Contas que esta deve recair apenas sobre a pregoeira, 
Sra. Juciléia de Oliveira Lima, uma vez que foi ela a subscritora do edital e 
também do termo de referência. 

16. Por fim, verifica-se que, apesar das irregularidades constatadas, o 
certame foi concluído e seu objeto adjudicado à empresa Vital Engenharia 
Ambiental S/A pelo valor de R$ 80,00 (oitenta reais) por tonelada de resíduos 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Cristina Andrade Melo 

sólidos (fls. 335/336). Este é o mesmo valor apresentado pela referida empresa 
durante a cotação de preços realizada pela administração municipal na fase 
interna do certame. 

17. Trata-se justamente do menor valor entre aqueles utilizados para 
composição do valor estimado da contratação (fls. 94) e, considerando que o 
quantitativo mensal correto seja aquele de 120 toneladas descrito no item 7.6 
do edital, a despesa mensal do município com a destinação final dos resíduos 
sólidos (R$ 9.600,00) será substancialmente menor que aquela suportada 
durante a vigência do anterior contrato celebrado para a mesma finalidade, 
juntado às fls. 74/77 (R$ 22.807,22). 

18. Entende este órgão ministerial que essa informação deve ser considerada 
no momento da dosimetria da multa a ser aplicada à responsável pelas 
irregularidades verificadas no certame. 

CONCLUSÃO 

19. Diante de todo o exposto, OPINA o Ministério Público de Contas: 

a) pela procedência parcial da denúncia em razão das 
irregularidades apontadas na fundamentação acima; 

b) pela aplicação de multa, com fulcro no art. 85, li, da Lei 
Complementar Estadual n. 102/08, à pregoeira, Sra. Juciléia de 
Oliveira Lima, subscritora do edital e do termo de referência. 

20. É o parecer. 

Belo Horizonte, 17 de abril de 2020. 

Procuradora do Ministério Público de Contas 
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Órgão: 

UNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

abinete do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 

DENÚNCIA N.º 1.015.285 

Prefeitura Municipal de Mercês 

União Recicláveis Rio Novo Ltda. Denunciantes 

Denunciados: Wanderlúcio Barbosa (Prefeito Municipal) e Janicléia de Oliveira Lima 
(Pregoeira) 

Procurador: Roberto Thomaz da Silva Filho (OAB-MG 84.144-B) 

MPTC: Cristina Melo 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO 

EMENTA 

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. MÉRITO. INCOMPATIBILIDADE DOS 
SERVIÇOS CONTRATADOS COM A MODALIDADE LICITATÓRIA PREGÃO. 
EXIGÊNCIA DE VÍNCULO TRABALHISTA OU SOCIETÁRIO DO DETENTOR DOS 
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA COM A EMPRESA LICITANTE. 
IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA A 
ESTRUTURAÇÃO DA PROPOSTA. INADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS (SRP) PARA A CONTRATAÇÃO DO OBJETO LICITADO. PROCEDÊNCIA. 
MULTA. RECOMENDAÇÃO. 

1. O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei 
n. º 10.520/02. 

2. O responsável técnico pode possuir os seguintes vínculos com a licitante: empregatício, 
societário ou mediante contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil. 

3. Cabe à Administração disponibilizar no instrumento convocatório informações suficientes 
para subsidiar a elaboração das propostas de preço, assegurando aos interessados o pleno 
conhecimento do objeto. 

4. A prestação de serviços de coleta de resíduos é de natureza contínua, com demanda certa e 
previsível, e, portanto, incompatível com o sistema de registro de preços. 

I - RELATÓRIO 

Tratam os autos de denúncia, com pedido liminar, formulada por União Recicláveis Rio Novo 
Ltda. em face do Pregão Presencial n.º 35/2017, Processo Licitatório n.º 51/2017, do Município 
de Mercês, cujo objeto é a "contratação de empresa para prestação de serviço de destinação final de 
resíduos sólidos classe !IA'', fl. 107. 

Na denúncia, alegou-se a ocorrência das seguintes irregularidades: 

a) incompatibilidade dos serviços contratados com a modalidade de licitação utilizada 
(pregão presencial); 

b) ausência de informações relevantes para estruturação das propostas; e 

c) ausência de possibilidade de que os responsáveis técnicos possuam contrato de prestação 
de serviços, regido pela legislação civil, com a empresa licitante. 

Distribuídos os autos à minha relatoria, fl. 55, determinei a oitiva prévia dos denunciados, 
fl. 56, que se manifestaram e colacionaram os documentos de fls. 63/337. 
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Às fls. 339/343, verifiquei a impossibilidade de suspensão liminar do processo lieitatório em 
face da publicação da Ata de Registro de Preço do certame, fls. 344/345, nos termos do art. 60 
da Lei Complementar n.º 102/08, art. 267 do Regimento Interno e entendimento consignado no 
Agravo n.º 958.319, de minha relatoria. 

Em exame inicial, a unidade técnica apontou irregularidades, sugerindo a citação dos 
' responsáveis, fls. 356/359. 

O Ministério Público junto a este Tribunal aditou a denúncia e também requereu a citação dos 
responsáveis, bem corno a sua intimação para prestar informações, fls. 362/366. 

' Devidamente citados, os responsáveis Wanderlúcio Barbosa (Prefeito Municipal em exercício) 
e Janicléia de Oliveira Lima, Pregoeira à época, acostaram, conjuntamente, defesa de 

• fls. 371/374. 

• O órgão técnico, às fls. 376/378, reiterou parcialmente as conclusões anteriormente formuladas, 
· concluindo pela expedição de multa aos responsáveis, no que foi acompanhado pelo Ministério 

Público, fls. 380/381. 

É o breve relatório. 

·II-FUNDAMENTAÇÃO 

1 

Passo a apreciar as irregularidades apontadas na peça exordial e no parecer ministerial, 
cotejando-as com as razões de defesa, os documentos juntados aos autos, os relatórios técnicos 
e o parecer final apresentado pelo Parquet. 

1. Incompatibilidade dos serviços contratados com a modalidade licitatória 
Pregão 

, A denunciante alega que a contratação dos serviços de coleta de lixo, ante sua especificidade, 
, não poderia ser licitada por meio de pregão, por não se enquadrar na definição de "serviços 
· comuns", contida no parágrafo único do art. 11° da lei n.º 10.520/02. 

A unidade técnica considerou improcedente a denúncia nesse aspecto. 

1 Acorde com a manifestação técnica, considero cabível a modalidade pregão para serviços de 
engenharia, corno são os serviços de coleta de lixo, tendo o Tribunal de Contas da União, 
inclusive, surnulado o terna: 

Súmula nº 257/201 O - O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia 
encontra amparo na Lei nº 10.520/2002. 

Importante frisar que "serviço comum" não é oposto de "serviço complexo", conforme decidido 
no Processo n.º 020.118/2012-0, do Tribunal de Contas da União, de Relatoria da Ministra Ana 
Arraes: 

"Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, formulada pela Fortnort 
Desenvolvimento Ambiental e Urbano Lida. (tls. 1/22), nos termos no art. 113, § Iº, da Lei 
n.º 8.666, de 1993, acerca de possíveis irregularidades na Concorrência Pública 
n.º 06/201 O, promovida pela Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo 
(Ceagesp), que tem como objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços de 
coleta seletiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e 
destinação final de resíduos provenientes das áreas de operação e comercialização de 
produtos situados dentro do Entreposto Terminal de São Paulo, cujo valor global orçado é 
de R$ 58.591. 772,40 (fls 46 e 60). 
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[ ... ] 

Não podemos olvidar, por outro lado, que a jurisprudência desta Corte vem se perfilando 
no sentido da aplicação plena do art. 4º Decreto nº 5.450/2005, isto é, exigindo a utilização 
da modalidade pregão para a aquisição de bens e serviços comuns e, além disso, vem 
reconhecendo uma larga abrangência ao termo "bens e serviços comuns"( ... ): De outra 
parte, comungo com a unidade técnica que o objeto licitado amolda-se perfeitamente 
ao conceito de bens e serviços comuns da Lei n. º 10.520, de 2002, e do Decreto n. º 
5.450, de 2005, devendo, pois, ser obrigatoriamente licitado por meio da modalidade 
pregão, conforme a jurisprudência do Tribunal sobre o tema, a exemplo do recente 
Acórdão 265/2010 -Plenário. 

Convém esclarecer, como bem fez o Auditor Augusto Sherman Cavalcanti em 
Declaração de Voto apresentada quando da prolação do Acórdão 237/2009-Plenário, 
que "bem e serviço comum" não é oposto de "bem e serviço complexo", podendo-se, 
assim, dizer que são conciliáveis, não se contrapondo. Disse Sua Excelência: "Bens e 
serviços comuns, segundo o art. 1º, § 1º, da Lei 10.520/02, são aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais no mercado. Isto é; são aqueles que podem ser especificados a 
partir de características (de desempenho e qualidade) que estejam comumente 
disponibilizadas no mercado pelos fornecedores, não importando se tais 
caracteristicas são complexas, ou não." (g.n.) 

Esta Corte de Contas também se manifestou nesse sentido em resposta à Consulta n.º 732.557, 
de relatoria do Conselheiro Eduardo Carone Costa, sessão do Pleno do dia 11/6/08: 

"A Lei nº 10.520/02 poderá ser regulamentada no âmbito dos municípios por meio de 
decreto, o qual estabelecerá procedimentos específicos e suplementará eventuais lacunas, 
mormente no que tange ao modo de operacionalização do pregão eletrônico, bem como 
adotará o rol de bens e serviços comuns existentes ou criará outro desde que condizentes 
com a aludida lei federal[ ... ]. O decreto regulamentar do pregão, na órbita municipal, 
poderá prever a adoção da modalidade pregão para a contratação de obras e serviços 
de engenharia, desde que não necessitem de aferição técnica mais apurada, sejam 
considerados usuais e rotineiros e a Administração tenha como defini-los nos atos 
convocatórios das licitações de forma satisfatória". (g.n.). 

A título ilustrativo, no Decreto Estadual n.º 44.786/08, admite-sé expressamente a contratação 
de serviços de engenharia que exijam registro no CREA por meio de pregão, veja-se: 

"Art. 3º Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou 
pela prestação de serviços comuns é feita por meio de proposta escrita, permitindo-se aos 
licitantes a alteração dos preços por meio de lances verbais ou eletrônicos, em sessão 
pública. 

§ 1 º Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos no objeto do edital, por meio de 
especificações usuais praticadas no mercado, tais como os exemplificados no Anexo. 

§ 2º Atendido o disposto no § 1 º, o pregão poderá ser utilizado: 

1 - nas contratações de serviço de engenharia comum, mesmo que se exija profissional 
registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA 
para execução;" (g.n.). 

Compulsando o termo de referência contido no instrumento convocatório, fls. 35/36, verifiquei 
que os serviços licitados configuram serviços comuns, tomando possível a opção pela 
modalidade pregão. 

Pelo exposto, julgo improcedente a denúncia neste item. 

Página 3 de 9 

)ocumento assinado oor meio de certificado diaital. conforme disoosicões contidas na Medida Provisória 2200-2/2001. na Resolucão n.02/2012 e na Decisão Normati' 



" 

UNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

abinete do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 

2. Ausência de possibilidade de que os responsáveis técnicos possuam contrato 
de prestação de serviços, regido pela legislação civil, com as empresas 
licitantes. 

Alega a denunciante a ilegalidade de exigir apenas vínculo empregatício ou societário dos 
responsáveis técnicos das empresas licitantes. 

A unidade técnica considerou irregular o apontamento. 

Os responsáveis, em sua peça de defesa, informaram que há permissão editalícia para a 
comprovação do vínculo entre o responsável técnico e a empresa licitante de diversas formas e 
não apenas por meio de emprego (CLT), tendo sido atendida a orientação dos Tribunais. 

Ao examinar as alegações de defesa, a unidade técnica reputou como erro material a redação 
· contida no item 6.2.2, 'j" da Cláusula Sexta (termo "CLT" aposto após o item "Cópia do 

contrato de prestação de serviços"), e, portanto, desconsiderou o apontamento. 

A jurisprudência desta Corte de Contas e do Tribunal de Contas da União recomenda que, no 
edital, admita-se também contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil, visando 
a evitar restrições à competitividade. 

Nesse sentido, a Denúncia de n.º 875.345, de rel.atoria do Conselheiro Mauri Torres, in verbis: 
1 

"[ ... ] edital contém diversas irregularidades e ilegalidades que comprometem a lisura do 
certame e iJipedem o seu prosseguimento[ ... ] a exigência de que os profissionais possuam 
vínculo empregatício.com a empresa liciiante está em desconformidade com o art. 30, II, 
da Lei n. 8.666/93, que determina tão ｾ･ｭ･ｮｴ･＠ a indicação da disponibilidade do pessoal 
técnico e eqhlpamentos, a serem apresentados em momento oportuno.[ ... ] cumpre destacar 
que a Lei· n. 8.666/93, em seu art. 30; § 1 º, 1, autoriza a exigência editalícia de que as 
sociedade_s. participantes do certame comprovem possuir, em seus quadros permanentes, 
profissional: de nível superior ou equivalente na qualidade de responsável técnico. No 
entanto, d.ei.xou de definir o conceito de "quadros permanentes", o que ficou a cargo da 

. doutrina e jurisprudência. [ ... ] esta Corte de Contas em diversas assentadas tem decidido 
no sentido 'de ser restritiva a exigência de vínculo empregatício com a empresa licitante 
para comprovação de, capacitação técnico·profissional, conforme destaco a seguir: [ ... ] 
considero que a exigência constante do item [ ... ] do edital, de que a capacidade técnico­
profissional seja comprovada por meio de profissional com vínculo empregatício com a 
empresa licitante, é restritiva ao caráter competitivo da licitação contrariando o art. 3º, 
caput, §1°, 1 e o art. 30, §5º, da Léi n. 8666/93." (Denúncia n. 875.345. Rei. Conselheiro 
Mauri Torres. Sessão do dia 10/05/12). 

A propósito, cumpre transcrever a disposição editalícia em comento, fls. 25/26, verbis: 

"6.2.2 - Regularidade Fiscal e Qualificação Econômica e Financeira: 

[ ... ] 

j) Comprovação de vínculo entre a licitante e o profissional por ela indicado como 
Responsável Técnico - RT far-se-á através de apresentação de, pelo menos, OI (um) dos 
seguintes documentos: 

Anotações da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social ou; 

Cópia da ficha de registro de empregados ou; 

Cópia da folha do livro de registro de empregados devidamente registrado no Ministério 
do Trabalho ou; 

Cópia do contrato de prestação de serviços CLT ou; 
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Cópia do contrato social ou da última alteração contratual, em caso de sócio diretor, ou 
presidente da licitante, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual conste o nome do Responsável Técnico-RT". 
(grifo nosso) 

Ao analisar o item, 6.2.2, do Edital, e acorde com a unidade técnica, pude verificar a 
possibilidade de que o responsável técnico possua contrato de prestação de serviços regido pela 
legislação civil, e que a menção equivocada do termo "CLT" não veda tal possibilidade. 

Pelo exposto, afasto a imputação de irregularidade neste tópico. 

3. Ausência de informações relevantes para a estruturação da proposta. 

A denunciante destaca omissões no instrumento convocatório, especialmente acerca das 
balanças a serem utilizadas, do processamento em estação de transbordo, da quantidade de lixo 
a ser recolhida durante o período contratual, da planilha de custos e expectativa das receitas, o 
que prejudica a formulação das propostas. 

No despacho de fls. 339/343,já havia constatado as diversas e graves incongruências existentes 
no edital, da seguinte forma: 

"Em exame não exauriente, verifiquei que, na cláusula 7.6 do termo de referência, fl. 120, 
previu-se uma média de coleta de resíduos de 120 toneladas/mês e na cláusula 5, estipulou­
se 10.000 toneladas. Na fase interna, também constatei referida divergência, pois, na 
pesquisa de preços realizada pela Prefeitura Municipal de Mercês, acostada às fls. 85/93, 
quantificou-se os serviços de coletas de resíduos em 120 toneladas/mês, não obstante, na 
planilha de preços referenciais de fl. 94, indicou-se o total de 10.000 toneladas. 

Inclusive, a empresa Vital Engenharia Ambiental SI A, única participante da licitação, 
conforme Ata de Julgamento de fls. 325/326, formulou questionamento sobre o tema, 
fls. 143/144, tendo a Administração Municipal se limitado a informar, fls. 145/146, que o 
valor a ser considerado é 10.000 toneladas, pois a quantia de 120 toneladas/mês é simples 
estimativa, verbis: 

"1 - Diante dos fatos, informo que o quantitativo a ser considerado deverá ser o do item 5 
- descrição dos serviços, com a quantidade de 10.000 (dez mil toneladas). O item 7.6 é 
informativo, pois o processo é baseado em destinação final por Tonelada, onde pode sofrer 
alterações no decorrer do contrato." 

Ora, multiplicando-se 120 toneladas/mês por 12 meses por ano, obtêm-se 1.440 toneladas 
anuais. De modo semelhante, dividindo-se 10.000 toneladas estimadas no todo por 
12 meses, tem-se 833,33 toneladas/mês. Assim, em princípio, ainda que os valores sejam 
estimados e sujeitos a alteração após a devida pesagem, considero a discrepância 
demasiadamente significativa para ser ignorada. 

Ademais, mesmo que, para argumentar, se considerasse o total de 10.000 toneladas como 
o quantitativo estimado para o prazo de 60 (sessenta) meses, período de possível duração 
contratual após eventuais prorrogações, conforme sugerido pela empresa licitante às 
fls. 143/144, o valor estimado mensal continuaria discrepante, pois seria o equivalente a 
166,66 toneladas/mês. 

Destaco que a proposta declarada vencedora, da empresa Vital Engenharia Ambiental S.A., 
de R$800.000,00, fl. 376, valor, aliás, vultoso para um Município de pequeno porte como 
Mercês, baseou-se na estimativa de 10.000 toneladas, conforme planilha de fl. 335 e termos 
de adjudicação e homologação de fls. 336 e 337. 

Ressalto ainda que, na ata de registro de preços anterior, fls. 70/77, previu-se o total de 11 O 
toneladas/mês, no valor total anual de R$273.686,64. Assim, no respectivo certame, a 
estimativa utilizada foi 11 O toneladas/mês, equivalente a 1.320 toneladas no total (e não 
10.000). Apesar de se tratar de registro de preços, em análise perfunctória, não há motivo 
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aparente para referido acréscimo exacerbado do quantitativo estimado, de uma licitação 
para a outra, o que pode ter ocasionado embaraço para a formulação de propostas e restrição 
da competitividade. Frise-se, apenas uma empresa participou do certame. 

Portanto, in casu, em face do indício de restrição à competitividade, consubstanciado na 
imprecisão do quantitativo de serviços a serem prestados, falha grave, entendo que seria o 
caso de se promover a suspensão do certame." 

Ressalto, contudo, que na documentação de fls. 66/337, consta, como último andamento 
do Pregão Presencial n.º 35/2017, sua homologação, datada de 23/6/J 7, dia seguinte à data 
do protocolo da inicial da denúncia. Além disso, em pesquisa na rede mundial de 
computadores, pude averiguar, por meio do Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Mercês, <publicacao.pm-merces.siplanweb.com.br/contas­
publicas/documento/71>, a publicação da Ata de Registro de Preços, também com data de 
23/6/17." 

· A unidade técnica, em seu relatório inicial, corroborou com os aspectos acima narrados e 
concluiu da seguinte forma: 

"Ante o exposto, diante das diversas divergências apontadas na manifestação do Relator, 
observa-se que no referido Edital ocorreu um erro que pode ser de grafia ou falta de atenção 
(erro material) ou possivelmente um indício de fraude (erro substancial). 

Os responsáveis, em sua peça de defesa, reconheceram as impropriedades, mas a atribuíram a 
um descuido, que não comprometeu a execução do contrato. 

A unidade técnica, após exame, ratificou a irregularidade, concluindo o seguinte: ... 
"Compulsando o autos, verifica-se que a empresa Vital Engenharia Ambiental S/A, 
fls. ＱＴＳＯＱＴｾＬＭｳｯｬｩ｣ｩｴｯｵ＠ esclarecimento quanto a divergência entre os itens 5 e 7.6 do Termo 
de Referência sendo respondida pela pregoeira, fls. 145/146, ou seja, a Administração teve 
ｯｰｯｲｴｵｮｩｾ｡､･Ｎ､･Ｎｲ･ｶｩｳ｡ｲ＠ as cláusulas do edital, fls. 119/120. Assim, entende-se que essas 
cláusulas podetn ter acarretado o desinteresse pelo mercado, pois o resultado foi a 
participaÇão de um único licitante no pregão, justamente a empresa que solicitou os 
esclarecitnentos, reforçando o indkio de que a exigência tenha sido restritiva." (grifo 
nosso) 

. Diante de todo o exposto, concluo ter havido, de fato, elementos divergentes para a formulação 
de propostas, o que comprometeu gravemente a éompetividade do certame, na medida em que 

. apenas uma empresa participou do certame, confirmando-se a infringência ao fixado no art. 7°, 

. § 4°, da Lei de Licitações e Contratos, que assim dispõe: 

"Art. 7° ( ... ) 

§ 4° É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e 
serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões 
reais do projeto básico ou executivo." 

Assim, julgo procedente a denúncia neste ponto e aplico multa individual de R$2.000,00 (dois 
mil reais) ao então Prefeito Wanderlúcio Barbosa, signatário da Ata de Registro de Preços, da 
adjudicação e da homologação do certame, e a Janicléia de Oliveira Lima, então Pregoeira e 
signatária do Edital, do Termo de Referência e da Ata de julgamento das Propostas. 

4. Inadequação do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a contratação do 
objeto licitado. 

Alega o Ministério Público, em aditamento à denúncia, a inadequação da modalidade de 
registro de preços para a contratação do objeto licitado, o qual versa sobre a "contratação de 
empresa para prestação de serviço de destinação final de resíduos sólidos classe IIA", serviços que não 
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se encontram nas hipóteses permitidas à finalidade do registro de preços, que senam as 
seguintes: 

"a) quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 

b) quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; e 

c) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração." 

Frisa, por conseguinte, que "considerando a natureza do serviço contratado; considerando que não 
serão realizadas contratações sucessivas independentes; e considerando a viabilidade de estimar os 
quantitativos necessários; este órgão ministerial entende que os responsáveis devem ser citados para 
trazer aos autos justificativas acerca da adoção do sistema de registro de preços na contratação em 
questão." 

Por fim, requereu a intimação dos responsáveis para informar se foram autorizadas adesões à 
Ata de Registro de Preços ora questionada, na medida em que a finalidade do Sistema de 
Registro de Preços consubstancia-se em proporcionar diversas contratações de compras, 
esporadicamente ou sucessivamente, sem a necessidade de se realizar novo processo licitatório 
a cada aquisição. 

No despacho de fl. 367, determinei referida intimação. 

Os responsáveis afirmaram que, à época em que a licitação fora realizada, não possuíam 
informações suficientes sobre o quantitativo relativo ao volume de resíduos no município. 

Em atendimento à intimação, informaram que "não ocorreram adesões por outros entes à Ata de 
Registro de preços celebrada." 

A área técnica, em exame da defesa, ratificou a irregularidade, por considerar que os serviços 
licitados são incompatíveis com a ata de registro de preço. 

O Parquet manifestou-se pela irregularidade da utilização do SRP e opinou pela procedência 
da denúncia com a aplicação de multa à Pregoeira. 

Compulsando os autos, entendo que procede o apontamento. Verifico que a contratação em 
análise diz respeito à destinação final de resíduos sólidos no município, consoante se infere do 
termo de referência. Visa, portanto, a serviços públicos contínuos e de caráter essencial. 

Nesse contexto, os próprios gestores reconheceram o desconhecimento dos quantitativos a 
serem utilizados nos serviços licitados, o que vai de encontro à previsibilidade necessária para 
realizar os serviços licitados. 

Destarte, verifico que o objeto licitado não possui demanda imprevisível, já que o quantitativo 
mínimo foi definido, conforme se infere do teor do Termo de Referência, item 5, fls. 96/97. 

Pelo exposto, sob o prisma de análise da hipótese em concreto, considero estar configurada a 
irregularidade na adoção do sistema de registro de preços para a contratação do objeto do 
certame, razão pela qual aplico multa individual, no montante de R$1.000,00 (mil reais) ao 
então Prefeito Wanderlúcio Barbosa, signatário da Ata de Registro de Preços, e de R$500,00 
(quinhentos reais) a Janicléia de Oliveira Lima, então Pregoeira e agente que conduziu todo o 
procedimento licitatório. 

Recomendo ao atual Prefeito do Município de Mercês, em futuros procedimentos licitatórios, 
diligenciar para evitar a ocorrência da falha apurada. 
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· III - CONCLUSÃO 

No mérito, em face das irregularidades apuradas no Pregão Presencial n.º 35/2017, Processo 
• Licitatório n.º 51/17, promovido pela Prefeitura Municipal de Mercês, manifesto-me pela 
procedência parcial da denúncia e, com amparo no disposto no art. 85, II, da Lei Complementar 

' n.º l 02/08, por aplicação de multas, sendo: 
1 
, a) R$2.000,00 (dois mil reais), individualmente, ao então Prefeito Wanderlúcio Barbosa e à 

então Pregoeira Janicléia de Oliveira Lima, pela ausência de informações relevantes para a 
estruturação da proposta, em desacordo com o fixado no art. 7º, § 4º, da Lei de Licitações e 
Contratos (item 3); e 

• b) R$l.OOO,OO (mil reais) a Wanderlúcio Barbosa e R$500,00 (quinhentos reais) a Janicléia de 
Oliveira Lima em razão da irregularidade na adoção do sistema de registro de preços para a 
contratação do objeto do certame (item 4). 

, Não obstante, recomendo ao atual Chefe do Executivo Municipal que em futuros procedimentos 
· : licitatórios atente para a ordem formal do procedimento licitatório, nos exatos termos da 

legislação de regência (item 4 ). • 

' Intimem-se denunciante e denuriéiados do teor desta decisão. 

Findos os procedimentos pertinentes, ｡ｲｱｵｩｶ･ＭｳｾＯｯ＠ processo, consoante inciso I do art. 176 do 
Regimento Interno. · 

. \ . 

·, 

Belo Horizonte, 17 de fevereiro de 2021. . ［ｾ＠

,, 

HAMILTON COELHO 
ｒ｣ｬ｡ｴｾｲ＠

• 
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MINUTA DE ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 'estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das 
razões expendidas na proposta de voto do Relator, em, no mérito, em face das irregularidades 
apuradas no Pregão Presencial n.° 35/2017, Processo Licitatório n.° 51/2017, promovida pela 
Prefeitura Municipal de Mercês, julgar parcialmente procedente a denúncia e, com amparo no 
disposto no art. 85, II, da Lei Complementar n.º 102/08, aplicar multas, sendo: a) R$2.000,00 
(dois mil reais), individualmente, ao então Prefeito Wanderlúcio Barbosa e a Janicléia de 
Oliveira Lima, então Pregoeira, pela ausência de informações relevantes para a estruturação da 
proposta, em desacordo com o fixado no art. 7º, § 4°, da Lei de Licitações e Contratos; b) 
R$1.000,00 (mil reais) a Wanderlúcio Barbosa e R$500,00 (quinhentos reais) a Janicléia de 
Oliveira Lima, em razão da irregularidade na adoção do sistema de registro de preços para a 
contratação do objeto do certame; emitir as recomendações constantes da proposta de voto; 
determinar a intimação da denunciante e dos denunciados do teor desta decisão, e, findos os 
procedimentos pertinentes, o arquivamento do processo, consoante inciso I do art. 176, 
regimental. 
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' Á TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE l\1IN1\S GERAIS . 

ｔｃｅｾ｣ﾷ＠

Processo n.º: 
Natureza: 

Órgão: 
Denunciante: 
Procurador: 
Denunciados: 

Gabi11ete do Co11sdheim S11h.rtit1do Ha111ilto11 Coelho 

1.015.285 
Denúncia 

Prefeitura Municipal de Mercês 
União Recicláveis Rio Novo Ltda. 
Roberto Thomaz da Silva Filho (OAB/MG 84.144-B) 
Wanderlúcio Barbosa (Prefeito em exercício) e Janicléia 
Oliveira Llma (Pregoeira) 

À Secretaria da Primeira Câmara, 

1. 

Juntem-se o Expediente sem número, dessa secretaria, a petição 

protocolizada sob o n.º 0006876111 /2021, pelo então Prefeito Wanderlúcio Barbosa 

e pela Pregoeira Janicléia de Oliveira Llma, e os documentos que a acompanham. 

Cadastrem-se os procuradores Hélio Soares de Paiva Júnior 

(OAB-MG 80.399), Gustavo Ferreira Martins (OAB-MG 124.686), Rafael Augusto 

Ferreira Gomes (OAB-MG 141.423), Bruno Henrique Silva Pontes (OAB-MG 

188.417) e Guilherme Fábregas Inácio (OAB-MG 100.530), descritos nas 

procurações anexas à petição, devendo essa secretaria proceder às anotações 

necessárias no Sistema de Gestão e Administração de Processos·- SGAP. 

Intimem-se os requerentes e dê-se prosseguimento ao processo. 

Tribunal de Contas, em 26/02/21. 

HAMILTON COELHO 
Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Da: Secretaria da Primeira Câmara 

Para: Conselheiro Relator 

Senhor Conselheiro Relator, 

Recebido nesta Secretaria o presente documento submeto-o à 

consideração de V. Exa. 

Respeitosamente, 

Maria Valéria Menez.es de Oliveira 
Diretora 

(assinado eletronicamente) 

)nr.11mPntn ;:ic:.c::in::arln nnr mPin rlP r.Prtifir::irln rlinit::al rnnfnrmP rlic;:;nnc:.ir.ôPc:. l"'nntirl::ic:. n;:i MPrlirl::a Prn11ic:.flri::a ??ílíl-?/?001 n;:i RPc:;nli1r_.ain n 0?/?01? P n::i nPr.ic:.!in Nnrm::iti 



PROTOCOLO 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos: 

Sinalizador de acompanhamento: 

Status do sinalizador: 

l'n.:zado Servidor. 

Boa tarde. 

Segue petição para protocolo. 

all. 

Bruno Pontes 
OAH/MG 188.417 

' DOCUMENTG D!Giii\i.IZADO · 
. ;: DISPONIBILIZADO i 
; NO ｓｇｬｾｐ＠ 1 

····-·-··-·--·---··· ··-·-....J 

Bruno Pontes <pontesbrunojus@gmail.com> 
segunda-feira, 18 de janeiro de 2021 15:43 
PROTOCOLO 
PROTOCOLO 
Petição.pdf 

Acompanhar 
Sinalizada 
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DOUTO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Denúncia: 1.015.285 

Relator: CONS. SUHST. HAMILTON COELHO 

WANDERLÚCIO BARBOSA e JANICLÉIA DE OLIVEIRA LIMA, já 

devidamente qualificados nos autos da Denúncia de número em epígrafe, vem, 

respeitosamente, requerer a juntada dos instrumentos de mandato anexos e a regular 

habilitação dos procuradores outorgados nestes. 

Nestes Termos, 

Pede deferimento. 

Belo Horizonte (MG), 18 

;/:- . 
HÉLIO SOARES DE PA À JÚ 

• I 

OAB/MG 80.399 , 
! 

1.423 

2021. 

GUSTAVO FERREIRA MARTINS 
OA G 124.686 

) 

B H. S 'A PONTES 
OABfMG 188.417 

+55 31 3327.31381 Rua Jaceguai. 2081Cj8181Prado1 Belo Horizonte 1MG1CEP:30.411-0401 martinsepaiva.com 
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PROCURACÃO 

Outorgante: \\IANDERLÚCIO BARBOSA, brasileiro, casado, Prefeito do Município de 

Metcês, inscrito no CPF sob o nº 042.812.376-74, portador do RG nº MG-10.885.082, 

ｲＺＮ･ｳｩ､･ｮｴｾ＠ e.domiciliado no sitio Santa Amélia, Zona Rural, Município de ｍ･ｲ｣￪ｾＯｍｇＮ＠

Outorgado: HÉLIO SOARES DE PAIVA JÚN.IOR, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito 

na ÓAB/MG sob o nº 80.399: GUSTAVO FERREIRA MARTINS, brasileiro, casado, 
' . 
i 

adVbgãdo, i11scritv í"•â OAD/tv1·c .sob o r.0 ＱＲＴＮＶＳＶｾ＠ ｒａｬＺＬＮＮ｜ｉｾｌ＠ AtJGlJS1"0 ｲＮｾﾷｾｉｾｅＺＺＺｾａ＠

ｇＰｾＱｅｓＬ＠ brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 141.423; BRUNO 
1 

HENRIQUE SILVA PONTES, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 

J 88!417, GUILHERM.E .FÁBREGAS .INÁCIO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 

OAB/MG sob o nº 100.530 todos com endereço na Rua Jaceguai, nº 208, Conj. 818, bairro 

Prado, Belo HorizontefMG, CEP 30.411-040. 

Por' esíc i11sírumc11ío parlicuiar <lc procuração, constituo meu uas1a1uc prrn,;uraJur us 

outorgados, concedendo-lhe os poderes da cláusula ad iudicia e/ e.nra, para o foro em geral, 
! 

e, podendo, portanto, promover quaisquer medidas judiciais ou administrativas, em qualquer 
'1 

instância, assinar termo, substabelecer com ou sem reserva de poderes, e praticar ainda, todos 

e ｱｵｾｩｳｱｵ･ｲ＠ atos necessários e convenientes ao bom e fiel desempenho deste mandato. 

ｐｏＺￓｅｒｬｾｓ＠ ESPECÍFICOS: A presente procuração outorga aos Advogados acima descritos, 
1 • ' • • 

os poderes para, em nome do outorgante, contcssar, recon11ecer a prnccdéncia do pedido, 

transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, dar e receber quitação, 

firmar compromisso, pedir a justiça gratuita, tudo cm confonnidade com a norma do art. 105 
1 

do NCl'C. 
t 

BelJ l-lorizonte/MG, 08 de janeiro de 2021. 

<tkuf :-> 
1 ' 

\j'ANDERLlJCIO BARBOSA 

+55 31 3327.31381 Rua Jaceguai. 2081Cj8181Prado1 Belo Horizon1e 1MG1CEP:30.411-0401 martinsepaiva.com 
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PROCURAÇÃO 

Outorgante: .JANICLÉIA DE OLIVEIRA LIMA. brasileira, solteira. servidora pública 

municipal, nascida no dia O 1 de março de 1983, filha de Nilson Ferreira Lima e Rosalice Maria 

de Oliveira Lima, portadora da Cédula da Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais 

sob o número MG 12 822.385, inscrita no CPF sob o nº 058.627.126-07, residente e 

áomicíiiaGa na Rua Joaquim Gonçaivcs Campos, n'· í45, Bairro Carangoia, na ciáaae e 

Comarca de Mercês, Estado de Minas Gerais, CEP: 36 190-000, endereço eletrônico: 

janicleia@msn.com. 

Outorgado HF,l .10 SOARES DE PAIVA .JÚNIOR, brasileiro, solteiro, adviigado, inscrito 

na OAB!MG sob o nº 80.399; GUSTAVO .FERREIRA MARTINS, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OABIMG sob o nº 124.686; ｒａｆａｬｾｌ＠ AUGUSTO FERREIRA 

GOMES, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 141.423; .BRUNO 

HENRl()lJE SJLVA PONTES, braslletro, solteiro, advogado, mscrito na üAB/MU sob o n" 

l88.4 l 7, GlJILHERM.E FÁBREGAS INÁCIO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 

OAB/MG sob o nº 100.530 todos com endereço na Rua Jaceguai, nº 208, Co11j. 818, bairro 

Prado, Relo Horizontc!MG, CEP 30.411-040. 

Por este instrumento particular de procuração, constituo meu bastante procurador os 

outorgados, concedendo-lhe os poderes da cláusula ad 111dicw et extra, para o foro em gera], 

e, podendo, portanto, promover quaisquer medidas judiciais ou administrativas, em qualquer 

instância, assinar ten110, substabclecer com ou sem reserva de poderes, e praticar ainda, todos 

e quaisquer atos necessários e convenientes ao bom e fiel desempenho deste mandato. 

PODERES ESPECÍFICOS A preseme procuração outorga aos Advogados acima descritos, 

os poderes para, em nome do outorgante, confessar, reconhecer a procedência do pedído, 

transigir, desistir, renunciar ao direí!o sobre o qual se funda a ação, dar e receber quitação, 

firmar compromisso, pedir a justiça gratuita, tudo em conformidade com a nomrn do ar!. 105 

do NCPC. 

Belo Horizontc!MG, 08 de janeiro de 2021. 
Í 

l/Y./ 
JanicléiJI de Oliveira Lima 

'.,.:· 

+55 31 3327.31381 Rua Jaceguai, 2081Cj818IPrado1 Belo Horizonte 1MG1CEP:30.411-040 í martinsepaiva.com 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 1015285 

TERMO DE JUNTADA 

Em 02 de março de 2021, em cumprimento ao despacho do Conselheiro 

Hamilton Coelho, à fl. 387, juntei às tls. 389/391 deste processo a documentação 

protocolizada sob o nº 6876111/2021. 

ｾｴￚｩ｣Ｍ 12?Cr? 
Servidor 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Ofício n. 3787/2021 - SEC/lª Câmara 

ｾ＠
ＴＮ｟Ｉ｜ＢＢｳｅｃｒｅＡａｒｾｏＬｪＺ｜＠

ffE 1' CÃMARA ,_;i 
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Fls .• ｾ＠ ) 

ｾ＠ 5 $/ 
'lt'ls GEl'--1"' 

Belo Horizonte, 27 de abril de 202 . 

Senhores, 

Comunico-lhe que o Conselheiro Substituto Hamilton Coelho, Relator do 

processo autuado sob o n. 1015285 "Denúncia, determinou a intimação de Vossas Senhorias, 

para conhecimento. 

Respeitosamente, 

Maria ｶｗｾＩ｡ｾＭ Oliveira . frt Diretora 
Secretaria da.! ° Câmara 

Senhores 
Hélio Soares de Paiva Júnior, OAB/MG 80399, Gustavo Ferreira Martins, OAB/MG 124686, 
Rafael Augusto Ferreira Gomes, OAB 141423, Bruno Henrique Silva Pontes OAB/MG 
188417 e Guilherme Fábregas Inácio OAB/MG 100530 
Procuradores do Sr. Wanderlúcio Barbosa e Sra. Janicléia de Oliviera Lima 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo 
disoosicão exoressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2º da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo-www.tce.mg.gov.br 

Secretaria da 1" Câmara-Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG- (31)3348-2111 



PRIMEIRA CÂMARA 

De: 

Para: 
Enviado em: 
Assunto: 

HSC Maillnspector - Mail Delivery System <HSC-MAILER­
DAEMON@tce.mg.gov.br> 

_,f>-1- or: e pontesbrunojus@gmail.com 
terça-feira, 27 de abril de 2021 14:01 
Retransmitidas: Processo 1015285 - CJ 

.,,-- o . .z. SECRETARIA ＧｾＩＮ＠
(2 1•cAMARA ·,, . 
,_ Fls. ｾ＠ lfl) 

;f s o/ 
A entrega para estes destinatários ou grupos foi concluída, mas o servidor"'/.' ｇｦＮｾＧｩＧＺ＠
destino não enviou uma notificação de entrega: 

pontesbruno.jus@gmail.com 

Assunto: Processo 1015285 - O 



PRIMEIRA CÂMARA 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Acuso recebimento. 

Bruno Pontes <pontesbrunojus@gmail.com> 
terça-feira, 27 de abril de 2021 14:07 
PRIMEIRA CÂMARA 
Re: Processo 1015285 - CJ 

. ).-\1'\.. Oi.: Co 
h. ｾｶ＠ SECRETARIA ';;,_ 

/{2 1'CÂIAARA 'F\ 
'"" ':'>qG "'l Fls._ j 

... ｾ＠ g .f:/ 
ＬＬＬｾｾｓ＠ GI'\\\" 

Em ter., 27 de abr. de 2021 às 14:02, PRIMEIRA CÂMARA <primeiracamara@tce.mg.gov.br> 
escreveu: 
Exmos. Srs. 

Encaminhamos, em anexo, cópias do oficio n. 3787/2021, e do despacho do Relator, Conselheiro 
Substituto Hamilton Coelho, referentes ao processo nº 1015285, para conhecimento. 

SOLICITAMOS CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL. 

Respeitosamente, 

Maria Valéria Menezes de Oliveira 
Diretora 
Secretaria da Primeira Câmara 
3348-25401 www.tce.mg.gov.br 

Antes de imprimir pense em seu compromisso com o Meio Ambiente e no comprometimento 
com a redução de custos. 

As informações contidas neste e-mail e anexos são para uso exclusivo do 
destinatário pretendido. 
Caso tenha recebido por engano, notifique o remetente e apague-o 
imediatamente. 
A sua divulgação não autorizada é expressamente proibida pelo Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais. 



Processo n 1015285 

Data: 27/04/2021 

TRJBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DA J"CÂM4RA 

TERMO DE JUNTADA DE COMPROVANTE DE INTIMAÇÃO 

J11111ei à(s) fl(s). 394/395 o(s) corrprov.mte(s) reti:rente(s) ao eocarrinhu=Ito por irei> eletrônico do(s) oficil(s) n 
3787/2021, ernitrlo(s) emcunprirrento à detenninação de fl(s). 1015285, CJljo recebitrento fui confinmdo por etmil. 

F.xecutor: C.J.S.G.C. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

Sec;·etaria da Primeira Câmara 

DECLARAÇÃO 

Processo n.: J O l G . ｩｾ＠ 6 
Data: 19- · 05. ｉｬｏｾ＠ .[ 

Eu, Brvw (J. ｾＬＨ＠ ｶｾ＠ . ｾＯＡｬ［ｦ＠ f<; ' CPF/OAB n. j ｾ＠ S'-1j1, 
declaro que, nesta data, compareci neste Setor do Tribunal de Contas, 
examinei o processo acima mencionado. 

Obtive cópias das seguin.tes folhas do processo: rÍJ.. J O/ 4.._ // ) 

6 3 CL t 1- k 1 > (, e, < ,Ç o ｾﾷ＠ f tlÀV s ?/{ 7 

?l( ｾ＿＠ 7 
" 

Tomei ciência de despachos e decisões constantes do processo, beni 
como do inteiro teor do disposto no § 5º do àrt. 166 do Regimento 
Interno: 
Art. 166. A integração dos responsáveis e interessados no processo, bem como a 
comunicação dos atos e decisões do Tribunal, serão feitas mediante: 
[..} 
§ 5º O comparecimento espontâneo do responsável ou interessado supre a citação ou 
intimação, quando lhe for dada ciência dos termos do despacho ou da decisão, assumindo o 
interessado ou responsável o processo nafase em que esse se encontrar. (Res. n. 1212008) 

Assinatura 

Os dados informados foram devidamente conferidos por: 

As ｾＺｩ＠ .i<t . ｾ｢Ｍｰｾ＠ ｳ［ｾ＠ · " . Servidor/Matricula 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

CERTIDÃO 

O CADASTRO JÁ ESTAVA ATUALIZADO 

Certifico que, no Processo SGAP n. 1015285, o cadastro de 

procuradores já se encontrava atualizado até a data da entrada em vigor da Ordem 

de Serviço n. 02, de 23 de abril de 2021. 

Tribunal de Contas, em 13/05/2021. 

ｄ｡ｲｬ･ｮ･ｬｾ＠
MAt: 150287 
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ｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｔｃｅｾ＠

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

9ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara - 18/5/2021 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

Órgão: 

Denunciantes 

Denunciados: 

Procurador: 

MPTC: 

I - RELATÓRIO 

DENÚNCIA N.º 1.015.285 

Prefeitura Municipal de Mercês 

União Recicláveis Rio Novo Ltda. 

Wanderlúcio Barbosa (Prefeito Municipal) e Janicléia de Oliveira Lima 
(Pregoeira) 

Roberto Tbomaz da Silva Filho (OAB-MG 84.144-B) 

Cristina Melo 

Tratam os autos de denúncia, com pedido liminar, formulada por União Recicláveis Rio Novo 
Ltda. em face do Pregão Presencial n. 0 35/2017, Processo Licitatório n. 0 51/2017, do Município 
de Mercês, cujo objeto é a "contratação de empresa para prestação de serviço de destinação final de 
resíduos sólidos classe JIA", fl. 107. 

Na denúncia, alegou-se a ocorrência das seguintes irregularidades: 

a) incompatibilidade dos serviços contratados com a modalidade de licitação utilizada 
(pregão presencial); 

b) ausência de informações relevantes para estruturação das propostas; e 

c) ausência de possibilidade de que os responsáveis técnicos possuam contrato de prestação 
de serviços, regido pela legislação civil, com a empresa licitante. 

Distribuídos os autos à minha relatoria, fl. 55, determinei a oitiva prévia dos denunciados, 
fl. 56, que se manifestaram e colacionaram os documentos de fls. 63/337. 

Às fls. 339/343, verifiquei a impossibilidade de suspensão liminar do processo licitatório em 
face da publicação da Ata de Registro de Preço do certame, fls. 344/345, nos termos do art. 60 
da Lei Complementar n.º 102/08, art. 267 do Regimento Interno e entendimento consignado no 
Agravo n.º 958.319, de minha relatoria. 

Em exame inicial, a unidade técnica apontou irregularidades, sugerindo a citação dos 
responsáveis, fls. 356/359. 

O Ministério Público junto a este Tribunal aditou a denúncia e também requereu a citação dos 
responsáveis, bem como a sua intimação para prestar informações, fls. 362/366. 

Devidamente citados, os responsáveis Wanderlúcio Barbosa (Prefeito Municipal em exercício) 
e Janicléia de Oliveira Lima, Pregoeira à época, acostaram, conjuntamente, defesa de 
fls. 371/374. 

O órgão técnico, às fls. 376/378, reiterou parcialmente as conclusões anteriormente formuladas, 
concluindo pela expedição de multa aos responsáveis, no que foi acompanhado pelo Ministério 
Público, fls. 380/381. 

1O15285_18052021 /LH/Ll/C/SL/S 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

É o breve relatório. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

Eu concedo a palavra ao Advogado Hélio Soares de Paiva Junior, por até 15 minutos, nos 
termos regimentais 

ADVOGADO HÉLIO SOARES DE PAIVA JUNIOR: 

Excelentíssimo Conselheiro Presidente, Excelentíssimo Conselheiro Relator, em nome de quem 
estendo o cumprimento aos demais membros que compõem o presente julgamento. Ilustre 
Parque! do Tribunal de Contas, caros servidores e colegas advogados que acompanham a 
presente. 

Preeminente Conselheiro Relator, o que nos traz à tribuna são alguns aspectos peculiares à 
situação vivenciada na presente denúncia. 

O primeiro ponto que nós queremos destacar, para dar ênfase e conduzir a sustentação oral é, 
que a empresa denunciante, no caso a empresa União Recicláveis, por ocasião da licitação ela 
tinha um contrato, que foi firmado no ano de 2015 com o Município de Mercês, e esse contrato 
foi processado através de um pregão presencial de um sistema de registro de preço. Ou seja, 
similar procedimento licitatório, que foi conduzido em 2017, forte nas razões que vamos 
declinar aqui da tribuna, quão foi o mesmo procedimento que gerou a contratação da empresa 
União Recicláveis. 

Data maxima venia, eminente Conselheiro Relator e demais membros que compõem o 
julgamento, queremos repisar alguns aspectos. Não vou chegar às raias de afirmar que a 
'empresa denunciante laborou sob a litigância de má-fé. Todavia, a nosso ver, houve uma 
maliciosidade administrativa da empresa denunciante, à ocasião, porque a empresa detinha lá 
um contrato proveniente de 2015, do mesmo tipo de procedimento licitatório, cuja despesa 
mensal contratada pelo Município de Mercês era de R$22.807,22. Ocorre que, a matéria que 
foi denunciada, data maxima venia, nessa denúncia, nessa representação ora discutida, a nosso 
ver, por uma omissão deliberada da empresa, porque o que foi denunciado, data maxima venia, 
seria objeto de impugnação ou edital, porque a impugnação ou edital da licitação, eminentes 
Conselheiros, com certeza trariam os esclarecimentos ... por exemplo: a exigência do URT da 
empresa ser celetista ou não, ou houve de certo modo, e aí nós admitimos, ad argumentandum 
tantum,. irregularidade na elaboração do edital, a nosso ver, houve. Só que se tivesse havido 
impugnação, essas informações seriam prestadas, como foi delineado na defesa à ocasião, que 
seria admitir, não só um celetista, mas um prestador de serviço URT. 

Outro aspecto da denúncia, e aí, a nosso ver, há um comportamento que fugiu, data maxima 
venia à lealdade, porque a empresa, a nosso ver, data maxima venia, quis induzir esse Tribunal 
a erro, porque com essa indução, se houvesse a suspensão da licitação, manteria(?) o contrato 
no valor mensal de R$22.807,22, eminentes conselheiros, porque o Wanderlúcio tomou posse 
como prefeito, em razão da impossibilidade do prefeito eleito, em 2016, tornar-se(?) presidente 

· da câmara, assumiu a prefeitura. 

Houve uma verificação desse contrato da empresa União Recicláveis. Promoveu-se pesquisa 
de mercado, configurou-se o preço praticado, ele era superior à realidade de mercado, à ocasião. 
E, por diversas oportunidades, a pregoeira, no estrito âmbito de boa-fé administrativa, de lisura, 
promoveu comunicações com a União Recicláveis tentando diminuir o valor da contratação, o 
que não era admitido pela empresa, que de fato tinha o contrato. 

2 
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Então, a Administração Pública arrimada - e aqui quero trazer à baila, em especial (FALHA 
NO ÁUDIO) da pregoeira-, em estrita boa-fé administrativa, se se tratava de registro de preço, 
periodicamente a necessidade de se promover, digamos, um levantamento de mercado, para ver 
o preço que vinha sendo praticado; e, aí, apurou-se que o preço praticado estava acima da 
realidade de mercado. Razão pela qual, diante da inércia da empresa em promover o aditamento, 
reduzir o valor, resolveu-se por fazer a nova licitação. E o mecanismo da denúncia e revisamos: 
" ... as denúncias carreadas a esses autos, em parte, questiona a modalidade de licitação". 

Ora, se a própria União Recicláveis foi contratada, via pregão presencial, via sistema de registro 
de preços, se, porventura, dado esse aspecto técnico, temos outro aspecto a ser levantado, aqui 
da tribuna, uma vez que os agentes públicos denunciados, a nosso ver, agiram em defesa do 
erário. Houve um movimento em que se observou a supremacia do interesse público sobre o 
interesse privado, porque o valor contratado até então - e será demonstrado ao final dessa 
sustentação oral, com documentação cabal - era um sobre preço. Então, qual o outro mecanismo 
encontrado para licitar? Economicidade e eficiência. 

Os agentes públicos envolvidos promoveram um novo certame licitatório, observaram o 
regramento constitucional e, aí, o novo preço da licitação - como será demonstrado no final 
dessa sustentação oral - reduziu-se. A prestação de serviços que antes era em torno de 
vinte e dois, vinte quatro mil reais, por mês, para algo em torno de cinco mil, oitocentos 
(FALHA NO ÁUDIO) sete, poucos reais, dependendo da movimentação de lixo mensal. 

Então, há fortes elementos, a nosso ver, o comportamento dos agentes públicos denunciados 
em que(?) se observaram aspectos de boa gestão administrativa, provocando economia ao 
erário, implicando em redução de despesa pública. 

Então, na nossa modesta opinião, eminentes julgadores, queremos dessa tribuna pautar e trazer 
elementos que nos foram repassados e tivemos acesso aos autos e esses mesmos autos são 
fisicos. A nosso ver, não há nos autos esses documentos que vamos relatar e mencionar aqui, 
no sentido de que o contrato firmado pela União Recicláveis: a Ata de Registro de Preços n. 
5401/2015, objeto: "Através da presente ata, fica registrado o preço para prestação de serviços 
de destinação final de resíduos sólidos da classe. O preço mensal: R$ 22.807,22." 

E, para tanto, foi nos encaminhado hoje, eminentes Conselheiros, no estrito intuito de colaborar 
com o julgamento da matéria, de trazer a verdade real, o que observamos é a Nota Fiscal 
Eletrônica de n. 201710391, emitida pela Empresa União Recicláveis, no valor líquido da 
Prestação de Serviços de R$ 24.650, 14. 

De igual modo, por amostragem, outra nota fiscal emitida: Custo de Execução Contábil da 
União Recicláveis (FALHA NO ÁUDIO), que gerou a denúncia, 2017, não consegui 
especificar, mas o valor líquido é de R$ 4.650,00; (FALHA NO ÁUDIO) Contrato Derivado 
da Ata de Registro de Preços ora denunciado foi estimado a um preço unitário de R$ 80,00, por 
tonelada de lixo. 

Então, registrou-se preço de dez mil toneladas de lixo. Pode, eminentes Conselheiros, ter 
acontecido eventual equívoco, eventual irregularidade que, a nosso ver, data máxima vênia, 
seria sanado, com impugnação no edital, com um pedido de esclarecimento. 

14 55/SL 

E desse modo, gerou-se um contrato, que é a prestação de serviço da Empresa Vital Engenharia 
Ambiental S/A já no novo contrato, já na nova ata de registro de preço, n. da nota 2017438. 
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Valor da prestação de· serviço do novo contrato, o contrato que ora é discutido, de cujo 
procedimento houve uma denúncia, R$ 5.833,34. 

Ainda por amostragem, outro documento fiscal, 2017 (FALHA NO ÁUDIO), valor líquido da 
nota R$ 7.264,52. 

for derradeiro, outro documento fiscal da empresa, 2017549, R$ 6.946,66. 

O que se quer desta Tribuna, eminentes Conselheiros, é estabelecer o comportamento(?) dos 
·agentes envolvidos, ter um prefeito que assumiu o município na função de um mandato tampão. 
, Segundo, por parte da pregoeira, que diante do procedimento anterior então vigente, por se 
·tratar de regime de registro de preços e é da essência do registro de preço a verificação (FALHA 
NO ÁUDIO) da realidade de mercado. 

Apurou-se que a ata anterior da empresa denunciante tinha um sobre preço. E isso ficou 
comprovado com o novo registro de preço feito. 

Então, o que queremos, de certo modo, daqui destacar da tribuna, é que resta caracterizar a boa­
fé administrativa dos agentes públicos envolvidos, defesa, a nosso ver, do erário público, em 
estrita observância da supremacia do interesse público sobre o interesse privado. 

De igual modo, observou-se os princípios da economicidade e da eficiência, pois o custo da 
prestação de serviço e o ganho de eficiência, houve uma economia de escala, eminentes 
Conselheiros! 

Então, em hipótese alguma, se houve alguma irregularidade no curso do procedimento, essa 
irregularidade não está manchada com a ilegalidade qualificada. Ela é mais oriunda de um 
despreparo, mas em hipótese alguma ocorreu dano, pelo contrário, diminuiu-se as despesas para 
o erário público. 

Então, já concluindo, para não sermos cansativos, iiós estamos requerendo da tribuna (FALHA 
NO ÁUDIO) diante das premissas regimentais, que se converta o presente julgamento em 
diligência, para apurar a verdade real, que é norma princípio lógica dessa Corte e requisitarmos 
os documentos da administração pública, para vermos o preço praticado antes em um 
procédimento pregão presencial de sistema de registro de preços e o preço oriundo desse 
pregão, desse registro de preços. 

São (FALHA NO ÁUDIO) fortes, nesses argumentos e fundamentos, que se requer a integral 
improcedência da denúncia. 

Muito obrigado! 

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

P9is não. 

Com a palavra o Relator, para proferir a proposta de voto. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

II-FUNDAMENTAÇÃO 

Passo a apreciar as irregularidades apontadas na peça exordial e no parecer ministerial, 
cotejando-as com as razões de defesa, os documentos juntados aos autos, os relatórios técnicos 
e o parecer final apresentado pelo Parque/. 

4 

1Ol5285_18052021 /LH/Ll/C/SUS 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

1. Incompatibilidade dos serviços contratados com a modalidade 
Pregão 

A denunciante alega que a contratação dos serviços de coleta de lixo, ante sua especificidade, 
não poderia ser licitada por meio de pregão, por não se enquadrar na definição de "serviços 
comuns", contida no parágrafo único do art. 1° da lei n.º 10.520/02. 

A unidade técnica considerou improcedente a denúncia nesse aspecto. 

Acorde com a manifestação técnica, considero cabível a modalidade pregão para serviços de 
engenharia, como são os serviços de coleta de lixo, tendo o Tribunal de Contas da União, 
inclusive, sumulado o tema: 

Súmula nº 257/201 O - O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia 
encontra amparo na Lei nº 10.520/2002. 

Importante frisar que "serviço comum" não é oposto de "serviço complexo", conforme decidido 
no Processo n.º 020.118/2012-0, do Tribunal de Contas da União, de Relataria da Ministra Ana 
Arraes: 

"Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, formulada pela Fortnort 
Desenvolvimento Ambiental e Urbano Ltda. (fls. 1/22), nos termos no art. 113, § lº, da Lei 
n.º 8.666, de 1993, acerca de possíveis irregularidades na Concorrência Pública 
n.º 06/201 O, promovida pela Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo 
(Ceagesp), que tem como objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços de 
coleta seletiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e 
destinação final de resíduos provenientes das áreas de operação e comercialização de 
produtos situados dentro do Entreposto Terminal de São Paulo, cujo valor global orçado é 
de R$ 58.591.772,40 (fls 46 e 60). 

[ ... ] 

Não podemos olvidar, por outro lado, que a jurisprudência desta Corte vem se perfilando 
no sentido da aplicação plena do art. 4° Decreto nº 5.450/2005, isto é, exigindo a utilização 
da modalidade pregão para a aquisição de bens e serviços comuns e, além disso, vem 
reconhecendo uma larga abrangência ao termo "bens e serviços comuns"( ... ): De outra 
parte, comungo com a unidade técnica que o objeto licitado amolda-se perfeitamente 
ao conceito de bens e serviços comuns da Lei n. º 10.520, de 2002, e do Decreto n. º 
5.450, de 2005, devendo, pois, ser obrigatoriamente licitado por meio da modalidade 
pregão, conforme a jurisprudência do Tribunal sobre o tema, a exemplo do recente 
Acórdão 265/2010 -Plenário. 

Convém esclarecer, como bem fez o Auditor Augusto Sherman Cavalcanti em 
Declaração de Voto apresentada quando da prolação do Acórdão 237/2009-Plenário, 
que "bem e serviço comum" não é oposto de "bem e serviço complexo", podendo-se, 
assim, dizer que são conciliáveis, não se contrapondo. Disse Sua Excelência: "Bens e 
serviços comuns, segundo o art. 1º, § 1", da Lei 10.520/02, são aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais no mercado. Isto é, são aqueles que podem ser especificados a 
partir de características (de desempenho e qualidade) que estejam comumente 
disponibilizadas no mercado pelos fornecedores, não importando se tais 
características são complexas, ou não." (g.n.) 

Esta Corte de Contas também se manifestou nesse sentido em resposta à Consulta n.º 732.557, 
de relatoria do Conselheiro Eduardo Carone Costa, sessão do Pleno do dia 11/6/08: 

"A Lei nº 10.520/02 poderá ser regulamentada no âmbito dos municípios por meio de 
decreto, o qual estabelecerá procedimentos específicos e suplementará eventuais lacunas, 
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mormente no que tange ao modo de operacionalização do pregão eletrônico, bem como 
adotará o rol de bens e serviços comuns existentes ou criará outro desde que condizentes 
com a aludida lei federal[ ... ]. O decreto regulamentar do pregão, na órbita municipal, 
poderá prever a adoção da modalidade pregão para a contratação de obras e serviços 
de engenharia, desde que não necessitem de aferição técnica mais apurada, sejam 
considerados usuais e rotineiros e a Administração tenha como defini-los nos atos 
convocatórios das licitações de forma satisfatória". (g.n.). 

A título ilustrativo, no Decreto Estadual n.º 44.786/08, admite-se expressamente a contratação 
de serviços de engenharia que exijam registro no CREA por meio de pregão, veja-se: 

"Art. 3° Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou 
pela prestação de serviços comuns é feita por meio de proposta escrita, permitindo-se aos 
licitantes a alteração dos preços por meio de lances verbais ou eletrônicos, em sessão 
pública. 

§ 1° Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos no objeto do edital, por meio de 
especificações usuais praticadas no mercado, tais como os exemplificados no Anexo. 

§ 2° Atendido o disposto no § 1 º,o pregão poderá ser utilizado: 

1 - nas contratações de serviço de engenhària comum, mesmo que se exija profissional 
registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA 
para execução;" (g.n.). 

Compulsando o termo de referência contido no instrumento convocatório, fls. 35/36, verifiquei 
que os serviços licitados configuram serviços comuns, tomando possível a opção pela 
modalidade pregão. 

Pelo exposto, julgo improcedente a denúncia neste item. 
' 2'. Ausência de possibilidade de que os responsáveis técnicos possuam contrato 

､
Ｑ

ｾ＠ prestação de serviços, regido pela legislação civil, com as empresas 
licitantes. 

A:lega a denunciante a ilegalidade de exigir apenas vínculo empregatício ou societário dos 
ｲｾｳｰｯｮｳ￡ｶ･ｩｳ＠ técnicos das empresas licitantes. 

A unidade técnica considerou irregular o apontamento. 

O,s responsáveis, em sua peça de defesa, informaram que há permissão editalícia para a 
comprovação do vínculo entre o responsável técnico e a empresa licitante de diversas formas e 
não apenas por meio de emprego (CLT), tendo sido atendida a orientação dos Tribunais. 

Ao examinar as alegações de defesa, a unidade técnica reputou como erro material a redação 
contida no item 6.2.2, 'j" da Cláusula Sexta (termo "CLT" aposto após o item "Cópia do 
contrato de prestação de serviços"), e, portanto, desconsiderou o apontamento. 

A jurisprudência desta Corte de Contas e do Tribunal de Contas da União recomenda que, no 
edital, admita-se também contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil, visando 
a evitar restrições à competitividade. 

Nesse sentido, a Denúncia de n.0 875.345, de relatona do Conselheiro Mauri Torres, in verbis: 

"[ ... ] edital contém diversas irregularidades e ilegalidades que comprometem a lisura do 
certame e impedem o seu prosseguimento[ ... ] a exigência de que os profissionais possuam 
vínculo empregatício com a empresa licitante está em desconformidade com o art. 30, li, 
da Lei n. 8.666/93, que determina tão somente a indicação da disponibilidade do pessoal 
técnico e equipamentos, a serem apresentados em momento oportuno. [ ... ] cumpre destacar 
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que a Lei n. 8.666/93, em seu art. 30, § 1 º, !, autoriza a exigência editalícia de que as 
sociedades participantes do certame comprovem possuir, em seus quadros permanentes, 
profissional de nível superior ou equivalente na qualidade de responsável técnico. No 
entanto, deixou de definir o conceito de "quadros permanentes", o que ficou a cargo da 
doutrina e jurisprudência. [ ... ] esta Corte de Contas em diversas assentadas tem decidido 
no sentido de ser restritiva a exigência de vínculo empregatício com a empresa licitante 
para comprovação de capacitação técnico-profissional, conforme destaco a seguir: [ ... ] 
considero que a exigência constante do item [ ... ] do edital, de que a capacidade técnico­
profissional seja comprovada por meio de profissional com vínculo empregatício com a 
empresa licitante, é restritiva ao caráter competitivo da licitação contrariando o art. 3°, 
caput, §1°, 1 e o art. 30, §5°, da Lei n. 8666/93." (Denúncia n. 875.345. Rei. Conselheiro 
Mauri Torres. Sessão do dia 10/05/12). 

A propósito, cumpre transcrever a disposição editalícia em comento, fls. 25/26, verbis: 

"6.2.2 - Regularidade Fiscal e Qualificação Econômica e Financeira: 

[ ... ] 

j) Comprovação de vínculo entre a licitante e o profissional por ela indicado como 
Responsável Técnico - RT far-se-á através de apresentação de, pelo menos, OI (um) dos 
seguintes documentos: 

Anotações da CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social ou; 

Cópia da ficha de registro de empregados ou; 

Cópia da folha do livro de registro de empregados devidamente registrado no Ministério 
do Trabalho ou; 

Cópia do contrato de prestação de serviços CLT ou; 

Cópia do contrato social ou da última alteração contratual, em caso de sócio diretor, ou 
presidente da licitante, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual conste o nome do Responsável Técnico - RT". 
(grifo nosso) 

Ao analisar o item, 6.2.2, do Edital, e acorde com a unidade técnica, pude verificar a 
possibilidade de que o responsável técnico possua contrato de prestação de serviços regido pela 
legislação civil, e que a menção equivocada do termo "CL T" não veda tal possibilidade. 

Pelo exposto, afasto a imputação de irregularidade neste tópico. 

3. Ausência de informações relevantes para a estruturação da proposta. 

A denunciante destaca omissões no instrumento convocatório, especialmente acerca das 
balanças a serem utilizadas, do processamento em estação de transbordo, da quantidade de lixo 
a ser recolhida durante o período contratual, da planilha de custos e expectativa das receifas, o 
que prejudica a formulação das propostas. 

No despacho de fls. 339/343, já havia constatado as diversas e graves incongruências existentes 

no edital, da seguinte forma: 

"Em exame não exauriente, verifiquei que, na cláusula 7.6 do termo de referência, fl. 120, 
previu-se uma média de coleta de resíduos de 120 toneladas/mês e na cláusula 5, estipulou­
se 10.000 toneladas. Na fase interna, também constatei referida divergência, pois, na 
pesquisa de preços realizada pela Prefeitura Municipal de Mercês, acostada às fls. 85/93, 
quantificou-se os serviços de coletas de resíduos em 120 toneladas/mês, não obstante, na 
planilha de preços referenciais de fl. 94, indicou-se o total de 10.000 toneladas. 
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Inclusive, a empresa Vital Engenharia Ambiental S/A, única participante da licitação, 
conforme Ata de Julgamento de fls. 325/326, formulou questionamento sobre o tema, 
fls. 143/144, tendo a Administração Municipal se limitado a informar, fls. 145/146, que o 
valor a ser considerado é 10.000 toneladas, pois a quantia de 120 toneladas/mês é simples 
estimativa, verbis: 

"! - Diante dos fatos, informo que o quantitativo a ser considerado deverá ser o do item 5 
- descrição dos serviços, com a quantidade de 10.000 (dez mil toneladas). O item 7.6 é 
informativo, pois o processo é baseado em destinação final por Tonelada, onde pode sofrer 
alterações no decorrer do contrato." 

Ora, multiplicando-se 120 toneladas/mês por 12 meses por ano, obtêm-se 1.440 toneladas 
anuais. De modo semelhante, dividindo-se 10.000 toneladas estimadas no todo por 
12 meses, tem-se 833,33 toneladas/mês. Assim, em princípio, ainda que os valores sejam 
estimados e sujeitos a alteração após a devida pesagem, considero a discrepância 
demasiadamente significativa para ser ignorada. 

Ademais, mesmo que, para argumentar, se considerasse o total de 10.000 toneladas como 
o quantitativo estimado para o prazo de 60 (sessenta) meses, período de possível duração 
contratual após eventuais prorrogações, conforme sugerido pela empresa licitante às 
fls. 143/I 44, o valor estimado mensal continuaria discrepante, pois seria o equivalente a 
166,66 toneladas/mês. 

Destaco que a proposta declarada vencedora, da empresa Vital Engenharia Ambiental S.A., 
de R$800.000,00, fl. 376, valor, aliás, vultoso para um Município de pequeno porte como 
Mercês, baseou-se na estimativa de 10.000 toneladas, conforme planilha de fl. 335 e termos 
de adjudicação e homologação de fls. 336 e 337. 

Ressalto ainda que, na ata de registro de preços anterior, fls. 70/77, previu-se o total de 11 O 
toneladas/mês, no valor total anual de R$273 .686,64. Assim, no respectivo certame, a 
estimativa utilizada foi 11 O toneladas/mês, equivalente a 1.320 toneladas no total (e não 
10.000). Apesar de se tratar de registro de preços, em análise perfunctória, não há motivo 
aparente para referido acréscimo exacerbado do quantitativo estimado, de uma licitação 
para a outra, o que pode ter ocasionado embaraço para a formulação de propostas e restrição 
da competitividade. Frise-se, apenas uma empresa participou do certame. 

Portanto, in casu, em face do indício de restrição à competitividade, consubstanciado na 
imprecisão do quantitativo de serviços a serem prestados, falha grave, entendo que·seria o 
caso de se promover a suspensão do certame." 

Ressalto, contudo, que na documentação de fls. 66/337, consta; como último andamento 
do Pregão Presencial n.0 35/2017, sua homologação, datada de 23/6/17, dia seguinte à data 
do protocolo da inicial da denúncia. Além disso, em pesquisa na rede mundial de 
computadores, pude averiguar, por meio do Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Mercês, <publicacao.pm-merces.siplanweb.com.br/contas­
publicas/documento/71 >,a publicação da Ata de Registro de Preços, também com data de 
23/6/17." 

A unidade técnica, em seu relatório inicial, corroborou com os aspectos acima narrados e 
concluiu da seguinte forma: 

"Ante o exposto, diante das diversas divergências apontadas na manifestação do Relator, 
observa-se que no referido Edital ocorreu um erro que pode ser de grafia ou falta de atenção 
(erro material) ou possivelmente um indício de fraude (erro substancial). 

Os responsáveis, em sua peça de defesa, reconheceram as impropriedades, mas a atribuíram a 
um descuido, que não comprometeu a execução dotontrato. 

A iinidade técnica, após exame, ratificou a irregularidade, concluindo o seguinte: 
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"Compulsando o autos, verifica-se que a empresa Vital Engenharia Ambiental S/ A, 
fls. 143/145, solicitou esclarecimento quanto a divergência entre os itens 5 e 7.6 do Termo 
de Referência sendo respondida pela pregoeira, fls. 145/146, ou seja, a Administração teve 
oportunidade de revisar as cláusulas do edital, fls. 119/120. Assim, entende-se qne essas 
cláusulas podem ter acarretado o desinteresse pelo mercado, pois o resultado foi a 
participação de um único licitante no pregão, justamente a empresa que solicitou os 
esclarecimentos, reforçando o indício de que a exigência tenha sido restritiva." (grifo 
nosso) 

Diante de todo o exposto, concluo ter havido, de fato, elementos divergentes para a formulação 
de propostas, o que comprometeu gravemente a competividade do certame, na medida em que 
apenas uma empresa participou do certame, confirmando-se a infringência ao fixado no art. 7º, 
§ 4°, da Lei de Licitações e Contratos, que assim dispõe: 

"Art. 7º ( ... ) 

§ 4° É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e 
serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões 
reais do projeto básico ou executivo." 

Assim, julgo procedente a denúncia neste ponto e aplico multa individual de R$2.000,00 (dois 
mil reais) ao então Prefeito W anderlúcio Barbosa, signatário da Ata de Registro de Preços, da 
adjudicação e da homologação do certame, e a Janicléia de Oliveira Lima, então Pregoeira e 
signatária do Edital, do Termo de Referência e da Ata de julgamento das Propostas. 

4. Inadequação do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a contratação do 
objeto licitado. 

Alega o Ministério Público, em aditamento à denúncia, a inadequação da modalidade de 
registro de preços para a contratação do objeto licitado, o qual versa sobre a "contratação de 
empresa para prestação de serviço de destinação final de resíduos sólidos classe IIA", serviços que não 
se encontram nas hipóteses permitidas à finalidade do registro de preços, que seriam as 
seguintes: 

"a) quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 

b) quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; e 

c) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração." 

Frisa, por conseguinte, que "considerando a natureza do serviço contratado; considerando que não 
serão realizadas contratações sucessivas independentes; e considerando a viabilidade de estimar os 
quantitativos necessários; este órgão ministerial entende que os responsáveis devem ser citados para 
trazer aos autos justificativas acerca da adoção do sistema de registro de preços na contratação em 
questão." 

Por fim, requereu a intimação dos responsáveis para informar se foram autorizadas adesões à 
Ata de Registro de Preços ora questionada, na medida em que a finalidade do Sistema de 
Registro de Preços consubstancia-se em proporcionar diversas contratações de compras, 
esporadicamente ou sucessivamente, sem a necessidade de se realizar novo processo licitatório 
a cada aquisição. 

No despacho de fl. 367, determinei referida intimação. 

Os responsáveis afirmaram que, à época em que a licitação fora realizada, não possuíam 
informações suficientes sobre o quantitativo relativo ao volume de resíduos no município. 
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Em atendimento à intimação, informaram que "não ocorreram adesões por outros entes à Ata de 
Registro de preços celebrada." 

A área técnica, em exame da defesa, ratificou a irregularidade, por considerar que os serviços 
licitados são incompatíveis com a ata de registro de preço. 

O Parquet manifestou-se pela irregularidade da utilização do SRP e opinou pela procedência 
da denúncia com a aplicação de multa à Pregoeira. 

Compulsando os autos, entendo que procede o apontamento. Verifico que a contratação em 
análise diz respeito à destinação final de resíduos sólidos no município, consoante se infere do 
termo de referência. Visa, portanto, a serviços públicos contínuos e de caráter essencial. 

Nesse contexto, os próprios gestores reconheceram o desconhecimento dos quantitativos a 
ｳｾｲ･ｭ＠ utilizados nos serviços licitados, o que vai de encontro à previsibilidade necessária para 
realizar os serviços licitados. 

i 

Destarte, verifico que o objeto licitado não possui demanda imprevisível, já que o quantitativo 
mínimo foi definido, conforme se infere do teor do Termo de Referência, item 5, fls. 96/97. 

Pelo exposto, sob o prisma de análise da hipótese em concreto, considero estar configurada a 
irregularidade na adoção do sistema de registro de preços para a contratação do objeto do 
certame, razão pela qual aplico multa individual, no montante de R$1.000,00 (mil reais) ao 
então Prefeito Wanderlúcio Barbosa, signatário da Ata de Registro de Preços, e de R$500,00 
(quinhentos reais) a Janicléia de Oliveira Lima, então Pregoeira e agente que conduziu todo o 
ptocedimento licitatório. 

Recomendo ao atual Prefeito do Município de Mercês, em futuros procedimentos licitatórios, 
diligenciar para evitar a ocorrência da falha apurada. 

III - CONCLUSÃO 

No mérito, em face das irregularidades apuradas no Pregão Presencial n.0 35/2017, Processo 
Licitatório n.º 51/17, promovido pela Prefeitura Municipal de Mercês, manifesto-me pela 
procedência parcial da denúncia e, com amparo no disposto no art. 85, li, da Lei Complementar 
ｮＮｾ＠ 102/08, por aplicação de multas, sendo: 

a) R$2.000;00 (dois mil reais), individualmente, ao então Prefeito Wanderlúcio Barbosa e à 

1 

então Pregoeira Janicléia de Oliveira Lima, pela ausência de informações relevantes para a 
estruturação da proposta, em desacordo com o fixado no art. 7º, § 4º, da Lei de Licitações e 
Contratos (item 3); e 

b)1 R$1.000,00 (mil reais) a Wanderlúcio Barbosa e R$500,00 (quinhentos reais) a Janicléia de 
• Oliveira Lima em razão da irregularidade na adoção do sistema de registro de preços para a 
·contratação do objeto do certame (item 4). 

Não obstante, recomendo ao atual Chefe do Executivo Municipal que em futuros procedimentos 
licitatórios atente para a ordem formal do procedimento licitatório, nos exatos termos da 
legislação de regência (item 4 ). 

Intimem-se denunciante e denunciados do teor desta decisão. 

Findos os procedimentos pertinentes, arquive-se o processo, consoante inciso 1 do art. 176 do 
Regimento Interno. 

CONSELHEIRO MAURI TORRES: 
10 
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ｔｃｅｾ＠
Peço vista, Senhor Presidente. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

VISTA CONCEDIDA AO CONSELHEIRO MAURI TORRES. 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR GLA YDSON SANTO SOPRANI MASSARIA.) 

II 
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Processo n : 1015285 

Data: 09/06/2021 

TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRET AR1A DA PRJMEIRA CÂMARA 

CERTIDÃO DE VISTA 
(Art. 93, § lº, da Resohção n 1212008) 

\ 

Certifico o encaminlmrento dos presentes autos ao CONSELHEIRO MAURJ lDRRES, em atemirrento ao pedido de 
vi<;ta funrulado na Sessão do dia 18/05/2021, nos terrms das disposições regirrentais pertinentes. 

Executor: D.LS. 
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Processo n.: 

Natureza: 

Procedência: 

Relator: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ｙｵＦｾ＠

1015285 

Denúncia 

Prefeitura Municipal Mercês 

Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 

A Secretaria da Primeira Câmara, 

Tratam os autos de denúncia formulada por União Recicláveis Rio Novo Ltda. em face do 
Pregão Presencial n.º 35/2017, Processo Licitatório n.º 51/2017, do Município de Mercês, cujo 
objeto é a "contratação de empresa para prestação de serviço de destinação final de resíduos 
sólidos classe IIA". 

Na sessão da primeira câmara do dia 18/05/2021 solicitei vista dos presentes autos, conforme 
certidão de vista, pela 19 do SGAP. 

Tendo em vista a minha posse como Conselheiro-Presidente deste Tribunal, manifesto minha 
desistência do pedido de vista, devendo o processo ser encaminhado ao relator. 

ACS 

Belo Horizonte, 19 de outubro de 202L 

Mauri Torres 

Conselheiro-Presidente 

(assinado digitalmente) 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200·212001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2567399 



\· ' 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Exp.: 182/2021 - SEC/l ª Câmara 

Da: Secretaria da Primeira Câmara 

Para: Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 

Em: 21/10/2021 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Substituto, 

De ordem do Conselheiro Gilberto Diniz, Presidente da 1 ª Câmara, 

comunico a Vossa Excelência a inclusão do processo n. 1015285 na pauta da sessão da 

1 ªCâmara a ser realizada em 16 de novembro de 2021, terça-feira, às 14h, tendo em vista 

a desistência do pedido de vista pelo Conselheiro Mauri Torres. 

Respeitosamente, 
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1015285 

DENÚNCIA 

União Recicláveis Rio Novo Ltda. 

Wanderlúcio Barbosa (Prefeito Municipal) e Janicléia de Oliveira Lima 
(Pregoeira) 

José Elizo Campos 

Prefeitura Municipal de Mercês 

Bruno Henrique Silva Pontes - OAB/MG 188417, Guilherme Fabregas 
Inácio - OAB/MG 100530, Gustavo Ferreira Martins - OAB/MG 
124686, Hélio Soares de Paiva Júnior - OAB/MG 80399, Rafael 
Augusto Ferreira Gomes - OAB/MG 141423, Roberto Thomaz da Silva 
Filho - OAB/MG 841448 

Cristina Andrade Melo 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO 

PRIMEIRA CÂMARA - 16/11/2021 

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. MÉRITO. INCOMPATIBILIDADE DOS 
SERVIÇOS CONTRATADOS COM A MODALIDADE LICITATÓRIA PREGÃO. 
EXIGÉNCIA DE VÍNCULO TRABALHISTA OU SOCIETÁRIO DO DETENTOR DOS 
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA COM A EMPRESA LICITANTE. 
IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA A 
ESTRUTURAÇÃO DA PROPOSTA. INADEQUAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS (SRP) PARA A CONTRATAÇÃO DO OBJETO LICITADO. PROCEDÊNCIA. 
MULTA. RECOMENDAÇÃO. 

1. O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei 
n. 0 10.520/02. 

2. O responsável técnico pode possuir os seguintes vínculos com a licitante: empregatício, 
societário ou mediante contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil. 

3. Cabe à Administração disponibilizar no instrumento convocatório informações suficientes 
para subsidiar a elaboração das propostas de preço, assegurando aos interessados o pleno 
conhecimento do objeto. 

4. A prestação de serviços de coleta de resíduos é de natureza contínua, com demanda certa e 
previsível, e, portanto, incompatível com o sistema de registro de preços. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e das Notas 
Taquigráficas, diante das razões expendidas na proposta de voto do Relator, em: 

J) julgar parcialmente procedente a denúncia, no mérito, em face das irregularidades 
apuradas no Pregão Presencial n.º 35/2017, Processo Li citatório n. 0 51/2017, promovido 
pela Prefeitura Municipal de Mercês; 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço WWoN.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2612067 
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•; 

II) 

III) 

IV) 

V) 

aplicar multas, com amparo no disposto no art. 85, li, da Lei Complementar n.0 102/08, 
sendo: 

a) R$2.000,00 (dois mil reais) individualmente ao então Prefeito Wanderlúcio Barbosa 
e à então Pregoeira Janicléia de Oliveira Lima, pela ausência de informações 
relevantes para a estruturação da proposta, em desacordo com o fixado no art. 7º, 
§ 4°, da Lei de Licitações e Contratos (item 3); e 

b) R$1.000,00 (mil reais) a Wanderlúcio Barbosa e R$500,00 (quinhentos reais) a 
Janicléia de Oliveira Lima em razão da irregularidade na adoção do sistema de 
registro de preços para a contratação do objeto do certame (item 4). 

recomendar ao atual Chefe do Executivo Municipal que, em futuros certames, atente para 
a ordem formal do procedimento licitatório, nós exatos termos da legislação de regência 
(item 4); 

determinar a intimação da denunciante e dos :dermnciados do teor desta decisão; 
/ . 

determinar o arquivainen\<i dos autos, findos os procedimentos pertinentes, consoante 
inciso 1 do art. 176 dó Reginiénto Interno. 

Votaram, nos termos ｾ￩｛ｩｮ｡Ｌ＠ o Conselheiro José Alves Viana, o Conselheiro Durval Ângelo e o 
Conselheiro ｐｲ･ｳｩ､ｴ＼ＱＱｩｾｇｩｬ｢･ｲｴｯ＠ Diniz. · 

' . 
Presente à ｳ･ｳｳｾﾺＮﾺﾷ＠ Í'focurador Glaydson Santo Soprani Massaria . 

... P;leriárlo Governador Milton Carrlpos, 16 de novembro de 2021 . . , •' . ' . . 
';' 

- ' 

' 
GILBERTO DINIZ 

Presidente 

HAMILTON COELHO 
Relator, 

.(assinado eletronfCamente) 

. ' 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-212001. na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

PRIMEIRA CÂMARA - 18/5/2021 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

I - RELATÓRIO 

Tratam os autos de denúncia, com pedido liminar, formulada por União Recicláveis Rio Novo 
Ltda. em face do Pregão Presencial n.º 35/2017, Processo Li citatório n.º 51/2017, do Município 
de Mercês, cujo objeto é a "contratação de empresa para prestação de serviço de destinação final de 
resíduos sólidos classe llA", fl. 107. 

Na denúncia, alegou-se a ocorrência das seguintes irregularidades: 

a) incompatibilidade dos serviços contratados com a modalidade de licitação utilizada 
(pregão presencial); 

b) ausência de informações relevantes para estruturação das propostas; e 

c) ausência de possibilidade de que os responsáveis técnicos possuam contrato de prestação 
de serviços, regido pela legislação civil, com a empresa licitante. 

Distribuídos os autos à minha relatoria, fl. 55, determinei a oitiva prévia dos denunciados, 
fl. 56, que se manifestaram e colacionaram os documentos de fls. 63/337. 

Às fls. 339/343, verifiquei a impossibilidade de.suspensão liminar do processo licitatório em 
face da publicação da Ata de Registro de Preço do certame, fls. 344/345, nos termos do art. 60 
da Lei Complementar n.º 102/08, art. 267 do Regimento Interno e entendimento consignado no 
Agravo n.º 958.319, de minha relatoria. 

Em exame inicial, a unidade técnica apontou irregularidades, sugerindo a citação dos 
responsáveis, fls. 356/359. 

O Ministério Público junto a este Tribunal aditou a denúncia e também requereu a citação dos 
responsáveis, bem como a sua intimação para prestar informações, fls. 362/366. 

Devidamente citados, os responsáveis Wanderlúcio Barbosa (Prefeito Municipal em exercício) 
e Janicléia de Oliveira Lima, Pregoeira à época, acostaram, conjuntamente, defesa de fls. 
371/374. 

O órgão técnico, às fls. 376/378, reiterou parcialmente as conclusões anteriormente formuladas, 
concluindo pela expedição de multa aos responsáveis, no que foi acompanhado pelo Ministério 
Público, fls. 380/381. 

É o breve relatório. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

Eu concedo a palavra ao advogado Hélio Soares de Paiva Junior, por até 15 minutos, nos termos 
regimentais 

ADVOGADO HÉLIO SOARES DE PAIVA JÚNIOR: 

Excelentissimo Conselheiro Presidente, Excelentíssimo Conselheiro Relator, em nome de quem 
estendo o cumprimento aos demais membros que compõem o presente julgamento. Ilustre 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2612067 
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Parquet do Tribunal de Contas, caros servidores e colegas advogados que acompanham a 
presente. 

Preeminente Conselheiro Relator, o que nos traz à tribuna são alguns aspectos peculiares à 
situação vivenciada na presente denúncia. 

O primeiro ponto que nós queremos destacar, para dar ênfase e conduzir a sustentação oral é, 
que a empresa denunciante, no caso a empresa União Recicláveis, por ocasião da licitação ela 
tinha um contrato, que foi firmado no ano de 2015 com o Município de Mercês, e esse contrato 
foi processado através de um pregão presencial de um sistema de registro de preço. Ou seja, 
similar procedimento licitatório, que foi conduzido em 2017, forte nas razões que vamos 
declinar aqui da tribuna, quão foi o mesmo procedimento que gerou a contratação da empresa 
União Recicláveis. 

Data maxima venia, eminente Conselheiro Relator e demais membros que compõem o 
julgamento, queremos repisar alguns aspectos.· Não vou chegar às raias de afirmar que a 
empresa denunciante ｬ｡｢ｯｾｯｵ＠ sob .a litigância de má,fé. Todavia, a nosso ver, houve uma 
maliciosidade administrativl\ da em'presa denunçiante, à ocasião, porque a empresa detinha lá 
um contrato proveniente .'de '2015, 'do mesmo tipo de procedimento licitatório, cuja despesa 
mensal contratada peJó:Mú'nicípio de Mercês ･ｲｾ＠ de R$22.807,22. Ocorre que, a matéria que 
foi denunciada, data tA1ixiinà venia, nessa denúncia, nessa representação ora discutida, a nosso 
ver, por uma ｯｭｩｳＧｳｾｯ＠ deliberada da empresa, porque o que foi denunciado, data maxima venia, 
seria objeto de .impugnação ou· edital, porque a impugnação ou edital da licitação, eminentes 
Conselheiros, l6in certeza irariam os esc.lareéimentos ... por exemplo: a exigência do URT da 
empresa ser ceiétistâ oi.t não, óu houve de certo modo, e aí nós admitimos, ad argumentandum 
tantum, ｩｲｲ･ｧ￺ｬ｡ｨ､ｾ､･＠ na elaboraçã,o do edital, ;a nosso ver, houve. Só que se tivesse havido 
impugnação, essas infórmàções seriam prestadas, como foi delineado na defesa à ocasião, que 
seria admitir, nãp.·só ·um celetista, mas um prestador de serviço URT . .. ,:; . - ' ' ' 

Outro aspecto ｡￠Ｂ｣ￍ￩ｾ￺ｮ｣ｩ｡Ｌ＠ e aí, ·a nosso ver, há um comportamento que fugiu, data maxima 
Venia à lealdade,".pÓtq'ue a empresa; a nosso ver, data maxima venia, quis induzir esse Tribunal 
a erro, porque ccim\essa·jndução;·se·houvesse a suspensão da licitação, manteria(?) o contrato 
no valor mensal ､ｾ＠ R$22:&o7,22, eminentes conselheiros, porque o Wanderlúcio tomou posse 
como prefeito, em niãó C!a irnpossibilidade do prefeito eleito, em 2016. tornar-se(?) presidente 
da câmara, assumiu a ·prefeitura. -

Houve uma verificação desse contrato da empresa União Recicláveis. Promoveu-se pesquisa 
de mercado, configurou-se o preço praticado, ele era superior à realidade de mercado, à ocasião. 
E, por diversas oportunidades, a pregoeira, no estrito âmbito de boa-fé administrativa, de lisura, 
promoveu comunicações com a União Recicláveis tentando diminuir o valor da contratação, o 
que não era admitido pela empresa, que de fato tinha o contrato. 

Então, a Administração Pública arrimada - e aqui quero trazer à baila, em especial (FALHA 
NO ÁUDIO) da pregoeira-, em estrita boa-fé administrativa, se se tratava de registro de preço, 
periodicamente a necessidade de se promover, digamos, um levantamento de mercado, para ver 
o preço que vinha sendo praticado; e, aí, apurou-se que o preço praticado estava acima da 
realidade de mercado. Razão pela qual, diante da inércia da empresa em promover o aditamento, 
reduzir o valor, resolveu-se por fazer a nova licitação. E o mecanismo da denúncia e revisamos: 
" ... as denúncias carreadas a esses autos, em parte, questiona a modalidade de licitação". 

Ora, se a própria União Recicláveis foi contratada, via pregão presencial, via sistema de registro 
de preços, se, porventura, dado esse aspecto técnico, temos outro aspecto a ser levantado, aqui 
da tribuna, uma vez que os agentes públicos denunciados, a nosso ver, agiram em defesa do 
erário. Houve um movimento em que se observou a supremacia do interesse público sobre o 
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interesse privado, porque o valor contratado até então - e será demonstrado ao final dessa 
sustentação oral, com documentação cabal -era um sobre preço. Então, qual o outro mecanismo 
encontrado para licitar? Economicidade e eficiência. 

Os agentes públicos envolvidos promoveram um novo certame licitatório, observaram o 
regramento constitucional e, aí, o novo preço da licitação - como será demonstrado no final 
dessa sustentação oral - reduziu-se. A prestação de serviços que antes era em torno de vinte e 
dois, vinte quatro mil reais, por mês, para algo em torno de cinco mil, oitocentos (FALHA NO 
ÁUDIO) sete, poucos reais, dependendo da movimentação de lixo mensal. 

Então, há fortes elementos, a nosso ver, o comportamento dos agentes públicos denunciados 
em que(?) se observaram aspectos de boa gestão administrativa, provocando economia ao 
erário, implicando em redução de despesa pública. 

Então, na nossa modesta opinião, eminentes julgadores, queremos dessa tribuna pautar e trazer 
elementos que nos foram repassados e tivemos acesso aos autos e esses mesmos autos são 
físicos. A nosso ver, não há nos autos esses documentos que vamos relatar e mencionar aqui, 
no sentido de que o contrato firmado pela União Recicláveis: a Ata de Registro de Preços n. 
5401/2015, objeto: "Através da presente ata, fica registrado o preço para prestação de serviços 
de destinação final de resíduos sólidos da classe. O preço mensal: R$ 22.807,22." 

E, para tanto, foi nos encaminhado hoje, eminentes Conselheiros, no estrito intuito de colaborar 
com o julgamento da matéria, de trazer a verdade real, o que observamos é a Nota Fiscal 
Eletrônica de n. 201710391, emitida pela Empresa União Recicláveis, no valor líquido da 
Prestação de Serviços de R$ 24.650, 14. 

De igual modo, por amostragem, outra nota fiscal emitida: Custo de Execução Contábil da 
União Recicláveis (FALHA NO ÁUDIO), que gerou a denúncia, 2017, não consegui 
especificar, mas o valor líquido é de R$ 4.650,00; (FALHA NO ÁUDIO) Contrato Derivado 
da Ata de Registro de Preços ora denunciado foi estimado a um preço unitário de R$ 80,00, por 
tonelada de lixo. 

Então, registrou-se preço de dez mil toneladas de lixo .. Pode, eminentes Conselheiros, ter 
acontecido eventual equívoco, eventual irregularidade que, a nosso ver, data máxima vênia, 
seria sanado, com impugnação no edital, com um pedido de esclarecimento. 

E desse modo, gerou-se um contrato, que é a prestação de serviço da Empresa Vital Engenharia 
Ambiental S/A já no novo contrato, já na nova ata de registro de preço, n. da nota 2017438. 
Valor da prestação de serviço do novo contrato, o contrato que ora é discutido, de cujo 
procedimento houve uma denúncia, R$ 5.833,34. 

Ainda por amostragem, outro documento fiscal, 2017 (FALHA NO ÁUDIO), valor líquido da 
nota R$ 7.264,52. 

Por derradeiro, outro documento fiscal da empresa, 2017549, R$ 6.946,66. 

O que se quer desta Tribuna, eminentes Conselheiros, é estabelecer o comportamento(?) dos 
agentes envolvidos, ter um prefeito que assumiu o município na função de um mandato tampão. 
Segundo, por parte da pregoeira, que diante do procedimento anterior então vigente, por se 
tratar de regime de registro de preços e é da essência do registro de preço a verificação (FALHA 
NO ÁUDIO) da realidade de mercado. 

Apurou-se que a ata anterior da empresa denunciante tinha um sobre preço. E isso ficou 
comprovado com o novo registro de preço feito. 
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Então, o que queremos, de certo modo, daqui destacar da tribuna, é que resta caracterizar a boa­
fé administrativa dos agentes públicos envolvidos, defesa, a nosso ver, do erário público, em 
estrita observância da supremacia do interesse público sobre o interesse privado . 

De igual modo, observou-se os princípios da economicidade e da eficiência, pois o custo da 
prestação de serviço e o ganho de eficiência, houve uma economia de escala, eminentes 
Conselheiros! 

Então, em hipótese alguma, se houve alguma irregularidade no curso do procedimento, essa 
irregularidade não está manchada com a ilegalidade qualificada. Ela é mais oriunda de um 
despreparo, mas em hipótese alguma ocorreu dano, pelo contrário, diminuiu-se as despesas para 
o erário público. 

Então, já concluindo, para não sermos cansativos, nós estamos requerendo da tribuna (FALHA 
NO ÁUDIO) diante das premissas regimentais, que se converta o presente julgamento em 
diligência, para apurar a verdade real, que é norma princípio lógica dessa Corte e requisitarmos 
os documentos da administraçã!JtJ>.úlílica, para :\lermos o preço praticado antes em um 
procedimento pregão ｰｲ･ｳ･ｮ｣ｩ｡ｬｾ､￪Ｎ＠ sisíema de registro de preços e o preço oriundo desse 

' t J ｾ＠ 1 . ' 

pregão, desse registro .de preÇos. 
' } ! t '" ｾＭﾷ＠ \ 

São (FALHA NO '."-9,QIQ). fortes, nesses argumentos e fundamentos, que se requer a integral 
improcedência ､｡ Ｑ ､･ｾ￺ｮ｣ｩ｡Ｎ＠ . . 

Muito obrigado! ! · -: ... 
1 . ., -

' \. .· . 

CONSELHEIRO:,PRESIDENTEGJLBERTODJNIZ: \ ＧＢ｜ＧＧＢＢｾ＠ . ,. ｾ＠

Pois não. ' ,\! · · '. · · · \ •ri /.. · e < 

ＭＮｾｾＬ｜＠ 1 

Com a palavra ｯ｜ｾＡ｡Ｎｴ＿ｲＬ＠ para proferir a proposta de _voto . 
. ﾷｾＺ｟ＬﾷＮ＠ ; 

, . 
CONSELHEIRO SUB_STITUTO HAMILTON COELHO: 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Passo a apreciar as irreglilaridàdes apontadas ila peça exordial e no parecer ministerial, 
cotejando-as com as razões de-defesa, os documentos juntados aos autos, os relatórios técnicos 
e o parecer final apresentado peio Parque/. 

L Incompatibilidade dos serviços contratados com a modalidade licitatória 
Pregão 

A denunciante alega que a contratação dos serviços de coleta de lixo, ante sua especificidade, 
não poderia ser licitada por meio de pregão, por não se enquadrar na definição de "serviços 
comuns", contida no parágrafo único do art. 1° da lei n.º 10.520/02. 

A unidade técnica considerou improcedente a denúncia nesse aspecto. 

Acorde com a manifestação técnica, considero cabível a modalidade pregão para serviços de 
engenharia, como são os serviços de coleta de lixo, tendo o Tribunal de Contas da União, 
in'clusive, sumulado o tema: 

Súmula nº 257/201 O - O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia 
encontra amparo na Lei nº 10.520/2002. 

. " 
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Importante frisar que "serviço comum" não é oposto de "serviço complexo", conforme decidido 
no Processo n.º 020.118/2012-0, do Tribunal de Contas da União, de Relatoria da Ministra Ana 
Arraes: 

"Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, formulada pela Fortnort 
Desenvolvimento Ambiental e Urbano Ltda. (fls. l /22), nos termos no art. 113, § 1 º,da Lei 
n.º 8.666, de 1993, acerca de possíveis irregularidades na Concorrência Pública 
n.º 06/2010, promovida pela Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo 
(Ceagesp), que tem como objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços de 
coleta seletiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e 
destinação final de resíduos provenientes das áreas de operação e comercialização de 
produtos situados dentro do Entreposto Terminal de São Paulo, cujo valor global orçado é 
de R$ 58.591.772,40 (fls 46 e 60). 

[ ... ] 

Não podemos olvidar, por outro lado, que a jurisprudência desta Corte vem se perfilando 
no sentido da aplicação plena do art. 4° Decreto nº 5.450/2005, isto é, exigindo a utilização 
da modalidade pregão para a aquisição de bens e serviços comuns e, além disso, vem 
reconhecendo uma larga abrangência ao termo "bens e serviços comuns"( ... ): De outra 
parte, comungo com a unidade técnica que o objeto licitado amolda-se perfeitamente 
ao conceito de bens e serviços comuns da Lei n." 10.520, de 2002, e do Decreto n." 
5.450, de 2005, devendo, pois, ser obrigatoriamente licitado por meio da modalidade 
pregão, conforme a jurisprudência do Tribunal sobre o tema, a exemplo do recente 
Acórdão 265/2010 -Plenário. 

Convém esclarecer, como bem fez o Auditor Augusto Sherman Cavalcanti em 
Declaração de Voto apresentada quando da prolação do Acórdão 237/2009-Plenário, 
que "bem e serviço comum" não é oposto de "bem e serviço complexo", podendo-se, 
assim, dizer que são conciliáveis, não se contrapondo. Disse Sua Excelência: "Bens e 
serviços comuns, segundo o art. !", § 1", da Lei 10.520/02, são aqueles cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente ·definidos por meio de 
especificações usuais no mercado. Isto é, são aqueles que podem ser especificados a 
partir de características (de desempenho e qualidade) que estejam comumente 
disponibilizadas no mercado pelos fornecedores, não importando se tais 
características são complexas, ou não." (g.n.) 

Esta Corte de Contas também se manifestou nesse sentido em resposta à Consulta n.º 732.557, 
de relataria do Conselheiro Eduardo Carolie Costa, sessão do Pleno do dia 11/6/08: 

"A Lei nº 10.520/02 poderá ser regulamentada no âmbito dos municípios por meio de 
decreto, o qual estabelecerá procedimentos específicos e suplementará eventuais lacunas, 
mormente no que tange ao modo de operacionalização do pregão eletrônico, bem como 
adotará o rol de bens e serviços comuns existentes ou criará outro desde que condizentes 
com a aludida lei federal [ ... ].O decreto regulamentar do pregão, na órbita municipal, 
poderá prever a adoção da modalidade pregão para a contratação de obras e serviços 
de engenharia, desde que não necessitem de aferição técnica mais apurada, sejam 
considerados usuais e rotineiros e a Administração tenha como defini-los nos atos 
convocatórios das licitações de forma satisfatória". (g.n.). 

A título ilustrativo, no Decreto Estadual n.0 44.786/08, admite-se expressamente a contratação 
·de serviços de engenharia que exijam registro no CREA por meio de pregão, veja-se: 

"Art. 3° Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou 
pela prestação de serviços comuns é feita por meio de proposta escrita, permitindo-se aos 
licitantes a alteração dos preços por meio de lances verbais ou eletrônicos, em sessão 
pública. 
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§ 1 º Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos no objeto do edital, por meio de 
especificações usuais praticadas no mercado, tais como os exemplificados no Anexo. 

§ 2° Atendido o disposto no § 1 º, o pregão poderá ser utilizado: 

1 - nas contratações de serviço de engenharia comum, mesmo que se exija profissional 
registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA 
para execução;" (g.n.). 

Compulsando o tenno de referência contido no instrumento convocatório, tls. 35/36, verifiquei 
que os serviços licitados configuram serviços comuns, tornando possível a opção pela 
modalidade pregão. 

Pelo exposto, julgo improcedente a denúncia neste item. 

2. Ausência de possibilidade de que os responsáveis técnicos possuam contrato 
de prestação de serviços, ｲｾｧｩ､ｯ＠ pela legislação civil, com as empresas 
1 icitan tes. : 
Alega a denunciante a ilbgálidadé·de exigir apenas vínculo empregatício ou societário dos 
responsáveis técnicos. ､｡ｳＬｾￍｮｰｲ･ｳ｡ｳ＠ licitantes. 

A unidade técnica ￩ｯｦｦｾＡ､･ｲ､ｵ＠ irregular o.apontamento. 

Os responsáveis, ein súa peça de defesa, infonnaram que há penn1ssao editalícia para a 
comprovação qó

1
víncúio entre o resp9nsável ｴ￩｣ｮｩ｣ｯＮｾ＠ a empresa licitante de diversas formas e 

não apenas por ＱＱＱｾｩｯ＠ de emprego (CLT), ｴ･ｮｾｯ＠ sido atendida a orientação dos Tribunais. 

Ao examinar:às 'álegações· de defesa, a unidade técnica reputou como erro material a redação 
contida no item.\6.2·:2; 'j" da Cláusula Sexta (tenno "CL T' aposto após o item "Cópia do 
contrato de ｰｲＨＩｾｴ｡ￇｩＨｯ＠ ｾ･＠ seryiços"), é; portanto, desconsiderou o apontamento. 

A ｪｵｲｩｳｰｲｵ､￪ｮ｣ｩ｡Ｇ､ｾｳｴ｡＠ Corte de Contas e do. Tribunal de Contas da União recomenda que, no 
edital, admita-seta1nbém contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil, visando 
a evitar ｲ･ｳｴｲｩ￧￵･ｳ￠｣￴ｬＡｉｐｾｾｴｩｶｩ､｡､･Ｎ＠

Nesse sentido, a ｄ･ｮ￺ｮ｣ｩｾ＠ de n.0 875.345, de relatoria do Conselheiro Mauri Torres, in verbis: 

"[ ... ] edital contém diversas ·irregularidades e ilegalidades que comprometem a lisura do 
certame e impedem o seu.prosseguimento( ... ] a exigência de que os profissionais possuam 
vínculo empregatício com a empresa licitante está em desconformidade com o art. 30, 11, 
da Lei n. 8.666/93, que detennina tão somente a indicação da disponibilidade do pessoal 
técnico e equipamentos, a serem apresentados em momento oportuno. [ ... ]cumpre destacar 
que a Lei n. 8.666/93, em seu art. 30, § 1 º, 1, autoriza a exigência editalicia de que as 
sociedades participantes do certame comprovem possuir. em seus quadros permanentes, 
profissional de nível superior ou equivalente na qualidade de responsável técnico. No 
entanto, deixou de definir o conceito de "quadros permanentes'', o que ficou a cargo da 
doutrina e jurisprudência. [ ... ] esta Corte de Contas em diversas assentadas tem decidido 
no sentido de ser restritiva a exigência de vinculo empregatício com a empresa licitante 
para comprovação de capacitação técnico-profissional, conforme destaco a seguir: [ ... ] 
considero que a exigência constante do item [ ... ] do edital, de que a capacidade técnico­
profissional seja comprovada por meio de profissional com vínculo empregatício com a 
empresa licitante, é restritiva ao caráter competitivo da licitação contrariando o art. 3°, 
caput, § 1°, 1 e o art. 30, §5°. da Lei n. 8666/93." (Denúncia n. 875.345. Rei. Conselheiro 
Mauri Torres. Sessão do dia 10/05/12). 

A propósito, cumpre transcrever a disposição editalícia em comento, fls. 25/26, verbis: 

"6.2.2- Regularidade Fiscal e Qualificação Econômica e Financeira: 

, •. r, 
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j) Comprovação de vínculo entre a licitante e o profissional por ela indicado como 
Responsável Técnico - RT far-se-á através de apresentação de, pelo menos, OI (um) dos 
seguintes documentos: 

Anota9ões da CTPS -Carteira de Trabalho e Previdência Social ou; 

Cópia da ficha de registro de empregados ou; 

Cópia da folha do livro de registro de empregados devidamente registrado no Ministério 
do Trabalho ou; 

Cópia do contrato de prestação de serviços CL T ou; 

Cópia do contrato social ou da última alteração contratual, em caso de sócio diretor, ou 
presidente da licitante, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual conste o nome do Responsável Técnico- RT''. 
(grifo nosso) 

Ao analisar o item, 6.2.2, do Edital, e acorde com a unidade técnica, pude verificar a 
possibilidade de que o responsável técnico possua contrato de prestação de serviços regido pela 
legislação civil, e que a menção equivocada do termo "CLT" não veda tal possibilidade. 

Pelo exposto, afasto a imputação de irregularidade neste tópico. 

3. Ausência de informações relevantes para a estruturação da proposta. 

A denunciante destaca omissões no instrumento convocatório, especialmente acerca das 
balanças a serem utilizadas, do processamento em estação de transbordo, da quantidade de lixo 
a ser recolhida durante o período contratual, da planilha de custos e expectativa das receitas, o 
que prejudica a formulação das propostas. 

No despacho de fls. 339/343,já havia constatado as diversas e graves incongruências existentes 
no edital, da seguinte forma: 

"Em exame não exauriente, verifiquei que, na cláusula 7.6 do termo de referência, 11. 120, 
previu-se uma média de coleta de resíduos de 120 toneladas/mês e na cláusula 5, estipulou­
se 10.000 toneladas. Na fase interna, também constatei referida divergência, pois, na 
pesquisa de preços realizada pela Prefeitura Municipal de Mercês, acostada às 11s. 85/93, 
quantificou-se os serviços de coletas de resíduos em 120 toneladas/mês, não obstante, na 
planilha de preços referenciais de 11. 94, indicou-se o total de 10.000 toneladas. 

Inclusive, a empresa Vital Engenharia Ambiental SI A, única participante da licitação, 
conforme Ata de Julgamento de 11s. 325/326, formulou questionamento sobre o tema, 
11s. 143/144, tendo a Administração Municipal se limitado a informar, 11s. 145/146, que o 
valor a ser considerado é 10.000 toneladas, pois a quantia de 120 toneladas/mês é simples 
estimativa, verbis: 

"! - Diante dos fatos, informo que o quantitativo a ser considerado deverá ser o do item 5 
- descrição dos serviços, com a quantidade de 10.000 (dez mil toneladas). O item 7.6 é 
informativo, pois o processo é baseado em destinação final por Tonelada, onde pode sofrer 
alterações no decorrer do contrato." 

Ora, multiplicando-se 120 toneladas/mês por 12 meses por ano, obtêm-se 1.440 toneladas 
anuais. De modo semelhante, dividindo-se 10.000 toneladas estimadas no todo por 
12 meses, tem-se 833,33 toneladas/mês. Assim, em princípio, ainda que os valores sejam 
estimados e sujeitos a alteração após a devida pesagem, considero a discrepância 
demasiadamente significativa para ser ignorada. 

Ademais, mesmo que, para argumentar, se considerasse o total de 10.000 toneladas como 
o quantitativo estimado para o prazo de 60 (sessenta) meses, período de possível duração 
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contratual após eventuais prorrogações, conforme sugerido pela empresa licitante às 
tls. 143/144, o valor estimado mensal continuaria discrepante, pois seria o equivalente a 
166,66 toneladas/mês. 

Destaco que a proposta declarada vencedora, da empresa Vital Engenharia Ambiental S.A .. 
de R$800.000,00, fl. 376, valor, aliás, vultoso para um Município de pequeno porte como 
Mercês, baseou-se na estimativa de 10.000 toneladas, conforme planilha de fl. 335 e termos 
de adjudicação e homologação de tls. 336 e 337. 

Ressalto ainda que, na ata de registro de preços anterior, tls. 70/77, previu-se o total de 11 O 
toneladas/mês, no valor total anual de R$273.686,64. Assim, no respectivo certame, a 
estimativa utilizada foi 110 toneladas/mês, equivalente a 1.320 toneladas no total (e não 
10.000). Apesar de se tratar de registro de preços, em análise perfunctória, não há motivo 
aparente para referido acréscimo exacerbado do quantitativo estimado, de uma licitação 
para a outra, o que pode ter ocasionado embaraço para a formulação de propostas e restrição 
da competitividade. Frise-se, apenas uma empresa participou do certame . .. 
Portanto, in casu, em fa(:e,,do indício de restrição à competitividade, consubstanciado na 
imprecisão do quarititátivo de serviços a serem prestados, falha grave, entendo que seria o 
caso de se P,romover a SUSpénsão do certame." 

Ressalto, c'orituâõ, 'que na documentação de tls. 66/337, consta, como último andamento 
do Pregão Presencial n.0 35/2017, sua homologação, datada de 23/6/17. dia seguinte à data 
do protôC:ofo ·:da inkial da ·denúncia. Além disso, em pesquisa na rede mundial de 
computápore$, jnide averiguar, por meio do Portal da Transparência da Prefeitura 
ｍｵﾷｮｩｾｩｰＪｦ＠ . de .Mercês, <publicacao.pm-merces.siplanweb.com.br/contas­
pub!icas/documento/71 >, a :publicação da Ata de Registro de Preços, também com data de 
23t6ü7.;; .. 

A unidade técniqa; éril seu relatório inicial, corroborou com os aspectos acima narrados e 
concluiu da ｳ･ｧｵＧｩ｟ｾｴ･Ｌ＠ ｦｾｲｭ｡Ｚ＠ , 

Ｂａｮｴ･Ｇｾ＠ •exposto, \fiante das diversas div_ergências apontadas na manifestação do Relator, 
obserya:se que no referido Edital ocorreu um erro que pode ser de grafia ou falta de atenção 
(erro material) ｯｾ＠ possivelmente um indicio de fraude (erro substancial). 

' ｾ＠ t -- . 

Os responsáveis, em ｾｵ｡＠ peça de· defesa, reconheceram as impropriedades, mas a atribuíram a 
um descuido, que hão·coniprometeu a execução do côiltrato. 

. .... --- . ' . 

A unidade técnica, após-exa!l!e, ratificou a ·irregularidade, concluindo o seguinte: 

"Compulsando o autos, verifica-se que a ·empresa Vital Engenharia Ambiental Si A, 
fls. 143/145, solicitou'esclarecimento quantoa·divergência entre os itens 5 e 7.6 do Tenno 
de Referência sendo respondida pela pregoeira, tls. 145/146. ou seja, a Administração teve 
oportunidade de revisar as cláusulas do edital, fls. 119/120. Assim, entende-se que essas 
cláusulas podem ter acarretado o desinteresse pelo mercado, pois o resultado foi a 
participação de um único licitante no pregão, justamente a empresa que solicitou os 
esclarecimentos, reforçando o indício de que a exigência tenha sido restritiva." (grifo 
nosso) 

Diante de todo o exposto, concluo ter havido, de fato, elementos divergentes para a formulação 
de propostas, o que comprometeu gravemente a competividade do certame, na medida em que 
apenas uma empresa participou do certame, confirmando-se a infringência ao fixado no art. 7°, 
§ 4°, da Lei de Licitações e Contratos, que assim dispõe: 

"Art. 7° ( ... ) 

§ 4° É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e 
serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões 
reais do projeto básico ou executivo." 

" ' 

·r• '"I 
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Assim, julgo procedente a denúncia neste ponto e aplico multa individual de R$2.000,00 (dois 
mil reais) ao então Prefeito Wanderlúcio Barbosa, signatário da Ata de Registro de Preços, da 
adjudicação e da homologação do certame, e a Janicléia de Oliveira Lima, então Pregoeira e 
signatária do Edital, do Termo de Referência e da Ata de julgamento das Propostas. 

4. Inadequação do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a contratação do 
objeto licitado. 

Alega o Ministério Público, em aditamento à denúncia, a inadequação da modalidade de 
registro de preços para a contratação do objeto licitado, o qual versa sobre a "contratação de 
empresa para prestação de serviço de destinação final de resíduos sólidos classe !IA", serviços que não 
se encontram nas hipóteses permitidas à finalidade do registro de preços, que seriam as 
seguintes: 

"a) quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 

b) quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; e 

c) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a 
ser demandado pela Administração." 

Frisa, por conseguinte, que "considerando a natureza do serviço contratado; considerando que não 
serão realizadas contratações sucessivas independentes; e considerando a viabilidade de estimar os 
quantitativos necessários; este órgão ministerial entende que os responsáveis devem ser citados para 
trazer aos autos justificativas acerca da adoção do sistema de registro de preços na contratação em 
questão." 

Por fim, requereu a intimação dos responsáveis para informar se. foram autorizadas adesões à 
Ata de Registro de Preços ora questionada, na medida em que a finalidade do Sistema de 
Registro de Preços consubstancia-se em proporcionar diversas contratações de compras, 
esporadicamente ou sucessivamente, sem a necessidade de se realizar novo processo licitatório 
a cada aquisição. 

No despacho de fl. 367, determinei referida intimação. 

Os responsáveis afirmaram que, à época em que a licitação fora realizada, não possuíam 
informações suficientes sobre o quantitativo relativo ao volume de resíduos no município. 

Em atendimento à intimação, informaram que "não ocorreram adesões por outros entes à Ata de 
Registro de preços celebrada." 

A área técnica, em exame da defesa, ratificou a irregularidade, por considerar que os serviços 
licitados são incompatíveis com a ata de registro de preço. 

O Parque! manifestou-se pela irregularidade da utilização do SRP e opinou pela procedência 
da denúncia com a aplicação de multa à Pregoeira. 

Compulsando os autos, entendo que procede o apontamento. Verifico que a contratação em 
análise diz respeito à destinação final de resíduos sólidos no município, consoante se infere do 
termo de referência. Visa, portanto, a serviços públicos contínuos e de caráter essencial. 

Nesse contexto, os próprios gestores reconheceram o desconhecimento dos quantitativos a 
serem utilizados nos serviços licitados, o que vai de encontro à previsibilidade necessária para 
realizar os serviços licitados. 

Destarte, verifico que o objeto licitado não possui demanda imprevisível, já que o quantitativo 
mínimo foi definido, conforme se infere do teor do Termo de Referência, item 5, fls. 96/97. 
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Pelo exposto, sob o prisma de análise da hipótese em concreto, considero estar configurada a 
irregularidade na adoção do sistema de registro de preços para a contratação do objeto do 
certame, razão pela qual aplico multa individual, no montante de R$1.000,00 (mil reais) ao 
então Prefeito Wanderlúcio Barbosa, signatário da Ata de Registro de Preços, e de R$500,00 
(quinhentos reais) a Janicléia de Oliveira Lima, então Pregoeira e agente que conduziu todo o 
procedimento licitatório. 

Recomendo ao atual Prefeito do Município de Mercês, em futuros procedimentos licitatórios, 
diligenciar para evitar a ocorrência da falha apurada. 

, -
III - CONCLUSAO 

No mérito, em face das irregularidades apuradas no Pregão Presencial n.º 35/2017, Processo 
Licitatório n.0 51/17, promovido pela Prefeitura Municipal de Mercês, manifesto-me pela 
procedência parcial da denúncia e, com amparo no disposto no art. 85, li, da Lei Complementar 
n.0 102/08, por aplicação de multas, sendo: .· -
a) R$ 2.000,00 (dois mil;reais) ao eritão Prefeito Wanderlúcio Barbosa e à então Pregoeira 

Janicléia de Oliveira Lima, pela ausência de informações relevantes para a estruturação da 
proposta, em desatcitd6 bom o fixado no art. 7°,'§ 4°, da Lei de Licitações e Contratos (item 
3);e · · · .. 

f • - - . - - ' - -

b) R$ 1.000,00 (mil ｴ･｡ｩｳＩＬ｡｟Ｍｗｾ￳￢･ｲｬ￺｣ｩｯ＠ Barbos11 e,R$ 500,00 (quinhentos reais) a Janicléia 
de Oliveira ｌｩｭｬｩｾｮ￭＠ razão da irregúlaridade na adqçãodo sistema de registro de preços para 
a contrataçlÍq;dÕ óbjeto dÓ certame (item 4). · 

Não ｯ｢ｳｴ｡ｮｴ･ＯＭｲ･￩ｾｩｮ･ｮ､ￓ＠ ｾｯ＠ atual Chefe do Executivo Municipal que em futuros procedimentos 
licitatórios ｡ｴｾｮｴＧ･＠ .para a ordem" formal do prócedimento licitatório, nos exatos termos da 
legislação de ｲｾｧ￪ｮｾｩ｡＠ Ｈｩｴ･ｭｾＩＮ＠

" . 
ｬｮｴｩｾ･ｭＭｳ･＠ deriuliciante e denunciados do teor desta ､ｾ｣ｩｳ￣ｯＮ＠' - ' . '. 

Findos os procedimentos pertinentes, arquive-se o processo, consoante inciso 1 do art. 176 do 
Regimento lnterrió.' . . · · 

CONSELHEIRO MAURI TORRES: 

Peço vista, Senhor Presidente. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

VISTA CONCEDIDA AO CONSELHEIRO MAURI TORRES. 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR GLA YDSON SANTO SOPRANI MASSARIA.) 
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RETORNO DOS AUTOS 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

PRIMEIRA CÂMARA - 16/1112021 

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

Recebi manifestação escrita do Conselheiro Mauri Torres, em que S. Exa. expressou a 
desistência do pedido de vista feito na sessão da Primeira Câmara de 18/5/2021. Naquela 
assentada, foi proferida a proposta de voto pelo Relator, que é o Conselheiro Substituto 
Hamilton Coelho, a quem indago se mantém a proposta de voto, para que possamos dar 
continuidade à votação . 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

Sim, mantenho na íntegra. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

Ok, então vou colher os votos. 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

Acompanho o Relator. 

CONSELHEIRO DURV AL ÂNGELO: 

Também acompanho o Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE GILBERTO DINIZ: 

Também estou de acordo. 

ENTÃO, FICA ACOLHIDA A PROPOSTA DE VOTO DO RELATOR. 

(PRESENTE À SESSÃO O PROCURADOR GLA YDSON SANTO SOPRANI MASSARIA.) 

* * * * * 
sb/fg 
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DENÚNCIA Nº 1015285 

CERTIDÃO 

Certifico que foram disponibilizados, no Diário Oficial de Contas do dia 

14/01/2022, a ementa e o inteiro teor do Acórdão da decisão, para ciência das 

partes. 

DEBORA CARVALHO DE ANDRADE - TC 2782-8 

(a.1.1i11ado digi1al111e11/e) 
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